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Prefácio 

No mundo moderno, a palavra 'ciência' possui certo prestígio. Costu­
ma-se dizer que o conhecimento cientifico é aquele conhecimento que 
foi bastante testado, à luz dos critérios mais estritos de avaliação epis­
têmica. Tal conhecimento se opõe à opinião, ao dogma e à ideologia. 
Ele é confiável e, por conseguinte, suas aplicações, especialmente na 
tecnologia, têm contribu ído enormemente para transformar o mundo da 
vida e da experiência diárias. Tão grande é o prestígio d~ ciência que as 
disciplinas acadêmicas tendem freqüentemente a almejar o status de 
"ciências." Nas ciências humanas, muitas vezes, isso levou a diversas 
tentativas de imitar as ciências naturais - nos métodos utilizados: 
quantitativo, experimental, estatístico; nos tipos de categorias utiliza­
das: categorias que nos permitam representar os fenômenos como su­
jeitos a leis, sendo que se pensa que as leis expressam relações gerais 
(determinísticas ou probabilísticas) entre quantidades, e sua formulação 
pressupõe muitas vezes hipóteses sobre a estrutura, a interação e o 
processo subjacentes aos fenômenos; e, assim, nos objetivos assumi­
dos: descobrir as leis do comportamento, da mente e mesmo da história; 
e em interpretações metafisicas: os fenômenos humanos são, afinal de 
contas, fenômenos materiais. Para muitos, a redução materialista é o 
sinal definitivo das credenciais científicas de uma disciplina. Mas mais 
fundamental é a concepção de que a ciência representa os fenômenos 
como sujeitos a leis, e que testa suas hipóteses com métodos predomi­
nantemente experimentais. 

Assim, na psicologia, encontramos abordagens metodológicas que 
( I) permitem a construção de teorias que contenham representações da 
lei, estrutura, interação e processos subjacentes aos fenômenos huma­
nos: (por exemplo) o comportamento, a mente (consciente ou inconsci­
ente), a percepção, a experiência, o cérebro, as interações inter­
pessoais e os processos de desenvolvimento cognitivo e emocional; e 
que (2) definem programas de pesquisa experimental. Esse livro ocupa­
se principalmente de uma avaliação crítica das abordagens em psicolo­
gia que possuem essas duas características, concentrando-se especial­
mente no behaviorismo e nas abordagens representacionais em psicolo­
gia cognitiva. Por sua vez, tendo confiança de alcançar sucesso em 
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imitar as ciências naturais, esperou-se que a psicologia "científica" ou 
"experimental" também: (3) mostrasse um tipo de progresso no qual o 
conhecimento, aceito pelos integrantes da disciplina como um todo, 
aumente regular e sistematicamente; ( 4) estivesse isenta de conflitos 
importantes, baseados em valores morais e sociais, a respeito de seus 
desenvolvimentos experimental, teórico e aplicado; e (5) produzisse um 
corpo de conhecimento disponível para aplicação tecnológica e capaz 
de explicar fenômenos importantes no mundo da vida e experiência 
diárias. 

Por que dedicar-se à psicologia "científica"? Por que adotar o obje­
tivo de tentar representar o caráter nomológico dos fenômenos com­
portamentais, cognitivos ou experienciais? O objetivo geral da ciência é 
o de conseguir entendimento dos fenômenos. Qual é a relação entre 
conseguir entendimento dos fenômenos comportamentais e cognitivos e 
tentar representar seu caráter nomológico? Uma resposta comum pres­
supõe o seguinte: esses fenômenos, como todos os outros, realmente 
são nomológicos. Qual é o fundamento para essa pressuposição? Ela é 
uma pressuposição metafisica. Não é produto da pesquisa científica, 
isto é, ela não se expressa em qualquer teoria que tenha sido bem con­
firmada à luz dos dados experimentais disponíveis. Ao contrário, em­
bora a crença nela possa ser reforçada pelo sucesso manifesto da ciên­
cia natural moderna, ela é pressuposta - desde o início - em qualquer 
programa de pesquisa em psicologia "científica," de modo que qualquer 
teoria que se estabeleça em tais programas de pesquisa deve ser con­
sistente com ela. Assim, não se pode achar que o caráter nomológico 
dos fenômenos humanos em geral seja uma extrapolação a partir de 
resultados científicos estabelecidos; e só poderia ser assim considerada 
se as expectativas expressas em (3)-{5), acima, fossem realmente bem 
satisfeitas. Tem-se sustentado amplamente na cultura moderna, contu­
do, que não temos outro modo de entender os fenômenos a não ser em 
termos de leis, que a representação em termos nomológicos é uma con­
dição para a inteligibilidade. 

Mas notemos o seguinte: acabamos de mostrar que há um outro 
modo de entender os fenômenos comportamentais e cognitivos, como 
aqueles que estão envolvidos nas práticas da pesquisa científica: os 
cientistas tentam descobrir leis porque eles querem entender os fenô-
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menos, e pressupõem que eles têm caráter nomológico; e eles se consa­
gram a programas experimentais porque acreditam que a ciência re­
quer testes experimentais de hipóteses. No caso da ação humana, as 
categorias da explicação intencional (crença, desejo, objetivo, etc.) 
estão prontamente disponíveis para nosso uso. Essas categorias não são 
subjetivas ou metafisicas; existem critérios públicos para seu uso (elas 
não implicam qualquer "dualismo" mente-corpo). A explicação intenci­
onal não emprega leis, mas ela não carece de conteúdo: ela é parte inte­
grante de um discurso moral, jurídico, político, histórico e também do 
dia a dia. E ela também não carece de sistematicidade, mas seu sistema 
e sua racionalidade são aqueles da narrativa, e não aqueles da teoria 
científica (cf cap. 6). Quando queremos explicar o que um cientista 
está fazendo, explicar por que ele se dedica a um programa de pesquisa 
particular, e entender os objetivos e pressuposições de um programa de 
pesquisa, de hábito e espontaneamente - sem dificuldade-, utilizamos 
categorias intencionais. Para entender por que os cientistas pressupõem 
que os fenômenos têm caráter nomológico, precisamos conhecer seus 
objetivos e crenças. Então, se as crenças relevantes não estão elas 
mesmas bem estabelecidas cientificamente, é necessário explicar por 
que elas são assumidas por outros meios - psicológica, sociológica e 
historicamente- que fazem uso de categorias intencionais. 

Duas imagens da ciência estão em jogo aqui. De acordo com a primei­
ra, a ciência é considerada um corpo de conhecimento, ou um conjunto 
de representações de fenômenos que (em algum momento, em princí­
pio) pode englobar todos os fenômenos, representando-os como sujeitos 
a leis. Mais precisamente, ela poderia chegar a conter representações 
de leis suficientes para explicar todos os fenômenos e para identificar 
todas as suas possibilidades. Ajustando-se a essa imagem, as próprias 
ações humanas (inclusive aquelas que estão envolvidas nas práticas 
científicas) devem ser representadas no interior do edificio teórico da 
ciência. A ação humana está no mundo e, assim, no domínio do que 
pode ser representado cientificamente (nomologicamente). Assim, sua 
explicação e a identificação de suas possibilidades devem ser obtidas 
dentro da ciência, de modo que as categorias intencionais (uma vez 
que, em geral, elas não desempenham qualquer papel nas explicações 
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nomológicas) não são fundamentais para conseguirmos entendimento 
do comportamento humano. Segundo esta imagem, a ação (para a qual 
a explicação intencional é fundamental) se reduz ao comportamento, 
ou é eliminada em favor deste. Espera-se que, em algum momento, a 
teoria científica - ela mesma um produto da prática humana - incorpo­
re como um dos objetivos de seu entendimento as próprias práticas a 
partir das quais ela foi produzida, e, assim, torne cognitivamente irrele­
vantes as categorias empregadas nessas práticas (inclusive aquelas 
relacionadas com os valores). 

De acordo com a segunda imagem, a ciência é uma prática humana 
com objetivos específicos, sendo que todos os produtos da ciência estão 
sujeitos a avaliação não apenas de um ponto de vista cognitivo, mas 
também (c independentemente) em termos de seu valor social e moral 
no contexto de sua aplicação. Qualquer teoria 'possui um domínio li­
mitado de aplicabilidade, tendo sido produzida com a finalidade de 
explicar e identificar as possibil idades de domínios espécíficos de fe­
nômenos; e ela é produto de uma prática que pode ser entendida fun­
damentalmente com o uso de categorias intencionais. Então, não se 
concebe o mundo como uma grande totalidade cujos objetos estão su­
jeitos a leis em todos os seus detalhes, mas, ao contrário, como um 
vasto repositório de possibilidades, sendo que aquelas que são ou po­
dem ser rea lizada.s (no domínio humano) refletem de modo irredutível a 
ação, o desejo, o interesse e os va lores humanos. 

Diversos programas em psicologia "científica" foram produzidos em 
abundância ao longo do século passado. A maior parte deles teve al­
gum sucesso em produzir teorias que se tornaram bem confirmadas em 
domínios limitados de fenômenos comportamentais ou cognitivos. Mas 
esse sucesso deixou de satisfazer as expectativas (3)-(5). À luz daquela 
segunda imagem, isso é prontamente compreensível e, de fato, é de se 
esperar. Os ensaios publicados em tradução para o português neste 
livro, e escritos em um período de quase trinta anos, em seu conjunto, 
representam um argumento s istemático em apoio a esse ponto de vista 
- por meio de uma crítica detalhada e a diferentes respeitos do behavio­
rismo radical e de uma defesa da importância das categorias intencio­
nais para a teorização em psicologia. 
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Os ensaios da parte I se concentram na famosa controvérsia entre 
B. F. Skinner (behaviorismo radical) e Noam Chomsky (uma versão da 
psicologia cognitiva). Eles mostram o poder explicativo que pode ser 
obtido pela segunda imagem e, ao mesmo tempo, dão um relato de 
como os valores (e as concepções da natureza humana) desempenham 
um papel crucial no desenvolvimento e na avaliação dos respectivos 
programas de pesquisa. Esse papel está de acordo com as teorias, pos­
suindo domínios limitados de aplicação, estando seguramente estabele­
cido em cada programa de pesquisa; e também nos permite identificar 
mais claramente quais são os limites daqueles domínios. Recentemente, 
generalizamos e redefinimos esse argumento, para produzir um modelo 
metodológico que seja prontamente aplicável a todos os campos da 
ciência (Lacey 1998a; 1999). Os ensaios da parte 2 demonstram, à luz 
de considerações envolvendo a intencionalidade - e, muitas vezes, ape­
nas delas - como somos capazes de definir com considerável precisão 
os limites de aplicabilidade das teorias behavioristas. (De forma mais 
especulativa, eles também generalizam o argumento para englobar as 
teorias cognitivas.) Assim, as categorias intencionais são importantes 
para realizarmos uma tarefa essencial da ciência: avaliar os limites de 
aplicabilidade das teorias. Na parte 3, ao nos dirigirmos ao problema 
de como investigar a formação e a transformação dos valores de um 
modo sistemático e empírico, argumentamos que as categorias intenci­
onais possuem um papel indispensável nas próprias explicações em 
psicologia e nas tentativas de identificar as possibilidades da ação hu­
mana. 

Uma pesquisa empírica sistemática nas ciências humanas não preci­
sa estar baseada na imitação das ciências naturais. Além disso, quando 
ela tenta imitar as ciências naturais, não pode dar um sentido adequado 
a suas próprias práticas, ou aos limites de aplicabilidade de seus pro­
dutos, ou de seu contínuo fracasso para produzir "progresso," unani­
midade e aplicações sociais valorizadas de maneira geral. 

Hugh Lacey, 
Dezembro de 2000. 





PARTE! 

SKINNER E CHOMSKY 





CAPÍTULO 1 

0 QUE É A CONTROVÉRSIA SKINNER-CHOMSKY? 

É opinião geral que tanto a psicologia de Skinner quanto a lingüística 
de Chomsky possuem grande importância filosófica, embora aqueles 
que sustentam que uma delas é importante tendam a desconsiderar a 
outra como mal fundamentada. Os seguidores de cada uma delas sus­
tentam que a teoria esclarece a natureza do comportamento humano, da 
mente, da linguagem, do conhecimento e da liberdade, mas que elas 
produzem concepções totalmente diferentes desses temas. Para os skin­
nerianos, a mente virtualmente desaparece do retrato científico do 
mundo. Pensa-se que as ações (comportamentos) dos seres humanos 
estão fundamentalmente na dependência funcional de variáveis no am­
biente. Sustenta-se que mesmo a fala (o comportamento verbal) obede­
ce às mesmas leis funcionais que qualquer outro comportamento. Nos­
sos propósitos são analisados em termos de condicionamento operante, 
e a intencionalidade é omitida, suplantada por um retrato totalmente 
causal do mundo. Ao contrário, os seguidores de Chomsky questionam 
essas concepções em quase todos os pontos. O próprio Chomsky fala 
da mente de forma deliberadamente semelhante àquela dos racionalistas 
clássicos, a ponto mesmo de sustentar que os "conteúdos" da mente 
não são inteiramente produto da aprendizagem através da interação 
com o ambiente; isto é, ele defende uma variação da doutrina das "idéi­
as inatas" - contudo, em tom distintamente neurofisiológico. Chomsky 
enfatiza que a linguagem é o fenômeno mais característico e próprio 
dos seres humanos. Conseqüentemente, ele e seus seguidores resistem 
às tentativas de analisar o comportamento lingüístico em termos das 
mesmas leis que governam o comportamento elementar, e são reticentes 
quanto às tentativas de reduzir a outros termos ou eliminar da lingua­
gem da ciência as categorias mentalistas e intencionais da linguagem 
ordinária. 

É dificil classificar a disputa entre Skinner e Chomsky. A situação 
não é que as credenciais científicas das duas ciências sejam seguras e 
incontestadas, e que então as diferenças surjam quando se reflete sobre 
suas conseqüências. Ao contrário, entre outras coisas, a disputa é sobre 
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a própria metodologia científica, sobre a natureza da explicação cientí­
tica, sobre os objetivos da ciência, sobre a legitimidade de certas extra­
polações na ciência, e sobre os limites inerentes a certas teorias. 

Neste capítulo, esperamos esclarecer algumas das questões meto­
dológicas que subjazem àquela disputa. Em particular, vamos examinar 
a abordagem de Skinner cuidadosamente, e então as críticas metodoló­
gicas de Chomsky a ela. No capítulo 2, vamos dar atenção às fontes 
filosóficas mais profundas, assim como morais e políticas, da disputa. 

1. Considerações preliminares 

O pano de fundo de um programa científico de pesquisa 

Qualquer corpo de conhecimentos ou programa de investigação cientí­
fica pressupõe o que vai se chamar seu pano de fundo. Dentre suas 
pressuposições, estão aquelas a respeito de: ( l) condições gerais que 
um corpo aceitável de conhecimentos deva satisfazer; por exemplo, que 
as explicações sejam em termos de leis deterministas, e não tcleológi­
cas, ou que sejam utilizados apenas conceitos operacionalmente defini­
dos; (2) a identificação do objeto de investigação e dos objetivos do 
programa de pesquisa; (3) uma caracterização daquilo que se supõe 
serem os aspectos gerais do objeto de investigação (as pressuposições 
metafísicas do programa); (4) os métodos aceitáveis. 

As pressuposições de fundo, que não são nem o produto de experi­
mento e observação, nem são por estes confirmadas, importam para o 
desenvolvimento concreto de um corpo de conhecimentos e, freqüente­
mente, em especial nas ciências humanas, as diferenças de fundo po­
dem levar a práticas e produtos científicos radica lmente diferentes. 
Sobre todos aqueles quatro pontos acima referidos, são muitas as con­
trovérsias ligadas à psicologia. Por exemplo: qual é o objeto da investi­
gação em psicologia, a mente ou o comportamento? O behaviorismo 
diz respeito a concepções que supõem que o comportamento (diferen­
temente da ação, e classificado por categorias não-intencionais, como 
aquelas do movimento corporal ou dos efeitos no ambiente) seja o ob­
jeto fundamental da investigação em psicologia, e, presumindo que ele 
possua caráter nomológico, para tais concepções, o objetivo da investi­
gação é a descoberta das leis do comportamento, ou a predição e (ou) a 
exp licação e o controle do comportamento. 
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Três tipos de behaviorismo 

É conveniente identificar três tipos de behaviorismo, distinguindo-os 
com base em suas concepções dos fenômenos mentais, e de que tipo de 
função científica eles atribuem aos termos que se referem aos fenôme­
nos mentais. 

Behaviorismo filosófico (lógico). Todos os fenômenos mentais 
podem ser reduzidos ao comportamento; mais exatamente, os enuncia­
dos sobre os fenômenos mentais podem ser traduzidos em enunciados a 
respeito do comportamento, suas causas e generalizações sobre ele (cf 
Skinner 1953, especialmente, pp. 89-90, e Suppes 1969, com uma 
versão diferente). É criticado por Scriven (1956) e por Fodor (1968). 

Behaviorismo metodológico. Quer os fenômenos mentais possam 
ser reduzidos ao comportamento, quer não, eles só podem ser conheci­
dos com base em inferências a partir do comportamento. Assim, meto­
dologicamente, os dados fundamentais da psicologia dever ser a res­
peito do comportamento. Esta é uma concepção que diz respeito à me­
todologia correta em psicologia. Dentre suas muitas versões, estão as 
concepções segundo as quais a correlação entre variáveis comporta­
mentais e ambientais é a única tarefa da ciência da psicologia (behavio­
rismo radical), e que as hipóteses sobre coisas não-observáveis, inclu­
sive fenômenos mentais irredutíveis, são admissíveis como partes das 
teorias desde que estejam sujeitas a teste empírico por observação do 
comportamento. O behaviorismo metodológico não precisa rejeitar os 
conceitos mentalistas, ou ter quaisquer pressuposições sobre suas aná­
lises e referentes, ou sobre a natureza ou existência dos fenômenos 
mentais. Ele pode aceitar os conceitos mentalistas nas teorias, mas não 
dentre os dados básicos da psicologia. 

Behaviorismo radical. A análise experimental do comportamento, 
com a finalidade de predizê-lo e controlá-lo, é o objetivo da psicologia 
científica. O enunciado mais claro dessa concepção se encontra em 
Skinner ( 1957; 1969), que sustenta que o conhecimento das leis funci­
onais que ligam o comportamento a fatores ambientais (e talvez genéti­
cos e fisiológicos, mas não mentais) é suficiente para a predição e o 
controle (e a explicação) do comportamento. Skinner também identifica 
o behaviorismo radical com a concepção metodológica de que as "teo-
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rias" não possuem qualquer papel próprio na análise experimental do 
comportamento. 

O behaviorismo radical é consistente com (algumas versões do) 
behaviorismo metodológico, mas não com o behaviorismo filosófico 
(embora, em suas primeiras obras, ao tentar aplicar os resultados da 
análise experimental do comportamento aos comportamentos humanos 
comuns, Skinner - por exemplo, Skinner 1953 - tenha parecido algu­
mas vezes endossar o behaviorismo filosófico). O behaviorismo filosó­
fico é essencialmente uma concepção do significado dos termos menta­
listas. O behaviorismo radical tenta descobrir as leis funcionais sob as 
quais possam ser subsumidos os usos de lermos mentalislas (proferi­
mentos deles, respostas a eles - todas estas, instâncias do comporta­
mento verbal), e assume que tais leis são do mesmo tipo que quaisquer 
outras leis comportamentais (sem envolver fatores mentais). Neste 
capítulo, e ao longo do livro todo, vamos nos ocupar da formulação 
madura de Skinner do behaviorismo radical. Ele não pode ser refutado 
ao se refutar o behaviorismo filosófico. 

Teoria e observação 

Para compreender o behaviorismo radical de Skinner, é essencial en­
tender por que ele rejeita as "teorias." Para essa finalidade, será útil 
resumir alguns aspectos lógicos das teorias cient(ficas. Vamos estipu­
lar algumas definições e distinções - que estão próximas daquelas utili­
zadas nas análises comuns dos empiristas lógicos (mas a literatura 
contém muitas variações de terminologia). Qualquer formulação siste­
mática de um corpo de conhecimentos vai ser denominada uma teoria. 
Neste sentido, teoria não se opõe a observação, e ninguém objetaria ao 
uso de teorias. As duas distinções seguintes captam o contraste comu­
mente reconhecido entre teoria e observação (por exemplo, Carnap 
1936; 1956). Um enunciado observacional é um enunciado cuja ver­
dade ou falsidade possa ser determinada apenas por meio de algumas 
observações, por qualquer pessoa (apropriadamente treinada e situada); 
todos os outros enunciados que ocorrem nas teorias científicas são 
enunciados teóricos. Um lermo observacional é qualquer predicado ou 
termo denotativo que ocorre em um enunciado observaeional; um termo 
teórico é qualquer termo que ocorre em um enunciado de uma teoria e 
que não seja um termo observacional. Estas distinções (embora preci-
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sem de esclarecimentos importantes) serão s uficientes para a presente 
discussão. Elas são distinções pragmáticas, sem que se entenda que 
tragam qualquer peso semântico ou ontológico; elas não são nem ab­
solutas, prec isas, nem necessariamente invariáveis ao longo da história. 
Não se supõe que os objetos observáveis possuam qualquer tipo de 
prioridade ontológica, ou que a observação seja livre de compromissos 
teóricos. Pressupõe-se, contudo, que os enunciados observacionais 
sejam suficientemente neutros em relação a teorias, para servirem de 
árbitros entre pelo menos algumas teorias conflitantes. 

De acordo com essas definições, os relatos típicos de situações e 
resultados experimentais são enunciados observacionais, como, por 
exemplo: 'Na presença de luz verde, o pombo bicou a tecla à esquerda, 
e então recebeu grãos de ração', e termos como ' impulso', ' o inconsci­
ente' , ' pensamentos' e 'consciência' são c laramente teóricos. Nem 
todos os enunciados teóricos contêm termos teóricos; por exemplo, 
'Toda vez que um pombo bicar uma dada tecla e isso tor seguido pela 
apresentação de ração, a freqüência de suas bicadas naquela tecla au­
menta'. Este enunciado, como outras generalizações empíricas, se 
classifica como teórico de acordo com as definições porque, sendo 
geral (neste caso, dizendo respeito a todos os comportamentos do pom­
bo de determinada classe), algumas observações não serão suficientes 
para determinar sua verdade ou falsidade. 

De acordo com uma análise amplamente citada das teorias científi­
cas (Carnap 1956; Popper 1959), as teorias possuem estrutura deduti­
va, que pode ser formulada como um conjunto de postulados (enuncia­
dos teóricos) a partir dos quais os outros enunciados da teoria podem 
ser deduzidos. 1 Já que qualquer teoria vai conter genera lizações empíri­
cas entre seus enunciados teóricos, que são conseqüências dedutivas de 
seus postulados, segue-se que muitos enunciados observacionais podem 
ser deduzidos dos postulados, em conjunção com outros enunciados 

1 [Recentemente, as análises hipotético-dedutivas das teorias foram forte­
mente questionadas pela ''abordagem semântica." Cf Bueno (1999, cap. 3), 
para uma boa introdução a esta abordagem. O essencial da presente discus­
são pode ser reformulado facilmente em seus termos. Além disso, hoje, re­
formularíamos a discussão de tal forma que os conjuntos de expressões utili­
zadas para a formulação de enunciados observacionais incluíssem termos 
teóricos.) 
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do comportamento" (Skinner r 969). De fato, a escolha de conceitos 
tais como "operante" e "estímulo reforçador" resulta de tal crítica. 

Para prevenir mal-entendidos, deve-se notar que a objeção de Skin­
ner aos termos T não é absoluta. Alguns assuntos os requerem; se o 
assunto for muito amplo, muito restrito, inacessível, ou se "não puder­
mos manipular as variáveis ou observar os efeitos como gostaríamos de 
fazer" (Skinner 1969, p. ix). Assim, não pode haver ciência sem a utili­
zação apropriada de termos T nos sistemas hipotético-dedutivos. Do 
mesmo modo, Skinner não nega a possibilidade da neurofisiologia, que 
ele acredita poder ser baseada na "observação direta" de processos 
neurológicos (Skinner 1938, p. 422). Presumivelmente, tal "observação 
direta" vai utilizar instrumentos cujos dados só podem ser interpretados 
no contexto de uma teoria do funcionamento de tais instrumentos. E 
Skinner também não nega que algum dia possa haver a lgum tipo de 
redução neurofisiológica das leis do comportamento, mas ele argu­
menta que tal redução requer o estabelecimento prévio e independente 
de uma ciência do comportamento de grande amplitude (Skinner 1938). 
Além disso, ele recomenda que a neurofisiologia tenha seu ponto de 
partida em dados comportamentais rigorosamente formulados, ao invés 
de tentativas de encontrar referentes neurofisiológicos dos conceitos 
mentalistas da linguagem ordinária ou da psicologia cognitiva. (Skinner 
não tem nenhum interesse no tipo de teoria materialista proposta por 
Smart (1959) e outros, que propõem que o dualismo mente-corpo pode 
ser evitado identificando-se os eventos mentais com processos do sis­
tema nervoso central.) 

Por que Skinner deseja excluir os termos T da ciência do compor­
tamento? Ele apresenta algumas objeções a sua utilização (Skinner 
1950), algumas meramente práticas, outras que são questões de princí­
pio (cf Scriven 1956). 

Primeira objeção: 

Skinner diz: "uma ciência do comportamento deve lidar em algum 
momento com o comportamento em sua relação com certas variá­
veis manipuláveis" (Skinner 1972, p. 70). Tentar explicar o com­
portamento em termos de mediadores pode desviar a atenção de sua 
tarefa fundamental, e freqüentemente o faz. Concentram-se os es­
forços em elaborar novas teorias à medida que as antigas vão sendo 
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falseadas, às custas de expandir nosso conhecimento das conexões 
funcionais entre coisas observáveis. 

Para discutir esta objeção adequadamente, deve-se considerar o 
objetivo da ciência, e as respectivas funções da observação, experi­
mento, generalizações empíricas e termos teóricos. De acordo com a 
concepção delineada na seção I, os enunciados teóricos recebem das 
evidências apoio ou refutação em virtude de suas relações lógicas com 
os enunciados observacionais. Os enunciados teóricos, contudo, dife­
rem dos obscrvacionais apenas em certos aspectos pragmáticos: os 
enunciados observacionais são testados diretamente e, conseqüente­
mente, tendemos a ter maior confiança em nossos juízos sobre seus 
valores de verdade, mas a outros respeitos (ontológicos e semânticos), 
os dois conjuntos de enunciados estão mais ou menos equiparados, já 
que ambos são sobre coisas c eventos (talvez hipotéticos) do mundo. 
Em consonância com esta concepção, é apropriado dizer que a obser­
vação possui uma prioridade que é apenas epistemológica, ou uma 
prioridade na ordem da justificação. 

Há uma outra concepção [que costumava ser bem comum na lite­
ratura do empirismo lógico) sobre a prioridade da observação: que a 
ciência é sobre os dados da observação, isto é, sobre coisas e eventos 
observáveis, suas propriedades e relações - de modo que a tarefa pró­
pria da ciência seja a de acumular, correlacionar e predizer os dados 
observacionais. (Algumas vezes, a predição está intimamente associada 
com o controle do comportamento observável de um objeto - cf cap. 
3). De acordo com esta concepção, a observação não nos dá simples­
mente um conhecimento mais bem fundamentado; ao contrário, o co­
nhecimento obtido diretamente pela observação e suas generalizações 
são o único conhecimento científico. O objetivo da ciência, portanto, é 
definido em termos do que pode ser observado, não em termos do que 
existe. Consideremos algumas formulações desta concepção. Primeiro, 
de um psicólogo: 

O o~jetivo do cientista foi descrito como aquele de tentar descobrir 
leis mais gerais ainda, por meio das quais os eventos observáveis 
dentro de seu campo de estudo possam ser inter-relacionados uns com 
os outros. ( ... )O psicólogo concebe sua tarefa como aquela de confe­
rir ordem e significado ao reino de certos eventos apresentados pela 
experiência imediata. (Spence 1963. pp. 162, 274.) 
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Em segundo lugar, de um filósofo: 

A pesquisa científica, em seus vários ramos, procura não apenas re­
gistrar ocorrências particulares no mundo de nossa experiência; ela 
tenta descobrir regularidades no fluxo de eventos e, assim, estabelecer 
leis gerais que possam ser utilizadas para predições, retrodições e ex­
plicações. (Hempel 1958, p. 37.) 

Nestas formulações, a ênfase está na observação e na experiência, 
na descoberta de ordem nelas, na generalização dos dados da observa­
ção e da experiência, e na predição e na explicação. Estas são compre­
endidas como conseqüências da generalização, não de hipóteses sobre 
coisas não-observáveis. Se elas conferem qualquer função a termos T, 
é apenas na medida em que eles servem como dispositivos lingüísticos 
ou instrumentos para ordenar as coisas observáveis, de modo que sua 
função esteja claramente subordinada ao objetivo principal da ciência. 
A primeira objeção de Skinner é mais bem compreendida no quadro 
desta concepção da ciência, com ênfase no experimento, na descoberta 
de conexões entre o comportamento e uma classe especial de coisas 
observáveis, as variáveis manipuláveis. 

Ninguém pode seriamente negar o que Skinner enuncia na passagem 
citada no enunciado da primeira objeção. Em primeiro lugar, o controle 
do comportamento depende do conhecimento das variáveis manipulá­
veis relevantes. Em segundo lugar, o conhecimento enquanto tal, sem 
referência a sua aplicação, é freqüentemente sobre as causas do com­
portamento, e as hipóteses sobre elas podem ser submetidas a teste 
experimental apenas se as causas manipuláveis forem descobertas. Mas 
isso deixa em aberto a questão: é suficiente tratar do comportamento 
apenas a respeito de suas relações com variáveis manipuláveis? Refe­
rir-se ao comportamento como o objeto da investigação em psicologia 
não é suficiente para responder esta questão. A resposta não pode ser 
"sim" se se sustenta uma concepção da ciência não ligada a coisas 
observáveis, por exemplo, se o objetivo da ciência for a utilização dos 
dados comportamentais como base para inferências sobre a rede causal 
interna (não-observável) subjacente ao comportamento manifesto. A 
resposta poderia ser "sim" se interessa apenas seguir um programa 
sistemático e inacabado; mas não se o interesse for a completude de 
explicação, a menos que se sustente que as únicas variáveis indepen­
dentes das quais o comportamento aprendido é função são as manipu-
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láveis. Vale mencionarmos que as variáveis não-manipuláveis são fre­
qüentemente úteis para explicar os diferentes comportamentos de dife~ 
rentes indivíduos em ambientes semelhantes; por exemplo, a "consc iên~ 
c ia" para Dulany ( 1968) e o "controle percebido" (Lacey 1979b ). 

Segunda objeção: 

É possível seguir um programa experimental sem a ajuda de postu~ 
lados envolvendo termos T. Uma tal abordagem à experimentação é 
mais eficiente (isto é, produz mais dados básicos), e mais útil (isto 
é, produz mais aplicações tecnológicas). Além disso, de fato, os 
programas experimentais guiados por termos T produziram muita 
experimentação "inúti l" (Skinner 1950), por exemplo, experimentos 
que não podem ser prontamente interpretados em outros programas 
e, assim, são descartados quando a teoria que os produziu é tàlsea­
da. 

A força dessa objeção reside no fato de que uma grande parte da 
pesquisa experimental é orientada por teorias, no sentido de que ela é 
rea lizada para testar teorias. Freqüentemente, pressupõe-se que não há 
outro modo de realizar uma pesquisa coerente e sistemática. Há razões 
para tal pressuposição. Mesmo quando o objeto da ciência é definido 
em termos de observação, nem todas as observações são cientifica­
mente interessantes, mas apenas as selecionadas, em geral, aquelas 
feitas em situações cuidadosamente descritas, exatamente constituídas e 
reprodutíveis. Qual é o critério de seleção? Freqüentemente, ele é for­
necido por teorias, isto é, a seleção é feita de acordo com a relevância 
das observações para as teorias de teste. Como conseqüência de tal 
seleção, as generalizações empíricas podem ser descobertas no domínio 
definido pela teoria. Obviamente, Skinner não nega este fato. Mas 
pode-se interpretar que ele questiona: já que o objetivo da ciência é 
obter generalizações emp íricas, de preferência aquelas que relacionam 
o comportamento com variáveis manipuláveis, por que não tentar obtê­
las diretamente, sem teorias como intermediários e, então, sem restrin­
gir-se aos domínios definidos pela teoria? Não é suficiente, contudo, 
s implesmente evitar de utiliza r as teorias. É necessá rio seguir um pro­
cedimento sistemático para obter leis empíricas. Skinner discute um tal 
procedimento em relação à aprendizagem. 
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A aprendizagem, diz Skinner, é uma mudança de comportamento. 
Que mudança? Que comportamento? Bem, julgamos que um indivíduo 
aprende ao observarmos mudanças em seu comportamento ou ao ob­
servarmos certos desempenhos de comportamento. Assim, em situações 
de aprendizagem, há dados observáveis. Que dados caracterizam as 
situações de aprendizagem? Skinner considera várias possibilidades, 
tais como o nível de energia do comportamento e o intervalo de tempo 
entre a apresentação do estímulo c o comportamento, para todos os 
quais ele dá razões de rejeição. Finalmente, ele aceita a "taxa de res­
posta" como o dado observável básico da aprendiz.:1gem. Ele diz: 

Estudamos esta taxa concebendo uma situação na qual uma resposta 
possa ser livremente repetida, escolhendo uma resposta (por exemplo, 
tocando ou pressionando uma pequena alavanca ou tecla), que possa 
ser facilmente observada e contada. ( ... ) A taxa em que urna resposta 
é emitida em uma tal situação é próxima de nossa pré-concepção do 
processo de aprendizagem. À medida que o organismo aprende, a 
taxa sobe. À medida que ele desaprende (por exemplo, na extinção), a 
taxa cai. Diversos tipos de estímulo d iscrim inativo podem ser coloca­
dos sob o controle da resposta com correspondentes modificações de 
taxa. As mudanças de motivação alteram a taxa de uma forma sensí­
vel. O mesmo fazem aqueles eventos dos quais falamos como gerado­
res de emoção. ( ... ) A taxa de r·esposta parece ser o único dado que 
varia de modo significativo e na direção esperada, sob condições que 
são relevantes para o "processo de aprendizagem." (Skinner 1972, 
pp. 74- 5.) 

Tendo escolhido, então, o dado básico, Skinner tenta descobrir as 
variáveis que determinam mudanças na taxa de resposta. Ele diz: 

Utilizando a taxa de resposta como um dado básico, podemos apelar 
para as condições que são observáveis c manipuláveis, c podemos ex­
pressar as relações entre elas em termos objetivos. (Skinner 1972, p. 
91.) 

Assim, é definido um programa experimental que envolve a investiga­
ção de diversos organismos. A principal variável identificada é o refor­
ço. As variáveis relevantes incluem: o tipo de reforço, esquemas de 
retorço, a história de reforço do organismo, os estímulos discriminati­
vos, os estados de privação do organismo (operaciona lmente definidos). 
O programa de Skinner foi bem sucedido (Skinner 1969, p. 86), isto é, 
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ele produziu muitas generalizações empíricas com muitas aplicações. 
Não negamos esse s ucesso quando argumentamos, abaixo neste livro, 
que, tendo em vista que o programa de Skinner não pode dar conta do 
fenômeno da intencionalidade (cap. 5), ele possui limites essenciais. 

Skinner também afirma, c MacCorquodale ( 1970) o apóia, que seu 
programa foi mais bem sucedido no domínio da aprendizagem que 
outros programas que são baseados em teorias (embora apoiar este tipo 
de alegação requeira um estudo comparativo mais detalhado que aquele 
feito por Skinner). Pelo menos Skinner demonstrou que é possível fazer 
ciência sem o compromisso com termos T , isto é, é possível descobrir 
generalizações empíricas sistematicamente e de uma forma não­
definitiva sem a mediação de termos T. Além disso, em todas as ciênci­
as, há alguma pesquisa deste tipo, especialmente nos estágios iniciais 
de desenvolvimento de um programa de pesquisa. Logo, a lgumas vezes 
(pelo menos), esse tipo de pesquisa ganha um lugar, mesmo que, a 
longo prazo, a utilização de termos T seja fundamental. Há teorias 
prematuras, teorias fundamentadas em dados insufic ientes c inadequa­
dos. 

A linha de argumentação acima não estabelece que os termos T não 
sejam necessários. Skinner está ciente disso. Mas, ao comentar sobre 
processos mentais tais como: preferir, escolher e discriminar, ele diz: 
" Parece não haver nenhuma razão a priori pela qual um relato com­
pleto não seja possível sem o apelo a processos teóricos em outros sis­
temas dimensionais" (Skinner 1972, p. 99). Mais uma vez, a falta de 
uma razão a priori não é suficiente para r~jeitar a utilização de termos 
T. Apenas a crença de que " um relato completo" do comportamento 
aprendido possa ser dado apenas em termos de generalizações empíri­
cas pode ser suficiente. O que quer que Skinner entenda por " um relato 
completo" do comportamento, isso não pode incluir a referência a me­
canismos internos do organismo (a maioria dos quais é inobservável), 
mas, ao mesmo tempo, não pode negar que haja fatores fi siológicos, 
genéticos, etc., que atuam nos processos causais que produzem o com­
portamento. Ele deve pretender, portanto, que as generalizações empí­
ricas sejam suficientes para a pred ição do comporta mento. De fato, 
diversas passagens sugerem a concepção de que os termos T são im­
potentes para a finalidade de aumentar o poder preditivo. Sugere-se que 
as teorias sejam substitutos para os dados; nós as utilizamos quando 
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temos dados inadequados, de modo que "ao acelerar a acumulação de 
dados, antecipamos a partida das teorias" (Skinner 1972, pp. 91-2). 
Esta última conclusão simplesmente não se segue quando se pensa que 
os termos T se referem a processos internos do organismo. 

Terceira objeção: 

A explicação em termos de mediadores teóricos não é realmente 
uma explicação, uma vez que quaisquer mediadores teóricos do 
comportamento devem ele mesmos ser explicados, e tal explicação 
deve ser em termos de estados de privação ou motivação ( operacio­
nalmente definidos), estímulos observáveis e esquemas de reforço 
aos quais o organismo foi submetido. A única explicação real é em 
termos de relações funcionais. 

Esta é a mais importante das objeções de Skinner, e a mais revela-
dora de sua concepção de c iência. Ele diz: 

Quando atribuímos o comportamento a um evento neurológico ou 
mental, real ou conceitual, é provável que esqueçamos que ainda te­
mos a tarefa de explicar o evento neurológico ou mental. Quando 
afirmamos que um animal age de uma dada maneira porque ele espe­
ra receber comida, então o que começou como a tarefa de explicar o 
comportamento aprendido se torna a tarefa de explicar a expectativa. 
O problema é pelo menos igualmente complexo e provavelmente 
mais dificil. É provável que fechemos nossos olhos a ele e que uti li­
zemos a teoria para nos dar respostas no lugar daquelas que podería­
mos encontrar através de mais estudo. (Skinner 1972, p. 71.) 

Nesta passagem, Skinner afirma claramente que a explicação em ter­
mos de mediadores teóricos é mal direcionada, mas não está claro que 
ele queira dizer que ela não seja uma explicação real. Em outras passa­
gens, ele torna isso bem claro. Por exemplo, ao referir-se a "desejos, 
cognições, motivos, etc.," ele diz: 

A objeção não é que essas coisas sejam mentais, mas que elas não 
oferecem nenhuma explicação real e impedem uma análise mais efi­
caz. (Skinner 1969, p. 22.) 

Não explicamos realmente o "comportamento perturbado" ao atribuí­
lo à "ansiedade" enquanto não tivermos também explicado a ansieda­
de. (Skinner 1972, p. 316.) 
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A objeção a estados internos não é que eles não existam, mas que eles 
não são relevantes em uma análise funcional. Não podemos dar conta 
do comportamento de qualquer sistema enquanto permanecermos in­
teiramente dentro dele; em certo momento, devemos nos voltar para 
as forças que operam de fora sobre o organismo. A menos que haja 
um ponto fraco em nossa cadeia causal, de modo que o segundo elo 
não seja determinado nomologicamente pelo primeiro, ou o terceiro 
pelo segundo, então o primeiro e o terceiro elos devem estar nomolo­
gicamente relacionados. Se devemos sempre retroceder para antes do 
segundo elo para a predição e o controle, podemos evitar muitas di­
gressões entediantes e cansativas ao exam inar o terceiro elo como 
uma função do primeiro. A informação válida a respeito do segundo 
elo pode esclarecer essa relação, mas não pode alterá-la de modo al­
gum. (Skinner 1953, p. 35; c.f MacCorquodale 1970, p. 91.) 

33 

Assim, Skinner argumenta: as explicações que envolvem termos T são 
desnecessárias, inadequadas, improdutivas, enganadorarnente sedutoras 
e nem mesmo reais. 

O argumento central de Skinner pode ser reforrnulado da seguinte 
maneira. A função dos alegados referentes dos termos T (1) é apenas a 
de mediar as variáveis (manipuláveis) do ambiente (V) e os comporta­
mentos resultantes (B). Assim, ternos: B explicado em termos de T, e T, 
em termos de V; portanto, B explicado em termos de V. Uma vez que, 
para Skinner, a explicação é explicação funcional, podemos representar 
o argumento em símbolos, da seguinte maneira: 

(I)B = j/(T) (2)T = h(V) 
portanto, (3) B = /(V). 

Ambos (I) e (3) podem dar explicações funcionais de B. É fácil, contu­
do, entender por que Skinner aceita (3) como uma explicação melhor 
que (I). Os enunciados (leis) que contêm T são dificeis de testar; T é 
dificil de manipular e não pode ser manipulado diretamente; T pode se 
tornar o centro de estudo ao invés do próprio comportamento. Então 
surge o seguinte outro argumento: a explicação em termo de T é inade­
quada porque T deve ser explicado em termos de V. 

Poder-se-ia objetar que, uma vez que V também deve ser explicado 
em termos de outras variáveis, as explicações em termos de V são tão 
inadequadas quanto aquelas em termos de T. Mas, em geral, as variá­
veis que explicam V não estão em contato com o organismo, cujo com-
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portamento trata-se de explicar, e, via de regra, a explicação de V per­
tence a outras ciências que não a psicologia. A tarefa da psicologia é a 
de explicar o comportamento de um organismo como função de variá­
veis que atuam sobre ele e nele. Uma explicação real (ou adequada) de 
B é dada em termos de variáveis independentes relativamente ao orga­
nismo. De acordo com esse argumento, T não é independente neste 
sentido, porque T = h (V). Apenas V é independente nesse sentido. 
Portanto, uma explicação real é o que é expresso por (3). 

O argumento acima repousa sobre uma clara concepção da explica­
ção, que é consistente, mas que não é a única concepção legítima. 
Quando V é enfatizado desta forma, muitos dos elos entre V e B na 
cadeia causal não são descobertos. Talvez (embora não acreditemos 
nisso), isso não seja importante no que diz respeito ao controle e à pre­
dição, o que é enfatizado por Skinner. Deixar de descobrir tais elos, 
contudo, implica uma fraqueza de compreensão. Para muitos fi lósofos 
e cientistas, explicar é descobrir todos os elos da cadeia causal; para 
outros, explicar é descobrir o elo imediatamente precedente a B; e isso 
não esgota a gama de concepções de "explicação." As duas concepções 
alternativas citadas envolvem considerações pelo menos de eventos 
neurofisiológicos, e talvez também eventos e ações descritos em termos 
mentalistas. Assim, há pelo menos duas outras concepções legítimas de 
"explicação." Pode-se escolher dar explicações de um tipo apenas, mas 
não se é livre para rejeitar a existência de explicações legítimas. Obvi­
amente, nem todas as explicações neurofisiológicas ou menta listas são 
boas, mas elas não podem todas ser consideradas irreais por meio de 
um argumento metodológico gera l. 

Contudo, mesmo que o pano de fundo geral do argumento de Skin­
ner seja aceito, o argumento está sujeito a três objeções sérias. (Para 
uma crítica mais detalhada, cf cap. 3.) A primeira resulta do fato de 
que, fTeqüentemente, ' V' representa um conjunto contendo um grande 
número de variáveis. Em V, há muitas que não se encontram no passa­
do imediato de B, a instância particular de comportamento a ser expli­
cada. Tais variáveis, atuando na história distante do organismo, podem 
causar estados internos relativamente permanentes (c.f cap. 7, seção 3). 
Tais estados internos - de ans iedade, recordações, etc. - podem ter 
efeitos, no sentido de que os organismos com tal estado vão produzir 
um tipo de comportamento na presença de certos estímulos; aqueles 
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sem tal estado, com outros. Nesta circunstância, temos B = fi (V,, 1), 
onde 'T' representa o estado interno. Por hipótese, T = fi ( Tj); assim, 
segue-se que B =f (V,, V;). Freqüentemente, temos evidência para T, 
mas nenhum conhecimento de Vj, do qual T é uma função. Há diversas 
formas de obter evidência para T: a partir do comportamento verbal do 
organismo - ele pode nos dizer; podemos inferi-la a partir de seqüên­
cias de comportamento, ou de dados neurológicos. Tal inferência é 
sempre indutiva e usualmente hipotético-dedutiva. Mas, contrariamente 
a uma das citações acima de Skinner, não pode ser uma objeção válida 
a uma explicação o fato de ser ela inferida. Freqüentemente, quando a 
explicação é dada em termos de V, V deve ser inferido, em geral, do 
comportamento costumeiro do organismo, especialmente o comporta­
mento verbal. Por que, então, privar T de um papel explicativo se te­
mos boa evidência de que ele existe - assim como um tal papel não é 
negado a um V inferido? T pode ter um papel explicativo especialmente 
importante quando os comportamentos de diversos organismos estive­
ram sendo comparados sob condições ambientais comuns similares. 

Em segundo lugar, não há nenhuma razão a priori para aceitar T = 
fi (V). Tradicionalmente, T inclui pensamentos, motivações e escolhas, 
que não são concebidos como funções apenas de V. De fato, as noções 
como "intenção" e "propósito," que caracterizam as explicações teleo­
lógicas do comportamento, não se referem de nenhuma maneira óbvia a 
eventos mentais; assim, é duvidoso que elas sejam mesmo o tipo de 
coisa que poderia ser causada por eventos ambientais. Também é duvi­
doso que um argumento geral materialista sustentasse diretamente que 
T =fi (V). 

Em terceiro lugar, nota-se simplesmente que se f, fi e fi são funções 
probabilísticas, a conclusão não se segue em nenhum sentido interes­
sante.2 

2 Skinner é constantemente vago sobre o s ignificado que atribui a ' provável', 
apesar do caráter central disso em sua teoria. Às vezes, ele parece sugerir 
que ' probabilidade de resposta' significa 'freqüência de resposta'. Mais 
freqüentemente, ele sugere que a freqüência de resposta fornece um critério 
para a probabilidade de resposta no sentido de "probabilidade de que uma 
resposta vá ocorrer." Não se faz claro como a freqüência é um critério para a 
probabilidade de resposta - mas a freqüência não pode ser a medida da pro-
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Finalmente, uma reserva a respeito de nossa interpretação da tercei­
ra objeção de Skinner às "teorias." Apesar da unanimidade das citações 
acima, em algumas poucas passagens, Skinner utiliza explicitamente 
eventos internos em suas explicações (Skinner 1953, cap. 17; 1957, pp. 
130ss; 1961, pp. 272ss). Especificamente, ele aceita a. relevância fun-

. cional dos estímulos privados, os estímulos aos quais o organismo es­
timulado tem o único acesso. O coniportamento verbal encoberto in­
clui-se na classe dos estímulos privados. Ora, o argun1ento articulado 
acima é suficientemente geral para aplicar-se a tais estímulos privados, 
de modo que parece haver uma inconsistência no pensamento de Skin­
ner. 

Pode-se alegar que o exemplo paradigmático de Skinner, a dor de 
dente, difere do caso geral, no sentido de que as variáveis externas das 
quais, em última instância, a dor de dente é urna função são numerosas 
e, em termos práticos, estão fora de nossa possibilidade de conheci­
mento e controle. Assim, o apelo a estímulos privados em uma análise 
funcional está justificado com· base na conveniência. Além disso, for­
mula-se a hipótese de que os estímulos privados obedecem às mesmas 
leis que os estímulos públicos, e apresentam-se propostas comporta­
mentais plausíveis sobre como aprendemos a linguagem que se refere a 
estímulos privados. O preço dessa defesa, contudo, é alto. Pois Skinner 
diz: 

A propriedade correlacionada com o reforço deve ser especificada, em 
termos físicos, se devemos permanecer dentro do quadro de uma ci­
ência empírica. (Skinner 1957, p. 117.) 

Por ' termos físicos' Skinner não quer dizer 'termos na linguagem da 
fisica', mas, ao contrário, o que Carnap denomina "termos da lingua­
gem das coisas físicas," a linguagem ordinária que utilizamos ao atri­
buirmos propriedades observáveis a coisas observáveis. Mas não há 
tais termos que se refiram a dores. Aqui, temos apenas a linguagem 
mentalista comum. Este ponto é ainda mais claro no caso do compor­
tamento verbal encoberto. O único elemento comum entre uma instân­
cia de comportamento encoberto e sua vocalização manifesta é que 
ambos os eventos expressam o mesmo significado. O comportamento 

babilidadc de resposta, já que a fi·eq üência de resposta não satislàz os axio­
mas do cálculo de probabilidades. 
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verbal encoberto não é comportamento, nem mesmo um comporta­
mento de magnitude diminuta (Skinner 1957, p. 142). Nestas passa­
gens, então, Skinner apenas parece evitar a linguagem mentalista. Ele 
pode se salvar da inconsistência apenas se pensarmos que o argumento 
acima expressa não uma questão de princípio, mas de preferência e 
conveniência. Isto é apenas um exemplo de como Skinner afirma uma 
tese radical e contundente, mas oferece defesa apenas para uma tese 
mais fraca e relativamente não-controvertida. Ou talvez seja um exem­
plo de como sua prática diverge de sua concepção da ciência do com­
portamento (Chomsky 1959; Scriven 1956); ou um exemplo da sofisti­
cação filosófica de Skinner contrapondo-se ao radicalismo metodológi­
co. 

Quarta o~jeção: 

Os enunciados que contêm termos T não podem ser verificados. Nas 
palavras de Skinncr, eles não podem se tornar .fatos: "Postulados 
verdadeiros não podem se tornar fatos. Podem ser deduzidos deles 
teoremas que, como enunciados tentativas sobre o comportamento, 
podem ou não ser confirmados, mas os teoremas não são teorias no 
presente sentido. Os postulados permanecem teorias até o fim. " 
(Skinner 1961 , p. 40.) 

Está correto que os enunciados contendo termos T não podem ser 
verificados, isto é, que eles não podem ser deduzidos de qualquer nú­
mero finito de enunciados observacionais. O mesmo vale para as gene­
ral izações empíricas. E o mesmo vale para a lei do condicionamento 
operante, já que ela é sobre todas as unidades de comportamento. Mas 
Skinner aceita essas afirmações. I lá uma diferença, ta lvez. Uma gene­
ralização empírica é sobre um número infinito (ou indefi nido) de coisas 
observáveis, de forma que cada uma de suas instâncias pode ser verifi­
cada. A generalização não pode ser verificada apenas porque é impos­
sível observar todas as instâncias. Por outro lado, um postulado teórico 
não pode ser verificado porque ele é sobre coisas não-observitveis. 
(Este último fato é às vezes tomado por Skinner com o sentido de que 
os termos T designam "ficções.") Esta é uma diferença real entre as 
generali:zações empíricas c os postulados teóricos, embora irrelevante 
no presente contexto. Em ambos os casos, são fei tas inferências para 
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além do que é observável. No caso das genera lizações, utilizando sim­
ples inferência indutiva. No outro caso, utilizando um rac iocínio que 
(muitos argumentaram) repousa sobre a estrutura hipotético-dedutiva 
da teoria. Embora o primeiro pareça ser um passo indutivo mais "natu­
ral" c "óbvio," nenhuma teoria atua l da indução demonstrou com su­
cesso que este tipo de in ferência indutiva é mais firmemente funda­
mentado que outros tipos de inferência científicas. 

* * * 
Como um tema final, notemos que, apesar de termos colocado os ar­
gumentos de Skinner segundo a distinção comum teoria-observação, 
não se deveria pensar que ele aceita esta distinção em suas bases usu­
a is. Parece-nos que Skinner recolocaria esta d istinção dentro de sua 
própria teoria da aprendizagem, talvez de um modo que não seria intei­
ramente co-extens ivo com a distinção comum. Conjecturamos que, 
para ele, uma condição essencial de um enunciado observacional seria 
que ele é um tato, isto é uma resposta verbal sob o controle estimula tó­
rio do objeto ou evento ao qual ele se " refere" (c/ a análise de Quine 
sobre as "sentenças observacionais" - Quine 1960). Os enunciados que 
utilizam termos T não são certamente deste tipo. Assim, os proferi­
mentos de enunciados que utilizam termos T estão sob o controle de 
pelo menos algumas variáveis às qua is o enunciado não se "refere," 
variáveis talvez dentro da pessoa, ou do ambiente social. Conjectura­
mos que as objeções mais sérias de Skinner à utilização de termos T 
possam não ser metodológicas, mas derivadas de questões de princípio 
resultantes da aplicação de sua própria teoria da aprendizagem ao 
comportamento verbal dos cientistas. 

Uma pressuposição de fundo das o~jeções 

O resultado da crítica acima aos argumentos de Skinner é que ele não 
consegue sustentar a alegação de que os termos T são desnecessários, 
pelo menos enquanto se pretende a completude de explicação. Contudo, 
seus argumentos são esclarecedores e valiosos se interpretados como a 
exposição de uma certa concepção da ciência. As importantes aplica­
ções práticas do programa de Skinner já fo ram mencionadas, de modo 
que ele está cientificamente justificado como uma abordagem em ps i-
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cologia. Mostraremos agora que ela é uma abordagem com sérias li­
mitações, e mesmo de risco, se seguida com exclusividade. 

Rejeitar todos os usos de termos T é aceitar que todo comporta­
mento humano possa ser adequadamente explicado em termos de gene­
ralizações empíricas. Skinner apresenta uma alegação ainda mais forte 
no domínio do comportamento aprendido: que o mesmo tipo de princí­
pios de condicionamento e manutenção do comportamento se aplica a 
todo comportamento aprendido, inclusive o comportamento verbal. 
Tais princípios são derivados de estudos de laboratório controlados e 
reprodutíveis. Em geral, as explicações e predições neles baseadas são 
probabilísticas. A ocorrência de uma resposta particular é explicada e 
predita em termos do aumento da probabilidade de respostas daquele 
tipo em condições prevalecentes, como uma conseqüência do reforço de 
ocorrências anteriores de respostas daquele tipo em circunstâncias si­
milares. Se se aceita que este tipo de explicação se aplica a todo com­
portamento, então sustenta-se o seguinte princípio, que será denomina­
do princípio P: 

Se um organismo O emite uma resposta particular, R, em determi­
nadas circunstâncias C, então R pertence a uma classe de respostas, 
da qual a ocorrência de um dos membros tornou-se provável em C 
como uma conseqüência de algumas respostas anteriores desta clas­
se, em C, terem sido acompanhadas por estímulos reforçadores. 

Um tal princípio é denominado por Meehl de " lei forte do efeito." As 
seguintes proposições servem para elucidá-lo: (I) A classe de respostas 
deve ser definida em termos de características físicas de respostas. (2) 
C é usualmente especificada em termos de estados de privação ou mo­
tivação de O (operacionalmente definidos) e estímulos discriminativos 
ou aversivos apresentados a O. (3) P é compatível com as análises em 
termos de causação múltipla, já que qualquer resposta pertence a diver­
sas classes. ( 4) As classes das respostas previamente reforçadas às 
quais R pertence devem incluir algumas que sejam definidas por pro­
priedades razoavelmente específicas de R. Contudo, nem toda proprie­
dade específica de R precisa definir uma classe de respostas previa­
mente reforçadas. (5) Um pequeno resíduo de respostas deve deixar de 
se enquadrar em P, e, assim, deixar de ser explicado em termos de re-
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forço, porque o condicionamento operante muda a probabi lidade das 
respostas que já existem. 

P enfrenta um problema derivado do fato de que ele não é falseável. 
Mencionaremos duas razões para sua não-falseabilidade. Primeiro, não 
são fa lseáveis os enunciados da forma 'A resposta R acompanhada por 
um estímulo reforçador'. Isso se segue do fato de que a simples incapa­
cidade de encontrar um estímulo reforçador não é suficiente para o 
falseamento - uma pesquisa posterior pode encontrar um, dentre os 
inúmeros eventos ambientais, que acompanham R. Em segundo lugar, a 
simples incapacidade de descobrir uma característica fisica de R que 
defina uma classe conveniente de respostas não é suficiente para mos­
trar que uma tal característica não será descoberta. Notemos que a 
primeira razão da não-falseabilidade de P poderia ser afastada com­
plementando P com uma teoria do reforço que circunscrevesse clara­
mente a classe dos reforçadores, e a segunda, por um procedimento 
sistemático para classiticar as respostas. 

Por que a não-falseabilidade de P é um problema? Talvez P seja 
altamente confirmado? (M uitos enunciados existenciais não são falseá­
veis, embora bem confirmados e mesmo verificados.) P é confirmável; 
vê-se corretamente que seu grau de confirmação é função do número de 
análises de respostas de vários tipos bem sucedidas, em termos de pa­
radigmas de condicionamento operante. Skinner freqüentemente enfati­
za que a apreensão dos paradigmas de condicionamento operante se 
estende gradualmente, mas sistematicamente, a mais respostas, mais 
complexas e mais significativas. Ele diz, por exemplo: 

As contingências sob investigação tornaram-se constantemente mais 
complexas e, urna a uma, elas vão controlando as fimções explicativas 
antes atribuídas a: personalidades, estados da mente, sentimentos, 
traços de caráter, propósitos e intenções. (Skinner 1971 , p. 18.) 

E todo o Verbal Behavior (Skinner 1957) foi escrito na tentativa de 
mostrar a plausibilidade da aplicação de P ao comportamento verbal, o 
domínio de comportamento mais única e caracteristicamente humano.3 

3 MacCorquodale (1970, p. 87) diz: ·'De fato, Skinner não a lega explicita­
mente que qualquer reforço seja necessário para o comportamento verba l, 
embora Chomsky suponha que ele o faça:' Se ele estiver certo, então Skin­
ner não se compromete com P. Entretanto, Skinner ( 1957, pp. 203-4) a fi r-
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O ·empreendimento foi heróico, mas ficou aquém de seu objetivo, como, 
em parte, argumentaremos abaixo. Já que não se demonstrou que mui­
tos domínios importantes do comportamento humano se enquadram em 
P, nenhum cânone indutivo hoje aceito implica que P seja altamente 
confirmado. 

A rejeição de Skinner aos termos T não pode ser sustentada sem 
afirmar a verdade de P (estritamente sem afirmar a adequação das ge­
neralizações empíricas para uma explicação completa, mas Skinner não 
leva em consideração quaisquer generalizações que não se enquadrem 
em P). Mas, presentemente, P não é bem confirmado; e, já que ele é 
não-falseável, ele também não res istiu ao teste de experimentos cruci­
ais. Assim, a aceitação de P não está fundamentada em evidência cien­
tífica. Sua aceitação pertence a um pano de fundo para a psicologia. É 
sustentado por uma tese gera] sobre o determinismo do ambiente, e 
funciona como a prescrição metodológica: procuremos explicações em 
termos de reforço. Como um princípio de fundo, P não deve determinar 
a realização da ciência. 

O problema com P não é que, no momento, ele não seja cientifica­
mente fundamentado. Ele pode ser no futuro. E, no passado, alguns 
princípios de fundo pouco confirmados, tais como o determ in ismo, 
estimularam desenvolvimentos profícuos em ciência. O problema é que 
se P for falso, e se ele definir exclusivamente a metodologia da psicolo­
.gia, ele pode levar à estagnação da ciência do comportamento. Se P for 
fa lso, não se poderá saber que ele é fa lso com base na dedução a partir 
de enunciados observacionais. Assim, ao controlar a ciência por uma 
estrita adesão à observação, poder-se-ia continuar a confiar que a ciên­
cia do futuro vá completar as lacunas em nosso conhecimento atual por 
meio de observações. Nada que seja obtido deste modo poderia de­
monstrar que nossa confiança é infundada. Com certeza, o fracasso 
repetido para encontrar os reforçadores levantaria sérias dúvidas a 
respeito da adequação a longo prazo de P e, mais ainda, este seria o 

ma efetivamente: "O reforço diferencial modela todas as formas verbais, e 
quando um estímulo anterior se inclui na contingência, o reforço é responsá­
vel por seu controle resultante:· E Skinner ( 1957, p. 2) define o comporta­
mento verbal, provisoriamente, como: ·•o comportamento reforçado por meio 
da atuação de outras pessoas" de forma que, por definição, o reforço seja 
necessário para o comportamento verbal. 
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caso da descoberta de generalizações (confirmadas em laboratório) que 
não envolvessem o reforço. Mas nenhum montante de dados observaci­
onais e nenhuma generalização empírica são inconsistentes com P. E 
está sempre em aberto se uma generalização que não envolva o reforço 
venha a ser posteriormente revisada de modo a fazer isso. 

Como testar essa pressuposição 

Há apenas um meio pelo qual P possa ser submetido a qualquer tipo de 
teste empírico decisivo, um meio que envolve fundamentalmente o uso 
de teorias que utilizam termos T. Sua lógica é simples. Suponhamos 
que se construa uma teoriaS que seja inconsistente com P, por exem­
plo, uma teoria que implique que, em algum domínio de fenômenos de 
comportamento, CP ocorram freqüentemente respostas que, em nenhum 
sentido relevante, pertençam a classes de respostas anteriormente refor­
çadas. Então a verdade de S implica a falsidade de P. Contudo, o ponto 
exato de conflito aqui não pode produzir um teste decisivo; não pode­
mos obter evidência de que S é superior que a teoria fundamentada em 
P investigando empiricamente o domínio C1, para vermos se há reforça­
dores atuando, já que o fato de nenhum reforçador estar atuando não é 
uma conseqüência de enunciados observacionais. (Por outro lado, se 
um reforçador fosse descoberto, tal investigação levaria à rejeição de 
S.) Alguma evidência empírica vai apoiar a superioridade de S apenas 
se S explicar todos os fenômenos que as leis empíricas que estão de 
acordo com P explicam, e se S conduzir a predições bem sucedidas em 
outros domínios. Quanto maior for o campo de domín ios nos quais 
certas predições bem sucedidas são regularmente obtidas, maior será 
nossa confiança em Se menor em P. (Se S também produzir predições 
bem sucedidas em outros domínios além do comportamento, então nos­
sa confiança vai ser maior ainda.) Também esperaríamos que uma S 
bem sucedida explicasse por que as explicações em termos de reforço 
se aplicam em alguns domínios e não em outros. 

De acordo com tal lógica, o próprio P não está sujeito ao teste de 
um experimento crucial, mas, indiretamente, os testes de S no domínio 
mais amplo se tornariam relevantes para seu grau de confirmação. O 
conflito de teorias expande o domínio de dados relevantes para o teste 
de P. (Este argumento deriva de Feyerabend 1965.) Os termos T de­
sempenham o papel de juntar domínios que estavam antes separados. 
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Embora a lógica delineada aqui seja simples, não se segue que a real 
construção de uma teoria relevante seja simples. A teoria proposta por 
Bolles (1972) - fundamentada no termo T 'expectativa' - tem as ca­
racterísticas certas para ser uma exemplificação de S. Bolles lista al­
gumas generalizações empíricas aparentemente bem estabelecidas que 
não estão de acordo com P, e constrói sua teoria para acomodá-las às 
generalizações empíricas estabelecidas que realmente estão de acordo 
com P. Contudo, não nos parece claro se sua teoria pode produzir no­
vas predições. 

Em um sentido forte, então, os termos T são necessários. Sem eles, 
princípios como P são imunes a um teste empírico preciso, e correm o 
risco de se tornarem dogmas não-sujeitos à crítica. Ao mesmo tempo, P 
permanece como parte de um pano de fundo, guiando o que, de fato, é 
um programa experimental profícuo. Obviamente, as observações lógi­
cas acima não podem mostrar que um dado programa esteja cientifica­
mente mal encaminhado, ou que certos programas fundamentados em 
termos T estejam mais bem encaminhados. Contudo, eles mostram 
efetivamente que a psicologia como um todo ganha com o conflito entre 
programas. Utilizar ou não termos T é uma questão de escolha; eles 
são necessários para determinados propósitos, mas não para outros. 
Não há qualquer razão pela qual um certo cientista deva trabalhar para 
a realização de todos esses propósitos. Mas, sem os termos T, diminui 
o conteúdo empírico da psicologia, como um todo. 

3. A relevância de Chomsky 

Refletir sobre a fa lseabilidade de P fornece um contexto útil para en­
tender as raízes do conflito entre Skinner e Chomsky sobre o compor­
tamento verbal. Em primeiro lugar, suas posições derivam de panos de 
fundo completamente diferentes. O de Skinner repousa sobre P, ou no 
compromisso mais geral com a adequação explicativa das generaliza­
ções empíricas. Chomsky está interessado nos processos e estruturas 
internos, de forma mais geral, a mente. O pano de fundo de Chomsky é 
bem explícito quando ele discorda de qualquer teoria empirista da 
aprendizagem da linguagem, como na seguinte passagem, ao discutir 
Quine e Wittgenstein: 

Em ambos os casos, encontramos uma restrição da atenção ao com­
portamento, uma recusa deliberada de examinar as estruturas mentais 
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que subjazem ao desempenho observado. Não pode haver nenhuma 
objeção em geral à restrição a um tema limitado, mas deve-se sempre 
perguntar se o domínio delimitado é viável e significativo. Neste 
caso, há sérias dúvidas. Em lingüística, penso que a restrição à des­
crição que não sugere uma explicação foi danosa, e pode-se apresen­
tar o argumento de que o mesmo é verdadeiro, de modo mais geral, 
em psicologia. É duvidoso que qualquer compreensão séria da natu­
reza e organização do comportamento possa ser alcançada com tais 
limitações; e, além disso, está longe de ser claro por que dever-se-ia 
encarar um entendimento da organização (ou controle) do comporta­
mento como algo comparável em importância ou interesse intelectual 
a um entendimento da realidade mental subjacente que pode ser elu­
cidada pela utilização do comportamento como evidência, ao invés de 
objeto de estudo. ( ... ) Acho que o empirismo clássico pode ser razoa­
velmente interpretado como uma teoria da mente interessante e in­
formativa, que está, contudo, errada em suas pressuposições específi­
cas c mal conduzida em princípio. Mas suas variantes modernas, em 
filosofia ou na "ciência do comportamento," às vezes, revelam uma 
tendência embaraçosa de excluir por princípio os tipos de empreen­
dimento que possam, algum dia, de forma significativa, enriquecer 
nosso en tendimento das qualidades essenciais do homem e suas notá­
veis man ifestações. (Chomsky 1969a). 

Comparemos isso com: "A posição behaviorista não é sustentável. Ela 
é simplesmente a expressão da falta de interesse na teoria e na explica­
ção" (Chomsky 1965). Chomsky também aceita a legitimidade dos 
métodos que utilizam a introspecção. 

Em segundo lugar, as objeções de Chomsky ( 1959) de que os con­
ceitos fundamentais de Skinner (estímulo, reforço, etc.) perdem seu 
significado científico exato quando são extrapolados das situações de 
laboratório, nas quais eles estão fundamentados, para o comportamento 
verbal comum, em que não há um ambiente precisamente controlado, 
são .mais bem interpre~adas, acreditamos, como revelação da não­
falseabilidade de muitas das extrapolações. A não-falseabilidade é fre­
qüentemente uma conseqüência de dificuldades para identificar a classe 
relevante de respostas antes reforçadas na qua l se pode incluir uma 
dada resposta. "(Notemos, contudo, que as objeções de Chomsky desse 
tipo, algumas vezes, não são .apropriadas, já que ele parece pensar que: 
Skinner apresenta seu trab~lho corno resu~tados estabelecidos, ao invés 
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de hipóteses tentativas - cf MacCorquodale 1970; muitas das extra­
polações de Skinner são falseáveis, mas poucas estão confirmadas.) 

Em terceiro lugar, Chomsky argumenta que ex istem três fatos im­
portantes que são incompatíveis com a teoria de Skinner. Em quarto 
lugar, ele apresenta uma teoria que ele acredita ser inconsistente com P. 
Talvez, então, com relação a esta teoria, P possa estar sujeito a teste, 
de acordo com a lógica delineada na seção anterior. Consideraremos 
estas duas questões, uma a uma, e mais longamente. 

Fenômenos lingüísticos que colocam dificuldades 
para a análise operante 

Chomsky sustenta que a teoria de Skinner não pode explicar alguns 
fenômenos lingüísticos fundamentais: (a) que existem certas constru­
ções gramaticais,4 por exemplo, o "encaixamento";5 (b) que a lingua­
gem é "criativa," isto é, que qualquer usuário da linguagem profere 
regularmente e entende sentenças que ele não ouviu, nem !:alou ou, de 
algum modo, encontrou antes; (c) que uma criança se torna competente 
em uma língua "em um tempo notavelmente curto." A alegação de 
Chomsky é muito forte. Ele sustenta não simplesmente que a teoria de 
Skinner, em seu atual estágio de desenvolvimento, não explica tais 
fenômenos, mas que, em princípio, ela não pode fazê-lo, que tais fenô­
menos são inconsistentes com a teoria de Skinner. 

O argumento chomskiano ligado· com (a) é freqüentemente mal. 
compreendido. Pensou-se que ele envolve os seguintes passos: (i) as 
construções gramaticais como o "encaixamento" podem ser representa­
das como o resultado da aplicação de determinadas regras. (ii) Nenhu­
ma explicação da existência de tais construções é adequada a menos 
que explique também esta representação guiada por regras por meio de 
um mecanismo que incorpore as regras. (iii) Portanto. a teoria de Skin-

~ Isto é, construções que são geradas a partir de regras gramaticais, tal como 
o exemplo a seguir (cf nota 5, abaixo). No restante do texto, o termo inglês 
'grammatical', empregado por Chomsky em expressões como 'grammatical 
constructions' ou 'grammatical intuitions', vai ser sempre traduzido deste 
modo. (N. T.) 
5 Embedding: ou seja, novas expressões são produzidas recursivamente a 
partir de outras, inserindo-se termos entre outros já dados em uma expres­
são. (N. T.) 
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ner falha em princípio porque não pode explicar a representação guiada 
por regras (cf MacCorquodale 1970, p. 94). De fato, contudo, 
Chomsky concorda com Skinner que, de uma característica estrutural 
nenhum processo particular de geração pode ser inferido, e que, de uma 
representação guiada por regras, não se pode inferir um processo gu ia­
do por regras. Chomsky não cai naquilo que Skinner (1969, p. 89) 
denomina "a falácia forma lista." Não se pode argumentar que (a) seja 
inconsistente com a teoria de Skinner porque implica a existência de 
um mecanismo negado por Skinner. 

Falando de modo geral, a parte central do argumento chomskiano 
possui dois passos principais: (i) um argumento de que qualquer teoria 
da aquisição de linguagem em termos de estímulo e resposta (S-R) deve 
produzir um sistema de estado finito; (ii) uma demonstração rigorosa 
de que os s istemas de estado finito não podem produzir todas as cons­
truções que envolvem o encaixamento. (Para a demonstração, cf 
Chomsky 1957, pp. 18- 25). Segue-se certamente disso que os disposi­
tivos disponíveis na teoria de Skinner não podem explicar a existência 
de certas construções gramaticais. Apresentaremos agora uma versão 
do a rgumento pelo qual se tentou aplicá-lo diretamente à teoria de 
Skinner sobre o comportamento verbal. Aplicar o argumento deste 
modo torna desnecessário separar os dois passos gerais, e torna possí­
vel evitar o vocabulário associado aos sistemas de estado fmito. 

A teoria de Skinner deixa deliberadamente em aberto o que são as 
unidades de resposta nos operantes verbais: proferimentos de morfe­
mas, pa lavras, frases, sentenças, às vezes uns, às vezes outros. Supo­
nhamos que as unidades de resposta sejam proferimentos de palavras. 
(A generalidade não se perde com esta suposição. O deta lhe, mas não a 
força, do argumento a seguir vai diferir com as diferentes suposições 
possíveis.) Então, o proferimento de uma sentença deve ser analisado 
como uma cadeia de proferimentos de palavras. Uma tal cadeia teria a 
característica de que os proferimentos de cada uma das palavras e de 
cada seqüência de palavras funcionariam como (um fator no) estímulo 
discriminativo para os proferimentos de palavras e seqüências de pala­
vras subseqüentes, de modo que o proferimento de uma palavra au­
mentaria a probabilidade dos proferimentos das próximas pa lavras. 
Ora, consideremos o fenômeno de encaixamento. Dada qualquer sen­
tença da forma sintagma nominal + sintagma verbal, uma outra sen-
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tença pode ser nela encaixada. Por exemplo, 'As pessoas queriam alu­
gar sua casa' pode ser inserida em 'As pessoas eram da Califórnia', 
para produzir 'As pessoas que queriam alugar sua casa eram da Cali­
fórnia ' . Obviamente, o encaixamento é um procedimento recursivo 
repetível, que pode ser reaplicado indefinidamente sem violar nenhuma 
regra gramatical. Portanto, existem sentenças gramaticais de tamanho 
indefinidamente grande e, por exemplo, entre 'as pessoas' e 'são' po­
dem ser encaixadas sentenças de tamanho indefinido. Mas uma pessoa 
possui em seu repertório verbal apenas um número finito de operantes. 
Conseqüentemente, há um limite para o número de palavras que pode 
existir entre 'as pessoas' e 'são', se o encadeamento de respostas por 
meio de palavras é o mecanismo para produzir sentenças gramaticais. 
Isto é, para algum n finito, a probabilidade de que 'são' ocorra a mais 
de n palavras depois de 'as pessoas' em uma sentença é zero. Portanto, 
existem sentenças gramaticais que não podem ser produzidas por esse 
processo. 

Há uma réplica óbvia a esta linha de argumentação. Enquanto que, 
no que diz respeito às regras gramaticais, o processo de encaixamento 
pode ser continuado indefinidamente, não se segue que a continuação 
indefinida possua significado psicológico. De fato, não podemos nem 
proferir nem entender sentenças gramaticais que sejam superiores a um 
certo tamanho. Ou seja, a classe das sentenças gramaticais que têm 
lugar em nosso desempenho lingüístico é consideravelmente menor que 
a totalidade da classe de sentenças gramaticais. Com certeza, a réplica 
continua, uma teoria do comportamento verbal precisa apenas lidar 
com as sentenças que tomam parte em nosso desempenho. 

Contudo, esta réplica é insuficiente. McNeill (I 970, apêndice) apre­
senta o seguinte contra-argumento. Consideremos a sentença: 'As pes­
soas que ligaram e que queriam alugar sua casa quando você se for no 
próximo ano são da Califórnia'. Ela contém uma conexão gramatical 
entre ' as pessoas' e 'são', e há quinze palavras entre elas. Claramente, 
esta sentença está dentro da capacidade performativa da maior parte 
dos falantes do português. Assim, neste caso, dado o proferimento de 
'as pessoas' e as quinze palavras que se seguem, há uma alta probabi­
lidade de que 'são' vá ser proferida. Mas se esta sentença está em nos­
so repertório verbal, do mesmo modo, está um grande número de ou­
tras. McNeill diz que, em gera I, estima-se que uma média de quatro 



48 Psicologia Experimental e Natureza Humana 

categorias gramaticais possa ocorrer a qualquer ponto no desenvolvi­
mento de uma sentença em inglês.6 Portanto, detectar a conexão gra­
matical entre 'as pessoas' e 'são' significa que temos em nosso repertó­
rio pelo menos 415 = I 09 sentenças, cada uma das quais foi estabelecida 
no repertório (aprendido) pelo processo de encadeamento e de reforço 
das cadeias. McNeill conclui que isso é uma redução ao absurdo. Ele 
diz: 

Como Miller e Chomsky apontam, "Não podemos propor seriamente 

que uma criança aprenda os valores de I 09 parâmetros em uma inffin­
cia que dura apenas 108 segundos." E mesmo uma criança altamente 
eficiente, uma que pudesse aprender I O transições por segundo, ainda 
deixaria de ver a relação quando 'as pessoas' e 'são' estão separadas 
por 16 palavras ou mais. (McNeill 1970, pp. 150-1.) 

Este argumento nos parece suficiente para refutar a hipótese de que 
todas as sentenças gramaticais são produzidas como o resultado de um 
encadeamento apenas de respostas por meio de palavras. Além disso, 
não temos dúvida de que adequadas generalizações dele refutam algu­
mas teorias S-R reais sobre o comportamento verbal. 

Não nos é claro, contudo, que o argumento refute a teoria de Skin­
ner. As teorias refutadas têm as seguintes características: (i) Qualquer 
evento de reforço aumenta a força de apenas um operante, isto é, um 
evento de reforço coloca uma única classe de comportamentos sob o 
controle de uma única classe de estímulos; (ii) os proferimentos de 
palavras diferentes não pertencem ao mesmo opcrante; (iii) uma condi­
ção suficiente para que os proferimentos de sentenças pertençam a 
diferentes operantes é que as descrições sintáticas das sentenças sejam 
diferentes. Rejeitar isso é suficiente para mitigar a força do contra­
argumento de McNeill. Se os itens acima forem rejeitados, não se pode 
inferir da existência de I 09 sentenças em nossos repertórios verbais que 
haja I 09 operantes- e, para Skinner, são os operantes que aprendemos. 

6 O original refere-se, obviamente, à língua inglesa. o que aproximadamente 
pode valer para outras línguas modernas, não alterando em substância o 
restante do argumento apresentado. (N. T.) 
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A interpretação de Skinner dos aJpectos gramaticais da linguagem 

Nenhuma das três características acima é um aspecto da teoria de 
Skinner. Como já apontamos, Skinner não se define claramente sobre o 
que são as unidades de resposta dos operantes verbais. De fato, há uma 
indefinição sistemática sobre como as respostas verbais devam ser 
colocadas em classes. Essa indeterminação não pode ser evitada, dado 
o estado atual de desenvolvimento da teoria de Skinner. Uma vez que a 
colocação em classes depende das relações funcionais e não das carac­
terísticas sintáticas (topográficas, estruturais), sua remoção deve 
aguardar uma confirmação forte de P no domínio do comportamento 
verbal. Isso é importante, já que deixa em aberto a possibilidade, a 
relevância e a legitimidade de colocar proferimentos distintos da mesma 
sentença (sintaticamente falando) em diferentes classes de respostas 
verbais, isto é, de caracterizá-las como instâncias de diferentes ope­
rantes, e também de colocar proferimentos de sentenças distintas (sin­
taticamente fa lando) na mesma classe. Em grande medida, a indetermi­
nação é uma conseqüência dos fenômenos de "transferência," que são 
bem estudados na literatura sobre o condicionamento operante. 

Consideremos um organismo que foi reforçado para emitir uma 
resposta da classe R1 na presença de estímulos da classe S" de modo 
que, dada a presença de um S1, aumenta a probabilidade de ocorrência 
de uma R1• Suponhamos que R1 seja definida por alguma característica 

comporta mental r, e s,, pela propriedade físicas I· Sejas',, que repre­
senta a subclasse de eventos de S 1 em cuja presença determinado R1 foi 
reforçado. Falando de maneira geral, os eventos de S1

1 terão outras 
propriedades em comum, além de s 1• Seja s2> que representa uma das 
outras propriedades. Em geral, Sz, a classe dos eventos definidos por 
s;, nem inclui S, nem está nela incluída; S1 e S1 apenas se interseccio­
nam. Demonstrou-se em laboratório que a força de R1 aumenta sob a 
·condição estimulatória S1, do mesmo modo que sob S1• O caso parti­
cular em que S, está incluído em S1 caracteriza o fenômeno de "genera­
lização estimulatória" (Skinner 1953, pp. 93-4). De maneira similar, 
os eventos de R1

, a classe dos comportamentos de R1 que foram refor­
çados, têm não apenas r 1 em comum, mas também alguma outra pro­
priedade comportamental, r ;, de modo que aumenta a força de R2> a 
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classe dos comportamentos definidos por rb do mesmo modo que a de 
R" sob as condições estimulatórias S 1 e S3. O caso particular em que 
R1 está incluído em R2 caracteriza o fenômeno de " indução de resposta" 
(Skinner 1953, pp. 132-4). Resumindo, muitos operantes são simulta­
neamente fortalecidos por eventos de reforço, embora, usualmente, os 
diferentes operantes sejam fortalecidos em medidas diferentes. 

As interpretações que Skinner delineia das características gramati­
cais do comportamento verbal (Skinner 1957, cap. 13) baseiam-se 
nestes fenômenos. Consideremos as seguintes passagens. 

Na resposta verbal Os garotos correm, o m final em correm é em 
parte um tato fragmentário sob o controle de aspectos específicos de 
uma dada situação. As propriedades relevantes são sutis, mas incluem 
(I) a natureza de correr como uma atividade, ao invés de um objeto 
ou uma propriedade de objeto, (2) o caráter plural do que está corren­
do, e (3) o caráter presente da ati vidade. (Skinner 1957, p. 332.)7 

Tendo respondido em muitos pares de objetos com um comporta­
mento como o chapéu e o sapato e a arma e o chapéu, o falante pode 
produzir a resposta o garolo e a biciclela em uma nova ocasião. Se 
ele adquiriu uma série de respostas como a arma do garoto, o sapalo 
do garoto e o chapéu do garoto, podemos supor que a estrutura par­
cial ---do garoto está disponível para recombinação com outras res­
postas. A primeira vez que o garoto ganha uma bicicleta, o fa lante 
pode compor a nova unidade a biciclela do garolo. Isto não é sim­
plesmente a emissão de duas respostas adquiridas separadamente.( ... ) 
Os aspectos relacionais da situação fortalecem uma estrutura, e as­
pectos específicos da situação forta lecem as respostas que a ela se 
ajustam. (Skinner 1957, p. 336.) 

Infelizmente, isto é tudo o que Skinner diz explicitamente sobre 
gramática. Contudo, é suficiente para inferir que suas interpretações 
contêm os seguintes elementos. (i) A resposta a arma do garoto não é 
analisada simplesmente como uma cadeia de quatro respostas por meio 
de palavras, ou sete respostas por meio de morfemas. (ii) As respostas 
a arma do garoto e o sapato do garoto possuem algo em comum. Elas 
pertencem a um mesmo operante, cuja classe é definida pela estrutura 

7 Fez-se aqui uma adaptação para o português. O exemplo original, em in­
glês, é The boy runs, no qual os em nms é o tato fragmentário. Em (2), fala­
se do caráter singular do que está correndo, ao invés de plural. (N. T.) 
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parcial ---do garoto. (iii) A resposta a arma do garoto é analisada 
como uma combinação de pelo menos duas respostas, a estrutura par­
cial e a arma, embora isso não impeça que uma análise mais profunda 
seja dada para a estrutura parcial. (iv) Quando a resposta a arma do 
garoto é um tato ou parte de um tato, de forma distinta de um "ecói­
co", "textual" ou "intraverbal" (conceitos técnicos básicos de Skinner 
1957), presumimos que o estímulo discriminativo que o controla con­
sista em pelo menos o garoto, a arma e a propriedade de ser possuído 
pelo garoto. Então a presença do garoto e a propriedade de possuir 
tornam provável a ocorrência de uma resposta da classe definida pela 
estrutura parcial ---do garoto, e a presença da arma torna provável a 
ocorrência de uma resposta, a arma. Juntos, tornam provável uma 
resposta, a arma do garoto. Isso é uma instância do que Skinner de­
nomina "causação múltipla." A partir desta análise, podemos concluir 
que a resposta a arma do garoto pertence a pelo menos dois operantes: 
a classe de respostas que contêm um proferimento de ---do garoto 
como um seu constituinte, e daqueles que contêm um proferimento de a 
arma como um seu constituinte. Assim, se ocorrer uma situação esti­
mulatória que inclua o garoto, a bicicleta e a propriedade de ser pos­
suído pelo garoto, então aumentará a probabilidade de ocorrência de 
respostas de cada uma das seguintes classes: proferimentos que contêm 
---do garoto como um seu constituinte, e proferimentos que contêm a 
bicicleta como um seu constituinte. Deste modo, enquanto que (por 
hipótese) a resposta toda a bicicleta do garoto é nova, ela pertence a 
operantes já ex istentes, e é por eles composta. Um tipo semelhante de 
interpretação detalhada poderia ser dada para a outra resposta discuti­
da por Skinner, Os garotos correm, e de suas conexões com, por 
exemplo, Os garotos comem, Os cães lutam, etc. 

Deste modo, as interpretações de Skinner conferem um tipo de sen­
tido a certas expressões gramaticais elementares; e talvez de todas as 
sentenças gramaticais não-compostas - desde que haja um número 
finito (não muito grande) de formas de sentenças gramaticais não­
compostas. Mas isso pode lidar com casos de encaixamento? E, a res­
peito do exemplo do argumento de McNeill acima, elas podem reduzir 
as I 09 sentenças de nossos repertórios verbais a um número plausivel­
mente pequeno de operantes verbais? Não conhecemos as respostas; e 
não houve nenhuma tentativa skinneriana séria de responder questões 
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destes tipos. Vamos apenas registrar uma conjectura: as condições 
necessárias para que as interpretações de Skinner dêem conta do encai­
xamento são (i) que o número de formas de regras de estrutura sintag­
mática nas estruturas superficiais seja finito e razoavelmente pequeno; 
(ii) que o comportamento verbal maduro, regularmente, não exiba no­
vas formas de estruturas superficiais. Não sabemos se estas condições 
são satisfeitas. 

Contudo, as questões e as conjecturas colocadas no parágrafo ante­
rior são inteiramente prematuras, pois o tipo de sentido que concede­
mos às interpretações de Skinner possui muito pouca substância. Ne­
nhum de seus exemplos sequer satisfaz seus próprios requisitos de uma 
análise científica: "A propriedade correlacionada com o reforço deve 
ser especificada, em termos fisicos, se devemos ficar dentro dos limites 
de uma ciência empírica" (Skinner 1957, p. 117). Em seus exemplos 
paradigmáticos, dentre as propriedades relevantes dos estímulos alega­
dos estão a natureza de correr como uma atividade e a relação de posse 
entre um garoto e sua arma, propriedades não caracterizadas em ter­
mos físicos, mas em termos abstratos e mentalistas ou intencionais.8 

Assim, as interpretações de Skinner fa lham no caso de tatos simples e, 
obviamente, elas encontram dificuldades maiores ainda quando con­
frontadas com casos mais sutis e mais complexos. Portanto, Skinner 
não apresentou quase nenhuma evidência de que seus princípios pos­
sam explicar o comportamento verbal gramatical. 

Voltemos agora ao início da presente parte da discussão, que diz 
respeito à avaliação da alegação de C homsky de que a teoria de Skin­
ner é incompatível com o fenômeno (a). Pensamos que a estratégia de 
Skinner, para responder a isso, estaria baseada fortemente em operan­
tes definidos por estruturas sentenciais, na causação múltipla e na 

8 Poder-se-ia sugerir que a respeito desses exemplos as dificuldades de Skin­
ner desapareceriam se 'atividade' fosse substituída por ' movimento', e ' pos­
se' por uma relação espaço-temporal adequada. Suponhamos que isso funci­
one. Então o problema da !estabilidade coloca-se seriamente. A maior parte 
das pessoas concordaria que, às vezes, um garoto, uma arma e o fato de estar 
a arma nas mãos do garoto possa dar ocasião para um proferimento de a 
arma do garoto. Mas daí para a hipótese de que a função causal da ocasião 
esteja adequadamente compreendida em termos do conceito de "estímulo 
discriminativo" há um grande passo a dar. 



O que é a controvérsia Skinner-Chomsky? 53 

transferência. A discussão acima indica também como ele poderia utili­
zar os mesmos elementos estratégicos para responder às alegações 
chomskianas associadas com os fenômenos (b) e (c). Uma vez que o 
argumento chomskiano não leva em conta tais elementos, ele não con­
segue provar que a teoria de Skinner é incompatível com eles. De ma­
neira que esta conclusão está de acordo com a conclusão precedente, de 
que P não é falseável. De fato, pode-se compreender que a discussão 
que levou a ela expõe alguns dos dispositivos que permitem a P evitar o 
falseamento. 

Alguns comentadores (por exemplo, MacCorquodale 1970; 
Gerwirtz 1969, pp. 97- 1 02) ficam satisfeitos com o fato de que 
Chomsky não tenha refutado Skinner. Mas trata-se de uma pequena 
satisfação. Skinner não apresentou uma evidência de que sua teoria 
possa explicar o comportamento verbal gramatical. Certamente, ao 
oferecer certas interpretações, ele apontou os elementos de uma estra­
tégia para conseguir tais explicações, mas não mostrou que essa estra­
tégia possa levar ao fim desejado. Não basta, por exemplo, utilizar a 
transferência (inclusive a indução e a generalização) para evitar a re­
futação; é necessário também apresentar hipóteses concretas que esta­
beleçam limites testáveis ao domínio da transferência. De outra forma, 
as explicações que dependem da transferência serão dadas a posteriori, 
com um valor preditivo mínimo (cf Dennett 1971 , pp. 97- 1 00). Mais 
uma vez, não basta simplesmente apresentar exemplos simples de es­
truturas sentenciais; como Chomsky ( 1959) argumenta, deve-se mos­
trar que a classe relevante de estruturas sentenciais pode ser caracteri­
zada em termos físicos, e não meramente abstratos. As explicações que 
incorporam esta estratégia estão apenas prometidas; elas ainda não 
existem. O livro Verbal Behavior não as apresenta, mas, no máximo, 
apenas esboça como a promessa poderia ser cumprida. Não há evidên­
cia de que as explicações possam ser apresentadas, mas apenas a con­
fiança no desenvolvimento futuro da aplicação dos princípios do condi­
cionamento operante. 

As teorias de Skinner e Chomsky são incompatíveis? 

Chomsky apresentou uma teoria que ele acredita ser incompatível com 
P (o quarto aspecto de seu desacordo com Skinner). Talvez ela possa 
tomar o lugar da teoria S com as características delineadas na última 
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subseção da seção 2. Vejamos. A teoria de Chomsky, correndo o risco 
de uma simplificação demasiada, envolve duas hipóteses principais: (I) 
A gramática da língua de um fa lante representa a competência lingüís­
tica do falante, que é uma estrutura mental causalmente operativa (por 
meios ainda desconhecidos) no desempenho lingüístico real. Além dis­
so, em certo sentido, ela é conhecida do usuário da linguagem, estando 
seu grau de conhecimento sujeito a teste por inferência a partir de seu 
desempenho na fala e no entendimento e, especialmente, a partir de 
descrições verbais de suas "intuições" gramaticais. (2) A obtenção de 
competência lingü ística não é completamente um produto da interação 
entre o usuário da linguagem e o ambiente; em alguma medida, ela é 
inata (por exemplo, Chomsky 1965, p. 58; 1971, cap. I). 

Não está claro em que medida as partes razoavelmente confirmadas 
da teoria de Chomsky sejam incompatíveis com P. Certamente, (2) é 
incompatível com P, 9 mas, no momento, possui pequena confirmação. 
Não vamos considerá-la mais aqui, embora, à luz da lógica esboçada 
na seção 2, sua investigação experimental prometa contribuir para o 
conteúdo empírico da psicologia. Por outro lado, embora ( I) contenha 
termos T e, portanto, não tenha lugar no sistema de Skinner, sua im­
precisão torna dificil provar que ela seja inconsistente com P. Chomsky 
fundamenta (I) sobretudo em sua alegação de que ela, mas nenhuma 
teoria empirista da aprendizagem, pode explicar os três fenômenos 
lingüísticos mencionados antes nesta seção 3. Um argumento para a 
incompatibilidade de (I) com P poderia ser que (I), mas não a teoria de 
Skinner, é consistente com os três fenômenos. Já argumentamos, con­
tudo, que não se demonstrou que a teoria de Skinner seja inconsistente 
com esses fenômenos; que, no momento, ela não possa explicá-los não 
implica que ela seja inconsistente com eles. Sem mais argumentos (que 
não somos capazes de dar), não está claro que a teoria de Chomsky 

9 A terceira objeção de Skinner aos termos T (seção 2) não tem nenhuma 
força contra uma teoria que contenha enunciados como (2), pois (2) sempre 
nega que T =f (V), já que, na teoria de Chomsky, a estrutura inata fornece 
variáveis independentes. (Claramente, 'competência lingüística' e ' inato' 
são termos T.) Notemos que se a hipótese de uma estrutura inata significar 
apenas que o potencial de comportamento verbal dos seres humanos é limi­
tado em suas formas devido a fatores fisiológicos e genéticos, isso não colo­
caria nenhum problema para Skinner. 



O que é a controvérsia Skinner-Chomsky? 55 

possa funcionar como a teoria S, e não podemos presumir que uma 
evidência que a confirme seja uma evidência contra P. 

Portanto, a questão da incompatibilidade de (I) com P permanece 
em aberto e, do mesmo modo, no momento, uma teoria nela funda­
mentada não pode ser utilizada para testar P de forma indireta. Uma 
teoria que incorpore (2) poderia ser utilizada, mas seu desenvolvimento 
teórico está em estágio inicial, embora ela realmente pareça ser falseá­
vel. Por outro lado, (I) é relevante para nossos juízos atuais sobre as 
limitações das explicações baseadas em P. Enquanto que algum com­
portamento humano pode ser explicado efetivamente em termos dos 
princípios de condicionamento operante, não há nenhuma evidência 
atual de que todo o comportamento humano possa ser. Em alguns do­
mínios interessantes, nos quais os princípios de condicionamento ope­
rante apenas prometem explicações, a teoria chomskiana oferece um 
certo grau de sistematização, explicação e predição. Dado que as obje­
ções gerais de Skinner aos termos T são inconclusivas, não resta ne­
nhuma objeção científica às teorias psicológicas que incorporam (I). 
Além disso, se estivermos interessados em fenômenos lingüísticos, 
parece apenas apropriado que nossa ciência (agora) se ocupe direta­
mente de um estudo empírico sobre eles, e não espere um desenvolvi­
mento futuro prometido de princípios comportamentais, cuja adequação 
explicativa com os fenômenos lingüísticos é, no momento, apenas con­
jecturai (cf Miller 1968). 





CAPÍTUL02 

EXPLICANDO A CONTROVÉRSIA SKINNER-CHOMSKY 

A psicologia é uma disciplina de escolas competidoras, na qual há pou­
co acordo a respeito dos conceitos fundamentais. Não há nenhum con­
junto de fatos ou de teorias com cuja inclusão todos os partidos estejam 
comprometidos. Não há nem mesmo acordo a respeito do caráter "ci­
entífico" da psicologia, uma vez que nem todos aceitam que haja leis 
gerais a serem descobertas sobre o comportamento humano ou sobre a 
natureza humana. Mesmo dentre aqueles que aceitam o caráter nomo­
lógico da natureza humana, reina certo desacordo sobre os fundamen­
tos. Cada escola se gaba de sua massa de dados empíricos, de suas téc­
nicas experimentais poderosas, de suas teorias confirmadas, de seus 
programas de pesquisa que avançam, e, em geral, as escolas produzi­
ram aplicações práticas - em psicoterapia, administração escolar, prá­
ticas empresariais e de propaganda, recursos didáticos, desenvolvi­
mento de programas de ensino, etc. - que apóiam grande contingente de 
executores. Apesar do desacordo sobre os fundamentos, a psicologia 
floresce em nossa sociedade e, aparentemente, tem sido bem sucedida. 
Como então é possível que o conflito sobre os fundamentos permaneça? 
Por que ele não foi resolvido comparando as teorias competidoras com 
o corpo de dados experimentai.s e sucessos práticos que foram acumu­
lados durante as últimas décadas? Por que os procedimentos "padrão" 
do método científico não resolveram esses conflitos? E por que há pou­
cas esperanças de que eles o façam? 

Não serão aqui apresentadas respostas gerais abrangentes para es­
tas questões. Ao contrário, propomos explicar a existência de um con­
flito fundamental e sua continuação, aquele entre o behaviorismo e o 
cognitivismo. Ao longo dessa discussão de um caso particular, espera­
mos que venham a emergir os contornos de uma metateoria geral, mas 
não vamos pretender nenhuma generalidade. Com certeza, o behavio­
rismo e o cognitivismo não são doutrinas unívocas, e duvidamos que se 
possa produzir uma formulação do que há de essencial em cada uma 
delas, de modo que todos os seus respectivos adeptos concordem. Ao 
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invés de tentar apresentar formulações essenciais endossadas, escolhe­
mos - para obter precisão de análise, embora correndo o risco de ate­
nuar o caráter geral da discussão - nos concentrar no conflito entre 
Skinner e Chomsky (e alguns de seus associados). Ambos buscam 
abrangência, generalidade e coerência interna para a visão total, de 
modo que seus escritos expressam elementos chave do conflito. 

É difícil classificar o conflito entre Skinner e Chomsky segundo as 
categorias comuns empregadas pela filosofia da ciência. Em um certo 
nível, trata-se de um confl ito direto entre duas teorias cujas postulações 
fundamentais são logicamente incompatíveis. Cada uma das partes rei­
vindica apoio empírico em algum grau para suas próprias postulações, 
e a falta de tal apoio à outra. Em parte, o desacordo é sobre quais da­
dos apóiam tal teoria, sobre qual teoria é mais bem confirmada, tendo 
em conta os dados disponíveis, e sobre a possibilidade de que os dados 
disponíveis falseiem uma ou outra das teorias. Mas o desacordo vai 
mais longe. F odor (I 975), por exemplo, ao argumentar que o behavio­
rismo é falso, sustenta que as hipóteses behavioristas fundamentais são 
manifestamente contrárias à experiência. Para ele, não precisamos de 
pesquisa ou experimentos para mostrar isso; desde o início, o behavio­
rismo não foi um concorrente científico sério. 

Isso ilustra o segundo nível do conflito. As partes em conflito não se 
satisfazem em alegar que os dados científicos geralmente disponíveis 
mostram que as postulações da outra são fa lsas. Ao contrário, cada 
uma delas questiona as credencia is científicas da oponente. Cada uma 
alega que suas postulações derivam de procedimentos científicos pa­
drão comumente utilizados em outras ciências (fisicas), mas que a ou­
tra distorce ou trivializa tais procedimentos. Chomsky sustenta que 
quando um cientista deseja investigar uma entidade (pelo menos um 
organismo biológico), um pré-requisito para estudar seu comporta­
mento é uma análise de sua natureza, ou estrutura interna, e que uma 
" investigação que tenta encontrar relações nomológicas diretamente 
entre o comportamento da entidade e as variáveis externas está fadada 
à trivialidade" (Chomsky 1975, p. 17). Assim, as conclusões gerais 
tiradas desse tipo de investigação, uma vez que elas carecem de creden­
ciais científicas, devem ser explicadas em termos de seu papel ideológi­
co (Chomsky 1973, cap. 7). Por outro lado, Skinner sustenta que a 



Explicando a controvérsia Skinner-Chomsky 59 

possibilidade de um conhecimento científico dos estados e eventos in­
ternos pressupõe o conhecimento de relações entre o comportamento e 
as variáveis externas (Skinner 1938, cap. 12), e que a introdução pre­
matura de hipóteses sobre a estrutura interna não tem qualquer papel 
científico explicativo (Skinner 1972, cap. 7; cf capítulo 1, acima, se­
ção 2) e tem possibilidades duvidosas de confirmação (Lacey e Rachlin 
1978). De acordo com Skinner, uma investigação que não reconhece 
isso é uma dissimulação, "que bem poderia ser responsável por grande 
parte de nosso fracasso em resolver nossos problemas [sociais]" (Skin­
ner 1978, p. I 12), justificada em nome da " ilusão" de liberdade e de 
dignidade (Skinner 1971 ). 

Onde faltam credenciais científicas, devem ser propostas outras ex­
plicações para o envolvimento em certa investigação. Mas uma ou ou­
tra daquelas investigações carece de credenciais científicas? Parece que 
cada uma das partes tem em mente diferentes exemplos paradigmáticos 
de progresso científico. O de Skinner parece se ajustar mais, por exem­
plo, ao desenvolvimento da termodinâmica fenomenológica, e o de 
Chomsky mais à teoria cinética dos gases. E eles parecem nutrir-se de 
diferentes tradições de metodologia científica: Skinner, daquela das 
"Regras do Raciocínio em Filosofia" de Newton (Newton 1934, pp. 
398-400); Chomsky, naquela da explicação hipotético-dedutiva da ci­
ência, bem articu lada por Popper (1959). O fato de cada uma delas se 
ajustar mais ou menos a uma tradição científica respeitável não implica 
necessariamente que cada uma delas seja uma concorrente científica 
legítima, mas sugere efetivamente que é improvável que um exame de 
credenciais científicas vá resultar numa resolução clara do conflito. 
Parece provável que o conflito sobre as credenciais científicas não seja 
bem a causa de se deixar de chegar a uma pronta resolução do conflito 
teórico; ao contrário, é o reflexo de um tipo de desacordo mais profun­
do, que vamos procurar localizar e analisar. 

1. O conflito teórico entre Skinner e Chomsky 

Há um genuíno conflito teórico entre Skinner e Chomsky. É possível 
que ambas as teorias sejam verdadeiras. Elas não podem ser acomoda­
das como perspectivas diferentes e complementares, sendo o conflito 
apenas o produto de uma generalização exagerada (embora seja possí-
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vel que vá haver uma teoria futura na qual certos aspectos ou sub­
teorias de cada uma delas se preservem). Os pontos mais importantes 
nos quais esse conflito se manifesta (cf cap. I, seção 3) dizem respeito 
ao papel do reforço e ao papel causal da internalização de regras gra­
maticais no aprendizado da linguagem e na produção de comporta­
mento verbal. 

Para os propósitos atuais, será suficiente considerarmos que a teoria 
de Skinner, S, pressupõe que todo comportamento aprendido (sua aqui­
sição, manutenção e produção) seja uma conseqüência da atuação da 
Lei do Efeito, e outros princípios subsidiários, cujo significado pressu­
põe essa lei. Pode-se dizer que S inclui não apenas princípios empíricos 
bem testados a respeito de, por exemplo, os efeitos comportamentais de 
diferentes esquemas de reforço, mas também as " interpretações" do 
comportamento humano que foram construídas sob a pressuposição de 
que os princípios comportamentais estabelecidos subjazem a todo com­
portamento. 

O que vamos denominar a teoria de Chomsky, C, não está tão bem 
definido. Temos em mente o esboço de uma teoria psicológica que 
Chomsky apresentou em resposta à interpretação de Skinner do com­
portamento verbal (Skinner 1957; Chomsky 1959). Este esboço exer­
ceu uma influência importante sobre muitas pesquisas teóricas recentes 
em psicolingüística, sendo desenvolvido, modificado e incorporado ne­
las de várias formas, assim como, de modo mais geral, sobre a psicolo­
gia cognitiva. C está baseada em hipóteses das quais temos a seguir 
alguns exemplos (apresentados no capítulo I): (a) A gramtltica da lín­
gua de um falante representa sua competência lingüística, que é uma 
estrutura causalmente operativa no desempenho lingüístico efetivo. 1 (b) 
A gramática, em certo sentido, é conhecida do falante, estando o grau 
de conhecimento sujeito a teste por inferência a partir do desempenho 

1 É um programa de pesquisa importante descobrir os modos de conexão 
causal ent~;! a competência e o desempenho. Não se postula, por exemplo, 
que as regras da gramática trans formacional sejam mapeadas nos mecanis­
mos que produzem a fala . Para uma discussão dos estudos empíricos sobre a 
" realidade psicológica" da gramática transformacional, cf f-odor, Bever e 
Garrett 1974 . 
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do fa lante na fala e no entendimento e, especialmente, a partir de seus 
relatos verbais de suas intuições gramaticais. (c) As representações 
internas dos universais lingüísticos, propriedades inatas da mente, res­
tringem severamente a classe de primeiras línguas que podem ser 
aprendidas. 

S e C se contradizem mutuamente. Por exemplo, S, mas não C, 
acarreta que o reforço seja necessário para a aquisição de linguagem. 
Se assim é, por que o conflito não foi resolvido realizando-se um pro­
grama experimental elaborado para testar os pontos de contradição que 
possuem conseqüências observáveis? Antes de respondermos esta 
questão, será útil fazermos uma breve digressão sobre a lógica da es­
colha entre teorias competidoras. 

Observações gerais sobre os conflitos entre teorias 

De acordo com uma formulação comum da estrutura lógica das teorias 
científicas ( cap. I, seção 1 ), urna teoria possui estrutura dedutiva, de 
tal sorte que a partir de suas postulações mais gerais e fundamentais 
podem produzir-se (por dedução) predições que podem ser testadas 
observacionalmente. Tais predições são geralmente da forma: sendo 
que um certo estado de coisas observável (01) se dá, então o estado de 
coisas observável ( 0 2) também vai ocorrer. De modo típico, o estado 
0 1 é bastante complexo e representa uma situação experimental e as 
condições iniciais daquela situação. Essa formulação também sustenta 
que as teorias contraditórias, T1 e T2. vão, em princípio, produzir pre­
dições contraditórias. T1 prediz que, dado 0 1, 0 2 vai ocorrer; T2 prediz 
que, dado 0 1, 0 3 (que é incompatível com 0 2) vai ocorrer. Uma resolu­
ção do conflito pode então ser alcançada da forma óbvia de construir, 
provocar ou descobrir o estado de coisas 0 1 e observar qual dos dois, 
0 2 ou 0 3, se dá. De qualquer forma, uma das teorias vai ser fa lseada e 
a outra reconfirmada. 

Alguns críticos (por exemplo, Feyerabend 1975; Lakatos 1978; 
Quine 1953; Lacey 1998, cap. I) argumentaram convincentemente que 
a situação nunca é tão simples. Eles mostraram que as predições nunca 
são obtidas por dedução a part ir de uma teoria, independentemente de 
diversas hipóteses auxiliares, inclusive hipóteses sobre o funciona­
mento de certos instrumentos, e hipóteses ceteris paribus. Conseqüen-
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temente, o fracasso de uma predição não fa lseia uma teoria; ele fa lseia 
apenas a conjunção da teoria com as hipóteses auxiliares. Assim, em 
face do fracasso de suas predições, qualquer teoria pode ser protegida 
da refutação (embora nem sempre seja razoável fazer isso), negando a 
adequação das hipóteses auxiliares e, deste modo, de fato, retirando a 
predição. Além disso, às vezes, duas teorias podem estar em conflito, 
mas não produzir predições contraditórias sobre estados de coisas ob­
serváveis. Um caso particularmente interessante é aquele em que uma 
das teorias acarreta hipóteses que, por razões puramente sintáticas, são 
não-falseáveis, por exemplo, a hipótese de que o reforço é necessário 
para que ocorra aprendizagem. Essa teoria acarreta apenas que quando 
a aprendizagem ocorreu algum reforço foi dado. Isso é compatível com 
qualquer estado de coisas, embora, obviamente, nem todo estado de 
coisas confirme a teoria (c/ cap. I; e os exemplos de Feyerabend 
1975). 

Estas críticas não implicam que uma escolha entre teorias nunca 
possa ser feita apelando-se para o poder preditivo das teorias no domí­
nio das coisas observáveis. Se a classe das predições bem sucedidas de 
uma das teorias (digamos, T1) incluir propriamente aquelas de T2, então 
é apropriado aceitar T1 e rejeitar T2 (a não ser que haja razão para 
acreditar que o poder preditivo de T2 tenha sido pouco exp lorado). As­
sim, a referência às predições pode fornecer uma condição suficiente 
para aceitar uma teoria ao invés de outra, que ela contradiz. Na for­
mulação pré-crítica, a referência à predição era também uma condição 
necessária para a escolha racional de teorias. Ela poderia ser uma con­
dição necessária, pois a form ulação sustentava que (em princípio) as 
teorias contraditórias sempre produzem predições contraditórias de 
a lguns estados de coisas observáveis. Contudo, a crítica torna claro que 
não está garantido que teorias contraditórias sempre o façam. Não está 
garantido nem que a classe das predições bem sucedidas de uma das 
teorias em conflito vá chegar a incluir propriamente aquelas da outra, 
nem que a classe dos sucessos pred itivos de ambas vá chegar a ser in­
cluída propriamente naquela de uma teoria que as suceda. 

À luz dessas críticas, é possível que haja teorias contraditórias que 
possuem domínios observacionais apenas parcialmente sobrepostos e 
mesmo disjuntos, nos quais elas produzem predições. Além disso, é 
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mesmo possível que cada uma das teorias produza predições bem suce­
didas em seu próprio domínio, de modo que se poderia razoavelmente 
dizer que cada uma está confirmada em algum grau. Em tal caso, os 
pontos particulares de contradição deixariam de produzir predições 
observáveis. Assim, a referência à predição seria insuficiente para es­
colher uma das teorias.2 

O caráter geral do conflito S-C 

O conflito S-C parecer ser deste último tipo. Cada teoria possui certa­
mente seu domínio de predições bem sucedidas e é parte de um pro­
grama de pesquisa que avança. O domínio preditivo de S inclui a ampla 
gama de fenômenos estudados nos experimentos de condicionamento 
operante, e também as áreas de prática bem sucedida de análise aplica­
da do comportamento com humanos. Desenvolvimentos recentes envol­
vendo, por exemplo, "a lei de proporção" (Staddon 1979; Rachlin 
1989) mostram que o programa de pesquisa envolvendo S está longe da 
estagnação. [Cf Schwartz e Lacey 1982, cap. 5, para detalhes sobre a 
lei de proporção e as generalizações correlatas da lei do efeito.] O do­
mínio de C inclui muitos fenômenos lingüísticos bem conhecidos, tais 
como (cap. I, seção 3) aq ueles que Chomsky denomina o uso criativo 
da linguagem, a rapidez e faci lidade para se aprender uma primeira 
língua, e a existência de certas construções gramatica is. Além disso, 
certos aperfeiçoamentos de C e sua incorporação em recentes teorias 

2 Seria útil desenvolver uma teoria geral do que se requer para que um con­
flito teórico seja resolvido com recurso à predição. Conjecturamos que uma 
condição necessária seja que as teorias pertençam ao mesmo programa de 
pesquisa, no sentido de Lakatos ( 1978). Dentro de um programa de pesqui­
sa, há acordo sobre categorias teóricas, a classe dos dados relevantes, os pa­
drões de aceitação e rejeição de hipóteses auxiliares e teorias, o que parece 
impedir o tipo de desacordo fundamen tal exemplificado pelo casoS-C. [Uma 
confirmação dessa conjectura, com algumas modificações, e articulada com 
uma terminologia diferente, pode ser encontrada em alguns de nossos escri­
tos recentes (por exemplo, Lacey 1998; 1999a), nos quais utilizamos a noção 
de "estratégia" ("estratégia de condução, ou de seleção"), ao invés daquela 
de "programa de pesquisa."] 



64 Psicologia Experimental e Nalure:a Humana 

psicolingüísticas produziram predições experimentais e um programa 
de pesquisa em andamento (por exemplo, Fodor, Bever e Garrett 
1974). Presentemente, esses domínios parecem estar amplamente sepa­
rados, e os pontos centrais de contradição não produziram predições 
contraditórias sobre estados de coisas observáveis. 

Dissemos acima que a contradição entre S e C se mani festa (por 
exemplo) na afirmação de S e negação de C de que o reforço é necessá­
rio para o aprendizado da linguagem. Essa manifestação não produz no 
momento predições observáveis contraditórias, nem é no momento oca­
sião para demonstrar o maior poder preditivo de uma das teorias. Isso 
é, em parte, porque a afirmação, em virtude de sua estrutura sintática, 
não implica conseqüências observacionais particulares, mas apenas 
que, dado um certo elemento do comportamento verbal adquirido, um 
reforçador ou outro estava envolvido (uma conseqüência que pode ser 
confirmada observacionalmente, mas não definitivamente falseada); e, 
em parte, porque o desenvolvimento de C com respeito ao desempenho 
lingüístico foi conscientemente protelado, aguardando a consolidação 
de uma teoria da competência lingüística. As " interpretações" do com­
portamento verbal apresentadas por Skinner (1957; cf também cap. I, 
seção 3), quaisquer que possam ser seus méritos científicos, não devem 
ser confundidas com predições concretas, nem com uma confirmação 
empírica de que certos elementos do comportamento verbal foram, de 
fato, adquiridos com o concurso do reforço. As interpretações não es­
tão baseadas em dados observacionais concretos; elas são conjecturas 
sobre como o comportamento verbal poderia ser explicado em termos 
de contingências de reforço. Nenhuma evidência concreta é apresentada 
de que o comportamento verbal seja explicável nestes termos. No do­
mínio do comportamento verbal, S não pode, no momento, igualar o 
sucesso preditivo de C, mas não foram bem sucedidas algumas tentati­
vas de mostrar que os fenômenos citados acima em apoio a C são in­
consistentes com S ( cap. I, seção 3). 

Esta análise do conflito S-C ajuda a explicar por que ele não foi 
resolvido através de um aperfeiçoamento teórico e um programa expe­
rimental, e deixa claro que, dado o estado atual de desenvolvimento 
dessas teorias, apenas as considerações empíricas são insuficientes 
para resolvê-lo. Novas questões aparecem imediatamente. Podemos 
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fazer agora escolhas razoáveis entre S e C? Ou devemos esperar até 
algum momento futuro quando as teorias estiverem suficientemente 
articuladas teoricamente, e seus respectivos programas experimentais 
suficientemente avançados, que seus pontos de contradição possuam 
claras manifestações observacionais e preditivas, de modo que a refe­
rência à predição venha a ser capaz de resolver a questão definitiva­
mente? Existem boas razões que levem em consideração outros fatores 
que o poder preditivo, para escolher uma das teorias? Se não, estamos 
agora presos a uma situação na qual é inteiramente arbitrário, uma 
questão de gosto ou de utilização efetiva das habilidades de alguém, 
qual das teorias escolher (se alguma delas)? Ou deveria o cientista re­
conhecer que agora estamos simplesmente fazendo a pesquisa que vai 
levar a uma eventual resolução empírica em favor de alguma sucessora 
de ambas Se C? Mas devemos também perguntar se há qualquer razão 
para acreditar que algum desenvolvimento teórico e experimental vai 
algum dia levar à situação na qual apenas a referência à predição possa 
resolver a questão entre S, C e suas sucessoras. 

Estas são questões difíceis. Há pouca dúvida de que a tradição ci­
entífica, com sua ênfase no caráter empírico e imparcial dos juízos ci­
entíficos e na autonomia dos processos de pesquisa científica [Lacey 
1998, 1999a], concluiria (pressupondo que nossa análise esteja correta) 
que devemos esperar o futuro para ter escolhas seguramente funda­
mentadas - mas nem S nem C fazem isso, e ambas citam a tradição 
científica para sua justificação. Vamos examinar as razões que real­
mente são dadas para escolher entre S e C, e estudar sua coerência e 
suas implicações. Como já dissemos, o conflito S-C não é apenas um 
desacordo sobre a confirmação de teorias, nem mesmo apenas sobre 
credenciais científicas. Esse conflito envolve muitos outros elementos, 
que vamos esboçar para vermos se eles estão por trás de uma escolha 
razoável, ou explicar a distância que separa as partes em disputa. 

2. O conflito metateórico 

A ma ior parte dos elementos associados com o conflito metateórico é 
bem conhecida. Por esta razão, vamos apenas esboçá-los brevemente 
aqui e resumi-los na Tabela I (na qual S · e C· indicam respectivamente 
as teses skinnerianas e chomskianas). Embora significativamente inter-
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relacionados, os elementos em conflito se expressam convenientemente 
dizendo respeito ao objeto da psicologia, metodologia, estratégia de 
pesquisa, e atitude em face dos controles do comportamento. 

Tabela 1. O conflito metateórico 

S' C' 
I . Objeto da psicologia Comportamento: Mente: 

relações funcionais estruturas mentais 
2. Metodologia 

(a) conceitos observacionais, induti- o mesmo, + teóricos, 
vamente fundamentados, menta listas 
fisicalistas 

(b) explicações funcionais predom inantementc 
estruturais 

(c) experimento descobrir novos fenôme- testar hipóteses 
nos, generalizações 

(d) inferência predom inantemente hipotético-dedutiva 
indutiva 

(e) dados básicos enunciados observacio- o mesmo + relatos 
nais introspectivos 

(t) confirmação função de aplicação bem função de adequação 
sucedida (controle) explicativa para 

fenômenos "natu-
ralmente ocorridos" 

3. Estratégia 
de pesquisa 

(a) ponto de partida experimentos com análise empírica de 
comportamento animal fenômenos lingüísti-

cos comuns 
(b) prioridades estruturas secundárias de investigação estrutu-

leis funcionais ral como precondi-
ção para a funcional 

(c) localização de a história do organismo principalmente a 
regularidades individual classe dos seres 

humanos 
4. Controle controle do comporta- objeção geral ao 

mento essencial para controle do 
resolver problemas da comportamento 
sociedade 
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ParaS ', o objeto principal da psicologia é o comportamento e suas 
relações funcionais com variáveis de controle (predominantemente ex­
ternas), enquanto que, para C ', é a mente, as estruturas e estados cog­
nitivos e suas operações. 

A respeito da metodologia, S' restringe severamente a classe das 
possíveis teorias explicativas. Enquanto que a explicação é alcançada 
quando o caráter nomológico do comportamento é revelado mostrando­
se que ele é uma instância de uma generalização confirmada, as gene­
ralizações aceitáveis devem ser formuladas com um vocabulário pura­
mente tisicalista e, mais restritivamente, um vocabulário que utilize 
apenas termos observacionais, termos indutivamente fundamentados 
(cap. I, seção 2), tais como 'operante' e ' reforço', e termos definidos 
operacionalmente que se refiram principalmente a estados de privação e 
motivação. Está de acordo com isso que a inferência científica seja 
fundamentalmente indutiva, e que a explicação consista fundamental­
mente em demonstrar que os comportamentos são função de variáveis 
que operam anteriormente (geralmente ambientais, as mais importantes 
sendo as contingências do reforço). A classe de dados básicos, a partir 
dos quais as generalizações podem ser obtidas indutivamente e as hi­
póteses confirmadas ou infírmadas, inclui relatórios de comportamento 
observado (muitas vezes, caracterizado em termos de efeitos ambientais 
e nunca em jargão intencional), e das freqüências, durações, relações 
temporais e contextos de ocorrência de tal comportamento. Os fenôme-

. nos comportamentais observados em contextos de laboratório são de 
importância especial. Finalmente, S' sugere que a aceitabilidade de 
uma teoria depende da gama de áreas de controle bem sucedido produ­
zidas pela teoria (cap. 3). 

A todos estes respeitos, C' está em conflito. Para C', não há uma 
restrição prévia sobre o vocabulário no qual as generalizações possam 
ser formuladas. Os termos mentalistas, intencionais, e outros termos 
" teóricos" que se refiram a estruturas inobserváveis podem ser utiliza­
dos se aumentarem o poder explicativo. A explicação é predominante­
mente estrutural, com o comportamento concebido como uma mani­
festação das estruturas mentais e, conseqüentemente, a inferência cien­
tífica sendo fundamenta lmente hipotético-dedutiva. Em geral, os expe-
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rimentos são realizados para testar hipóteses teóricas, ao invés de se­
rem ocasiões para descobrir novos fenômenos ou produzir indutiva­
mente novas hipóteses. A classe dos dados fundamentais inclui relató­
rios introspectivos, sendo de especial importância aqueles sobre as 
" intuições gramaticais" de uma pessoa, e o forte contingente de dados 
disponíveis a partir de uma observação naturalista não é de menor im­
portância que os dados experimentais, e uma teoria aceitável deve ser 
capaz de dar conta deles. Assim, por exemplo, uma teoria do compor­
tamento verbal não é uma séria candidata a aceitação a não ser que se 
possa sustentar sua capacidade de dar conta de fatos complexos sobre 
a estrutura e a aquisição da linguagem natural. 

Há também algumas di ferenças a respeito da estratégia de pesqui­
sa. Para S ', o ponto de partida adequado é o estudo experimental do 
comportamento animal, no qual o número de variáveis operativas é 
relativamente pequeno. Assim, pode-se trabalhar a partir do simples 
para o mais complexo, com fenômenos humanos naturalmente ocorri­
dos como um possível ponto alto da investigação. A prioridade na pes­
quisa é a descoberta de leis funcionais, sendo a estrutura concebida 
como uma conseqüência da atuação de leis funcionais. Deve-se buscar 
regularidades no comportamento do organismo individual. Logo, os 
experimentos que resultam de um registro cumulativo da interação de 
um organismo individual com o ambiente são paradigmáticos. Ao con­
trário, para C ', o ponto de partida adequado é o estudo empírico dos 
fenômenos lingüísticos que ocorrem ordinariamente, de modo que, a 
partir dos aspectos discerníveis por essa via, pode-se procurar identifi­
car as características que um mecanismo deve possuir para produzir tal 
fenômeno. A descoberta de estruturas e de como elas se desenvolvem e 
atuam é fundamental. A descoberta prévia de estruturas é necessária 
mesmo para a formulação de leis funcionais adequadas. No caso da 
linguagem, uma teoria do desempenho pressupõe a existência anterior 
de uma teoria da competência. Já que se buscam as regularidades es­
truturais da mente, os experimentos com um indivíduo são de pouco 
interesse. 

Dados esses conjuntos de teses de forma geral opostas, é claro que a 
aceitação do conjunto de S ' vai envolver a rejeição de C, e que a acei­
tação de C ' v a i envolver a rejeição de S. S' não implica S ( cap. 7). 
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Contudo, a escolha entre teorias compatíveis com S' pode ser feita, em 
princípio, com referência apenas a seus respectivos poderes preditivos. 
O mesmo pode ser dito de C e C·. Se Se C forem as únicas alternativas 
disponíveis, na medida em que há razões para aceitar um ou o outro 
daqueles conjuntos, haverá razões para aceitar S ou C. (Se elas não 
forem, as alternativas precisam ser submetidas ao mesmo tipo de análi­
se apresentada aqui a respeito de Se C.) 

Como dissemos, não são óbvios os tipos de razões que apoiariam 
um conjunto ao invés do outro, ou mesmo talvez que haja uma unidade 
interna dos respectivos conjuntos. O quarto ponto de conflito, a res­
peito do controle, sugere qual seria a fonte de uma unidade interna. 
Skinner ( 197 1) insiste que é preciso aplicar as teorias psicológicas, 
tendo sugerido que controles comportamentais mais amplos são neces­
sários para resolver a maior parte dos problemas sociais contemporâ­
neos. Chomsky ( 1973) argumenta que, em geral, o controle do com­
portamento é ilegítimo. Vamos examinar agora as bases de um argu­
mento (em linhas gerais, no espírito de C') contra a legitimidade geral 
do controle. (O argumento é apresentado de maneira mais longa no ca­
pítulo 3, e desempenha um importante papel em Schwartz et a!. 1978, 
onde um conteúdo específico é dado ao argumento abstrato.) 

Conseguir o controle sobre o comportamento de uma pessoa, atra­
vés da aplicação deliberada de leis empíricas conhecidas, estabelece 
apenas que, na situação dada, o comportamento da pessoa está sob o 
controle dos fatores ambientais manipulados, mas não que todos os 
comportamentos da pessoa, em quaisquer situações, sejam controlados 
por tais fatores. Se há alguns ambientes nos quais o controle é total e 
outros nos quais ele não é, qual é a diferença entre eles? Pode-se suge­
rir que, a menos que seja condicionado de formas especiais pelo ambi­
ente, o comportamento de uma pessoa é, em grande medida, uma con­
seqüência de processos que expressam seu próprio planejamento inteli­
gente e raciona l. Em um ambiente no qual o controle é total, tais pro­
cessos podem simplesmente ter sido eliminados, ou a gama de opções 
disponíveis para deliberação pode ter sido de tal forma reduzida que a 
determinação ambiental é completa. Essa possibilidade não é implausí­
vel; a maior parte dos sucessos de aplicação da análise do comporta­
mento se deu em tais ambientes restritos, como hospitais psiquiátricos, 
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prisões e salas de aula [c/ Schwartz e Lacey 1982, cap. 8). Certas li­
mitações do ambiente podem restringir ou eliminar a atuação daqueles 
processos humanos que associamos à criatividade, à racionalidade e à 
liberdade. Se essa idéia for correta, então alguma coisa essencial à na­
tureza humana está fa ltando nos ambientes controlados. É por isso que, 
de maneira geral, o controle carece de legitimidade; consegui-lo siste­
maticamente pode produzir a diminuição daquilo que há de humano. 

Skinner teria pouca paciência com esse argumento. Ele sustenta que 
praticamente todo comportamento humano, não importando em que 
ambiente ele ocorra, está inteiramente - no sentido relevante (cap. 3)­
sob o controle de fa tores ambientais, sendo que nem todos eles preci­
sem ser atuantes no ambiente imediato (Lacey e Rachlin 1978). De 
forma geral, ignoramos a maior parte das variáveis ambientais das 
quais é função um comportamento particular. Quando estendemos o 
controle deliberadamente a um comportamento, conhecemos e mani­
pu lamos as variáveis relevantes. Essa é a única diferença entre o ambi­
ente natural e o ambiente controlado. Em ambos, os comportamentos 
possuem o mesmo caráter, e ocorrem de acordo com as mesmas leis. O 
repertório comportamental pode ser diferente no ambiente controlado, 
mas nada de fundamental à natureza humana fo i eliminado. 

No vai e vem desses argumentos e contra-argumentos, as diferentes 
avaliações recorrem a diferentes concepções da natureza humana. 
Pensamos que isso seja inevitável. A legitimidade geral dos controles 
comportamentais não é independente de como a natureza humana é 
concebida. Somos levados imediatamente à idéia de que o centro da 
disputa dizendo respeito a todos os seus elementos se encontra nas dife­
rentes concepções da natureza humana (cf Bandura 1974, p. 863). Por 
uma concepção da natureza humana queremos dizer um relato geral 
sobre a natureza dos seres humanos, que possu i implicações para a 
natureza da ação humana e as categorias adequadas para explicar a 
ação, sobre o conhecimento e as formas de chegar a conhecer, sobre a 
realização humana e as formas de alcançá-la, e sobre o relacionamento 
dos seres humanos com o mundo fís ico e social. 

3. Concepções da natureza humana 

Para mostrar como as diferentes concepções da natureza humana con-
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duzem aos respectivos conjuntos de teses, vamos pressupor que ambas 
as partes compartilham o objetivo de chegar a um entendimento do 
comportamento humano. Entender, além de tudo mais que possa envol­
ver, inclui a descoberta das relações funcionais entre o comportamento 
e as diversas variáveis antecedentes. Ambas as partes concordam que 
os eventos e estados internos do organismo desempenham certo papel 
nas cadeias causais que produzem o comportamento. Além disso, nada 
de fundamental se prende ao fato de serem estes eventos chamados 
mentais ou não. Ambas as partes são materialistas. Ambas assumem 
que tais eventos e estados possuem uma base fisiológica, mas seu rela­
cionamento com a base fisiológica pode ser deixada em aberto, porque 
há um nível autônomo no qual o comportamento pode ser revelado 
como nomológico, e que não pressupõe uma redução fisiológica (F odor 
1975). Aqui, as diferenças começam a aparecer. Vamos procurar apre­
sentar o mais claramente possível as principais diferenças (resumidas 
na Tabela 2), que dizem respeito a duas questões inter-relacionadas: o 
papel do ambiente e a natureza dos eventos e estados internos. 

Tabela 2. Concepções da natureza humana 

S' C' 
(a) Papel do ambiente Variável de controle Uma influência, secundá-

predominante ria em relação a fatores 
internos 

(b) Eventos internos Apenas mediadores Análogos a estados de 
uma máquina de Turing 

(c) Especificidade dos Os humanos diferem Leis diferentes controlam 
humanos dos animais em com- as atividades distintiva-

plexidade mente humanas 
(d) Liberdade Todo comportamento Os humanos são centros 

é controlado independentes de ação 
(e) Criatividade Aleatória Condicionada por regras 

De acordo com S ', o comportamento está sob o controle de fatores 
externos, predominantemente ambientais. Uma pessoa é "um locus, um 
ponto no qual diversas condições genéticas e ambientais se reúnem em 
um esforço conjunto" (Skinner 1974, p. 168). Mais precisamente, os 
comportamentos são produzidos de acordo com leis, ou regularidades 
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nas quais as variáveis comportamentais estão relacionadas com variá­
veis externas (ambientais e genéticas); no caso dos comportamentos 
aprendidos (por exemplo, a fala), apenas a variáveis ambientais. Dito 
de outro modo, o caráter nomológico do comportamento pode ser iden­
tificado em seu relacionamento com fatores externos. De acordo com 
essa concepção, os eventos internos são meramente mediadores entre a 
ação de fatores externos e os comportamentos; no caso dos comporta­
mentos aprendidos, entre a ação dos fatores ambientais e os comporta­
mentos. Nas cadeias causais que produzem o comportamento, os 
eventos internos não são independentes da perspectiva do organismo. 
Isso significa: (i) Para qualquer evento interno em uma tal cadeia cau­
sal, há um elemento anterior da cadeia que é um fa tor externo, de modo 
que, embora os eventos internos atuem nas cadeias causais que produ­
zem o comportamento, todo o comportamento é uma conseqüência de 
fatores externos. (ii) No caso do comportamento aprendido, há um tal 
elemento anterior que é um fator ambiental. (Cf cap. 3 para um trata­
mento mais detalhado.) 

Para C', por outro lado, o comportamento é uma manifestação de 
estruturas mentais ou cognitivas, e principalmente causado por sua 
atuação. Isso implica que, enquanto que o comportamento é inexplicá­
vel sem referência à influência ambiental, há comportamentos, inclusi­
ve comportamentos aprendidos, cujo caráter nomológico não pode ser 
identificado em seu relacionamento com fatores ambientais. Mais pre­
cisamente, certos comportamentos aprendidos são tais que não existem 
leis às quais eles estejam subsumidos e que os relacionem apenas com 
fatores ambientais. Seu caráter nomológico deriva de seu relaciona­
mento com fatores internos.3 Além disso, os eventos internos (cogniti-

3 Cf •'( ... ) as regularidades no comportamento lingüístico podem ser apreen­
didas apenas por teorias que reconheçam processos mentais elaborados e 
complicados da parte do fa lante-ouvinte" (Fodor, Bever e Garrett 1974, p. 
xv). "Contudo, a proposição de que uma criança extrapola uma gramática a 
partir de um pequeno número de casos é um desafio muito maior: não há 
nenhum parâmetro fisico óbvio de qualquer conjunto conhecido de sentenças 
que possa predizer as outras sentenças que poderiam ocorrer. Ao contrário, o 
cálculo que define o espaço de sentenças envolve dispositivos formais que 
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vos) apresentam uma autonomia significativa com respeito ao ambien­
te, uma autonomia que subjaz à auto-determinação que muitas vezes 
marca a ação humana. A análise precisa dessa autonomia depende de 
variação de interpretação. 

A interpretação é auxiliada ao se indicar que os fatores internos, que 
são necessários para o caráter nomológico de certos comportamentos, 
são freqüentemente comparados com os estados internos de uma má­
quina de Turing (um autômato), e, de fato, realmente são concebidos 
em analogia com eles. Os estados de uma máquina de Turing não são 
inteiramente função das entradas [inputs]; geralmente, eles nem podem 
ser eliminados em favor de relações funcionais entre entradas e saídas 
[ outpuls ], nem interpretados como produtos das relações passadas en­
tre entradas e saídas, ou inferidos a partir do conhecimento completo 
delas. E, sem referência a eles, mesmo que conheçamos a história com­
pleta de entradas e saídas de uma máquina, em geral, nossa capacidade 
de predizer saídas futuras fica s ignificativamente prejudicada (Nelson 
1969). A analogia é completa quando substituímos os " fatores ambi­
entais" pelas "entradas," e o "comportamento" pelas "saídas." 

À luz dessa analogia, é claro que a autonomia postulada por C' 
para os estados internos envolve pelo menos a negação de (ii) no enun­
ciado de S' acima. Ao reconstituir a história causal de qualquer instân­
cia ativa de estado interno, esperaríamos encontrar um "estado inicial" 
que não estivesse precedido por um fator ambiental de modo relevante. 
A analogia não sugere a negação de (i), já que o estado inicial pode ser 
de origem genética. Uma alegação mais forte de autonomia sustentaria 
que certos comportamentos ocorrem porque uma pessoa está em deter­
minados estados cognitivos que são largamente independentes de ocor-

não parecem possuir qualquer base física e, assim, possa ser atribuído ape­
nas a estruturas na mente da criança" (Bever 1974, p. 149). Alguns teóricos 
de orientação neobehaviorista também reconhecem a necessidade de postular 
alguma estrutura interna, mas afirmam a suficiência de uma estrutura bas­
tante simples que, de forma a lguma, imita a complexidade da estrutura gra­
matical. Suppes ( 1975), por exemplo, postula a existência de "estados de 
condicionamento," e demonstra seu poder explicativo de modo impressio­
nante. 
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rências ambientais atuais. 
Pensou-se algumas vezes que a principal diferença entre Chomsky e 

Skinner é que Chomsky afirma a existência de mecanismos inatos, e 
que Skinner a nega. Isso não é o caso, como Chomsky ( 1975) reconhe­
ce; e Skinner certamente concordaria com Quine: "( .. . ) o behaviorista 
está sabida e alegremente envolvido até o pescoço com mecanismos 
inatos de prontidão para a aprendizagem. ( ... ) As inclinações inatas e 
disposições são a pedra de toque do behaviorismo ( ... )" (Quine 1969, 
pp. 95-6). Há uma questão, contudo, a respeito da riqueza cognitiva do 
mecanismo inato, mas ela deriva da diferença a respeito da autonomia 
relativa dos estados cognitivos. Para C', os estados cognitivos são re­
lativamente autônomos; além disso, alguns de seus aspectos e causas 
(por exemplo, a internalização de universais lingüísticos) são inatos, 
mas o que exatamente esses aspectos e causas são, isso está para ser 
descoberto através da teorização e da investigação empírica concretas. 

Uma vez que o caráter dos eventos internos é a chave para a contro­
vérsia, será útil explorar um pouco a analogia acima, que Chomsky 
freqüentemente emprega, como, por exemplo, quando diz: 

Deveríamos pelo menos analisar a relação da experiência com o 
comportamento em duas partes: primeiro, TA [teoria da aprendiza­
gem], que relaciona a experiência com os estados cognitivos, e, se­
gundo, um mecanismo, Mcc. que relaciona as condições estimulatóri­
as com o comportamento, dado o estado cognitivo EC. (Chornsky 
1975, p. 16.) 

A idéia parece ser a seguinte. Em qualquer momento dado, podemos 
conceber uma pessoa como uma máquina de Turing com um certo nú­
mero (obviamente, muito grande, embora finito) de estados (cognitivos) 
internos. Seu comportamento naquele momento será função de seu es­
tado cognitivo ativo naquele momento e da estimulação [input] ambi­
ental, como também será seu estado cognitivo ativo no próximo mo­
mento. Há leis (a serem descobertas) que relacionam os comportamen­
tos com estados cognitivos e fatores ambientais, e os estados cognitivos 
com estados cognitivos e fatores ambientais. Há alguns comportamen­
tos e alguns estados cognitivos ativos para os quais não há leis relacio­
nando-os com fatores ambientais apenas, e alguns, talvez, para os 
quais as leis relevantes não envolvem nenhum fator ambiental que seja. 
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Além disso, os próprios estados cognitivos disponíveis de uma pessoa 
(os estados da máquina de Turing com a qual ela é comparada), em 
qualquer momento dado, são produto da experiência; eles são função 
de fatores ambientais e de outros estados que estão geneticamente de­
terminados. Por exemplo, se o estado cognitivo representa a internali­
zação de alguma regra gramatical do inglês, sua disponibilidade para 
uma pessoa é função de fatores ambientais tais como a fala que ela 
ouviu e as respostas de outros a suas próprias tentativas de falar e, de 
acordo com C, predominantemente, de certos estados inatos que repre­
sentam os universais lingüísticos. É este tipo de retrato que subjaz à 
alegação de uma primazia causal dos estados cognitivos (não necessa­
riamente conscientes) na produção do comportamento humano. 

A analogia com a máquina de Turing é da maior importância. Ela 
sustenta um alegado mentalismo cientificamente respeitável, e relaxa a 
tensão entre o caráter nomológico do comportamento e a auto­
determinação. Para alguns, não é apenas uma metáfora: os seres huma­
nos são um tipo de máquina de Turing (Putnam 1964). Para outros, a 
linguagem que caracteriza os autômatos se torna a linguagem teórica 
da psicologia, a linguagem na qual os problemas da psicologia cogniti­
va são colocados, por exemplo, "sobre como uma pessoa codifica, re­
tém, recebe e recupera informação da memória" (Anderson e Bower 
1974, p. xi). Esta concepção foi desenvolvida em detalhe por Fodor, 
para quem "os processos mentais são processos computacionais" (Fo­
dor I 975, pp. vi i i; cf cap. 8, abaixo), e a tarefa da psicologia cognitiva 
é a de descobrir os detalhes do sistema representacional no qual as 
computações são realizadas (cf Lacey e Rachlin 1978). 

Do desacordo fundamental a respeito da natureza dos estados cog­
nitivos e do papel do ambiente seguem-se algumas implicações impor­
tantes para as respectivas concepções da natureza humana, das quais 
podemos aqui apenas dar algumas indicações. Para C', os seres huma­
nos são únicos. As leis que governam os estados cognitivos, que são 
indispensáveis para explicarmos a atividade lingüística, racional, livre e 
criativa, não são operativas no comportamento animal; ao passo que, 
para S ', os mesmos tipos de leis governam o comportamento tanto dos 
animais quanto dos humanos, diferindo apenas no número e a comple­
xidade das variáveis. Há também diferenças importantes entre elas a 
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respeito da liberdade e da criatividade. Sobre a liberdade, por exemplo, 
S' propõe que todo o comportamento humano está virtualmente sob 
controle externo. Os "comportamentos voluntários," embora não este­
jam inteiramente sob o controle de estímulos ambientais atuais, são 
controlados pelas contingências do reforço (Lacey 1975; 1979b). A 
liberdade individual é uma ilusão nascida da ignorância sobre as variá­
veis de controle (Skinner 1971 ). Ao contrário, C ' sustenta que os seres 
humanos são centros independentes de ação. Seu comportamento é fle­
xível: eles podem agir para superar os controles, de maneiras novas e 
apropriadas a novas situações, mesmo nos casos nos quais nenhum 
parâmetro observável relevante liga os comportamentos e situações 
novas com aquelas do passado. 

4. O papel das concepções da natureza humana 

É bem fácil ver corno os dois conjuntos de rnetateses se seguem de suas 
respectivas concepções da natureza humana, de modo que não vamos 
tratar do assunto em deta lhe. Já vimos como essas concepções subja­
zem às diferentes perspectivas sobre o controle. Consideremos agora o 
conflito a respeito do objeto da psicologia. Dada a concepção skinneri­
ana, é patente que tal objeto deve ser definido em termos de relações 
funcionais entre comportamento e fatores externos, especialmente am­
bientais. Em princípio, uma tal ciência poderia fornecer um relato 
completo do comportamento, isto é, ela poderia abrigar um conjunto de 
leis suficiente para representar o caráter nomológico de todo compor­
tamento. É evidente, do mesmo modo, dada a concepção de Chomsky, 
que uma tal ciência será necessariamente incompleta e superficial, e 
que os estados cognitivos serão o principal objeto de estudo. E, para 
dar apenas um exemplo mais, de acordo com C ', os estados internos 
são indispensáveis para discernirrnos o caráter nomológico do com­
portamento. Conseqüentemente, um programa de investigação empíri­
ca, concebido para descobrir essas leis em algum momento, começará 
com a tentativa de descobrir os detalhes dos estados internos e suas 
inter-relações - a estrutura da mente. Além disso, ela dará prioridade a 
detalhes comuns a todas as pessoas - as capacidades mentais humanas. 
De tal sorte que qualquer pesquisa que investigue apenas as relações 
funcionais entre comportamento e fatores ambientais será taxada de 
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inconseqüente. Do mesmo modo, dada S ', é natural iniciar a investiga­
ção das relações funcionais entre comportamento e fatores ambientais 
pelos organismos simples em situações simples e, uma vez que isso 
tenha produzido um programa de pesquisa progressivo, encarar quais­
quer tentativas de levantar hipóteses a respeito de eventos internos 
como desnecessárias e fadadas ao insucesso. 

De acordo com a análise aqui proposta, a metodologia se segue da 
ontologia. Isso é inteiramente apropriado. Assim, aquele aspecto da 
disputa que toma a forma de um questionamento das credenciais cientí­
ficas da posição oposta (discutida no início deste capítulo) pode ser 
compreendido como um reflexo das diferentes concepções da natureza 
humana. Alguns poderiam argumentar que a concepção que Skinner 
tem da natureza humana foi moldada a partir de uma metodologia pre­
viamente aceita. Nossa idéia é que a defesa de uma metodologia requer 
a referência a uma ontologia; e também que os argumentos partindo da 
metodologia para chegar à ontologia são insustentáveis (cf capítulo 3). 
É por isso que os argumentos baseados na análise da ciência, inclusive 
uma análise das virtudes científicas amplamente comparti lhadas [os 
"valores cognitivos" - cf Lacey 1998, cap. 3], tais como: simplicidade, 
coerência e abrangência [assim como a adequação empírica e o poder 
explicativo e preditivo], sem referência ao conteúdo ou à natureza do 
objeto de investigação, não apenas deixam de resolver o conflito (como 
o fazem os argumentos que apresentamos), mas também deixam de 
explicar a distância entre essas posições opostas. 

Se nossa análise for correta, S e C podem ser defendidas recorren­
do-se à concepção relevante da natureza humana. Lembremos que S' (e 
também C') não implica S (ou C). Ao contrário, S' (C') é incompatível 
com C (S), embora não, é claro, com sub-teorias de C (S) que se apli­
quem a domínios limitados. É possível existir uma outra teoria S1 (C1), 

compatível com S '(C'), mas então a escolha entre S e S 1 (ou C e C 1) 

pode provavelmente ser feita à luz de seu poder preditivo [ou com refe­
rência a outros va lores cognitivos]. Isto é, dado S' (C'), para aceitar S 
(ou C), é suficiente que S (C) possua maior sucesso empírico [mani­
feste mais valores cognitivos] que S1, .... Sm (C1, .... Cp). as alternativas 
propostas que estão em acordo com S ·(C'). Deste modo, embora S (C) 
seja escolhida ao invés de S, ... , Sm (C1, . .. , Cp). por causa de sua mai-
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or [manifestação de valores cognitivos], a escolha de S (C) não é, por 
esse motivo, livre em relação a uma concepção da natureza humana. 
[Os valores cognitivos] são suficientes como critérios de escolha na­
queles casos nos quais há acordo a respeito das concepções da nature­
za humana. Esses acordos, uma vez tornados comuns e amplamente 
compartilhados, podem mascarar fatores fundamentais sobre os quais 
as escolhas repousam. 

Concluímos acima que a escolha entre teorias competidoras pode 
ser defendida com base em uma concepção da natureza humana. Além 
disso, sugerimos que as escolhas definitivas e bem ponderadas de Skin­
ner e Chomsky (embora não necessariamente as escolhas que iniciaram 
seus programas) são feitas com tal base. Essa sugestão explica a coe­
rência e a unidade interna dos respectivos conjuntos de metateses, con­
cepções do controle, do que constitui a ciência autêntica, dos progra­
mas de pesquisa, e, portanto, do grande espaço que separa as duas po­
sições. Nenhuma outra análise comparativa que conhecemos possui tal 
força explicativa. Nossa sugestão não é que, em última instância, a 
concepção da natureza humana seja o único fator envolvido na escolha 
entreS e C. A discussão começou pela questão a respeito de como es­
colher entre teorias, cada uma das quais é confirmada em certa medida, 
nenhuma sofre infirmação clara, e é parte de um programa de pesquisa 
aparentemente progressivo. É apenas dado que cada uma das teorias 
possui esse tipo de apoio empírico que surge a relevância das concep­
ções da natureza humana. O apoio empírico é uma condição necessá­
ria para aceitar uma teoria, mas a referência exclusiva a ele é insufici­
ente para escolher entre teorias com as características atribuídas a S e 
C. Quando um conflito põe esses aspectos em evidência, outros fatores 
devem entrar em consideração; neste caso, as concepções da natureza 
humana. 

Antes de prosseguirmos com as implicações desta conclusão, será 
útil discutir brevemente o que é "escolher" ou "aceitar" uma teoria 
como Sou C. Sustentamos que a aceitação de S (C) repousa na condi­
ção necessária de apoio empírico e na referência a uma concepção da 
natureza humana. À luz de nossa análise desse conflito, "aceitar S (C)" 
não pode significar "achar que S (C) é mais bem confirmada que C 
(S)," ou "achar que S (C) é mais bem confirmada que qualquer teoria 
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disponível," uma vez que seus respectivos domínios de apoio empírico 
estão amplamente separados. Também não pode significar "achar que 
S (C) possui confirmação suficientemente alta para garantir uma cren­
ça." E também não se pode apelar para o apoio empírico às concepções 
da natureza humana, S' e C', pois, uma vez que estas são muito mais 
gerais que Se C respectivamente, elas têm menos apoio empírico que S 
ou C possam ter. A não ser que um apoio paraS' ou C' possa ser obti­
do a priori, caso em que se poderia rejeitar uma teoria por ser ela in­
consistente com a concepção verdadeira (e, que saibamos, ninguém 
alegou isso), parece que a "aceitação" neste contexto não pode ser re­
duzida a juízos de confirmação ou crenças justificadas sobre o valor 
veritativo. A aceitação, contudo, não está inteiramente desvinculada de 
tais juízos e crenças. Aceitar S (C) implica pelo menos achar que S (C) 
está suficientemente bem confirmada para justificar suas aplicações, e 
que S (C) é mais bem confirmada que as concorrentes compatíveis com 
S' (C '). A aceitação não está limitada à prontidão de aplicação; ela 
também envolve a decisão de trabalhar dentro do programa de pesquisa 
no qual S (C) toma parte. Na prática, isso envolve considerar as pos­
tulações fundamentais de S' (C') imunes à crítica imediata, para que os 
problemas de investigação (tanto experimentais quanto teóricos) sejam 
colocados, para que as categorias estáveis estejam disponíveis para a 
teorização de nível mais baixo, e para que se possa providenciar um 
contexto para a avaliação de hipóteses subsidiárias. 

Assim, os elementos chave da aceitação são uma melhor confirma­
ção que um certo número de alternativas, prontidão de aplicação (ou 
pelo menos a avaliação de que a teoria é suficientemente confirmada 
para que as aplicações sejam legítimas), e a decisão de trabalhar em 
um programa de pesquisa. Em grande medida, então, a aceitação é o 
compromisso de dedicar-se a um modo de atividade. Como qualquer 
outro compromisso de dedicar-se a uma atividade, a aceitação atende a 
certos propósitos. Como explicaremos abaixo, a articulação de tais 
propósitos resulta da concepção relevante de natureza humana. Tal 
explicação vai deixar claro que é razoável escolher entre as teorias sob 
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discussão com base em concepções da natureza humana.4 

Relacionar a escolha de teorias com as concepções da natureza hu­
mana tem algumas implicações importantes e controvertidas, uma das 
quais é que a escolha de teorias está intimamente relacionada com os 
juízos de valor. Vamos tentar tornar isso mais exato. Acima, quando 
discutimos a questão do controle, ficou claro que os argumentos opos­
tos a respeito da legitimidade geral do controle pressupunham diferen­
tes concepções da natureza humana. Além disso, o argumento skinneri­
ano pressupunha a concepção S' e o argumento oposto pressuponha a 

., [Ainda endossamos esta análise em substância, mas gostaríamos agora de 
colocá-la de modo um pouco diferente, menos sujeito a levantar a objeção de 
voluntarismo. Distinguimos agora entre dois momentos (lógicos) da escolha 
no interior das práticas científicas de pesquisa: a escolha da estratégia (o 
que condiciono a insistir nos tipos de teorias com que lidar temporariamente 
e explorar, depois, na investigação teórica e experimental, que tipos de da­
dos selecionar) a adotar; a escolha da teoria a aceitar, na qual uma teoria é 
seguramente aceita se manifesta em grande medida os valores cognitivos de 
um domínio específico de fenômenos (Lacey 1998a; 1999). É a escolha da 
estratégia ("metateoria") que se baseia em uma concepção da natureza hu­
mana e do perfil de valores que ela ajuda a tomar inteligíveis. Aceitar uma 
teoria é achar que está bem demonstrado que ela manifesta valores cogniti­
vos tais como a adequação empírica, o poder preditivo e um grande escopo 
preditivo de domínios identificados de fenômenos. (De forma razoável, ado­
tar uma estratégia está também sujeito à condição de que ela seja proficua, 
que ela produza realmente e continue a produzir um grupo de teorias aceitas 
com segurança sobre um certo número de domínios de fenômenos.) Assim, 
adotar a estratégia definida por S' (C') está propriamente influenciado pela 
concepção de Skinner (de Chomsky) da natureza humana e seus objetivos 
sociais associados. A fe.cundidade de S' (C') está justificada pelo sucesso em 
confirmar a aplicação de princípios de S (C) a vários domínios (experimen­
tais, ou aplicados, ou naturais) de fenômenos. Os domínios de fenômenos 
para os quais S e C são aceitos com segurança são hoje muito reduzidos. 
Contudo, o fato de que elas sejam aceitas com segurança em tais domínios 
não envolve nenhuma pressuposição de valor; trata-se de avaliações aceitas 
por todas as partes no conflito - embora seu "significado" e " importância" 
(como eles estão relacionados a fenômenos humanos característicos) perma­
neça em discussão.] 
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concepção C' ou uma concepção bastante próxima dela. Aqui vemos 
que a aceitação da teoria e alguns juízos de valor possuem a mesma 
fonte na concepção relevante da natureza humana. Com isso não que.. 
remos dizer que a aceitação e os juízos de valor, de fato, surjam, em 
primeiro lugar, derivados de uma concepção da natureza humana. Que.. 
remos dizer, ao invés disso, que as razões alegadas tanto para a justifi­
cação da aceitação quanto para os juízos de valor se reterem à mesma 
concepção da natureza humana. 

Concepções da natureza humana e juízos de valor 

De onde vem uma concepção da natureza humana? Não alegamos pos­
suir uma resposta definitiva para esta questão, mas apenas algumas 
sugestões. Não conhecemos quaisquer argumentos sólidos a priori em 
favor de qualquer concepção da natureza humana, embora certas con­
cepções metafísicas gerais, por exemplo, determinismo ou fisicalismo, 
possam condicionar as opções. E nem se poderia alegar, pelo menos 
hoje, um forte apoio empírico paraS', C' ou qualquer outra candidata. 
Isso não quer dizer que, em princípio, a investigação empírica não pu­
desse conduzir a um forte apoio para uma ou outra das candidatas. Na 
medida em que sub-teorias abrangentes desenvolvidas no interior de 
um dos programas de pesquisa ganham forte apoio empírico, a concep­
ção da natureza humana do pano de fundo de um tal programa também 
ganha apoio empírico. Contudo, no momento, isso não ajuda. Talvez a 
ligação que se encontra entre aceitação e os valores vá ajudar. Sem 
dúvida, ajudaria se tivéssemos acesso direto à verdade de certos juízos 
de valor. Então, poderíamos excluir qualquer concepção da natureza 
humana que não servisse para explicar esses fatos morais. Achamos 
que é mais plausível a sugestão de que existe uma interação entre as 
concepções da natureza humana e os juízos de valor. Não possuímos 
" intuições" morais provisórias. Elas são corrigidas, refinadas, unifica­
das, sistematizadas ao explorarmos as concepções da natureza humana 
que lhes poderiam conferir sentido, e talvez rejeitadas se aq uela con­
cepção a que se chega parecer estar sem um apoio empírico significati­
vo. Deste modo, a concepção da natureza humana não é apenas a fonte 
(no sentido acima proposto) dos juízos de valor, mas, em parte, tam­
bém uma conseqüência deles, assim como, em parte, ela pode ser uma 
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conseqüência de considerações empíricas (cf cap. 9). Se esta análise 
for correta, nos casos sob consideração, a aceitação de uma teoria está 
mesclada de juízos de valor em um sentido bastante exato: a aceitação 
de uma teoria depende em parte de uma concepção da natureza humana 
que é também, em parte, a fonte e, em parte, uma conseqüência de juí­
zos de valor. 

Sustentamos que os valores são um componente chave na escolha de 
teorias na psicologia hoje. Muitos, que sustentam o estatuto científico 
da psicologia, poderiam concordar com isso, mas insistem que, em al­
gum momento, uma escolha livre de valores da melhor teoria geral em 
psicologia vai ser possível, uma escolha que será feita inteiramente com 
base no relacionamento entre as teorias concorrentes e os dados empíri­
cos. Em relação a isso, nossos argumentos dizem respeito apenas ao 
contexto de descoberta científica. Achamos que se é assim ou não, isso 
é uma questão amplamente empírica. Em primeiro lugar, à luz de nos­
sas considerações gerais sobre a resolução d.os contlitos científicos, 
acreditamos que não há nenhum argumento geral de que qualquer con­
flito possa, em algum momento, ser resolvido desta maneira. Segundo, 
o que tem que ser explicado por uma teoria em psicologia está cons­
tantemente mudando, em parte por causa das aplicações bem sucedidas 
de teorias psicológicas. Isto é, em parte, a aplicação de teorias psicoló­
gicas cria os fenômenos que as teorias devem explicar. Quanto mais 
extenso for o sucesso de aplicação, maior será o apoio confirmador 
manifesto da teoria aplicada. Mas esse apoio pode ser uma conseqüên­
cia não da superioridade dessa teoria, mas simplesmente do poder dos 
intere~ses que dirigem a aplicação. Assim, não está claro que possa um 
dia haver um mundo humano "neutro," no qual as alegações das teorias 
concorrentes possam ser "objetivamente" comparadas. Não há espaço 
neste capítulo para desenvolver esses argumentos mais detalhadamente 
(cf cap. 8, seção 3). 

Um dos grandes méritos dos escritos de Chomsky é que o relacio­
namento entre investigação científica e os compromissos va lorativos 
torna-se explícito. Por exemplo, ao se referir aos "esforços racionalis­
tas para estabelecer uma teoria da liberdade humana," ele diz: " Investi­
gar, aprofundar e, se possível, fundamentar as tdéias desenvolvidas 
nessa tradição pelos métodos da ciência é uma tarefa fundamental para 
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uma teoria social libertadora" (Chomsky 1975, p. 134; cf Chomsky 
1979, p. 3). De fato, Chomsky está perguntando: como vamos conceber 
os seres humanos se devemos maximizar a liberdade? Ele procura en­
tão construir um programa científico de pesquisa que possa concretizar 
essa concepção e lhe conferir apoio empírico. Ele procura a coerência 
entre a prática científica e os compromissos valorativos, rejeitando a 
participação em programas que, se a longo prazo bem sucedidos, in­
firmariam a concepção da natureza humana que é a fonte dos compro­
missos valorativos, e desenvolvendo um programa que, se a longo pra­
zo bem sucedido, confirmaria sua concepção. O programa permanece 
sob condicionantes empíricos: ele não entra em choque com teorias bem 
confirmadas; ele não procura substituir a investigação empírica por 
opiniões éticas. Ao mesmo tempo, ele fornece uma perspectiva podero­
sa e coerente para criticar moral e politicamente as aplicações práticas 
das teorias de outros programas, e suas implicações morais e políticas. 

Skinner também mostra estar ciente deste tipo de relacionamento 
entre a investigação científica e os compromissos valorativos. Ele sus­
tenta que é fundamental que a ciência do comportamento desempenhe 
um papel preponderante se é para que nossa cultura sobreviva. Com 
efeito, ele pergunta (Skinner 1971 ; 1978, p. I 12): como devemos con­
ceber os seres humanos se a c iência do comportamento e a tecnologia 
dela derivada devem realmente resolver os problemas que ameaçam 
nossa sobrevivência? Ao propor que o controle é a medida da compre­
ensão científica, ao invés de apenas um objetivo desejável, ele é condu­
zido a sua concepção da natureza humana e ao programa de pesquisa 
que ela torna inteligível, cujo sucesso, por sua vez, empresta apoio em­
pírico a sua concepção (cf cap. 3). Por trás da urgência e da simplici­
dade de concepção com a qual Skinner advoga o desenvolvimento de 
seu programa e a ampla aplicação de seus resultados está, deste modo, 
um forte impulso moral. Ao mesmo tempo, com base em sua concep­
ção, ele critica incisivamente o discurso jurídico e moral da tradição 
liberal, compreendendo-o como um obstáculo político à implementação 
de controles necessários. 

Tanto Chomsky quanto Skinner percebem claramente a distância 
que separa a concepção da natureza humana subjacente a nosso discur­
so normal, jurídico e moral (aquele, por exemplo, que se refere a "di-
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reitos" e "liberdade") e aquele que subjaz à psicologia behaviorista. A 
mesma distância existe entre a concepção da natureza humana subja­
cente às categorias que utilizamos em explicações comuns das ações 
(intenções, razões, desejos, etc.) e aquela da psicologia behaviorista. 
Skinner afasta tais categorias de seu esquema conceitual. Pode-se dizer 
que Chomsky tenta mostrar a compatibilidade entre utilizá-las e o ca­
ráter normativo do comportamento. A resposta de Chomsky consiste 
em propor um novo programa de pesquisa científica; a de Skinner, em 
expor o que ele sustenta ser a falta de fundamento deste discurso. Am­
bas são consistentes. Ambas argumentam em nome da ciência, embora 
as propostas de cada uma delas envolvam compromissos valorativos. 
Suas respostas a "como vamos investigar os seres humanos cientifica­
mente?" e "quando é legítimo aplicar uma teoria psicológica?" depen­
dem de suas respostas a "que tipo de entidades são os seres humanos?" 
E isto está inevitavelmente interligado com a questão "como vamos 
interagir com outros seres humanos?" 

Ao tentar responder de onde deriva uma concepção da natureza hu­
mana, ao invés de um ponto de partida único e epistemologicamente 
justificado, encontramos um conjunto de fatores que interagem, do qual 
o papel irredutível do j uízo humano não pode ser removido. Uma con­
cepção da natureza humana pode ser compreendida como uma projeção 
de elementos chave de nossa interação com o mundo. Ela apela para 
fenômenos chave, fenômenos de importância capital para nós ou para a 
sociedade, que são tomados como comportamentos humanos paradig­
máticos, e metáforas chave. Talvez seja por causa desse inter­
relacionamento com nossa prática que, às vezes, uma concepção da 
natureza humana pareça ser a priori, como inconcebível que ela mude 
assim como que mudem as formas fundamentais de nossa prática. E 
assim como há diferentes formas de prática, há diferentes concepções 
da natureza humana. 

Consideremos S'. De acordo com ela, um controle deliberado e ex­
tenso não muda os seres humanos. Uma vez que os seres humanos são 
por natureza controlados, o controle significa apenas um reordena­
mento dos parâmetros de controle. Se isso parece absurdo, observemos 
aqueles muitos seres humanos, os trabalhadores que em suas atividades 
economicamente produtivas são obviamente controlados no mais das 
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vezes de acordo com contingências do reforço cuidadosamente estrutu­
radas, que são reordenadas regularmente (Schwartz et a/. 1978). Para 
S', este é o comportamento humano paradigmático, paradigmático por­
que é geral. Todo comportamento deve então ser concebido nos termos 
desse paradigma, e descrito em termos dos princípios operativos no 
caso paradigmático. A metáfora chave associada a S' é então o l.ocal de 
trabalho moderno, e os fenômenos chave são os comportamentos nele. 
A concepção da natureza humana de S' é uma projeção das relações 
capitalistas. 

É óbvio que esta análise pode ser encarada como uma crítica ou um 
elogio, dependendo da prática que se tenha. Quando é encarada como 
uma crítica, a questão não é que as "más origens" de uma teoria a tor­
nam inaceitável, mas, ao invés disso, que a aceitação de uma teoria não 
é independente dos objetivos práticos a que ela serve. Chomsky (1973) 
sustentou que S deveria ser encarada como ideologia e não como ciên­
cia. Seu argumento é que, como uma teoria geral do comportamento 
humano, S não tem nem confirmação forte nem plausibilidade, e, con­
seqüentemente, que seu único apoio provém do serviço que ela presta 
aos controladores de nossa sociedade. De acordo com o relato que es­
tamos apresentando, se essas críticas são bem fundamentadas ou não, 
elas não fazem com que S seja menos ciência. A teoria alternativa sob 
consideração recebe uma grande parte de seu apoio também da prática 
e dos valores com os quais ela está associada. 

De acordo com S ', o controle não muda os seres humanos. C' res­
ponderia que ele realmente reduz o poder das pessoas, ou pelo menos a 
oportunidade, de agir racional e criativamente, de planejar, de determi­
nar seus próprios objetivos e de se comunicar. Para C ', estes são fenô­
menos humanos chave, os paradigmas projetados na concepção da na­
tureza humana. "Uma psicologia séria estaria preocupada fundamen­
talmente com os domínios nos quais os seres humanos se sobressaem, 
nos quais suas capacidades são excepcionais" (Chomsky 1979, p. 51 ). 
Do ponto de vista de S', estas são apenas anomalias comuns/ casos 

5 Estes fenômenos, com certeza, são essenciais para a própria prática dos 
behavioristas ao desenvolverem seus programas de pesquisa e planejarem 
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bastante complexos que serão acomodados com o desenvolvimento da 
teoria. Para C ', eles são a fonte na qual os princípios do comporta­
mento humano devem ser descobertos. Para S', o paradigmático é o 
geral; para C ', é o característico, aquilo que é mais distintivo dos seres 
humanos; e uma sociedade, que ainda não existe e que promova isso 
em seu máximo, deve ser criada. Enquanto o operário de fábrica se 
torna, de fato, o centro de interesse paraS, o anarquista- o s ímbolo do 
potencial humano ainda não realizado- é isso para C. Assim, é irônico 
que o autômato, que rapidamente ganhou mais importância no local de 
trabalho, tenha se tornado uma metáfora chave nas teorias produzidas 
por C ' (cf cap. 8). 

* * * 

Em suma, aceitamos (aplicamos, nos engajamos em um programa 
de pesquisa do qual ela é parte) uma das teorias sob exame em parte 
por causa de sua relação com uma concepção da natureza humana 
(sujeita à condição necessária de que ela possua o tipo de apoio empíri­
co acima discutido). Uma concepção da natureza humana, por sua vez, 
está parcialmente apoiada pela coerência, unidade e sentido que ela 
confere aos juízos valorativos de alguém. Assim, podemos conceber a 
aceitação de uma das teorias como adesão a um programa que, se bem 
sucedido a longo prazo, vai produzir apoio empírico para a concepção 
na qual repousam os valores de alguém (e talvez também as instituições 
da sociedade). Desde que o programa seja progressivo (Lakatos 1978), 
na ausência de argumentos decisivos envolvendo confirmação compa­
rativa e valor veritativo, isso parece uma base inteiramente razoável 
para a escolha entre as teorias. E a sugestão de que a escolha tenha 
sido feita em tal base confere sentido a todas as dimensões do conflito 
que foi aq ui relatado.6 

aplicações de teorias confirmadas. Assim, seu próprio comportamento é no 
momento anômalo (cf caps. 5 a 7). 
6 Objetou-se a esta análise que, enquanto apreendemos adequadamente as 
razões de Skinner e de Chomsky para suas escolhas, que há outras razões 
para escolher Sou C que não envolvem valores. Concordamos que há outras 
razões: objetivos práticos, apoio à pesquisa prontamente disponível, a intlu-
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Se nossa análise explica a distância entre o behaviorismo e o cogni­
tivismo, ela não oferece uma solução para o conflito. Analisamos as 
razões para as respectivas escolhas. Ao fazer isso, não queremos dizer 
que uma razão é tão boa quanto a outra. Simplesmente, não tratamos 
da questão sobre que conjunto de razões é melhor. Ao explorar toda a 
gama de questões que entram nas respectivas escolhas, aumentaram as 
possibilidades de encontrar um terreno comum no qual o conflito possa 
ser resolvido. No mínimo, nossos argumentos mostraram a inadequa­
ção da idéia de que apenas as considerações empíricas concorrem para 
as escolhas racionais de teorias. É compatível com nossos argumentos 
que o conflito seja razoavelmente resolvido por antecipação às soluções 
empíricas decisivas ou em seu lugar, de maneira que, na ausência de 
soluções empíricas decisivas, as pessoas razoáveis não precisem ser 
levadas a conservar as duas opções até que haja tal solução empírica. 

ência de um professor, um especial interesse em um campo estritamente 
definido, etc. Contudo, diríamos que, e para isso não há espaço aqui, tais 
razões podem em geral ser alegadas apenas para a adesão a um programa de 
pesquisa já definido e em curso. Para dar sentido aos programas, devemos 
analisar as escolhas daqueles que os formularam. 



CAPÍTUL03 

SKINNER SOBRE A PREDIÇÃO E O 
CONTROLE DO COMPORTAMENTO 

A fórmula 'a predição e o controle do comportamento' é freqüente­
mente utilizada para caracterizar o objetivo da psicologia. Raramente 
ela é elaborada. Ela serve como uma declaração de rejeição do menta­
lismo. Talvez ela seja raramente elaborada porque poucas vezes seja 
posta em questão. Mesmo aqueles que se opõem às reduções da mente 
e utilizam termos mentalistas em suas teorias tendem a reverenciá-la, 
aceitando que suas teorias devam ser testadas com respeito a seu su­
cesso enquanto instrumentos para a predição e o controle do compor­
tamento ("behaviorismo metodológico," cf cap. I, seção I). Parece 
óbvio que a predição e o controle do comportamento sejam um objetivo 
neutro, um guardião da objetividade, compatível com as teorias que 
incorporam qualquer concepção da natureza dos seres humanos. 

Embora ninguém esteja disposto a negar que o desenvolvimento da 
ciência leve a uma predição e um controle maiores, em contrapartida, 
pode-se duvidar que seja apropriado caracterizar o objetivo da psicolo­
gia em termos de predição e controle do comportamento. Talvez estes, 
uma vez obtidos, devessem ser concebidos como conseqüências - cujo 
valor geral pode ser questionado - de ter alcançado o objetivo da psi­
cologia. Por que não caracterizar o objetivo da psicologia em termos de 
entendimento e explicação do comportamento humano? 1 Alguns pode­
riam objetar que isto é apenas uma questão semântica e que, de fato, as 
duas caracterizações resultam na mesma coisa. Se é assim, não é ób­
vio. O problema da relação entre entendimento e predição e controle é 
assunto para investigação. 

1 Por que caracterizá-lo em termos do comportamento ao invés de em termos 
da mente? Não achamos que haja qualquer razão geral válida contra uma 
caracterização tal como: "A psicologia tem como preocupação fundamental 
as faculdades da mente envolvidas na capacidade cognitiva" (Chomsky 
1975, p. 38). Cf cap. 2, seções 2 e 3. 
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De acordo com Skinner, a predição e o controle do comportamento 
são critérios em relação os quais são testadas as alegações de um en­
tendimento dos seres humanos. Ele diz: 

Se tivéssemos alcançado um entendimento científico verdadeiro do 
homem, seríamos capazes de provar isso na predição e no controle 
reais de seu comportamento. (Skinner 1972, p. 259.) 

A ênfase de Skinner está no controle. Por ter deixado de produzir me­
canismos de controle, até o momento, a psicologia deixou de produzir o 
tipo de entendimento que é característico das ciências mais estabeleci­
das: 

Mas falta urna tecnologia do comportamento, comparável em poder e 
precisão à tecnologia fisica e biológica ... Essa é a distância que nos 
separa do ·'entendimento das questões humanas" no sentido ern que a 
fisica e a biologia entendem seus campos. (Skinner 1971 , p. 5.) 

Em passagens como estas, Skinner parece sugerir que servir de base 
para uma tecnologia, ou originar mecanismos de controle, é a caracte­
rística essencia l do entendimento científico, ou pelo menos a medida em 
relação à qual comparamos as alegações de teorias concorrentes (Skin­
ner 1971 , p. 160). Ele cnfatiza que essa alegação de superioridade ci­
entífica de seu programa sobre outros programas teóricos em psicolo­
gia repousa sobre a tecnologia comportamental que ele já tinha produ­
zido. Quaisquer que sejam os méritos dessa alegação, o apelo do pro­
grama de Skinner (não tanto na psicologia acadêmica, mas em institui­
ções como escolas, hospitais psiquiátricos e prisões) advém da existên­
cia da tecnologia comportamental que ele criou ou aperfeiçoou. (Essa 
tecnologia foi aplicada de maneira útil e bem sucedida, e muitos acham 
que sua promessa se estende para muito além dos sucessos presentes.) 

Skinner reconhece que os programas que pretendem estudar os esta­
dos mentais possuem uma relevância potenc ial no que diz respeito à 
predição do comportamento, mas ele os rejeita como algo seriamente 
científico por causa da sua irrelevância para o controle: 

As atitudes, opiniões, ou inteligência. corno estados inferidos a partir 
do comportamento. também são inúteis no controle, mas eles nos 
permitem predizer urn tipo de comportamento a partir de outro tipo 
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que se sabe estar associado a ele, presumivelmente em virtude de uma 
causa comum. (Skinner 1974, p. 209.) 
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Skinner inverte a ênfase usual, que é sobre a predição, sendo o controle 
não mais que uma conseqüência menor; para ele, o importante é o con­
trole. 

'Entender' tem muitos sentidos [Lacey 1998a, cap. I ; I 999, cap. 5]. 
Diz-se que se entende um comportamento ou uma ação particular 
quando se pode explicá-la. Sustenta-se freqüentemente que uma expli­
cação adequada fornece informação sobre o tipo de processo que pro­
duziu o comportamento, e as leis ou regras de acordo com as quais ele 
opera. Uma explicação mais completa também daria informação sobre 
os pontos específicos do processo, ou os valores e as variáveis das leis 
operativas. Também se diz que uma teoria mostra entender o compor­
tamento humano. Em certo sentido, isso diz respeito a uma completude 
do poder explicativo. O entendimento expresso em uma teoria é ade­
quado na medida em que pode explicar todos os comportamentos em 
todas as circunstâncias, inclusive as circunstâncias ainda não realiza­
das - uma vez que não há razão para acreditar que as capacidades po­
tenciais da natureza humana estejam limitadas aos comportamentos que 
apareceram nas circunstâncias dominantes até aqui. Falta tal entendi­
mento na medida em que a teoria deixa de explicar certas classes de 
comportamento em certas circunstâncias. Em outro sentido, o entendi­
mento expresso em uma teoria é o que torna possível e explica os pro­
cedimentos de controle ou as aplicações tecnológicas. Os dois sentidos 
não precisam ser opostos; e nem precisam estar de acordo um com o 
outro. Uma teoria pode oferecer um entendimento superior em um des­
ses sentidos, mas não no outro. 

Ambos esses sentidos de 'entender' foram associados ao empreen­
dimento da ciência. Argumentou-se que o segundo sentido possui prio­
ridade com base no fato de que a ciência recebe sua justificação, ou 
pelo menos sua credibilidade social, de suas aplicações práticas. Men­
cionamos isso não para concordar ou discordar, mas para esclarecer a 
tese sob exame. Parece-nos que Skinner, nas passagens citadas, e onde 
ele nega a respeito de seu behaviorismo que "ele se limite à predição e 
ao controle do comportamento e deixe escapar a natureza essencial do 
ser do homem" (Skinner 1974, p. 4; cf pp. 225-6), propõe que o con-
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trole (e a predição) sejam o critério do entendimento científico (ou teó­
rico) no primeiro sentido. Vamos utilizar 'entender', a respeito de urna 
teoria, apenas no primeiro sentido. Isto é, o critério da dimensão do 
entendimento científico expresso em urna teoria é a completude de seu 
poder explicativo. A questão a ser colocada é se criar o potencial para 
os controles é urna medida adequada do entendimento científico. 

Vamos sustentar que a predição e o controle do comportamento não 
são critérios objetivos e neutros do entendimento científico dos seres 
humanos; ao invés disso, a força da alegação de que eles sejam tais 
critérios repousa na pressuposição de que a concepção de Skinner da 
natureza humana é correta. É preciso observar que nossa conclusão 
não é unicamente que a unidade, a coerência e a totalidade do pensa­
mento de Skinner repouse em sua concepção da natureza humana. Ela é 
que o apelo à predição e ao controle do comportamento como critérios 
do sucesso teórico em psicologia repousa nesta concepção. As formu­
lações elaboradas de Skinner apreendem, assim, as pressuposições de 
um corpo de pesquisa importante fora de seu próprio programa. Nossa 
preocupação vai ser fundamentalmente com a alegação geral, mas 
muitas vezes vai ser difícil discuti-la independentemente da outra ale­
gação de Skinner, de que esses critérios mostram que seu programa é 
superior. 

1. A concepção de Skinner da natureza humana 

Sem tentar apresentar um relato completo da concepção de Skinner da 
natureza humana [ cf nossa comparação dela com a concepção de 
Chomsky no capítulo 2, acima, seção 3], os pontos a seguir bastariam 
para pôr em evidência os aspectos dessa concepção que são funda­
mentais para o presente argumento. De acordo com ela, um ser humano 
é " um mediador entre a história passada e o comportamento presente." 
Ele não é "um centro a partir do qual emana o comportamento." Os 
seres humanos não iniciam, originam, criam; eles não são autônomos 
(Skinner 1971, p. 14 ). 

Uma teoria apropriada ( ... ) deve abolir a concepção do indivíduo 
como um operador, como um originador de ação (Skinner 1972, p. 
308). 
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( ... ) o agente autônomo ao qual tradicionalmente o comportamento 
foi atribuído é substituído pelo ambiente (Skinner 1971 , p. 205). 

Uma pessoa não é um agente criador; ela é um lugar, um ponto no 
qual diversas condições genéticas e ambientais se reúnem em um es­
forço conjunto (Skinner 1974, p. 168). 

Uma análise científica deve ( ... ) assumir que o comportamento de 
uma pessoa é controlado por suas histórias genética e ambiental, ao 
invés de ser pela própria pessoa como um agente iniciador e criativo 
(Skinner 1974, p. 189). 
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Há três aspectos dessa concepção da natureza humana que precisam 
ser distinguidos. (I) O comportamento humano é inteiramente determi­
nado por condições genéticas e ambientais. (2) Os seres humanos são 
apenas um lugar para a ação dessas variáveis. (3) /\s variáveis ambi­
entais predominam. Vamos tentar esclarecer esses três aspectos. 

A existência de controle ou determinação, para Skinner, é demons­
trada pela confirmação de leis funcionais relevantes. Por exemplo, 
quando ele diz que certo comportamento b está sob o controle de uma 
condição ambiental e, ele quer dizer que existe uma lei funcional 
B=f(E) , na qual os valores de B são comportamentos de uma classe 
especificada, e os valores de E são eventos ambientais, estados ou con­
dições de uma classe especificada, e, nas circunstâncias predominantes, 
e (um membro de E) ocorreu e estava relacionado com b (um elemento 
de B) de acordo com a relação expressa por f As leis funcionais desse 
tipo também podem ser formllladas como generalizações da seguinte 
forma. "Sempre que E nas circunstâncias C, então B (ou aumenta a 
probabilidade de ocorrência de um 8)." É claro que C pode incorporar 
outros fatores ambientais. Os fatores ambientais não precisam estar 
presentes na ocasião imediata da produção de um 8: eles incluem, por 
exemplo, relações passadas entre comportamentos e eventos ambien­
tais. 

A confirmação de uma tal lei requer pelo menos a observação das 
relações relevantes existentes no caso de diversos pares { b" e,}. Além 
disso, a própria existência de uma tal lei requer a existência de diversos 
pares relevantes, pois concebe-se que as leis expressam regularidades, e 
não há qualquer regularidade que possa ser expressa quando há apenas 
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uma instância de uma possível lei. A possível lei com apenas uma ins­
tância seria chamada de uma "lei" lrivial. Na discussão abaixo, vamos 
desconsiderar todas as complicações que surgem da classificação do 
comportamento e o fato de que as leis são probabilísticas. 

A concepção de Skinner não implica que não haja quaisquer estados 
internos ou mentais, mas ela implica algo sobre sua natureza [cf cap. 
I, seção 2]. Eles atuam nas cadeias causais das quais o comportamento 
é produto, mas são apenas mediadores entre as variáveis externas (am­
bientais e genéticas) e os comportamentos. 

O aspecto (I) pode ser exp licado da seguinte maneira: considera-se 
que cada comportamento é o produto da ocorrência de um número fi­
nito de fatores, alguns dos quais, no caso geral, são fatores ambientais, 
alguns dos quais são eventos internos. Isso, por sua vez, para Skinner, 
significa que cada comportamento é produzido de acordo com leis do 
seguinte tipo: 

sempre que E1, Ez, ... , Ek, 11, ... , lm, então B, 

onde E, representa uma variável cujos valores são fatores ambientais, ~ 
representa uma variável cujos valores são estados ou eventos internos, 
e k em são números finitos (inclusive zero). No caso em quem ;r O, 
cada ~ é de um tipo específico; é uma função de um número finito de 
variáveis, algumas das quais são ambientais, algumas internas, algu­
mas genéticas, de acordo com uma lei da seguinte forma: 

sempre que f01, .•• , 1;1, ••• , G11, ••• , então~. 

onde o número de variáveis em cada grupo é tinito, mas pode ser zero. 
Mais uma vez, no caso em que o número de variáveis internas não é 
zero, cada uma delas é função de variáveis semelhantes, de acordo 
com: 

sempre que Epl· ... , IJI1, ••• , GJI1, ••• , então 11'" 

A seqüência de funções continua para cada variável interna até que 
uma função seja obtida, na qual as variáveis internas apareçam apenas 
como funções de Es e Gs. O aspecto (I) é a tese de que, para cada va­
riável interna, a seqüência acaba terminando. Ou seja, a cadeia causal 
na qual atuam os eventos internos pode ser reconstituída via uma se-
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qüência finita de leis funcionais até o ponto em que os elos da cadeia 
sejam apenas eventos ambientais e estados geneticamente produzidos. 
Assim, as origens causais do comportamento residem, em última ins­
tância, em condições ambientais e genéticas. 

O aspecto (2) pode ser explicado da seguinte maneira. Todos os 
comportamentos são produzidos de acordo com leis (não-triviais) do 
tipo: 

sempre que E1, ... , Em, G1, ... , Gk, então B, 

onde os Es representam variáveis cujos valores são fatores ambientais, 
os Gs são variáveis genéticas, em e k são números finitos, podendo ser 
zero. 

É importante dar-se conta de que (I) não acarreta (2). Isto pode ser 
mostrado muito facilmente. Suponhamos que um comportamento parti­
cular b seja explicado como produto da ocorrência de um evento ambi­
ental e1, e um evento interno i 1, com referência à lei (não-trivial): 

(a) sempre que E1 e I1, então B. 

Suponhamos que i1 seja o produto de um evento ambiental e2 de acordo 
com a lei não-trivial: 

(b)sempre que E2, então h 

(a) e (b), certamente, em conjunto, acarretam: 

(c) sempre que E1, E2, então B. 

Contudo, o fato de que (a) e (b) representem leis (não-triviais) não 
acarreta que (c) não seja uma "lei" trivial. Para vermos isso, notemos 
que pode haver instâncias de I1 produzidas por instâncias de E3, de 
acordo com a lei (não-trivial): 

( d) sempre que E3 , então I1• 

Além disso, pode ser o caso que certas instâncias de 11 que tenham atu­
ado na produção de Bs em todas as outras instâncias, exceto a atual, 
sejam 11s produzidos de acordo com (d). (De acordo com as pressupo­
sições desse argumento, algumas instâncias anteriores de I 1 foram pro­
duzidas por instâncias de Ez, mas estas não precisam ter sido associa-
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das com instâncias de E1, para produzir uma instância de B.) Se este 
for o caso, embora (c) seja um enunciado geral verdadeiro, é uma "lei" 
trivial. 

O argumento mostra que é possível que exista uma regularidade 
envolvendo uma classe de comportamentos e uma classe de eventos 
internos (isto é, uma associação realmente repetida de comportamentos 
e eventos internos das respectivas classes), e uma regularidade envol­
vendo a classe dos eventos internos e classes de eventos ambientais, 
mas que não existe uma regularidade envolvendo as classes de com­
portamentos e de eventos ambientais. Claramente, esse argumento pode 
ser generalizado de uma maneira que é óbvia e relevante para a situa­
ção na qual os comportamentos e os eventos internos estão relaciona­
dos com fatores tanto genéticos quanto ambientais. Também é claro 
que essa possibilidade se toma mais provável de acontecer realmente 
na medida em que aumenta o número de variáveis nas leis. 

Segue-se do argumento que (2) é uma alegação mais forte que (1). 
Da tese de que o comportamento está sob o controle de condições am­
bientais e genéticas, não se segue que existam leis (não-triviais) que 
expressem todos os comportamentos como funções de variáveis ambi­
entais e genéticas. Skinner está certamente comprometido com (2). Ele 
diz, por exemplo, expressando uma concepção metodológica (e não 
uma conclusão derivada da descoberta de tipos relevantes de leis func i­
onais): 

Não podemos dar conta do comportamento de qualquer sistema en­
quanto estivennos inteiramente dentro dele; em dado momento, pre­
cisamos nos voltar para forças que operam sobre o organismo de fora. 
A menos que haja um ponto fraco em nossa cadeia causal, de maneira 
que o segundo elo não esteja nomologicamente determinado pelo 
primeiro, ou o terceiro pelo segundo, então o primeiro e o terceiro 
elos devem estar nomologicamente relacionados. Se devemos sempre 
retroceder para antes do segundo elo para predizer e controlar, pode­
mos evitar muitas digressões difíceis e cansativas examinando o ter­
ceiro elo como uma função do primeiro. Uma informação válida a 
respeito do segundo elo pode esclarecer esta relação, mas de maneira 
alguma pode alterá-la. (Skinner 1953, p. 35.) 
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A conclusão do argumento acima apresentado questiona diretamente 
alguns dos argumentos metodológicos de Skinner contra o uso de ter­
mos teóricos (tal como aquele contido nessa citação - cf cap. I, seção 
2). De acordo com ela, pode haver "leis" envolvendo apenas a relação 
entre comportamentos e fatores ambientais, que são triviais no sentido 
acima definido. Essas "leis" podem ser descobertas apenas por meio da 
inferência a partir de hipóteses que utilizam termos teóricos. Com cer­
teza, não é provável que tais "leis" triviais ocorram em situações de 
laboratório, especialmente nos tipos de experimentos realizados pelos 
skinnerianos, nos quais as diversas combinações de eventos ambientais 
são repetidas. Contudo, a possibilidade de sua existência nos impediria 
de extrapolar a partir do contexto de laboratório para alegações sobre 
todo comportamento. Elas também nos tornariam cientes de que um 
argumento baseado em (2)- e também em (3) - não é um argumento 
metodológico "neutro;" ao contrário, ele pressupõe que certos tipos de 
teorias sejam falsos. 

De acordo com o aspecto (3), o comportamento humano fica quase 
inteiramente sob o controle de variáveis ambientais. Nos termos da 
notação acima, isto significa dizer que quase todo comportamento hu­
mano está sob o controle de leis do tipo: 

sempre que E1, E2, .. • ,E,, então B. 

Segue-se de uma tal concepção que um dado comportamento é entendi­
do se conhecemos os fatores ambientais que o produziram, e a genera­
lização que os liga com tal comportamento.2 Em outras palavras, en-

2 Não estamos inteiramente convencidos de que Skinner tenha conseguido 
aderir consistentemente a essa concepção. Às vezes, em suas discussões dos 
eventos internos (por exemplo, "A estimulação que surge dentro do corpo 
desempenha um papel importante no comportamento" - Skinner 1974, p. 
219), ele parece estar dizendo que o que é importante sobre eles não é tanto 
que estejam funcionalmente relacionados com eventos ambientais, mas que 
operam da mesma maneira, de acordo com as mesmas leis dos eventos am­
bientais. Os eventos internos, assim corno os eventos ambientais, podem ser 
estímulos discriminativos, e eles adquirem esse controle através da atuação 
do reforço. Em tais passagens, Skinner parece mais comprometido com sua 



98 Psicologia Experimental e Nature:a Humana 

tender o comportamento requer conhecer as condições ambientais que o 
controlam e os processos (funcionalmente analisados) por meio dos 
quais o controle é exercido. Um entendimento científico do comporta­
mento humano consistiria numa teoria a respeito de todos os tipos de 
variáveis das quais o comportamento poderia ser função, do caráter 
dessas funções, e das circunstâncias nas quais as diferentes funções 
atuam. 

Deve-se distinguir sua concepção da natureza humana da teoria 
psicológica de Skinner. Na teoria, as leis empíricas e as hipóteses são 
formuladas a respeito de variáveis ambientais das quais o comporta­
mento é função, e sobre o caráter das funções. Em seu estado atua l de 
desenvolvimento, a teoria repousa sobre a cot*ctura de que todo com­
portamento humano (aprendido) pode ser explicado em termos das va­
riáveis estudadas nos experimentos de condicionamento operante, das 
quais a principal é o reforço. [Para urna apresentação mais ampla e 
detalhada, cf Schwartz e Lacey 1982.] A concepção da natureza hu­
mana também torna o programa de Skinner inteligível. Este pode ser 
caracterizado de maneira estrita como a tentativa sistemática para es­
tender a aplicação detalhada e confirmada da teoria a uma classe de 
comportamentos cada vez mais abrangente. De maneira ainda mais 
geral, trata-se do programa para investigar sistemática e diretamente a 
dependência funcional do comportamento (de classes de complexidade 
crescente) em relação a variáveis ambientais, em uma variedade cada 
vez maior de circunstâncias - e apenas isso. O programa, em sua for­
mulação geral, é compatível com uma mudança da teoria para conceder 
algum papel a leis empíricas que não envolvam o reforço. Há contro­
vérsia entre aqueles que, de maneira geral, aceitam a concepção de 
Skinner da natureza humana com respeito à adequação de sua teoria, 

teoria do que com seu ambientalismo. Mas suspeitamos que isso seja apenas 
uma aparência. Nessas passagens, ele logo insiste que os eventos privados 
·'são os produtos colaterais de causas ambientais" (Skinner 1974, p. 220), e 
ele repete: "A força de tal análise está em pôr em questão o papel causal 
daquilo que é sentido ou introspectivamente observado dentro da pele e vol­
tar-se, ao contrário, para a história genética, a história ambiental, e a situa­
ção atual - sendo que todas elas estão fora .. (Skinner 1974, p. 225). 
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embora não do programa em sua formulação geral; por exemplo, al­
guns (Bandura 1969) sustentam que os fenômenos associados à imita­
ção e à "modelagem" mostram a necessidade de leis empíricas que não 
requerem o reforço; outros discordam (Gewirtz 1969). 

Embora a inteligibilidade do programa derive da concepção da natu­
reza humana, inversamente, à medida que o sucesso do programa se 
estende a uma classe cada vez mais abrangente de comportamentos e 
circunstâncias, cresce o fundamento racional da concepção da natureza 
humana. A estes respeitos, o papel da concepção da natureza humana 
não é diferente daquele da tese de determinação no desenvolvimento na 
física newtoniana. 

2. Predição e controle: critérios neutros? 

Skinner e os participantes do programa de análise experimental do 
comportamento alcançaram uma medida de predição e controle em la­
boratório. Seu programa produziu conhecimento de leis empíricas e, 
assim, preenche um requisito necessário para um programa científico 
viável. Este programa também deu lugar a uma tecnologia comporta­
mental que foi aplicada com sucesso em circunstâncias limitadas, em­
bora razoavelmente importantes [cf Schwartz e Lacey 1982, cap. 8, 
para uma visão geral da análise aplicada do comportamento]. Achamos 
que quanto a isso não há dúvida. Na ausência de sucesso importante na 
predição e no controle do comportamento fora do laboratório, entre­
tanto, não apenas em casos limitados controlados, mas sistematica­
mente e, cada vez mais, sobre todo o domínio do comportamento hu­
mano, estamos longe de uma potencial justificação de que o programa 
possa apresentar o requerido entendimento científico dos seres huma­
nos. Mais uma vez, isto é ponto pacífico. Se a predição e o controle do 
comportamento são critérios para o entendimento científico dos seres 
humanos, presumivelmente, eles o são a longo prazo. Quer um progra­
ma vá produzir um relato abrangente do comportamento humano, quer 
não, isso é uma questão empírica, e a alegação de que vai, dificilmente, 
pode ser justificada por menos do que uma evidência abrangente. Ade­
mais, se a predição e o controle do comportamento são critérios de lon­
go prazo para aceitar uma teoria, enquanto que o sucesso de curto pra-
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zo não é justificativo, ele pode servir razoavelmente como uma base de 
escolha.3 Skinner gostaria disso. 

A predição e o controle do comportamento são critérios necessários 
para o entendimento do comportamento? Se a concepção de Skinner da 
natureza humana est iver correta, eles são. Vimos que, de acordo com 
esta concepção, a maior parte dos comportamentos são função de vari­
áveis ambientais; e entender torna-se uma questão de conhecer as vari­
áveis e funções a partir das quais a predição e o controle (ou, pelo me­
nos, o conhecimento útil para quem deseje controlar) seguem-se pron­
tamente. Dado o conhecimento das funções, para predizer o comporta­
mento, é suficiente conhecer antecipadamente os valores das variáveis; 
para controlar o comportamento, é necessário ser capaz de produzir 
instâncias das variáveis; além disso, se esta concepção estiver correta, 
o programa de Skinner deveria produzir uma predição e um controle do 
comportamento cada vez mais bem suced idos. Eles são os critérios 
para a viabilidade do programa. Contudo, a viabilidade de qualquer 
programa em psicologia está sujeita aos mesmos critérios? São eles 
critérios neutros e externos ou apenas critérios internos de um progra­
ma? Eles possuem qualquer validade geral independentemente da acei­
tação da concepção de Skinner da natureza humana? A longo prazo, o 
entendimento científico dos seres humanos será expresso na teoria mais 
bem confirmada e mais abrangente do comportamento humano (se é 
possível tal teoria). Colocada de outra maneira, nossa questão seria a 

3 ·'Escolher'' ou ·•aceitar'' uma hipótese pode significar qualquer um dos 
pontos a segu ir ou uma combinação deles: (a) incluir a hipótese entre as 
crenças de alguém; (b) julgá-la como mais bem confirmada que qualquer 
hipótese alternativa; (c) agir com base nela para direcionar a pesquisa futu­
ra; (d) utilizá-la como base para aplicação prática. Não está claro para nós 
que Skinner aceite sua teoria em todos esses sentidos, embora ele o faça cla­
ramente nos sentidos (c) e (d). Sua justificação para aceitar a teoria nestes 
sentidos apóia-se em um sucesso de curto de prazo na predição e no controle 
do comportamento. A aceitação racional, no sentido (a), depende do sucesso 
a longo prazo? rc.:r cap. 2, nota 4, onde indicamos modificações mais re­
centes que introduzimos na terminologia aqui utilizada.] 
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seguinte: a confirmação de uma tal teoria vai depender necessariamente 
de seu sucesso na predição e no controle do comportamento? 

3. Predição: um critério ambíguo 

À primeira vista, pode parecer fora de questão que a predição do com­
portamento seja seu critério de entendimento. Não comparamos e ava­
liamos teorias rivais através da comparação de seus respectivos pode­
res preditivos? Até onde sabemos, é verdade que não há nenhuma con­
cepção de ciência segundo a qual o sucesso preditivo, ou, de maneira 
mais geral, o sucesso em inferir fatos [e possibilidades] previamente 
desconhecidos, não seja sustentado como uma condição necessária para 
a aceitação de uma teoria ou programa de pesquisa. Além disso, ceteris 
paribus, se o domínio preditivo de uma teoria inclui propriamente 
aquele de uma outra, então a primeira é preferível. Este acordo geral, 
contudo, nada ajuda quando, de duas teorias concorrentes, o domínio 
preditivo de nenhuma delas inclui propriamente aquele da outra. Ade­
mais, antes da consideração do conteúdo das teorias concorrentes, não 
se determina quais são os domínios nos quais se espera ou se requeira o 
sucesso preditivo. 

Embora todas as teorias do comportamento hu mano, ou da cogni­
ção, possam estar sujeitas ao teste de suas capacidades pred itivas, não 
se segue que o critério apropriado de escolha entre as teorias s~ja sua 
capacidade de predizer a ocorrência ou a probabilidade de ocorrência 
de comportamentos. Pode ser suficiente, ou mesmo necessário, que 
elas sejam capazes de predizer certos aspectos, tais como as caracte­
rísticas estruturais ou os tempos de reação do comportamento, ou que 
elas permitam inferir a existência e as características de fenômenos que 
não são prontamente acessíveis. Caso certos comportamentos sejam 
não-preditíveis em princípio (Scriven 1965), o recurso a algum domínio 
preditivo alternativo seria essencial. 

Um outro caso interessante é aquele no qual urna teoria postula que 
o comportamento está sob o controle conjuntamente de variáveis ambi­
entais e internas, sendo que as variáveis internas estão sujeitas apenas 
às restrições do aspecto (1) da concepção de Skinner da natureza hu-
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mana, ou são autônomas em um grau considerável em relação ao ambi­
ente.4 Dependendo de quão acessíveis são as variáveis internas, uma tal 
teoria pode não ter um sucesso marcante em predizer o comportamento, 
talvez nem um pouco maior do que uma teoria no programa de Skinner; 
mas isso não precisa impedir a descoberta de variáveis de controle 
(cap. 8). Obviamente, se a teoria for correta, não conhecer tais variá­
veis consistiria em uma falha de entendimento. A teoria pode mesmo 
predizer aquelas circunstâncias nas quais vá falhar a predição do com­
portamento com base no conhecimento de variáveis ambientais. Nelson 
( 1969; 1975) argumentou que se um ser humano for um autômato de 
certa complexidade (pelo menos aquela de um transdutor de estado fi­
nito), ou incluir um, então seu comportamento será de fato tal como 
postulado por este tipo de teoria. 

O que quer que se pense sobre isso, a questão geral colocada é a se­
gu inte: se a preditibilidade do comportamento é ou não um critério ade­
quado do entendimento científico dos seres humanos, isso depende da 
maneira como os seres humanos são. Os critérios metodológicos não 
são independentes de compromissos ontológicos. O tipo de sucesso 
preditivo que se pede de uma teoria não é independente dos conteúdos 
da teoria. 

A conclusão expressa no parágrafo anterior seria refutada se hou­
vesse argumentos a priori para as alegações de que o comportamento 
humano é. em princípio, preditível e de que, no sentido do aspecto (2), 
está completamente sob o controle de variáveis ambientais e genéticas. 
Mas não há tais argumentos; nenhum deles pode certamente ser deriva­
do da natureza da ciência. Por vezes, Skinner parece negar isso. Ao 
contrastar sua concepção dos seres humanos ("a concepção científica") 
com aquela que ele denomina a "concepção pré-científica," ele afirma: 

Na concepção científica ( ... ) o comportamento de um a pessoa é de­
terminado por atributos genéticos que remontam à história evolutiva 
da espécie c pelas circunstâncias ambientais às quais ele foi exposto 

I rcr •'As causas mentais possuem caracteristicamente seus eteitos manifes­
tos em virlude de suas inlerações umas com as o/liras, e o behaviorisrno não 
fornece nenhuma análise satisfatória dos enunciados que articulam tais in­
terações .. (!'odor 1981 , p. 5; cf cap. 8, abaixo).l 
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enquanto indivíduo. Nenhuma das duas concepções pode ser provada. 
mas a natureza da investigação científica é de que a evidência deveria 
recair em favor da segunda. (Skinner 1971, p. I O I.) 
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Os fundamentos racionais empíricos dessa concepção dos seres huma­
nos dependem do sucesso do programa de Skinner, mas essa passagem 
parece sugerir que a natureza da ciência garante seu sucesso em algum 
momento. Chomsky (1973) coloca isso corretamente em questão. Skin­
ner parece sugerir que, se os seres humanos não são como ele os con­
cebe, então uma ciência completa do comportamento humano é impos­
sível. Mesmo que isto seja assim, não se segue que o comportamento 
humano seja como Skinner o concebe. Achar que é assim seria modelar 
o mundo segundo os requisitos formais da ciência, enquanto que o 
oposto deve ser o caso, que as características de uma ciência adequada 
sejam modeladas pela maneira que o mundo é. Assim, os argumentos a 
priori deixam de mostrar que o sucesso na predição do comportamento 
humano seja um critério geral para a aceitabilidade de uma teoria do 
comportamento humano, ou mesmo que a teoria que promete um maior 
sucesso preditivo com respeito ao comportamento hurnano seja neces­
sariamente a melhor teoria deste domínio. 

Deste modo, deixar de corresponder ao programa de Skinner ou a 
qualquer outro na predição bem sucedida do comportamento humano 
não precisa ser um golpe devastador para um programa concorrente. 
Pode ser simplesmente uma conseqüência de concentrar o programa de 
Skinner atenção naqueles fenômenos comportamentais que são predití­
veis em virtude de serem controlados de acordo com leis funcionais por 
eventos ambientais. Eles podem não ser fenômenos humanos caracte­
rísticos e, do ponto de vista de uma concepção alternativa da natureza 
humana, podem ter interesse apenas marginal (c/ Chomsky 1975, pp. 
39, 158). 

As observações acima tendem a uma avaliação precipitada das teo­
rias do comportamento humano e da cognição. Esta é a situação na 
qual nós temos de avaliar essas teorias. A longo prazo, esperar-se-ia 
que uma teoria concorrente adequada pelo menos se comparasse à teo­
ria de Skinner na predição do comportamento humano. Mas isso não 
coloca nenhum problema especial - ela pode, justificadamente, incor­
porar a teoria de Skinner como lllma teoria adequada para um sub-
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dominio limitado de fenômenos humanos. O argumento acima apre­
sentado não se quer um argumento cético, pregando a suspensão do 
juízo até que chegue o momento ideal no qual toda evidência será abar­
cada. Ao contrário, ele insiste que, agora, o que podemos esperar 
apropriadamente de nossas teorias depende de como concebemos os 
seres humanos. De acordo com algumas concepções da natureza huma­
na, o programa de Skinner vai necessariamente deixar de dar conta da­
queles domínios do comportamento que são característica exclusiva dos 
seres humanos, os domínios da atividade racional e lingüística. Não é 
um defeito das teorias, construídas de acordo com tais concepções, que 
a curto prazo (agora), elas deixem de igualar o sucesso preditivo de 
Skinner, especialmente dado que seu sucesso preditivo não se estende a 
dorninios de importância maior para elas, por exemplo, as ocasiões 
comuns de comportamento verbal e racional. 

As inle!pretações de Skinner do comportamento verbal 

Achamos que Skinner é sensível ao argumento que acabamos de apre­
sentar, e podemos reconstruir sua resposta. Embora ele possua poucas 
predições a oferecer nos domínios controvertidos, especialmente o 
comportamento verbal, ele possui algo mais a oferecer, que ele deno­
mina interpretações (cap. 1, seção 3). Seu livro, Verbal Behavior 
(Skinner 1957) dedica-se à apresentação de uma longa e impressio­
nante série de interpretações nas quais, 

( ... ) fatos conhecidos sobre o comportamento verbal são interpretados 
com princípios derivados dos estudos de laboratório sobre as contin­
gências do reforço, ainda que as contingências mantidas pelo ambi­
ente verbal não possam ser indicadas com precisão. ( ... )Os princípios 
derivados da pesquisa realizada sob condições favoráveis em labora­
tório são utilizados para dar uma explicação plausível dos fatos que, 
no momento, não estão sob controle experimental. ( ... ) [A] expl icação 
[não] pode ser provada atualmente, mas [deve] ser preferida a trata­
mentos que carecem do mesmo tipo de apoio experimental. (Skinner 
1969, p. 100.) 

Uma interpretação pressupõe o conhecimento dos tipos de leis funcio­
nais que supostamente subjazcm (por exemplo) ao comportamento ver­
bal. Assim, faz-se uma inferência dos valores das variáveis relaciona-
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das com comportamentos particulares. Desta forma, as interpretações 
são hipóteses a respeito das variáveis atuantes e da maneira de controle 
de determinados comportamentos. Freqüentemente, elas são altamente 
especulativas, mas, em princípio, não vemos nenhuma dificuldade para 
testá-las empiricamente, mesmo que o teste seja post hoc, e, portanto, 
não esteja associado a predições. Poder-se-ia, por exemplo, observar 
instâncias das variáveis hipotéticas em conjunção com o comporta­
mento em questão, ou construir uma interpretação de uma interação 
social com base na observação sistemática de um contexto natural de 
coisas (Lacey, M. 1. 1975). 

As interpretações são apresentadas como um substituto (idealmente, 
temporário) para as predições. Elas expressam hipóteses explicativas 
em domínios nos quais, por razões supostamente pragmáticas, a predi­
ção não pode ser produzida agora. Uma teoria concorrente pode impli­
car que as razões são de princípio, ao invés de razões pragmáticas. 
Mas, pelo menos a curto prazo, esta questão não pode ser resolvida 
recorrendo-se à predição do comportamento. As interpretações são 
apresentadas em oposição a teorias concorrentes. Deseja-se que elas 
produzam explicações melhores que as concorrentes, ou que sirvam de 
proteção contra críticas de que a teoria é necessariamente limitada em 
seu domínio de aplicação. No mínimo, se elas não são suficientes en­
quanto razões para rejeitar uma teoria concorrente, pretende-se que 
protejam a teoria de Skinner das alegações de que foi refutada. Dado 
seu importante papel metodológico, elas não deveriam ser tratadas ape­
nas como curiosidades especulativas; é adequado sujeitá-las a uma crí­
tica rigorosa (Chomsky 1959). 

A que respeitos essa crítica é apropriada? Sugerimos que há três. 
Primeiro, o próprio Skinner exige que as interpretações apresentem 
aspectos como simplicidade, coerência interna e consistência com a 
teoria. Em segundo lugar, a exigência de que elas estejam sujeitas a 
confirmação empírica parece razoável e, para servir a seu propósito 
atual, que pelo menos algumas delas sejam confirmadas. Finalmente, 
não deveria haver qualquer argumento sólido de que, em princípio, não 
possam ser construídas interpretações consistentes com a existência de 
certas características estruturais conhecidas do comportamento. A este 
último respeito, Chomsky ( 1959; 1975) argumentou que as teorias 
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behavioristas do comportamento verba l ou são irremediavelmente va­
gas e metafóricas, ou demonstravelmente incompatíveis com certos 
aspectos da linguagem. A força de seus argumentos, de alguma forma, 
é mitigada no capítulo I, acima, e não vamos retomar o assunto aqui. 
Com relação ao primeiro ponto, tal como no momento é a situação, a 
respeito mesmo do comportamento verbal moderadamente complexo, a 
exigência não é satisfeita pelas interpretações que Skinner apresentou 
(cap. I, seção 3). Além disso, Skinner não fez nenhuma tentativa para 
conceber os métodos de sua confirmação empírica, e muito pouco foi 
feito por outros. Assim, no momento, não se pode dizer que suas inter­
pretações sobrevivam às críticas relevantes. Isso não refuta a teoria de 
Skinner, mas refreia sua alegação de superioridade teórica. 

Entretanto, se as interpretações forem desenvolvidas e vierem a so­
breviver a tais críticas, e se forem elaboradas a respeito de todos os 
domínios controvertidos, dos quais a fala é o principal, e se se puder 
sustentar que elas são mais plausíveis que qualquer alternativa pro­
posta, então parece-nos que um argumento forte teria lugar em favor da 
superioridade da teoria de Skinner. Contudo, o terceiro condicional 
acima dificilmente expressa um critério formal. Assim como os tipos de 
predições que são relevantes, é provável que a plausibilidade das inter­
pretações dependa tanto do conteúdo das teorias quanto das concepções 
de fundo da natureza humana. De fato, Skinner não sugere que a dis­
ponibilidade das interpretações seja um critério formal. A predição e o 
controle do comportamento são os critérios formais. Ele recorre às in­
terpretações para proteger as alegações de superioridade de uma teoria 
em particular. e reconhece que seu papel é temporário e inconclusivo: 

A longo prazo. sem dúvida, a mera interpretação não basta. Se tivés­
semos alcançado um entendimento científico verdadeiro do homem , 
deveríamos ser capazes de provar isso na predição e no controle reais 
de seu comportamento. (Skinncr 1972. p. 259.) 

Contudo, no momento, o recurso às interpretações não só não apóia de 
maneira signilicativa a alegação de superioridade da teoria de Skinner. 
mas também não nos obriga a modificar qualquer uma das observações 
anteriores a respeito da predição enquanto um critério. A curto prazo. a 
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capacidade de predizer o comportamento não é um critério neutro para 
a escolha de teorias. 

A longo prazo, a situação pode ser diferente. Suponhamos que o 
programa de Skinner, ou qualquer outro programa, seja bem sucedido 
na produção de predições em todos os domínios do comportamento 
humano, inclusive aqueles característicos apenas dos seres humanos, 
em uma ampla diversidade de circunstâncias. Neste caso, se o sucesso 
preditivo deste programa ultrapassar aquele de seus concorrentes, então 
sua superioridade científica estaria estabelecida. Mas isso é apenas 
uma outra forma de dizer que se uma teoria se torna altamente confir­
mada com base no tipo relevante de predições para sua confirmação, e 
que ela é mais bem confirmada que qualquer alternativa, então é mais 
racional escolhê-la. Contudo, isso não implica que, mesmo a longo pra­
zo, o poder de predizer o comportamento humano vá ser necessaria­
mente o critério decisivo. Se uma outra teoria se tornar altamente con­
firmada, isso pode ocorrer com base em predições de uma classe dife­
rente de fenômenos. O assunto não pode ser decidido antecipadamente. 
Assim, a predição do comportamento humano permanece um requisito 
interno para o sucesso a longo prazo do programa de Skinner e de al­
guns outros programas. Ele pode ser adequado para decidir entre pro­
gramas cuja inteligibilidade se baseie no item (2) da concepção de 
Skinner da natureza humana, mas, de modo geral, não é um critério 
externo em relação ao qual as teorias concorrentes devam ser avalia­
das. 

4. Controle: um critério inadequado 

O controle, enquanto algo claramente relacionado com a predição, le­
vanta algumas questões diferentes. 'Controle' é utilizado por Skinner 
de modo ambíguo. Em um sentido, um evento é controlado se sua ocor­
rência for inteiramente determinada por condições antecedentes, de 
acordo com leis. Em um segundo sentido, um evento é controlado por 
uma pessoa (instituição, estado, etc.) se ele foi provocado deliberada­
mente pela pessoa. A posição atual de Vênus é controlada no primeiro 
mas não no segundo sentido; a aterrissagem de uma espaçonave na lua 
é controlada também no segundo sentido. 
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De acordo com Skinner, todo comportamento é controlado no pri­
meiro sentido. Se ele estiver correto, então o conhecimento das variá­
veis de controle e das leis que as relacionam com o comportamento se­
r.ia suficiente para a predição do comportamento. Assim, o conheci­
mento das variáveis de controle seria produto da ciência do comporta­
mento, e qualquer teoria do comportamento que não produzisse tal co­
nhecimento seria deficiente. Quando Skinner recorre ao controle como 
um critério de sucesso teórico, ele está se referindo, todavia, a ' contro­
le' no segundo sentido, o tipo de controle manifestado na tecnologia e 
no laboratório. Sua idéia é que uma teoria adequada será a base para 
aplicações tecnológicas. Em particular, uma teoria adequada do com­
portamento humano deveria provar-se produzindo controle do com­
portamento em contextos de laboratório, e técnicas efetivas para o 
controle deliberado do comportamento humano;5 a melhor teoria do 
comportamento humano, aquela que expressa o verdadeiro entendi­
mento científico do homem, é, por assim dizer, aquela que, de maneira 
mais completa, transfere para nossas mãos o controle- coisa que o 
comportamento humano não pode evitar. 

Os dois sentidos de 'controle' estão relacionados. Se o comporta­
mento humano for controlado no primeiro sentido, então chegar a co­
nhecer as variáveis de controle seria algo que se espera que resulte ra­
pidamente em técnicas práticas de controle, especialmente se estiver 
correto o aspecto (3) de Skinner. (Além do conhecimento, é preciso ter 

5 Em algumas passagens, Skinner sugere que ele estaria contente com qual­
quer aplicação, não necessariamente uma tecnologia do comportamento hu­
mano. Por exemplo: ·'o alcance da predição c do controle que foram alcan­
çados é evidente ( ... ) nos usos práticos que já foram feitos das técnicas - por 
exemplo, fornecendo linhas mestras para o estudo de variáveis làrmacológi­
cas e neurológicas, ou transformando um organismo inferior em um obser­
vador psicológico sensível" (Skinner 1972, p. 258). A interpretação que 
apresentamos no texto principal, queremos crer, é a mais constante nos di­
versos escritos de Skinner. Notemos que, o que quer que se pense do pro­
grama de Skinner enquanto produtor potencial de um relato abrangente do 
comportamento humano, o serviço prestado por ele a outras ciências certa­
mente justifica seu valor científico. 
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o poder para manipular as variáveis de controle.) Ademais, quando o 
controle no segundo sentido é exercido, ele se baseia no conhecimento 
das variáveis de controle. Além disso, algumas objeções humanistas a 
programas de controle deliberado do comportamento humano se dissol­
vem se o comportamento for considerado inteiramente controlado nos 
sentidos (2) e (3) de Skinner, pois então não se pensa que o controle 
deliberado interfira com a autonomia da ação humana, mas que apenas 
faz variar os parâmetros de controle - o comportamento humano é 
sempre inteiramente controlado; às vezes, nossa manipulação delibera­
da está entre as variáveis de controle. Para controlar (deliberadamente), 
é necessário saber que certas variáveis, que podemos manipular, bas­
tam para a ocorrência do comportamento desejado. Isso não implica 
que precisemos conhecer todas as variáveis das quais os comporta­
mentos desse tipo podem ser função; precisamos conhecer apenas as 
condições suficientes para a ocorrência daquele comportamento. Pen­
samos que a razão pela qual Skinner enfatiza o controle em detrimento 
da predição deriva do fato de que atingir o controle testemunha o co­
nhecimento das variáveis de controle. Garante o conhecimento das cau­
sas. Por outro lado, a predição é possível conhecendo apenas os sinto­
mas, enquanto se permanece na ignorância das causas. Por exemplo, 
podemos predizer corretamente o que uma pessoa vai fazer com base 
naquilo que ela nos diz, embora aquilo que ela diz não seja a causa, 
mas apenas um efeito colateral da causa do comportamento. Em certo 
sentido, o controle oferece a melhor confirmação do conhecimento das 
causas de comportamentos particulares. Esse tipo de "objetividade" 
possui grande apelo para Skinner. 

Dada sua concepção da natureza humana, o programa de Skinner 
realmente deveria dar lugar a uma tecnologia comportamental, pronta­
mente e de modo crescente, já que entender é uma questão de conhecer 
as relações funcionais entre o comportamento e as condições ambien­
tais, e estas são o tipo de coisa que podemos manipular. Por esta razão, 
o controle é um critério interno razoável em relação ao qual o programa 
pode ser avaliado, embora não s~ja o critério principal, ou um critério 
com primazia sobre a predição. Mais uma vez, não se segue que ele 
seja um critério externo apropriado. Vamos argumentar que ele não é; 
[cf nosso argumento mais geral (Lacey 1999, cap. 6), de que atingir o 
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controle não é sinal de ter conseguido um poder explicativo abrangen­
te.] 

Para avaliar a tese de que o controle é o critério de entendimento 
científico, será útil distinguir os aspectos positivos e negativos do con­
trole. Possuímos o poder de controlar quando fazemos alguma coisa 
acontecer, e também quando podemos impedir a ocorrência de alguma 
coisa. Com freqüência, mas não sempre, urna ocasião de controle en­
volve ambos os aspectos. Os controles preventivos não podem ser cru­
cia is para a tese de Skinner, pois eles são freqüentemente possíveis com 
um mínimo de entendimento. Por exemplo, pode ser possível impedir 
que uma doença se alastre ao aniquilar uma espécie de insetos. Isso é 
possível onde quer que seja descoberto um fator ambiental que seja 
uma condição necessária para o alastramento da doença, ainda que se 
possa não ter praticamente nenhum entendimento dela no sentido de 
conhecer em detalhes os fatores responsáveis por sua disseminação e 
crescimento. Os controles preventivos atestam ou o conhecimento de 
uma condição necessária de um fenômeno, freqüentemente um conhe­
cimento ütil - e. no exemplo discutido. tudo o que precisamos saber6

-

ou o conhecimento de condições suficientes para provocar a ocorrência 
de um fenômeno incompatível. Em qualquer dos casos, o conhecimento 
está muito aquém do entendimento. Impedir a ocorrência de alguma 
coisa, s~ja o alastramento de uma doença. seja o comportamento rebel­
de de prisioneiros ou de crianças na escola. nunca é evidênc ia de que os 
fatores responsáveis pelos fenômenos sejam bem conhecidos. 

A este respeito. alcançar o controle positivo é diferente. Provocar 
deliberadamente um comportamento específico é certamente uma evi­
dêm:ia de que se conhecem os ~àtorcs s uficientes para provocar tal 
comportamento nas circunstâncias prevalecentes. Assim. alcançar o 
controle positivo é sina l de algum entendimento. Mostra que se conhe-

'' Os controle~ rre>ventivo!-> na medicina ou na agricultura apresen tam tre­
qih.:ntcrm.:ntc cti::itos colaterais não-desejados. às vet.cs. com efeitos ccológi­

~..w. imrortantc'> ob!->ervuvci::. apena!> após um longo lapso de tempo. A possi­
bilidade de efeito!> ~ernclhantes não pode ser excluída em relação aos con­

trole.., do comrortamcnto; c/. por C.\Cmplo. Willcms ( 1974). Levine e Fas­
nacht (I 97-1 ). Schwart; e I ,accy ( 1982. cap. 8). 
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cem certas condições suficientes para certos comportamentos em certas 
circunstâncias. Contudo, o entendimento científico diz respeito a um 
relato abrangente do comportamento humano. Alcançar o controle po­
sitivo apenas seria sinal de entendimento neste sentido se pelo menos as 
seguintes cond ições fossem satisfeitas: ( I ) os fatores encobertos na fra­
se ' nas circunstâncias prevalecentes' possuem o mesmo caráter c estão 
relacionados com o comportamento da mesma maneira que as variáveis 
manipuladas. (2) As c ircunstâncias prevalecentes não são atípicas em 
situações sociais que ocorrem ordinariamente, ou, de maneira mais 
forte, não há quaisquer situações soc iais essencialmente di ferentes em 
caráter das circunstâncias prevalecentes. (3) Os comportamentos con­
trolados são comportamentos humanos típicos e incluem comporta­
mentos caracteristicamente humanos. ( 4) Todos os comportamentos 
que pertencem às mesmas classes que os comportamentos controlados 
são produto dos mesmos tipos de processo.7 

Se essas condições não são satisfeitas, não há razão para acreditar 
que os tipos de condições suficientes na situação controlada s~jam dos 
mesmos tipos que as condições suficientes para os comportamentos em 
outras situações. Do fato de que alguns comportamentos sejam intei­
ramente controlados, de acordo com leis funcionais, por variáveis am­
bientais, não se segue que todos sejam. Mais uma vez, o argumento 
aqui apresentado não visa um ceticismo gera l contra inferir (indutiva­
mente) " todo" a partir de " algum. " Ao contrário, há teorias concorren­
tes que sustentam que os tipos de condições suficientes são diferentes 
nas situações controladas e em outras. Por exemplo, embora o com­
portamento verbal nos experimentos de condicionamento verba l este~ja 
sob controle operante, algumas teorias negam que a fa la comum esteja 
em geral sob controle operante. O recurso às situações de controle não 
pode resolver esse tipo de disputa teórica. A menos que aquelas condi-

7 Essa condição nos parece óbvia, embora seja fi·eqüentemente desconsidera­
da na literatura sobre a análise aplicada do comportamento, na qual. com 
freqüência, do fato de que um elemento de uma classe de comportamentos 
esteja sob controle operante, infere-se que todos os elementos da classe estão 
(Lacey 1975). Essa inlcrência equivocada é especialmente séria com respeito 
ao comportamento verbal. 
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ções sejam satisfeitas, pode-se dizer que o controle indica entendimento 
apenas de um domínio limitado de fenômenos comportamentais. Essa 
conclusão se sustenta mesmo a respeito de uma teoria que seja superior 
a todas as suas concorrentes quanto ao poder de controle que ela origi­
nou (cf cap. 5). 

Se a concepção de Skinner da natureza humana for correta, então 
aquelas condições são satisfeitas. Contudo, para cumprir seu papel 
pretendido, é preciso para elas evidência independente. Alcançar o 
controle simplesmente não oferece tal evidência. O que forneceria a 
fonte de uma tal evidência? Uma fonte seria simular em detalhe, com 
base em leis empíricas conhecidas, interações sociais reais de comple­
xidade gradualmente crescente (envolvendo a fala). Uma outra fonte 
mais plausível seria o sucesso preditivo generalizado do tipo discutido 
na seção anterior. Mas o controle, reforçado pela predição desta manei­
ra, como um critério, estaria sujeito às mesmas reservas expressas com 
relação à predição unicamente. Uma possível terceira fonte de evidên­
cia seriam as interpretações, mas apenas se elas sobrevivessem às críti­
cas mencionadas na seção precedente. 

Presumivelmente, Skinner não aceitaria tão prontamente estas críti­
cas a suas interpretações. Entretanto, ele aceita a inadequação da evi­
dência que as apóia. Apesar disso, argumenta que elas devem "ser pre­
feridas aos tratamentos que carecem do mesmo tipo de apoio experi­
mental." Um relato que utilize apenas princípios experimentalmente 
demonstrados é preferível. Argumenta-se que atingir o controle experi­
mental tem um papel preferencial na valoração das alegações de que 
uma teoria expressa entendimento científico. De fato, sustenta-se em 
geral que o experimento é o campo de teste decisivo para teorias con­
correntes. Enquanto que os experimentos de laboratório podem de­
monstrar que certos princípios realmente se aplicam ao comportamento 
humano, nossa preocupação é com a abrangência do poder explicativo. 
[Para uma discussão mais geral das questões aqui envolvidas, cf cap. 
4, seção 7.] Que certos princípios demonstravelmente se aplicam a al­
gum comportamento humano na ausência de evidência a favor daquelas 
quatro condições, isso não estabelece que eles se apliquem a todo com­
portamento humano. O que confere então preferência a um relato inter­
pretativo do comportamento humano que emprega apenas princípios 
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experimentalmente demonstrados quando apenas se conjectura, mas 
não se confirma, que eles se aplicam aos comportamentos que estão 
sendo interpretados? 

Ao responder esta questão surgem considerações semelhantes 
àquelas que surgiram na consideração da predição do comportamento 
como um critério neutro. Em primeiro lugar, pode haver controle expe­
rimental não apenas da ocorrência ou da probabilidade de ocorrência de 
comportamentos, mas também de aspectos do comportamento, tais 
como características estruturais ou intervalos de resposta. Dependendo 
do conteúdo da teoria sob consideração, ao testá-la, pode ou não ser 
relevante colocar a ocorrência do comportamento sob controle experi­
mental. Com razão, poder-se-ia preferir aceitar interpretações deriva­
das de uma teoria testada com outro tipo de dados experimentais . As­
sim, mesmo que o controle experimental seja aceito como um critério, 
não se segue que o controle do comportamento seja o critério apropria­
do, a menos que aquelas quatro condições sejam satisfeitas. Em segun­
do lugar, não há nenhuma razão a priori para acreditar ou que os prin­
cípios, que demonstraram-se aplicar aos comportamentos sob controle 
experimental, são também em geral atuantes na produção do compor­
tamento humano, ou que os processos que são atuantes na produção do 
comportamento humano em geral possam ser reproduzidos em labora­
tório, e, portanto, que seus princípios possam ali ser descobertos. As 
limitações do laboratório podem impedir a atuação de certos processos 
atuantes no ambiente social, ou certos processos podem ser identificá­
veis apenas no final de longos períodos de desenvolvimento. Eles po­
dem ou não. Tudo depende da maneira como são os seres humanos. 
Qualquer compromisso prévio a este respeito depende de um compro­
misso ontológico. Restringir desde início o conteúdo de nossas teorias 
de tal modo que elas não postulem outros processos exceto aqueles cu­
jos princípios foram ou possam ser demonstrados experimentalmente, 
isso é forçar as teorias de acordo com um compromisso ontológico. 

O controle do comportamento, tecnológico ou experimental, não 
pode ser sustentado como o critério externo de entendimento científico. 
Entretanto, como indicamos acima, o controle e o entendimento estão 
relacionados. Alcançar controle positivo requer conhecimento de condi­
ções suficientes, nas circunstâncias, para a ocorrência do comporta-
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mento, e ele mostra tal conhecimento e nosso poder de produzir tais 
condições. Além disso, se as situações controladas não são essencial­
mente diferentes das situações humanas características, como sugere a 
concepção de Skinner da natureza humana, então é razoável aceitar que 
o alcance do controle que podemos exercer é uma medida de nosso en­
tendimento abrangente do comportamento humano. Neste sentido, a 
concepção de Skinner da natureza humana e o critério de controle se 
apóiam mutuamente. 

Contudo, dadas concepções alternativas da natureza humana, não 
há nenhuma razão para acreditar que os aumentos de entendimento vão 
aumentar o âmbito de controle potencial do comportamento. Assim, 
sem o compromisso com uma concepção da natureza humana, a partir 
de controles bem sucedidos, não se pode estimar a adequação de um 
entendimento abrangente oferecido pela teoria que subjaz a esses con­
troles. Uma teoria que pretende oferecer um entendimento científico do 
comportamento humano deve incorporar categorias adequadas, em 
princípio. para explicar todos os comportamentos que ocorrem natu­
ralmente, e não simplesmente aqueles que ocorrem em circunstâncias 
delimitadas. O controle garante apenas que foi alcançado o entendi­
mento restrito a essas circunstâncias. 

S. Controle: um critério perigoso 

Há um sentido no qual o controle é um critério ''objetivo." Tendo-o em 
conta, estão virtualmente assegurados juízos unânimes. Além disso, 
trata-se de um critério firmemente fundamentado em fatos. Alcançar o 
controle é um fato. Quando ele é alcançado, é um fato demonstrado que 
um certo comportamento em determinadas circunstâncias possui condi­
ções suficientes em certo conjunto de eventos ambientais. Tais fatos 
são independentes de qualquer opção teórica. Uma fundamentação 
f~tctual forte deste tipo não pode ser negada em um programa como o 
de Skinncr. Toda teoria deve ser compatível com tais tàtos. Contudo. 
não se segue que certas explicações alternativas deles não devam ser 
consideradas. ou que uma outra teoria deva tomá-los como ponto de 
partida. Eles podem não ser fatos relevantes para descobrir processos 
humanos característicos. Nem todos os tàtos são iguais: alguns são 
mais interessantes que outros. Em parte. quais fatos são interessantes, 
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isso reflete o conteúdo da teoria sob investigação. Que eventos ambi­
entais e, em circunstâncias c (uma pluralidade de fatores que pode ou 
não estar sujeita à manipulação do controlador, que permanece cons­
tante no decorrer do exercício do controle), são suficientes para a ocor­
rência do comportamento b, isso não nos diz (por si mesmo) nada sobre 
o que é suficiente para b em outras circunstâncias c'. Entretanto, uma 
teoria alternativa pode propriamente tomar como seu ponto de partida 
apenas as ocorrências de b em c'. Não há nenhuma razão geral pela 
qual uma teoria do comportamento humano devesse estar fundamenta­
da em qualquer conjunto específico de fatos, embora ela deva estar 
fundamentada em alguns fatos, e submeter-se a todos os fatos com­
portamentais conhecidos. Teorias alternativas podem estar propria­
mente fundamentadas em fatos que não estão ligados às leis funcionais 
que correlacionam os comportamentos aos eventos ambientais que 
subjazem ao controle comportamental. 

Skinner sustenta que o mais eficiente programa para produzir tais 
leis funcionais é aquele que (sem dar atenção a quaisquer variáveis in­
termediárias, ou tentativas de levantar hipóteses a seu respeito), direta e 
experimentalmente, explora a dependência funcional dos comporta­
mentos em relação a eventos ambientais. Essa alegação, obviamente, 
não é correta. Uma razão para afirmar isso é que o conhecimento das 
condições ambientais suficientes para um comportamento não implica o 
conhecimento de uma lei funcional (não-trivial) que ligue tais condições 
àquele comportamento. Para mostrar isso (c/ seção I, acima), é sufici­
ente dar o exemplo utilizado para mostrar que (2), a concepção de 
Skinner da natureza humana, não se segue de ( 1 ). Os argumentos que 
apresentamos abaixo têm sua força mitigada se a alegação de Skinner 
for incorreta. Contudo, a inteligibil idade do controle como um critério 
se baseia em (3). Isso não signifi ca que um programa condicionado por 
(3), de fato, vá produzir um controle maior que um programa condicio­
nado apenas por (I). Mais uma vez, tudo depende da maneira como o 
mundo é. Que a alegação de Skinner não seja correta, isso é assumido 
nos programas de pesquisa da psicologia cognitiva. Mesmo assim, não 
vamos criticá-la neste capítulo. 

Uma teoria alternativa, T, pode levantar a hipótese de que, em c ', b 
é produzido por um certo tipo de processo (por exemplo, uma escolha 
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envolvendo crenças sobre as conseqüências de diversos cursos possí­
veis de ação; Fodor 1975, p. 28), mas no qual, embora confirmada em 
algum grau, tal hipótese não levará a novas leis funcionais relevantes 
para o controle. T também está de acordo com o fato de que, em c, e é 
suficiente para b. Ela pode mesmo dar uma explicação da razão pela 
qual, em c mas não em c', os fatores ambientais bastam para explicar 
b. Por exemplo, ela pode propor que as condições c são incompatíveis 
com a atuação dos processos que atuavam em c'; talvez conjuntamente 
com e, c possa simplesmente eliminar a ocorrência de tais processos. 
Esta não é uma sugestão absurda. Os sucessos da modificação do 
comportamento se deram, em grande medida, em ambientes altamente 
controlados e limitados, tais como hospitais psiquiátricos, prisões e 
salas de aula. O controle foi alcançado, para fa lar de maneira geral, 
limitando o ambiente, limitando e padronizando o domínio das variá­
veis que agem sobre a pessoa. Pode bem ser que certos processos hu­
manos, por exemplo, aqueles que associamos à criatividade, à raciona­
lidade e à liberdade, requeiram que uma pessoa esteja em contato com 
um domínio de fatores ambientais virtualmente ilimitado. Ou então, 
eles podem requerer que estejam ausentes certos tipos de fatores ambi­
entais. Sugeriu-se, por exemplo, que alguns comportamentos inteligen­
tes ("intrinsecamente motivados") que estão presentes no repertório de 
uma criança, uma vez levados ao controle do reforço recompensador, 
deixam de ocorrer quando se retira o reforço (Levine e Fasnacht 1974). 
Se é assim, os procedimentos de controle, enquanto operam, eliminam 
um processo humano. Isso está em contraste com o relato que sustenta 
que, quer o controle seja exercido, quer não, os mesmos tipos de variá­
veis e processos atuam para produzir o comportamento. A única coisa 
diferente neste último relato são as variáveis das quais tais variáveis 
são função. 

Nossa preocupação no momento não é de afirmar a verdade de uma 
teoria semelhante a T. Ao contrário, é de apontar que se T for verdadei­
ra, então certos procedimentos de controle têm efeitos colaterais não­
des~jados de razoável relevância moral; eles suprimem a atuação de 
alguns processos humanos. Contudo, T não receberia nenhum apoio 
confirmativo do próprio programa de Skinner, uma vez que ele deixa de 
produzir o tipo requerido de leis funcionais. Logo, uma pesquisa reali-
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zada no programa de Skinner não descobriria tais efeitos colaterais. Ela 
impediria seu reconhecimento. Em uma máxima freqüentemente repeti­
da, ao criticar as teorias do tipo de T, Skinner sustenta que "não pode­
mos mudar seu comportamento mudando sua mente" ( 1974, p. 11 ). 
Talvez, ao mudar as variáveis que controlam seu comportamento, mu­
damos a operação de sua mente. Podemos fazer isso, e - seguindo a 
metodologia modelada pelo critério de controle - se o fizermos, não o 
descobriríamos. Este é o primeiro perigo de tomar o controle como um 
critério externo. 

É claro que se se aceita que os ambientes controlados não são es­
sencialmente diferentes dos ambientes sociais normais, como Skinner 
supõe, então, de fato, T é falsa, e o perigo é irrelevante. A questão é 
que o recurso ao controle não pode estabelecer a tàlsidade de T, e, 
portanto, o recurso ao controle não dá nenhuma razão para acreditar­
mos que os controles não possuam tais efeitos colaterais.8 Se o controle 
for o critério para a escolha de teorias, na presente situação, se T for 
verdadeira, rejeitaríamos uma teoria verdadeira. Se o controle for o 
critério de escolha de programas, nem mesmo formularíamos a teoria 
verdadeira. De qualquer maneira, o resultado é que a aplicação de tais 
procedimentos envolveria efeitos não-reconhecidos e, portanto, não­
avaliados. 

Há um perigo relacionado com isso, que é maior, embora menos 
urgente. É possível criar controles muito amplos sobre o comporta­
mento humano. Pode mesmo ser possível reconstruir todo o ambiente 
de tal modo que todo comportamento humano seja deliberadamente 
controlado. Neste mundo remodelado, todo comportamento seria go-

8 Aqueles que aceitam a verdade de a lgo como T não se comprometem com a 
alegação de que os processos de modificação de comportamento normal­
mente utilizados realmente apresentam tais efeitos colaterais. A pesquisa 
conduzida por sua teoria pode mostrar que eles não apresentam tais efeitos. 
Os perigos que estamos apontando são conseqüências de tomar o controle 
como um critério externo. A ameaça que e les representam é atenuada pelo 
fato de que nem todos os pesquisadores aceitam esse critério. Notemos que 
pode haver razões para realizar a pesquisa no programa de Skinncr, mesmo 
que se negue sua alegação de abrangência potencial. 
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vernado pelas leis empíricas subjacentes aos procedimentos de controle 
(por exemplo, as contingências do reforço), e um exame empírico deste 
mundo, de fato, revelaria que todo comportamento é controlado deste 
modo. (Assim como um estudo empírico adequado dos aviões revelaria 
as leis que guiaram sua construção.) A teoria que deu origem aos pro­
cedimentos de controle ter-se-ia tornado uma teoria verdadeira e com­
pleta do comportamento humano real [embora não necessariamente 
possível] no mundo remodelado. Uma vez que, nesse mundo, o controle 
é completo, se o controle é o critério, uma teoria do comportamento 
humano não poderia ter uma evidência mais forte. Entretanto, se T for 
verdadeira, ta l teoria será inadequada em relação ao comportamento 
humano; a aparência contrária resu ltaria apenas do fato de que os con­
troles eliminaram aqueles processos não-explicados pela teoria. Uma 
implicação mais ampla dessa linha de argumento (sugerida por Richard 
Schuldenfrei) é que nunca se poderia esperar que um estudo puramente 
empírico de uma cultura em uma época revelasse completamente os 
processos que subjazem a todo comportamento humano possível. Um 
tal estudo nunca poderá eliminar a possibilidade de que, em tal época, 
aquela cultura, assim como o mundo remodelado, seja uma cultura na 
qual certos processos não possam ocorrer, porque eles são incompatí­
veis com certas condições que se dão nesta cultura. O perigo é que, se o 
controle for nosso critério, podemos refazer o mundo de tal modo que a 
teoria mais apoiada segundo este critério se torne verdadeira, e essa 
metodologia impediria o reconhecimento de que a aplicabilidade da 
teoria é limitada, enquanto uma teoria geral do comportamento huma­
no, ao mundo refeito. 

A conclusão que acabamos de tirar repousa na pressuposição não 
de que a versão atual da teoria de Skinner esteja inadequadamente con­
firmada, mas de que seu programa possa produzir um relato completo 
do comportamento humano apenas se o comportamento humano for 
como Skinner o concebe. Neste programa, qualquer pesquisa vai pro­
duzir teorias e leis que concordam com sua concepção da natureza hu­
mana. Contudo, não há qualquer argumento sólido a priori que apóie 
esta concepção - e o critério de controle é inteligível apenas se ela for 
aceita. Portanto, se a natureza humana não for como é concebida por 
Skinner (por exemplo, se uma teoria como T for verdadeira), então 
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aceitar o critério de controle poderia deixar algo importante fora do 
relato do comportamento humano. Vejamos: 

Os proponentes que reconhecem apenas conseqüências externas res­
tringem sua pesquisa e prática a tais influências e, assim, produzem 
evidência que reforça suas concepções. Aqueles que também admitem 
as influências pessoais tendem a selecionar métodos que revelem e 
promovam as capacidades auto-diretivas no homem. A concepção do 
homem incorporada nas tecnologias comportarnentais é, portanto, 
mais que uma questão filosófica. Ela afeta as potencialidades huma­
nas que vão ser cultivadas e aquelas que vão ficar subdesenvolvidas. 
(Bandura 1974, p. 863.) 

Naturalmente, um skinneriano va i detestar aceitar essa conclusão. 
Certamente, ele não pensa que seu programa possa possivelmente im­
pedir a descoberta de processos que produzem o comportamento huma­
no. Ele acha que seu programa é aberto. A metodologia do programa 
faz com que seus resultados consistam apenas em leis funcionais nas 
quais o comportamento aparece como função de variáveis ambientais. 
O programa não li mita necessariamente a classe das leis àquelas se­
gundo os paradigmas do condicionamento operante. É possível que a 
existência de outros tipos de leis funcionais relevantes possa ser de­
monstrada em laboratório (cf cap. 7). Contudo, é impossível demons­
trar em laboratório a existência de um processo que, em princípio, não 
possa ser posto sob controle experimental. No programa de Skinner, 
qualquer processo ou seqüência de comportamentos que, no momento, 
desafiem a explicação em termos de leis funcionais é visto simples­
mente como um problema, uma ocasião para uma pesquisa do mesmo 
tipo mais sut il ainda, c não como um contra-exemplo. 

Se a concepção de Skinner da natureza humana for incorreta, e for 
verdadeira uma teoria que reflita uma outra concepção, o trabalho 
dentro do programa experimental, interpretativo c prático, que ele pro­
jetou. nunca vai mostrá-lo. Seu programa é capaz de urna extensão ili­
mitada. mas se sua concepção da natureza humana tor incorreta , ele 
está essencialmente tàdado a que certos fenômenos comportamentais 
vão sempre permanecer fora dos limites de sua apreensão. A conclusão 
aqui é condicional. A tese de delimitação essencial está condicionada a 
ser a concepção de Skinncr da natureza humana incorreta. Muitos 
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skinnerianos parecem ter dificuldade de conceber que seu programa 
possa estar limitado deste modo - tal é a força de sua concepção da 
natureza humana sobre seu programa. É interessante notar que o que 
denominamos a concepção de Skinner da natureza humana não é, em 
sentido algum, uma "verdade conceitual," embora pelo menos um autor 
tenl1a argumentado, em nossa opinião, incorretamente, que um versão 
dela é uma tautologia (Rachlin 197 I). Essa concepção poderia estar 
errada e, embora ela não seja falseável em qualquer sentido estrito, em 
princípio, a pesquisa empírica poderia apoiar uma concepção concor­
rente, em detrimento dela. 

Poder-se-ia objetar que se as pressuposições de Skinner são incor­
retas, então isso vai um dia revelar-se por si mesmo indiretamente, em 
seu programa, pelo fato de que ele vai deixar de se desenvolver de 
modo significativo, quando se aproximar de seus limites. Se realmente 
o programa deixasse de ser proficuo, suas alegações desapareceriam 
certamente. Há um problema aqui apenas porque o programa é bem 
sucedido. Mas não podemos ver qualquer razão para esperar que, 
mesmo que haja limites, estes vão se revelar dessa maneira. Primeiro, o 
programa poderia continuar a se expandir indefinidamente com a in­
vestigação de contingências de reforço mais complexas e mais sutis (ou 
outros processos experimentalmente demonstráveis), e sua aplicação 
em domínio mais amplo de circunstâncias. Enquanto houver expansão 
e alguns avanços sobre o que permanecia sem explicação, a esperança 
de que um dia tudo vá ser explicado pode ser conservada.9 Em segundo 

9 A demonstração da existência de limites inerentes dependeria da articula­
ção de uma teoria concorrente com explicações e sucesso preditivo (de um 
tipo relevante) em domínios nos quais o programa de Skinner deixa de pro­
duzir predições bem sucedidas (c f cap. I, seção 2). F odor ( 1975), por exem­
plo, sustenta que, a respeito dos fenômenos da escolha e da formação de 
conceitos, as teorias cognitivas são as únicas teorias existentes que fornecem 
algum tipo de explicação. A tese de que o programa de Skinner possui limi­
tes inerentes precisa ser enunciada com cuidado. Ela não é: há certos domí­
nios de comportamento nos quais o controle não pode ser alcançado. Ela é: 
os princípios que subjazem ao controle não são suficientes, em princípio, 
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lugar, uma vez que o programa experimental é acompanhado por apli­
cações práticas, sempre permanece a possibilidade de remodelar o 
mundo, de modo que a teoria venha a não ter (efetivamente) limites 
reais como uma teoria do mundo remodelado. O poderoso apelo do 
programa de Skinner reside, em parte, em seus enormes recursos de 
expansão. E o mesmo vale para seu perigo. 

6. Controle: um objetivo ambíguo 

No início deste capítulo, mencionamos que, às vezes, toma-se o enten­
dimento científico como algo idêntico ao conhecimento que torna possí­
veis os procedimentos de controle e os explica. No caso presente, isso 
seria a totalidade das leis empíricas conhecidas de acordo com as quais 
o comportamento ocorre como função de variáveis ambientais. Conse­
guir entender, neste sentido, poderia ser interpretado como o objetivo 
de uma ciência comportamental, ou, mais especificamente, o controle 
do comportamento poderia ser considerado o objetivo da psicologia. 

É importante enfatizar que os objetivos do controle e um entendi­
mento abrangente não precisam conduzir a resultados iguais. Tudo de­
pende da maneira como são os seres humanos. A expectativa por re­
sultados idênticos depende do compromisso com a concepção de Skin­
ner da natureza humana. Quando isto for esclarecido, torna-se patente 
que a aceitação do objetivo de controle é o resultado de uma escolha. 
Ele é escolhido em detrimento do objetivo de entendimento abrangente. 
Ele não se impõe ao investigador em virtude da natureza da pesquisa 
científica. Não há necessariamente nada de errado em escolher o con­
trole do comportamento como o objetivo da psicologia. Nossa questão 
é que, assim como qualquer outra escolha, ela pressupõe uma avalia­
ção. Ele é tido em conta mais alta que o objetivo a lternativo. Não é um 
objetivo livre de valores. Além disso, os argumentos relevantes para 
sua avaliação derivam quase certamente de uma concepção da natureza 
humana. O controle não é nem um critério nem um objetivo neutro. 

para predizer todos os comportamentos que ocorrem naturalmente. É dificil 
ver como esse ponto poderia ser testado em laboratório. 
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Nada disso visa negar que, algumas vezes, ou mesmo em geral, o 
controle do comportamento possa ser um objetivo legítimo. Ademais, 
mesmo que se valorize o objetivo de entendimento abrangente, o objeti­
vo de controle poderia ser mais valorizado. Entretanto, é difícil imagi­
nar uma justificativa para o objetivo do controle sem qualquer qualifi­
cação. Enquanto tal, o controle é dificilmente desejável, mas podem ser 
os procedimentos de controle que permitem atingir objetivos desejados. 
É neste contexto que o objetivo de controle deveria ser avaliado. Assim, 
a respeito do programa de Skinner, é razoável levantar questões como 
as seguintes: (A) Os procedimentos de controle (aqueles já produzidos, 
e aqueles prometidos) são potencialmente aplicáveis para resolver pro­
blemas de importância maior? (B) A serviço de que interesses podem 
esses procedimentos ser colocados? (C) Tais procedimentos são efici­
entes? (D) Eles produzem efeitos colaterais indesejáveis? 

Skinner tomou todas estas questões em consideração. A respeito de 
(A), é justo dizer que ele pensa que os objetivos que podem ser alcan­
çados com uma tecnologia comportamental se estendem muito além dos 
sucessos atuais de modificação do comportamento. Presentemente, ob­
jetivos como os que se seguem podem ser efetivamente alcançados: do­
entes mentais crônicos realizando um mínimo de trabalho rotineiro, 
delinqüentes aprendendo um oficio, prisioneiros tornando-se mais fa­
cilmente tratáveis, minimização da indisciplina em salas de aula, pro­
gramas de ensino desenvolvidos para acelerar e otimizar a aprendiza­
gem, aperfeiçoamento de técnicas de perda de peso, problemas indivi­
duais de comportamento sendo eliminados - para darmos uma lista 
mínima, mas característica. Obviamente, vai haver considerável varia­
ção na avaliação desses objetivos. Certamente, nem todo mundo vai 
valorizar todos eles. Alguns podem ser considerados altamente questio­
náveis, outros, meramente insignificantes. Mas o problema não pára 
aqui. Skinner sustenta que os procedimentos disponíveis de controle 
estão quase à altura da tarefa de resolver os grandes problemas da ci­
vilização contemporânea, aqueles que são relevantes para a sobrevi­
vência humana: o problema da população. o controle da energia nucle­
ar. os problemas urbanos e ecológicos (Skinner 1971 ). 

A respeito de (8). Skinner sustenta: 
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Uma tal tecnologia é eticamente neutra. Ela pode ser utilizada por um 
vilão ou por um santo. Não há nada nessa metodologia que realmente 
determine os valores que governam seu uso. (Skinner 1971 , p. 150.) 
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Mesmo que isso seja verdade, simplesmente observamos que pode ha­
ver alguma coisa no contexto social dessa utilização que determine os 
valores de acordo com os quais tal metodologia é utilizada. A respeito 
de (C), ele supõe que a eficiência dos procedimentos tenha sido ade­
quadamente estabelecida. 

Se as alegações de Skinner a respeito de (A)-(C) forem corretas, c 
se uma resposta negativa para (O) puder ser sustentada, então pensa­
mos que se poderia argumentar que a urgência dos problemas da socie­
dade requeira o desenvolvimento do programa de Skinner, mesmo às 
custas do entendimento abrangente. Estes são os tipos de consideração 
que, razoavelmente, levariam alguém a aceitar a primazia do objetivo 
de controle. Elas são considerações substantivas, obviamente carrega­
das de valores, e que não derivam da consideração da natureza da ciên­
cia. De fato, não é óbvio que essas alegações sejam corretas. Achamos 
que elas não são (cf Chomsky 1973), mas não vamos defender nossa 
concepção aqui. 

(D) levanta um tipo diferente de questão. Como argumentamos na 
seção anterior, se houver efeitos colaterais de um certo tipo, a pesquisa 
dentro do programa de Skinner vai deixar de detectá-los. O perigo que 
acompanha o controle enquanto critério, da mesma maneira, está pre­
sente em relação ao controle enquanto um objetivo a ser perseguido. É 
claro que o perigo desaparece se puder ficar estabelecido que o pro­
grama é adequado para produzir um entendimento abrangente. Mais 
uma vez, isso evidencia a importância metodológica das interpretações 
para o programa de Skinner. Sem elas, no atual estágio de desenvolvi­
mento do programa, não há qualquer razão resultante de dentro do pró­
prio programa para acreditar que efeitos colaterais indesejáveis estejam 
ausentes. Parece claro que a legitimidade do controle como um objetivo 
depende de uma resposta negativa para (D). Contudo, agora parece que 
uma tal resposta poderia ser sustentada apenas como conseqüência de 
um relato (potencialmente) abrangente do comportamento humano. O 
controle, enquanto um objetivo, não pode ser legitimado independente­
mente da busca do objetivo de entendimento abrangente. 
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7. Observações finais 

Argumentamos que nem a predição, nem o controle do comportamento, 
nem sua combinação são um critério neutro para a avaliação de uma 
teoria ou programa científico. Isto está de acordo com um certo tipo de 
predição, o tipo relevante determinado a curto prazo pelo conteúdo da 
teoria que está sendo testada, sendo essencial para sua confirmação. A 
inteligibilidade do apelo à predição e ao controle do comportamento, 
como critérios, e não apenas à inteligibilidade e unidade do pensamento 
de Skinner, depende do compromisso com o que denominamos a con­
cepção de Skinner da natureza humana. Assim, essa concepção da na­
tureza humana deve assumir um grande ônus. 

Nossa explicação dessa concepção (seção l, acima) envolveu a 
enunciação de três teses de força crescente. A aceitação de (3) é ft.m­
damental para a inteligibilidade do controle do comportamento como 
um critério. (2) é fundamental para aquela da predição do comporta­
mento como um critério, e é uma concepção amplamente compartilhada 
na psicologia contemporânea, embora sem unanimidade. Sua aceitação 
não se restringe aos behavioristas. Por exemplo, ela é aceita também 
por aqueles que sustentam que o desempenho de uma pessoa em certos 
testes está fundamentalmente sob o controle de variáveis genéticas. 
Entre aqueles que aceitam (2), há ênfases variáveis. Skinner enfatiza o 
papel do ambiente, e desenvolve um programa com metodologia apro­
priada, assim como fazem outros que enfatizam a herança genética. 
Estas são apenas ênfases diferentes, que refletem juízos diferentes so­
bre as variáveis predominantes, e não concepções diferentes. Todos 
eles se submeteriam em algum momento ao teste da predição (e do 
controle) do comportamento. 

(2) acarreta (I), mas (I) não é suficiente para a inteligibilidade da 
predição e do controle do comportamento como um critério [de maneira 
mais exata, como um critério único e exclusivo]. Está de acordo com 
(I) a visão (fundamental para a concepção da natureza humana que 
motiva a psicologia cognitiva; cf cap. 2, seção 3, e cap. 8) de que a 
estrutura mental de uma pessoa contribui significativamente para seu 
comportamento. Algumas versões dessa concepção podem sustentar 
que o comportamento é um produto da operação de leis funcionais; e 
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que explicar um comportamento envolve o conhecimento das leis funci­
onais que concorrem para sua produção. Mas pode não haver qualquer 
"lei" funcional não-trivial que ligue um comportamento com fatores 
ambientais e genéticos. As únicas leis funcionais podem envolver vari­
áveis internas (mentais). Nestes casos -de grande relevância na psico­
logia cognitiva - , a explicação funcional requer referência à mente, e, 
neste sentido, a contribuição da mente é significativa. (1) implica que 
as variáveis internas sejam causadas por fatores ambientais e genéticos 
(da maneira acima esboçada). Há quem aceite a importância da mente, 
e postule que ela tem certo grau de autonomia em relação às variáveis 
externas. Outros encaram a relação entre variáveis internas e externas 
como uma questão, em última instância, de determinação empírica, mas 
não sujeita a uma investigação séria até que o caráter das estruturas 
mentais e seu modo de operação sejam empiricamente determinados. 

Delineamos duas concepções conflitantes da natureza humana (cap. 
2, seção 3). Dependendo daquela que seja aceita (se uma delas for), 
com sua ênfase particular, diferentes tipos de programas teóricos e em­
píricos são aceitos como inteligíveis, e diferentes juízos podem se se­
guir sobre a legitimidade das aplicações. Faz diferença qual delas 
aceitamos, se aceitamos alguma. 

Em que bases, então, se fundamenta um juízo racional? Não sabe­
mos de quaisquer argumentos a priori que coloquem a questão de um 
jeito ou de outro (embora não haja falta de argumentos a priori ruins 
disseminados pela literatura). Além disso, a curto prazo, os argumentos 
empiricamente fundamentados deixam de decidir a questão, e apelar 
para a predição e controle seria raciocinar de maneira circular. A longo 
prazo, a concepção que subjaz à teoria mais bem confirmada receberia 
apoio empírico, mas estamos longe disso. 

Talvez algumas considerações metodológicas gerais sejam relevan­
tes? Skinner sugeriu que é da natureza da investigação científica que 
sua concepção seja mais confirmada (Skinner 1971, p. I O I), como dis­
cutimos na seção 3. Isso é verdade, desde que a pesquisa se restrinja ao 
programa de Skinner, pois nele, quanto maior for o número de leis fun­
cionais descobertas, maior a confirmação da teoria, e, portanto, da 
concepção subjacente. E como vimos, nenhuma quantidade de pesquisa 
inteiramente dentro do programa precisa revelar seus limites. se eles 
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existem. O programa, em outras palavras, pode confirmar a concepção, 
mas nunca vai testá-la. Segundo muitos cânones metodológicos, isso é 
uma fraqueza, e não uma força. 

Esse comentário conduz à sugestão de que um programa baseado na 
segunda concepção (aquela ligada à psicologia cognitiva) é menos res­
tritivo, uma vez que, no limite, ele admite uma teoria que apóia o pri­
meiro como um resultado possível entre outros, e, assim, torna possível 
testar o primeiro (c.f cap. 8). A sugestão é a seguinte: todas as concep­
ções admitem que o comportamento est~ja funcionalmente relacionado 
com variáveis internas. Se são adm itidas hipóteses a respeito dessas 
variáveis, então parece ser possível, em princípio, determinar empiri­
camente se elas possuem qualquer autonomia em relação às variáveis 
externas, e se não possuem, se apenas (I) ou, além disso, (2), ou mes­
mo (3) é apoiada. Em tal programa, parece que (2) e (3) são resultados 
possíveis; no programa de Skinner, essa possibilidade é descartada 
desde o início. Colocada dessa maneira abstrata, essa sugestão parece 
persuasiva. Na prática, ela vai ter pouca força a menos que certas con­
dições sejam satisfeitas. Vamos mencionar apenas uma: que os com­
portamentos sejam individuados da mesma maneira no contexto de du­
as concepções da natureza humana. É duvidoso que eles sejam. No 
contexto da primeira (behaviorista), eles são em gera l individuados em 
termos de suas características fís icas, seus efeitos no amb iente, as con­
tingências do reforço que os controlam, ou os operantes dos quais eles 
são membros. No contexto da segunda (cognitivista), os comporta­
mentos são considerados ações cuja individuação é inseparável das in­
tenções correspondentes. A questão aqui envolvida é se há uma estrutu­
ra na qual as teorias formuladas no contexto das diferentes concepções 
da natureza humana possam ser diretamente comparadas, ou se elas 
são rea lmente incomensuráveis. Isso é muito complicado para resol­
vermos aqui. [Para uma discussão de questões correlatas, mais gera is. 
cf Lacey (1999. caps. 7, 9 e 10).] 

O ônus da prova ainda recai sobre a concepção de Skinner da natu­
reza humana. Sem ela. suas teses e seu programa são ininteligíveis. 
assim como a alegação de que a pred ição e o controle do comporta­
mento são critérios neutros para ava liar as teorias científicas. 
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Esses argumentos levantam algumas questões difíceis, com implica­
ções de longo alcance: (l) Como está justificado racionalmente o com­
promisso com uma concepção da natureza humana? Ela está sujeita a 
uma justificação racional, ou é tema apenas para uma explicação psi­
cológica, sociológica ou histórica? (2) É possível realizar uma pesquisa 
psicológica sem o compromisso com uma concepção da natureza hu­
mana? Se é assim, isso é preferível? Esta questão não diz respeito aos 
compromissos conscientes de um pesquisador, mas se a inteligibilidade 
do programa, do qual a pesquisa faz parte, deve fundamentar-se em 
uma concepção da natureza humana. (3) É coerente alguma coisa como 
a distinção empirista lógica entre os contextos de descoberta e de justi­
ficação? Por exemplo, poder-se-ia sustentar que a existência de qual­
quer programa deriva de uma concepção da natureza humana ou é por 
ela motivada, mas que se deve deixar para possível comprovação empí­
rica qualquer coisa diferente de um compromisso provisório com um 
programa? Se se pode sustentar uma tal posição, pareceria que isso 
requer uma metodologia que não impeça opções empiricamente conce­
bíveis. 10 Tal metodologia poderia, por exemplo, encorajar o desenvol­
vimento de teorias e programas conflitantes, naqueles casos nos quais o 
conflito não está sujeito, nos estágios iniciais de desenvolvimento, a 
qualquer tipo de comprovação direta. Quais seriam as conseqüências 
de uma tal posição no que diz respeito à legitimação das aplicações? 

1° Chosmky ( 1973) nota que a metodologia restritiva de Skinner, que proíbe 
a formulação de certos tipos de teorias, impede certas opções empiricamente 
concebíveis, e que algumas de suas interpretações carecem de apoio empíri­
co. Ele conclui disso que o pensamento de Skinner está a serviço de fins 
ideológicos, ao invés de científicos. As questões que levantamos não descar­
tam a possibilidade de que toda pesquisa em psicologia s~ja ideológica neste 
sentido. 





CAPÍTUL04 

CHOMSKY SOBRE A ANALOGIA ENTRE A AQUISIÇÃO 

DE LINGUAGEM E A FORMAÇÃO DE TEORIA 

1. Teorias e dados empiricos 

Fatos anômalos às vezes ocasionam novas teorias científicas, e novas 
teorias. freqüentemente, provam seu valor ao conduzir à descoberta de 
novos fatos. Houve época em que se pensou também que os fatos pu­
dessem contribuir para o processo de produção de novas teorias. Pen­
sava-se não apenas que as teorias podem ter lugar por causa de fatos 
que necessitem de uma explicação que não pudesse ser dada por teorias 
anteriores, mas também que elas surgem, de algum modo, a partir dos 
fatos. As teorias são indutivamente derivadas dos fenômenos. Segundo 
esta concepção, a c iência utiliza métodos sistemáticos que, simultane­
amente, func ionam como uma heurística, geradores de hipóteses teóri­
cas a partir de fatos (que, usualmente, são regularidades experimentais 
ou derivadas de observações), e como justificadores da aparente legi­
timidade das hipóteses assim produzidas. Esta concepção expressa re­
servas a respeito da separação dos contextos de descoberta e j ustifica­
ção, que está muitas vezes disseminada em escritos atua is de fi l'!sofia 
da ciência. Entretanto, os primeiros pensadores científicos modernos, 
como Bacon e Newton, perguntavam de que outro modo poderíamos 
explicar o rápido crescimento do conhecimento científico que eles tes­
temunhavam. A ciência lhes parecia começar com a atividade experi­
mental, produzindo então teorias (aparentemente, de acordo com pro­
cedimentos publicamente acessíveis e que pudessem ser aprendidos), 
em torno das quais, em geral, convergia rapidamente o acordo de todos 
os investigadores. Além disso, produziu algumas grandes teorias que 
foram notavelmente bem sucedidas, primeiro resistindo ao desafio ex­
perimental e, mais tarde, na era científica, chegando a dar forma a apli­
cações tecnológicas poderosas. Esses fenômenos do empreendimento 
científico - a convergência de juízo sobre as teorias e o sucesso delas -
poderia certamente ser explicado se as teorias realmente surgissem de 



130 Psicologia Experimental e Nature:a Humana 

dados experimentais por meio de procedimentos explícitos que fossem 
simultaneamente heurísticos e justificadores. 

No início da era científica, havia uma explicação alternativa desses 
fenômenos, devida sobretudo a Descartes. De acordo com ela, a mente 
humana possui em si o poder de produzir certo conhecimento dos prin­
cípios gerais do mundo fisico. Os princípios gerais assim derivados 
condicionam fortemente a classe das hipóteses científicas aceitáveis, e, 
desta classe, são aceitas aquelas que melhor se ajustam aos dados ex­
perimentais. Segundo esta concepção, a convergência dos investigado­
res em torno de uma teoria é explicada pelo poder compartilhado de 
chegar a conhecer os princípios gerais, e o sucesso das teorias, pela 
verdade desses princípios. Os experimentos possuem um importante 
papel nessa concepção, não para produzir os princípios fundamentais 
de uma teoria, mas, ao contrário, para completar os parâmetros deixa­
dos em aberto pelos princípios gerais. 

Nenhuma dessas concepções permaneceu aceita em geral. A razão 
disso é bem conhecida e não vamos aqui recontá-la. Notamos apenas 
que permanecem conosco aqueles dois fenômenos - a convergência e o 
sucesso. Como podem eles ser explicados se não houver procedimentos 
para ir dos dados experimentais à teoria, ou se a mente humana não 
estiver, de algum modo, sistematicamente sintonizada com o mundo 
fisico? 

Os .filósofos da ciência atuais, como já dissemos, freqüentemente, 
sustentam uma divisão nítida entre os contextos da descoberta científi­
ca e da justificação. Além disso, simplificando um pouco, a concepção 
mais comum (empirismo lógico e racionalismo crítico) nega que haja 
procedimentos sistemáticos para produzir novas hipóteses (e se, às ve­
zes, se pode identificar um procedimento gerativo, ela nega que isso 
tenha algo a ver com a justificação da hipótese); nem há condicionantes 
a priori das classes de hipóteses aceitáveis. No contexto de descoberta, 
reina a " livre criatividade," e apenas a análise sociológica ou psicológi­
ca ali se aplica. Qualquer hipótese pode se considerada; aquelas que 
são aceitas dependem de como elas se saem no contexto de justificação. 
Este é o domínio da análise lógica, no qual as credenciais racionais das 
teorias científicas aceitáveis são examinadas. Assim, quando desejamos 
avaliar uma teoria, podemos desconsiderar o contexto e as contingên-
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cias de sua origem. É preciso apenas examinar o tipo de relação que ela 
guarda com os fatos observados. Em qualquer caso, pode haver desa­
cordo a respeito da classe relevante de fatos observados a considerar, e 
há diversas escolas concorrentes de pensamento - indutivistas, falsea­
cionistas, etc. - a respeito exatamente de qual é a relação lógica ade­
quada entre as teorias e os fatos observados [cf Lacey 1998a, cap. 3; 
1999, cap. 3]. Mas essas divergências não são nossa preocupação aqui. 

Qualquer que possa ser a relação lógica exata entre as teorias e os 
fatos observados, não há passos dedutivos desde os fatos até as teorias, 
e as relações que fundamentam qualquer grau de apoio indutivo que os 
fatos confiram às teorias não são, ao mesmo tempo, relações a serviço 
do papel heurístico de produzir teorias. O apoio às teorias depende de 
elas conferirem explicações para um adequado dominio de fatos. Se a 
explicação for analisada como uma variante da análise essencialmente 
sintática de Popper ( 1959) e de Hempel ( 1965), então qualquer domínio 
de fatos pode, em princípio, ser explicado por um número indefinido de 
teorias mutuamente incompatíveis. Os lógicos indutivos não foram bem 
sucedidos em descobrir qualquer função de apoio indutivo que pudesse 
escolher uma teoria, dentre este número indefinido, como aquela que 
melhor se apóia em dados. As teorias são subdetermjnadas pelos fatos. 
Ainda assim, os dados podem possuir um papel seletivo fundamental: 
dadas duas teorias incompatíveis explicitamente formuladas, em prin­
cípio, apelando para uma maior classe de fatos (a classe na qual seu 
ponto de divergência produz predições contraditórias), podemos razoa­
velmente escolher uma delas. Entretanto, enquanto a relação com os 
dados possa ser suficiente para, em princípio, fundamentar o juízo de 
que uma teoria T 1 é melhor que uma outra, T 2, restam, em princípio, 
diversas outras teorias - ainda por serem formuladas, que possam tal­
vez envolver categorias fundamentalmente diferentes daquelas de T 1 - e 
que seriam apoiadas pelos mesmos dados que apóiam T 1• As bases 
para esse tipo de seleção entre teorias incompatíveis não eliminam a 
subdcterminação das teorias pelos fatos observados [çf Lacey 1998a, 
cap. I]. 

Assim, as teorias não apenas são falíveis, mas se, de fato, seu apoio 
vem de suas relações com os fatos, então não seria surpresa se desco­
bertas factuais subseqüentes refutassem T 1 e apoiassem uma de suas 
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diversas competidoras incompatíveis (potenciais), embora, no momen­
to, ainda não formulada. Popper enfatiza que, de fato, a história da ci­
ência revela uma seqüência de teorias falseadas, apelando com isso 
para os fenômenos da atividade científica para apoiar sua análise da 
inferência c ientífica. Em outras palavras, ele pretende dar conta da ra­
cional idade do movimento histórico da ciência inteiramente com uma 
lógica da justificação, complementada com uma explicação da "criati­
vidade livre" das inovações teóricas. Assim como a teoria neodarwi­
nista explica a sobrevivência de uma nova espécie, enq uanto que, de 
sua perspectiva, o aparecimento de uma nova espécie é "ocasional" 
(isto é, algo não-explicado pela teoria, embora as mutações genéticas 
possam ser explicadas, por exemplo, pela teoria fís ica), do mesmo 
modo, Popper explica a lógica por meio da qual uma nova teoria é jus­
tificada (e, assim, depois articulada, testada e talvez aplicada), ao 
mesmo tempo em que deixa sua origem sem uma explicação racional 
(embora possa haver uma explicação parcial dada pela teoria socioló­
gica ou psicológica). 

2. O sucesso teórico c a convergência da avaliação científica 

A avaliação de Popper sobre a história da ciência é amplamente corre­
ta, e qualquer explicação do caráter das teorias e inferência científicas 
deve ser compatível com ela. Mas tê-la em conta não deve desviar nos­
sa atenção dos dois fenômenos que tanto impressionaram Bacon e 
Newton. Vamos então redescrevê-los. 

Primeiro, o fenômeno do sucesso teórico. Os cientistas foram nota­
velmente bem sucedidos em produzir teorias que geraram novas predi­
ções por períodos de tempo significativos. Além disso, tais teorias, se 
rejeitadas, costumam ser conservadas como aproximações, casos espe­
ciais ou limítrofes das teorias que as sucederam. Popper está certo so­
bre o fato de que as boas teorias, em última instância, tendem a ser 
consideradas falsas - mas não "muito falsas"! As teorias produziram 
descobertas, e o movimento histórico das teorias deixa para trás um 
resíduo de conhecimento consolidado, sobretudo a respeito das estrutu­
ras dos objetos de nível intermediário e das generalizações sobre eles, 
em geral (embora haja exceções importantes), um tipo de conhecimento 
consolidado por nossa fabricação de objetos que se prestam consisten-
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temente a nossos fins, com base em tal conhecimento, o tipo que é ex­
presso na termodinâmica básica, na teoria molecular e na teoria ele­
trônica. 

Segundo, o fenômeno da convergência das avaliações teóricas. 
Embora seja amplamente reconhecido que os fatos disponíveis subde­
terminam a melhor das teorias [cf Lacey 1998a, cap. 1, para um relato 
mais nuançado], e, assim, que os fatos à mão não conferem qualquer 
privilégio à atual T1 ao invés de suas alternativas não-formuladas, os 
cientistas, em geral, não fazem proliferar as teorias (como Feyerabend 
1965 insiste que eles devam fazer). Mesmo que os cientistas reconhe­
çam implicitamente, ainda que, ta lvez, de forma abstrata, que dentre as 
teorias à espera de formulação vai haver provavelmente uma que seja 
melhor que T ~, eles não têm pressa de procurar por ela. De forma im­
paciente, eles vão dizer que, se alguém aparece com uma alternativa 
formulada, então vão avaliar suas credenciais, mas, apenas em alguns 
momentos, vão sentir a necessidade de uma alternativa (Kuhn 1962; cf 
Lacey 1999, cap. 7). As novas teorias parecem emergir quando as anti­
gas experimentam dificuldades; quando elas, repetidamente, deixam de 
explicar fenômenos relevantes, que são considerados claramente dentro 
de seu domínio, quando novos fenômenos são descobertos (talvez inde­
pendentemente da teoria, ou como sub-produtos acidentais da atividade 
experimental), que levam a teoria ao limite - em especial, se se suspeita 
que esses fenômenos possam prestar-se a um uso tecnológico (cf La­
cey, no prelo), quando a teoria deixa de ser profícua (uma fonte de no­
vas explicações e novas descobertas), quando o domínio de suas ins­
tanciações confirmadas deixa de se expandir. Espera-se das teorias que 
elas sejam agentes de descoberta, e que seja maximizada a generalidade 
do escopo de sua instanciação confirmada. As fraquezas de uma teoria 
nestes domínios abrem o caminho para uma nova teoria. Embora os 
fatos subdeterminem a teoria, ao se confrontarem com os mesmos fa­
tos, em geral e quando certas dificuldades não são experimentadas, di­
ferentes cientistas não chegam a diferentes teorias. A prática científica, 
tal como refletida na ausência normal de proliferação de teorias, não é 
atingida pela subdeterminação das teorias. 

Estes dois fenômenos, o sucesso teórico e a convergência, são anô­
malos na análise de Popper; pois, embora compatíveis com suas linhas 
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gerais, eles permanecem inexplicados. Que tipo de explicação para es­
ses fenômenos é possível? 

3. A comparação de Chomsky entre a criatividade lingüística e a 
criatividade científica 

Chomsky analisou o fenômeno da convergência teórica (Chomsky 
1975, 1979). Voltando às intuições cartesianas, ele sugere que procu­
remos explicar a convergência a partir da estrutura da mente, como 
uma entidade biológica. A idéia de Chomsky é notavelmente simples. 
Primeiro, ele "domestica" a criatividade, sustentando que ela é uma 
característica humana comum e virtuammente universal, e não apenas o 
privilégio de uns poucos abençoados com talentos especiais, embora, 
de fato, os poderes criativos de alguns sejam maiores que aqueles de 
outros. Em segundo lugar, ele argumenta que "o uso criativo da lin­
guagem" (cf cap. 1, seção 3) é uma parte essencial da comunicação 
lingüística. As pessoas agem, de hábito e irrefletidamente, de forma 
criativa no discurso quando proferem (e compreendem) novas senten­
ças que são apropriadas a novas situações. Esta "criatividade rotineira" 
é possível porque, ao adquirir uma língua, as pessoas internalizam sua 
gramática, sendo que a gramática pode ser encarada idealmente como 
um conjunto finito de regras que podem gerar todas as sentenças gra­
maticais da língua e apenas elas. A gramática produz, então, (ideal­
mente) todas as sentenças que um falante de uma língua pode produzir 
e entender. Assim, há condicionantes sobre a criatividade do desempe­
nho lingüístico, condicionantes que, ao mesmo tempo em que impõem 
limites, tornam possível o poder comunicativo da linguagem. A criati­
vidade lingüística "livre" dificilmente funcionaria no contexto da co­
municação. Essa observação é importante. Se verdadeira, ela sustenta a 
compatibilidade entre a criatividade e os condicionantes, inclusive 
aq ueles que confinam os produtos criativos possíveis a modos governa­
dos por regras. (Para evitar desentendimento, notemos que Chomsky 
não chega a sustentar que os próprios atos criativos são governados por 
regras; apenas que a aplicação recursiva de um conjunto de regras de­
fine os produtos possíveis da criatividade. De acordo com Chomsky, 
permanece aberto a futuras pesquisas descobrir como esse conjunto de 
regras está relacionado com os processos que produzem o ato criativo.) 
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Em terceiro lugar, Chomsky desenvolve uma analogia entre a aquisição 
de linguagem e a formação de teoria científica, que é a chave para sua 
explicação do fenômeno de convergência teórica. Vamos delinear ago­
ra, esquematicamente, os principais aspectos dessa analogia. 

O ponto de partida. Em ambos os casos, os dados empíricos de um 
tipo são a ocasião para a atividade intelectual subseqüente. As crianças 
são expostas a uma comunidade lingüística que lhes oferece os dados 
lingüísticos que consistem em amostras limitadas, fragmentadas e, às 
vezes, degeneradas, de uma língua. O teórico começa com a reunião de 
um conjunto de dados observacionais. 

O produto. Ao adquirir a linguagem, a criança internaliza a gramá­
tica de uma língua específica. O teórico produz uma teoria, um con­
junto de princípios gerais, a respeito de estrutura e lei, que possui con­
seqüências sobre o comportamento dos objetos no domínio da teoria, e 
que explica os dados empíricos iniciais. A criança, por assim dizer, ao 
internalizar a gramática, produz (implicitamente, e não consciente ou 
deliberadamente) uma teoria que explica os dados (as amostras lin­
güísticas) aos quais ela foi exposta. Notemos que, tanto para a criança 
quanto para o teórico, explicar os dados iniciais pode envolver a elimi­
nação de alguns deles como "defeituosos." 

As conseqüências. As crianças se tornam capazes de produzir (e de 
entender) novas sentenças (isto é, sentenças com as quais elas não se 
confrontaram antes - não utilizaram, ouviram ou leram). E o teórico se 
torna capaz de gerar predições a respeito de fenômenos previamente 
desconhecidos ou não-observados. 

A subdeterminação do produto. Assim como qualquer conjunto de 
dados empíricos subdetermina o que a teoria explicativa apropriada 
pode ser, do mesmo modo, as amostras lingüísticas encontradas na ex­
periência subdeterminam a gramática correta. Muitas gramáticas po­
dem produzir essas amostras, com descrições gramaticais apropriadas. 
Além disso, Chomsky sustenta que não há quaisquer regras indutivas 
que gerem as teorias a partir dos fatos. De forma análoga, a gramática 
não pode ser gerada a partir das amostras por meio de generalização, 
associação ou abstração (ou qualquer outro equivalente psicológico da 
indução que os psicólogos empiristas tenham postulado). 
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O produto único. Expostas à mesma comunidade lingüística, as 
crianças internalizam a mesma gramática. E, ao lidar com os mesmos 
dados, os teóricos produzem (ou, mais exatamente, tendem a aceitar) a 
mesma teoria. 

Um problema. Da subdeterminação e exclusividade do produto re­
sulta o paralelo lingüístico do problema de explicar a convergência das 
teorias científicas. Dado que a gramática é subdeterminada pelas 
amostras de uma língua que uma criança experienciou, como podemos 
explicar que as crianças expostas a uma dada comunidade lingüística 
internalizam a mesma gramática? 

De fato, ninguém se surpreende com o fato de que as crianças ex­
postas a um ambiente de fala em português aprendam a gramática do 
português, ao invés da gramática de uma outra língua, e (mais impor­
tante) ao invés de uma outra "gramática" que poderia dar sentido às 
amostras lingüísticas às quais a criança foi exposta. A questão de 
Chomsky provém de seu reconhecimento de que este fenômeno bastante 
conhecido não é fácil de explicar. Ele sustenta que a aquisição de lin­
guagem, embora seja conhecida e quase rotineira com a maior parte 
das crianças, é um feito intelectual notável; e propõe que ele deveria ser 
encarado como uma espécie de inferência para a melhor explicação de 
uma classe de fatos. Não vamos discutir se esta é ou não a abordagem 
mais proficua no estudo da aquisição de linguagem. Ao contrário, pro­
pomos conferir se a solução de Chomsky para o problema da conver­
gência gramatical conduz, por meio da analogia, a uma boa explicação 
para a convergência das teorias científicas. 

4. A solução de Chomsky para o problema da convergência 

A solução de Chomsky pressupõe que a convergência - de gramática e 
de teoria - só possa ser explicada de uma das seguintes maneiras: ou 
em termos de um conjunto de regras (a maneira empirista), regras que, 
sendo aplicadas aos dados, produzem uma única teoria, ou, no máxi­
mo, um domínio muito restrito de teorias; ou em termos de um inter­
câmbio entre os dados e um conjunto de condicionantes derivados da 
natureza da mente humana (a maneira racionalista). Ele rc:jeita o pri­
meiro modo com base no fa to de que nenhum conjunto de regras ou 
procedimentos propostos por teorias empiristas da aprendizagem se-



Choms/..y sobre a analogia entre linguagem e teoria 137 

quer chega perto de ser bem sucedido. O segundo modo remonta à so­
lução cartesiana mencionada acima. Descartes sustentava que a mente, 
por seus próprios poderes, pode chegar a conhecer com certeza um 
conjunto de princípios que, uma vez conhecidos, condicionam de modo 
apropriado a classe de hipóteses aceitáveis. (A interpretação de Des­
cartes seguida ao longo desse capítulo deriva de sua prática científica e 
observações explícitas na parte 3 de seus Princípios da Filosofia.) 
Chomsky não busca princípios a priori. Ao contrário, ele procura pelo 
caráter biológico da mente, antecipando que isso vai fornecer os condi­
cionantes sobre a classe das hipóteses que a mente humana pode consi­
derar. 

Chomsky faz a conjectura de que a mente humana está especial­
mente adaptada (biologicamente) para aprender a linguagem (Chomsky 
1980). Esta própria conjectura geral que, de fato, pode ser parte da 
explicação para a rapidez e facilidade com as quais as crianças apren­
dem sua primeira língua, é complementada com propostas mais con­
cretas. (a) A mente humana possui condicionantes sobre a classe de 
gramáticas que podem ser adquiridas (espontaneamente). (b) Tais con­
dicionantes ("universais lingüísticos," "princípios da gramática univer­
sal") delimitam de maneira restritiva a possível variedade de línguas 
humanas; formulados abstratamente, eles definem a classe de gramáti­
cas possíveis. (c) Exatamente, como os universais lingüísticos - as­
pectos inatos da mente - interagem com os dados para produzir a gra­
mática real, isso parece não ser uma parte fixa das diversas formula­
ções que Chomsky faz de sua teoria. Em escritos mais antigos 
(Chomsky 1972), ele sugere que adquirir a linguagem é (ou pode ser 
modelado como) selecionar a partir da classe de gramáticas possíveis 
aquela que melhor se encaixa às amostras experienciadas pela criança. 
Os condicionantes sobre as gramáticas possíveis são suficientemente 
restritivos de modo que uma amostra pouco extensa reduz as possibili­
dades relevantes a apenas uma. Mais tarde, contudo (Chomsky 1980), 
ele sugere que a mente está estruturada por princípios inatos altamente 
restritivos (que impõem condicionantes sobre qualquer gramática que 
possa ser aprendida), mas com parâmetros deixados em aberto, para 
serem fixados pela experiência. A linguagem é então adquirida quando 
a criança, a partir de sua experiência limitada, fLX.a esses parâmetros. 
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(d) Chomsky oferece uma lista de alguns dos supostos univer:sais lin­
güísticos. 

Para evitar qualquer má compreensão, deve-se dizer que a proposta 
de Chomsky é neocartesiana na medida em que apela para conteúdos 
da mente como condicionantes sobre hipóteses aceitáveis; ao contrário 
de Descartes, ela não alega ser capaz de chegar ao conhecimento desses 
conteúdos a priori. A proposta de Chomsky é uma teoria empírica, ou 
talvez o "núcleo metafisico" [ou o " pano de fundo"- cf cap. 1, acima] 
de um programa empírico de pesquisa (cf Lakatos 1978). Ele justifica 
sua adesão a ela com base no fato de ser ela uma proposta explícita 
que, em princípio, quando desenvolvida em seus detalhes, parece capaz 
de explicar a aquisição de linguagem; e cujas rivais explicitamente 
formuladas são demonstrativamente incapazes de fazer o mesmo. Se a 
justificativa de Chomsky é sólida ou não, isso não importa para a pre­
sente discussão. O que importa por ora é que ela é uma proposta empí­
rica ou o pano de fundo de um programa de investigação empírica. De 
qualquer forma, ela se abre ao teste à luz de dados empíricos. Por 
exemplo, segue-se da última proposição de Chomsky que nenhuma lín­
gua que possa ser espontaneamente aprendida contenha regras incom­
patíveis com os universais lingüísticos, e que as línguas deveriam (em 
um nivel apropriadamente abstrato de análise) compartilhar a maior 
parte dos universais lingüísticos, senão todos. 1 

Chomsky especula que a convergência de teorias possa ser explica­
da de uma forma análoga: a mente humana limita a classe de teorias 
científicas que podem ser formadas e aprendidas; ela possui "um tipo 
de 'gramática universal' das teorias científicas." Esses condicionantes 
definem a classe de " teorias aceitáveis;" eles determinam de forma si­
gnificativa a forma das teorias que podem ser aprendidas. Mais uma 
vez, os condicionantes são altamente restritivos, de modo que sua inter­
relação com uma quantidade pequena de dados restringe rapidamente a 

1 A proposta de Chomsky oferece ainda um outro exemplo de como a criati­
vidade pode estar sujeita a condicionantes. Como indicamos antes, para ele, 
o uso criativo da linguagem está condicionado pela gramática internalizada; 
ora, conjectura-se que o processo criativo de internalizar a gramática esteja 
condicionado pelos universais lingüísticos. 
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classe de teorias aceitáveis em um dado domínio a apenas uma teoria. 
Vejamos as palavras do próprio Chomsky: 

( ... )sem essas limitações anteriores, poderíamos construir um enorme 
número de sistemas possíveis de conhecimento, cada um dos quais 
compatível com o que é dado na experiência. Assim, chegar unifor­
memente a a lgum sistema específi co de conhecimento que se estenda 
muito a lém da experiência seria impossível; poderíamos adotar dife­
rentes sistemas cognitivos, com nenhuma possibilidade de determi­
narmos qual desses sistemas é, de fato, o correto. Se possuímos um 
número considerável de teorias que sejam comparáveis em credibili­
dade, isso é virtualmente o mesmo que não possuir teoria a lguma. 
(Chornsky 1979, p. 65.) 

As [teorias da aprendizagem] envolvidas na investigação científica, o 
que quer que elas possam ser, devem ser especiais e restritivas, ou se-
ria impossível para os cientistas convergir em seus juízos sobre teo­
rias explicativas particulares que vão muito além da evidência à mão, 
corno e les em geral fazem naqueles poucos campos nos quais há re­
almente progresso signi ficativo, ao passo que, ao mesmo tempo, re­
jeitam grande parte da evidência como irrelevante ou sem importân­
cia, pelo menos no momento. (Chomsky I 975, pp. 24-5.) 

Programaticamente, a existência de tais condicionantes, "universais 
teóricos," poderia explicar a convergência das teorias. Mais uma vez, 
assim como em relação ao programa de pesquisa de Chomsky para o 
estudo da aquisição de linguagem, essa proposta representa uma hipó­
tese empírica. Assim, que haja condicionantes, isso não é dado a prior i, 
e se os há, seu caráter pode ser descoberto apenas no curso de uma in­
vestigação empírica. É compatível com isso que haja condicionantes 
sobre os princípios explicativos apenas de alguns domínios de investi­
gação. Há convergência em torno das teorias em fisica; assim, se 
Chomsky estiver certo, há condicionantes significativos que operam na 
atividade teórica no domínio da física. Talvez, sugere Chomsky, a au­
sência de convergência em alguns outros domínios, por exemplo, na 
psicologia, se deva à inexistência de condicionantes relevantes. Assim, 
alguns domínios podem carecer de teorias acess íveis. Isso não impede 
uma investigação empírica sobre eles, mas tal investigação vai produzir 
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provavelmente apenas generalizações empíricas de baixo nível e uma 
proliferação de teorias explicativas provisórias. 

Pensando os seres humanos como organismos biológicos no mundo 
natural, é apenas um feliz acidente se acontecer de sua capacidade 
cognitiva ser bem adaptada à verdade científica em alguma àrea. Não 
seria surpresa alguma, então, que haja tão poucas ciências, e que uma 
parte tão grande da investigação humana deixe de alcançar qualquer 
profundidade intelectual. A investigação da capacidade cognitiva 
humana poderia nos dar algum entendimento sobre a classe das ciên­
cias humanamente acessíveis, possivelmente, um pequeno subcon­
junto daquelas ciências possíveis que lidam com assuntos a cujo res­
peito esperamos (em vão) atingir a lgum conhecimento e entendi­
mento ( ... ) Não se exclui que as capacidades humanas de formulação 
de ciências simplesmente não se estendam a esse domínio [do desem­
penho lingüístico], ou qualquer outro domínio que envolva o exercí­
cio da vontade, de modo que, para os seres humanos, essas questões 
vão sempre estar envolvidas em mistério. (Chomsky 1975, p. 25.) 

Notemos o elemento novo introduzido na citação acima: "é apenas 
um feliz acidente se acontecer de sua capacidade cognitiva ser bem 
adaptada à verdade científica em alguma área." Seria isso uma indica­
ção de que uma conjectura sobre " universais teóricos" poderia explicar 
não apenas o fenômeno da convergência, mas também o sucesso das 
teorias científicas? (A herança cartesiana é, de fato, pronunciada. ) Re­
tornaremos depois a esse assunto. 

As propostas de Chomsky sobre a aquisição de linguagem se tor­
nam algo mais que apenas o "núcleo metafísico" de um possível pro­
grama de pesquisa, com suas tentativas concretas de especificar o que 
os universais lingüísticos são, e com a confirmação de que esses su­
postos universais são encontrados amplamente nas línguas, sem exce­
ção. Se Chomsky está certo sobre a convergência de teorias, em relação 
a um domínio tal como a física, no qua l a lgumas teorias profundas fo­
ram desenvolvidas no curso de uma longa tradição, dever-se-ia ter em 
mente os condicionantes sobre a classe das teorias acessíveis, e todas 
as teorias físicas deveriam possuir características formais importantes 
em comum, que podem ser abstratas, embora devam ser suficiente­
mente específicas para assegurar a convergência na interação com da-
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dos empíricos. Diferentemente do caso da aqu1siçao de linguagem, 
Chomsky não oferece nenhuma proposta específica sobre o que poderi­
am ser os "universais teóricos." 

Contudo, a esta altura, a herança cartesiana é sugestiva. De acordo 
com Descartes, o mundo fisico possui apenas características "geomé­
tricas" (matemáticas); pelo que ele deve ser entendido por meio de ca­
tegorias matemáticas. As próprias categorias matemáticas são deriva­
das da mente humana. Elas não são derivadas empiricarnente, nem são 
meramente arbitrárias, e os fracassos posteriores dos programas ernpi­
rista e formalista na filosofia da matemática deixam a explicação carte­
siana corno urna opção não-irnplausível. Mas, qual é a ligação entre as 
categorias matemáticas produzidas pela mente e o caráter matemático 
do mundo físico? Felizmente, o Deus de Descartes, que não é engana­
dor, garante que elas correspondarn umas às outras, de modo que, as­
sim, a convergência e o sucesso são explicados de uma só vez. De 
qualquer maneira, todas as modernas teorias fis icas são matemáticas 
em caráter. Assim, a menos que uma filosofia da matemática empirista 
ou formalista se estabeleça convincentemente, pode bem ser o caso que 
as categorias fundamentais da teoria física derivem da estrutura da 
mente. Esta proposta não é absurda, e se se puder encontrar um meio 
de investigá-la empiricamente, isso seria uma das maiores realizações; 
mas, que saibamos, um tal projeto ainda não se iniciou. A proposta de 
Chomsky não é, então, implausível. Ela é um desenvolvimento de uma 
rica tradição; mas, por ora, ela parece carecer de uma confirmação po­
sitiva. Entretanto, diferentemente da concepção delineada na seção I, 
acima, ela realmente oferece a possibilidade de uma explicação do fe­
nômeno da convergência de teorias. 

5. Algumas diferenças entre a aquisição de linguagem 
e a construção de teorias 

Segue-se disso que há urna certa urgência em desenvolver esse progra­
ma nascente de pesquisa que Chornsky está propondo? Lembremos a 
premissa inicial do argumento de Chornsky, de que a convergência 
pode ser explicada em termos ou de um conjunto de regras que gera 
urna única teoria a partir de um conjunto de dados, ou de condicionan­
tes derivados da natureza da mente. São estas as únicas alternativas? 
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Antes de respondermos, vale notar que pode haver tentativas de 
evitar o problema. Poder-se-ia alegar que a convergência é um resulta­
do trivial do fato de que as boas teorias dificilmente acontecem, sendo 
elas os produtos de atos raros do gênio criativo. Não há uma prolifera­
ção de teorias porque não há uma proliferação de gênios científicos. 
Segue-se que a convergência é um acidente da condição humana con­
tingente. Esta concepção poderia mesmo ser apoiada pela diferença 
mais gritante entre a aquisição de linguagem e a formação de teoria. 
Enquanto que, virtualmente, toda criança aprende a falar sua língua 
materna, poucas produzem teorias. Muitas aprendem teorias, mas, ao 
contrário da gramática da língua nativa de uma criança, as teorias são 
explicitamente ensinadas. Em geral, os estudantes não são confrontados 
com os dados e deixados a construir a teoria; ensina-se-lhes a teoria 
explicitamente, mostrando a relação explicativa entre seus princípios 
fundamentais e os dados que os confirmam. A maior parte daqueles aos 
quais se ensina uma teoria a assimila e transmite, e uns poucos a des­
envolvem mais ("a ciência normal" - cf Kuhn 1962). Geralmente, a 
questão de produzir uma alternativa talvez não surja porque a maior 
parte deles careça da habilidade (ou oportunidade - cf Feyerabend 
1978) para se concentrar nas anomalias das teorias aceitas, para gerar 
alternativas. 

Isso leva imediatamente à segunda tentativa de superação: de que 
quando nos concentramos nos poucos grandes inovadores científicos, 
vemos que há proliferação de teorias. Essa superação nega o fenômeno. 
Pensemos em Copérnico e Ptolomeu, ou Einstein e Lorentz, casos em 
que as maiores inovações teóricas, pelo menos inicialmente, envolve­
ram a consideração de mais ou menos os mesmos dados que seus pre­
decessores. E pensemos nas controvérsias entre Descartes, Newton e 
Leibniz, ou entre Einstein e Bohr. Os primeiros casos são inovações 
teóricas ocasionadas não por novos dados, mas por um tipo de coerên­
cia interna percebida na antiga teoria. Os últimos mostram que a for­
mação e a consolidação de uma teoria se dão com o tempo, através de 
ensaio e erro, através da proposição, rejeição e transformação de algu­
mas candidatas. Cientistas rivais se confrontam explicitamente uns com 
as teorias dos outros, criticam suas estruturas e, freqüentemente, pro­
duzem novos dados para resolver suas disputas. 
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Estes são fenômenos interessantes e importantes, que não possuem 
correlatos no caso da aquisição de linguagem. Entretanto, tais disputas 
realmente tendem a ser resolvidas com uma solução em torno da qual 
há uma convergência geral, usualmente com a teoria consol idada pos­
su indo maior poder explicativo com respeito a algum domínio de fatos, 
no qual muitos dos fatos podem ter sido gerados no curso da controvér­
sia que precedeu sua consolidação. Em tais ocasiões, a proliferação 
termina, e não há nenhuma busca ativa por alternativas. Em resumo, a 
convergência é um fenômeno, mesmo que seu perfil seja dificil de deli­
near em detalhe. Assim, apesar das tentativas de superação, há um fe­
nômeno a ser explicado. Existem explicações possíveis alternativas 
para ele além daquele par identificado por Chomsky? 

6. O problema do sucesso das teorias 

Podemos nos dirigir para uma alternativa ao considerarmos o outro 
fenômeno que Chomsky não explica: o sucesso das teorias. Em uma 
das passagem acima citadas, ele indica que seus supostos "universais 
teóricos" estão "bem adaptados à verdade científica." Se fosse o caso 
de vir a ser bem confirmado que eles estão, então teríamos uma expli­
cação para o sucesso, juntamente com aquela da convergência. Até que 
"universais teóricos" específicos sejam propostos, não se espera uma 
tal confirmação, nem, obviamente, uma infirmação definitiva. Contudo, 
esse projeto nos parece ser, de antemão, não-promissor. Lembremos 
que Descartes tentou levar a efeito um projeto similar. Os princípios 
derivados da mente deveriam condicionar as hipóteses aceitáveis. As­
s im, por exemplo, de maneira consistente com seu princípio segundo o 
qual a essência da matéria é a extensão e, daí, que as distinções materi­
ais devam ser fundamentadas em diferenças de extensão, Descartes 
formulou a hipótese de que o continuum de matéria é composto de par­
tículas de três tamanhos. Com base nisso, ele desenvolveu sua famosa 
hipótese de que o movimento dos planetas é uma conseqüência de sua 
localização em vórtices complicados. Posteriormente, Newton mostrou 
que a hipótese do vórtice é incompatível com as leis de Kepler do mo­
vimento planetário; e, além disso, que sua própria explicação alternati­
va, que explicava as leis de Kepler, é inconsistente com os princípios 
cuja certeza Descartes derivou dos poderes de sua mente. A famosa 
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frase de Newton, "Hypotheses non fingo," deveria ser entendida não 
apenas como apoio a métodos indutivos, mas também como a recusa de 
submeter os princípios explicativos a condicionantes a priori. Assim 
como, de acordo com Newton, a mente de Descartes não estava "bem 
adaptada à verdade científica," do mesmo modo, não há nenhuma razão 
anterior para esperar que os "universais teóricos" estejam mais bem 
adaptados. 

É difícil imaginar como a convergência vá ser explicada sem apelo 
aos condicionantes de algum tipo. Poderia haver um tipo de condicio­
nante que também explicasse o sucesso? Ou talvez possa haver um tipo 
diferente de fundamento racional para os condicionantes que também 
expliquem o sucesso? Vamos indicar agora que há. Nossa sugestão é 
especulativa, assim como a de Chomsky, e podemos aqui apresentar 
apenas suas linhas gerais. Enfatizamos que não estamos aqui tentando 
esclarecer as nuanças dessa sugestão, de modo a defendê-la de objeções 
imediatas, ou relacioná-la com outras concepções que há na literatura 
(embora notemos que ela possui uma clara afinidade com a concepção 
de Kuhn). [C f Lacey ( 1998; 1999), para mais detalhes, elaborações e 
generalizações dessa idéia.] 

Uma outra diferença nos dá a indicação que conduz a nossa idéia. A 
analogia de Chomsky se desenvolve ao tomar a ambas a aquisição de 
linguagem e a construção de teorias como coisas que se iniciam a partir 
da exposição a certos conjuntos de dados. Contudo, o ponto de partida 
da aquisição de linguagem das crianças são as amostras da língua que 
acontece de elas encontrarem, e para cuja determinação elas contribu­
em no máximo de modo marginal. De fato, se Chomsky estiver certo, 
não importa muito que amostras as crianças encontram, elas ainda vão 
internalizar a mesma gramática. Por outro lado, os cientistas selecio­
nam os dados que vão ser o ponto de partida de sua teorização, dados 
que, freqüentemente, podem ser obtidos apenas com a observação dos 
fenômenos em espaços que eles ativamente construíram. Apenas os 
fatos de certos tipos são relevantes para a formação e consolidação das 
teorias. Esses tipos de dados são selecionados antes que a construção 
da teoria comece. Em geral, os dados relevantes teoricamente costu­
mam ser obtidos de situações experimentais ou de outras situações 
controladas ou sistematicamente observadas. De modo característico, 
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eles envolvem correlações entre variáveis quantitativas, ou seqüências 
de pontos de dados que podem ser representados em uma curva. Uma 
vez que um bom experimento é reprodutível, os dados vão, assim, con­
sistir tipicamente em generalizações de baixo nível que expressem rela­
ções entre variáveis quantitativas. Selecionar os dados relevantes de 
modo que eles sejam quantitativos e reprodutíveis limita significativa­
mente a classe das hipóteses explicativas que podem ser envolvidas. As 
leis matematicamente formuláveis, e não, por exemplo, princípios tele­
ológicos, podem explicar tais dados. [Recentemente, generalizamos 
essas observações (Lacey 1998; 1999) - cf nossas observações sobre 
as "estratégias," na Introdução.] 

Pensamos que esteja claro que nada na estrutura da mente requeira 
que selecionemos os dados desta forma. Alguns modos de teorizar se 
baseiam em dados de tipos completamente diferentes: a fís ica de Aris­
tóteles repousa sobre a observação de regularidades naturais da experi­
ência comum; a psicologia de Freud, sobre a evidência da prática clíni­
ca; a teoria etológica, sobre a observação sistemática do ambiente natu­
ral de uma espécie; e a própria lingüística de Chomsky, sobre os relatos 
dos indivíduos sobre suas " intuições" gramaticais. A investigação ci­
entífica per se não requer uma seleção que priorize esses tipos de da­
dos, ou que condicione as postulações teóricas àquelas que possam es­
tar relacionadas com eles. Qual é então sua origem na investigação em 
física? Cremos que dois tipos de resposta podem ser dados, um metafí­
sico, o outro, histórico, embora os dois tendam a se fundir. [Em Lacey 
( 1998; 1999), propomos um outro tipo de resposta, fundamentada em 
relações mutuamente reforçadoras entre adotar certos tipos de condici­
onantes das teorias (e, reciprocamente, selecionar certos tipos de dados) 
e sustentar certos valores sociais. Essa resposta está antecipada no ca­
pítulo 2, acima.] 

Em seu início, a ciência moderna modelou o universo como uma 
máquina. Isso implicou tanto que as hipóteses teóricas devessem estar 
condicionadas por categorias mecânicas quanto que a investigação ex­
perimental devesse se concentrar em mecanismos simples e movimentos 
mecânicos. O experimento estudava protótipos do universo em pequena 
escala e simplificados; as categorias necessárias para expressar os da­
dos reprodutíveis obtidos dele, por sua vez, eram extrapolados corno as 
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categorias gerais da explicação teórica. Os modelos mecânicos eram 
também matemáticos ("geométricos" - cf Descartes). À medida que 
alguns fenômenos, tais como a gravitação e a luz, deixavam de se en­
caixar nos modelos mecânicos simples, o matemático se tornou dissoci­
ado do mecânico, e o modelo mais abstrato do universo "escrito na lin­
guagem da matemática" (cf Galileu) recebeu aceitação geral, em qual­
quer momento, concretizado pela matemática mais rica disponível. Mas 
permanecia ainda uma relação estreita entre as categorias empregadas 
nas teorias e aquelas que foram utilizadas para expressar os relatos 
experimentais ou observacionais; a equação que expressa os resultados 
observacionais é a solução (pelo menos aproximada) das equações teó­
ricas fundamentais em certos casos limite. 

Quando encaramos assim a histórica da fisica, vemos que o sucesso 
das teorias deriva de um ponto de partida em dados reprodutíveis. Em 
poucos casos, como o movimentos dos planetas, os próprios fenômenos 
se reproduzem. Na maior parte dos casos, contudo, a reprodução é al­
cançada em contextos que nós construímos e nos quais nosso controle e 
conhecimento das variáveis de controle está demonstrado pelo sucesso 
na reprodução. Em geral, os fundamentos da inferência científica não 
são a classe de enunciados observacionais, mas certas instâncias de 
ação bem sucedida nas quais nosso controle sobre um fenômeno está 
demonstrado. As teorias, sem dúvida, são mais gerais que os dados que 
as apóiam. Seu sucesso em produzir predições e novas descobertas 
mostra que há um número significativo de sistemas fechados (Bhaskar 
1978) - sejam experimentais, tecnológicos ou naturais - suficiente­
mente semelhantes aos sistemas que proveram os dados iniciais nos 
quais os mesmos princípios são exemplificados. O sucesso é, assim, 
uma conseqüência da similaridade demonstrada entre os vários s iste­
mas e o mundo, em sua maioria, sistemas feitos pelos seres humanos. 

É um fato importante da história da ciência que se mostrou que os 
princípios teóricos são exemplificados trans-situacionalmente. É tam­
bém o caso que, à medida que as situações se tornam mais e mais dife­
rentes das situações originais reprodutíveis, há uma tendência de que a 
exemplificação deixe de ser demonstrada. Tais fracassos, freqüente­
mente, ocasionaram novas teorias. É também um outro fato importante 
da história da ciência moderna que, freqüentemente, a classe de siste-



Chomsky sobre a analogia entre linguagem e teoria 147 

mas fechados explicada por uma nova teoria contenha a classe explica­
da pela antiga. lsso confirma que as teorias sejam subdeterminadas 
pelos dados, mas mostra também que a proliferação de teorias não é 
necessária (à medida que continua a se expandir o escopo de exemplifi­
cação da teoria aceita), desde que se interprete o objetivo principal da 
atividade científica como algo que produza um conhecimento sólido de 
sistemas fechados de detalhamento e complexidade cada vez maior. 

O desenvolvimento da ciência é acompanhado pela construção de 
mais e mais sistemas fechados - experimentais e tecnológicos - e a 
descoberta de mais sistemas fechados "naturais" nos quais os princípi­
os teóricos sejam exemplificados. Nossa vida prática até mesmo se tor­
nou dominada pela interação com tais sistemas. Não há razão para 
acreditar que haja qualquer limite de princípio a um tal desenvolvi­
mento. Mas, igualmente, não há razão para acreditar que tal desenvol­
vimento vá produzir um escopo que, em certo momento, em princípio, 
vá englobar todo o universo [Cartwright 1983; 1999]. O sistema fecha­
do mais rico não precisa coincidir com o universo, a menos que se nos 
seja dado que todo fenômeno seja não apenas regular, mas também que 
as categorias que possam representar todas as leis sejam apreensíveis 
(o que, pelo menos no caso dos fenômenos humanos, como Chomsky, 
não vemos qualquer razão para crer). O escopo de exemplificações de 
tais princípios teóricos pode estar confinado apenas àqueles sistemas 
que possuem as características expressas pelos condicionantes coloca­
dos nas teorias. Dito de outro modo, o sucesso empírico e prático cer­
tamente justifica que os princípios teóricos expressem certas tendênci­
as na natureza, mas isso não é suficiente para sustentar que eles ex­
pressem necessidades na natureza (Bhaskar 1978; cf Cartwright 
1999). 

7. Os condicionantes c a prática 

Voltemos à premissa inicial de Chomsky: de que a convergência pode 
ser explicada apenas por procedimentos indutivos ou por condicionan­
tes das teorias derivados da estrutura da mente. Indagamos se não ha­
veria uma terceira possibilidade: de que ela se deve a condicionantes 
derivados, em primeiro lugar, das características de fenômenos chave 
experimentais ou práticos, e, depois, abstraídos deles à luz de caracte-
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rísticas de outros fenômenos chave experimentais de acordo com a mais 
rica matemática disponível. Claramente, assim como Chomsky, fize­
mos pouco mais que propor o "núcleo metafisico" de um programa de 
pesquisa. Mas isso já sugere algumas possibilidades interessantes [ con­
firmadas em desenvolvimentos recentes de nosso "programa" (Lacey 
1998; 1999)]. Um programa vê o sucesso da ciência como sua princi­
pal característica; o outro, diz respeito à dicotomia entre os contextos 
de descoberta e justificação. Uma teoria pode ser avaliada de três pon­
tos de vista: 

(1) seu poder de explicar uma certa classe de dados experimentais e 
de prever corretamente outros resultados experimentais; 

(2) nosso poder de construir objetos e situações nos quais seus prin­
cípios sejam exemplificados - isto é, se ela pode ou não ser apli­
cada com sucesso; 

(3) seu poder de explicar os fenômenos "naturais" - isto é, fenôme­
nos que não sejam produto nem da atividade experimental, nem 
da aplicada. 

Se há condicionantes das teorias do tipo que sugerimos, então a avalia­
ção de uma teoria do terceiro ponto de vista repousa criticamente sobre 
o contexto de descoberta. Pois parece razoável sugerir que o poder ex­
plicativo geral de uma teoria vá ser limitado àqueles contextos que re­
almente incorporam ou exemplificam os condicionantes, e é a reflexão 
sobre o contexto de descoberta que nos habilita a discernir quais são 
tais condicionantes. Para definir os limites do poder explicativo de uma 
teoria, os condicionantes devem ser especificados. Se a teoria se aplica 
à natureza em geral ou não, isso depende de manifestar a natureza em 
geral tais condicionantes. Deixar de colocar essa questão mostra que se 
está apenas projetando os cond icionantes sobre uma outra concepção 
da natureza (ou, no caso da psicologia, da natureza humana - cf caps. 
2 e 5). 

* * * 
Na lnstauratio Magna, Bacon escreveu a respeito de seu desejo de um 
conjunto de princípios "não apenas da natureza livre e em geral (quan­
do ela é deixada em seu próprio curso e faz seu trabalho a seu próprio 
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modo)( ... ) mas muito mais da natureza sob condicionantes e exigênci­
as, isto é, quando, pela arte e pela mão do homem, ela é retirada de seu 
estado natural, e dominada e modelada." Além disso, ele afirmava, "a 
natureza das coisas se trai mais prontamente sob as exigências da arte 
que em sua liberdade natural." Estamos sugerindo, talvez, que o que é 
revelado sob tais exigências da arte seja apenas a natureza das coisas 
enquanto elas possam estar sob a exigência da arte e naquelas situações 
naturais que, assim como aquelas criadas por dispositivos experimen­
tais e tecnológicos, estão efetivamente fechadas à influência externa 
irrelevante. 





PARTE2 

AVALIANDO OS PROGRAMAS DE PESQUISA EM 

PSICOLOGlA: O LUGAR DA INTENCIONALIDADE 





CAPÍTULOS 

0 PODER EXPLICATIVO DO BEHA VIORISMO RADICAL' 

O programa behaviorista radical de Skinner sempre foi ousado, singu­
lar, importante e de grande alcance. Ele também foi controvertido, pois 
envolveu compromissos com as seguintes concepções (todas elas dis­
cutidas detalhadamente nos capítulos 1- 3, acima): 

I. Todo comportamento humano segue leis. Ele pode ser explicado 
em termos de princípios (leis, regularidades, generalizações) que 
podem ser descobertos e confirmados em estudos experimentais 
de laboratório. 

2. Para a maior parte do comportamento humano, inclusive o com­
portamento verbal e intencional, essas generalizações envolvem 
apenas relações atuais entre os comportamentos e os fatores am­
bientais, juntamente com a história passada que uma pessoa tem 
de tais relações. Outras variáveis, seja da fisiologia, seja da psi­
cologia cognitiva, são desnecessárias para exprimir essas gene­
ralizações. (Cf Skinner 1972, cap. 25, para especificações dessa 
concepção.) 

3. À luz dessas generalizações, controles significativos podem ser 
exercidos sobre o comportamento humano - controles que, à 
medida em que são progressivamente implementados, prometem 
resolver alguns dos problemas sociais mais importantes. 

4. A realização de um amplo controle, tanto experimental quanto 
tecnológico, é um fator crucial, juntamente com a predição, para 
avaliar as alegações explicativas de um programa de pesquisa. 

Skinner reconhece que esses compromissos pressupõem uma concepção 
particular da pessoa humana. Ele a resume nos termos que já temos 
freqüentemente citado ao longo desse livro: "Uma pessoa não é um 

1 Este capítulo é de co-autoria de Barry Schwartz e foi publicado original­
mente em Lacey e Schwartz 1987. 
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agente gerador; ela é um lugar, um ponto no qual diversas variáveis 
genéticas e ambientais se reúnem em um esforço conjunto" (Skinner 
1974, p. 168). Reconhecer essa concepção o levou a propor uma revi­
são fundamental de nosso discurso sobre as pessoas humanas e as rela­
ções sociais, uma revisão que desafia as pressuposições que mantêm as 
instituições sociais e políticas liberais e, de fato, o modo como pensa­
mos as questões morais e políticas em geral. Este capítulo é motivado 
pela seguinte questão: há apoio suficiente, seja teórico, seja empírico, 
para os compromissos de Skinner que justifique tomá-los como guias 
sé!"ios para a ação? Vamos nos ocupar principalmente de avaliar a 
abrangência do poder explicativo dos princípios do behaviorismo radi­
cal. 

1. Avaliando a abrangência 

Como pode ser avaliada a abrangência dos princípios do comporta­
mento? Muitos se recusam a examinar essa questão, encarando-a como 
nada mais que uma especulação enganadora, incapaz de receber uma 
resposta séria enquanto o programa de pesquisa behaviorista radical 
não estiver suficientemente desenvolvido. De fato, muitos ficam impa­
cientes com o próprio Skinner quando ele tira do behaviorismo radical 
conseqüências de longo alcance, e, até aqui, carentes de apoio. Eles 
percebem que tal especulação é um alvo fácil de crítica, ao mesmo 
tempo que pouco ajuda a ciência do comportamento. Portanto, antes de 
apresentarmos nosso principal argumento sobre quão abrangentes são 
os princípios do behaviorismo radical, devemos comentar um pouco 
por que uma avaliação da abrangência é importante, mesmo, e talvez 
especialmente, neste estágio do desenvolvimento da ciência. Há pelo 
menos três razões importantes para avaliar a abrangência. Elas se apli­
cam a qualquer programa de pesquisa, em qualquer ciência. 

Em primeiro lugar, um programa de pesquisa (c/ Lakatos 1978, 
cap. 2, para uma aplicação à psicologia) oferece orientações positivas 
para a pesquisa, em grande medida ao indicar o que é uma pesquisa 
adequada - quais são os métodos, estratégias de pesquisa e hipóteses 
adequados. Pode-se dizer que ele se define por um objeto de investiga­
ção (por exemplo, o comportamento), e por uma classe de parâmetros 
esboçada em suas linhas gerais, cujos efeitos ele investiga sistemática e 
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progressivamente de modo a incluir em seu âmbito de explicação mais 
aspectos, mais complexos e mais importantes, do objeto de investiga­
ção. Provisoriamente, ele assume que a classe de parâmetros investiga­
dos é suficientemente ampla para dar conta do objeto de investigação. 
Sem um mapeamento preliminar dos aspectos gerais e fundamentais do 
objeto de investigação, e sem um argumento sobre a plausibilidade de 
que os parâmetros em questão seriam suficientes para explicá-lo, não 
há bases para restringir a investigação do modo requerido pelo progra­
ma de pesquisa. Os argumentos metodológicos gerais, se dissociados de 
um objeto de investigação específico, não podem dar tais bases (cf 
cap. I, acima). Assim, por exemplo, o estudo dos parâmetros compor­
tamentais e ambientais, e não daqueles que seriam cognitivos, requer 
uma defesa substantiva, e não meramente metodológica. 

Em segundo lugar, como Skinner (1971) deixa claro, há uma con­
tradição entre a concepção do comportamento humano que dá forma ao 
programa behaviorista de pesquisa e aquela que dá forma às práticas 
sociais dominantes. Se esta última concepção estiver correta, o pro­
grama behaviorista não pode produzir um relato explicativo abrangente 
do comportamento. Por outro lado, se a concepção behaviorista estiver 
certa, e se ela vier a ser amplamente aceita, as práticas sociais justifi­
cadas pela outra concepção estariam abaladas e seriam substituídas. 
Não há aqui espaço para conciliações: ou o programa behaviorista é 
incompleto de forma relevante, ou certas práticas sociais importantes 
estão mal concebidas. Se aquele programa de pesquisa for incompleto, 
uma pesquisa bem fundamentada deve se estender, para além dele, 
àqueles aspectos do comportamento dos quais tal programa não possa 
dar conta. Para assegurar então qualquer alegação sobre a prioridade 
do programa behaviorista, é essencial que haja um forte argumento de 
plausibilidade que sustente sua abrangência. 

Em terceiro lugar, os behavioristas tendem a procurar com determi­
nação a aplicação de suas descobertas e, para muitos deles, a aplicação 
é o principal fundamento racional da investigação experimental. Uma 
aplicação é lícita apenas se duas condições são preenchidas: se ela for 
bem sucedida na produção do efeito desejado; e se ela não produzir 
quaisquer efeitos colaterais indesejáveis. A experimentação pode ga­
rantir a primeira. Para garantir a segunda, é preciso explorar o domínio 



156 Psicologia Experimental e Nature:a Humana 

de variáveis sobre o qual o procedimento de aplicação poderia ter al­
gum impacto. Suponhamos, por exemplo, que seja verdade que o com­
portamento seja quase que exclusivamente controlado pelas contingên­
cias de reforço predominantes, associadas à história passada de reforço 
do organismo. Se assim é, não se precisa procurar para além do escopo 
do behaviorismo para averiguar se há efeitos colaterais, e poder-se-ia 
razoavelmente esperar que um procedimento que apenas recoloca as 
contingências predominantes não produziria efeitos adversos nos seres 
humanos. Mas nossa expectativa seria diferente se comportamentos 
importantes não pudessem ser explicados em termos dos princípios 
behavioristas, mas, ao contrário, exigissem, digamos, recurso a princí­
pios da psicologia cognitiva. Então, alcançar o controle através de um 
procedimento aplicado poderia bem envolver a modificação de fatores 
cognitivos dos quais os princípios behavioristas não dão conta, embora 
eles possam ter importância humana fundamental (cf cap. 3, acima). 
Um exemplo desse tipo de efeito colateral é a demonstração de 
Schwartz (I 982) de que a história de reforço para respostas individuais 
bem sucedidas diminuiria a habilidade das pessoas para descobrir efici­
entemente generalizações. Uma vez que raramente os analistas do com­
portamento avaliam se as aplicações são lícitas à luz de postulações de 
programas de pesquisa concorrentes, ou das pressuposições que subja­
zem às práticas sociais dominantes, segue-se que eles presumem que é 
lícita a aplicação rotineira dos princípios comportamentais porque dão 
por pacífica uma avaliação positiva da abrangência do programa beha­
viorista. 

2. O behaviorismo é abrangente? 

Agora que está claro que uma avaliação da abrangência do behavio­
rismo é importante, é o momento de fazer tal avaliação. Skinner sus­
tentou que seu compromisso com a abrangência é necessário se se quer 
adotar uma perspectiva científica em relação aos seres humanos (cf 
cap. 3, seção 3, acima). Certamente, sua aparente plausibilidade é 
apoiada pelo sucesso do programa de pesquisa científica do behavio­
rismo radical. Já foi demonstrado em inúmeros experimentos que há 
princípios do tipo citado por Skinner, e o domínio de sua exemplifica­
ção manifesta continua a se expandir (para urna apresentação geral, cf 
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Schwartz 1984). Igualmente importante foi o sucesso da análise apli­
cada do comportamento, a aplicação de princípios derivados experi­
menta lmente para produzir o controle em certas instituições e contextos 
sociais. 

Contudo, esses sucessos não nos dizem o quanto são abrangentes os 
princípios do behaviorismo radical. Isso é porque os contextos experi­
mentais e de aplicação, aqueles nos quais o poder explicativo dos prin­
cípios comportarnentais é claro, possuem características significativas 
que faltam em urna grande e importante classe de contextos sociais co­
muns. Eles tendem a ser relativamente simples, com a atuação de pou­
cas variáveis relevantes. São construídos por alguns seres humanos 
para satisfazer certos fins explícitos, fins que envolvem o controle bem 
sucedido de outros seres humanos (ou animais de laboratório). O quão 
abrangentes são os princípios do comportamento, isso não se pode es­
tabelecer apenas pela investigação dos contextos experimentais e de 
aplicação, assim como a abrangência da fisica do movimento não se 
estabelece pelo estudo dos objetos no vácuo, ou pela construção de ca­
nhões (cf cap. 4, seção 7, acima). 

Acreditamos que há limites claros para a abrangência dos princípios 
do comportamento, e agora nos voltamos para o tipo de argumento que 
pode apoiar essa avaliação negativa. A questão é dificil e complexa; ela 
é o tipo de questão para a qual, freqüentemente, ocorre certa falta de 
razões. Isso acontece porque não estamos perguntando se os princípios 
do comportamento são atua lmente abrangentes. Sobre isso, não há 
virtualmente qualquer desacordo; todos concordam que há ainda muito 
trabalho a ser feito. Ao contrário, o que estamos perguntando, e res­
pondendo negativamente, é se os princíp ios do comportamento são em 
princípio abrangentes. Para mostrar que eles não podem produzir um 
relato abrangente do comportamento, devemos mostrar que há com­
portamentos que não podem ser explicados pelos princípios consisten­
tes com os condicionantes daquele programa de pesquisa. Corno isso 
pode ser feito? 

Há sempre tanto continuidade quanto mudança à medida que um 
programa de pesquisa se desenrola. Sua concepção do objeto de inves­
tigação e dos parâmetros que merecem ser investigados permanecem 
ma is ou menos constantes. O compromisso behaviorista com o com-
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portamento como objeto de pesquisa, c com certos fatores ambientais 
atuais e passados como parâmetros, é um exemplo dessa continuidade. 
Embora esta formulação dos condicionantes do programa de pesquisa 
seja bem geral, de fato, ela entra em conflito com outras concepções; 
por exemplo, que o comportamento verbal e o comportamento intencio­
nal são expressões de eventos mentais. O que deveria ser estudado não 
está logicamente implicado pela concepção behaviorista; entretanto, ela 
coloca limites aí. O reforço, a punição, o controle discriminativo, etc., 
podem ser estudados; os estados mentais, não. O programa de pesquisa 
impõe condicionantes; ele elimina algumas coisas. 

Por outro lado, o conjunto apropriado e específico de parâmetros 
pode mudar. Ele pode se expandir, como quando Skinner adicionou o 
domínio do operante àquele do condicionamento de resposta. Ou ele 
pode ser transformado de um modo mais fundamental, como nas tenta­
tivas de Rachlin de incorporar princípios comportamentais na armação 
conceitual mais ampla fornecida pela teoria microeconômica (Rachlin 
e/ ai. 1976), [para destacar a importância causal dos hiatos de tempo 
entre o comportamento e o reforço (Rachlin 1989), e para analisar os 
operantes em termos de padrões de comportamento (Rachlin 1994; 
1995; cf cap. 7)]. Tais tentativas deveriam ser encaradas como desen­
volvimentos progressivos do programa behaviorista de pesquisa, ao 
invés da apresentação de uma alternativa, porque (I) os parâmetros 
empregados nessas tentativas estão todos de acordo com os condicio­
nantes do behaviorismo radical; (2) eles conservam princípios com­
portamentais antes estabelecidos como casos especiais, e não como 
acréscimos ad hoc; (3) eles expandiram o âmbito dos fenômenos para 
os quais os princípios comporta mentais dão explicações explícitas e 
detalhadas; c (4) eles inauguram novas e potencialmente proficuas áre­
as de pesquisa. Dada a possibilidade desse tipo de mudança denlro do 
programa behaviorista, é mais importante ainda enfatizar que qualquer 
argumento em favor dos limites da explicação behaviorista deve ser 
aplicável às concepções gerais que definem o programa, e não apenas 
ao conjunto específico de princípios hoje conhecidos ou que estejam 
sendo explorados. 
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Jdent{ficando os limiles do hehaviorismo 

Esperamos que um argumento sério para o poder explicativo inerente­
mente restrito do programa de pesquisa do behaviorismo radical não 
provenha de uma prova formal de que os princípios behavioristas de­
vam ser inconsistentes com determinados dados, mas de resultados po­
sitivos de uma abordagem alternativa, que pode ser caracterizada, de 
modo geral, como se segue : 

I) A alternativa oferece explicações explícitas e detalhadas de certa 
classe de fenômenos. 

2) Essas explicações empregam parâmetros que violam os condicio­
nantes do programa behaviorista. 

3) E elas possuem algum apoio empírico. 

4) Os princípios comportamentais não oferecem, via de regra, qual­
quer explicação para esta classe de fenômenos. 

5) A classe de fenômenos explicada pela abordagem alternativa 
consiste em comportamentos que são encarados razoavelmente 
como caracteristicamente humanos. 

6) O esquema alternativo é profícuo, seja com respeito à definição e 
solução de problemas da pesquisa, seja a respeito de darem al­
guma ajuda para as preocupações práticas. 

7) A abordagem alternativa mostra que os princípios comporta­
mentais hoje aceitos são casos especiais obtidos quando uma ou 
mais variáveis específicas são mantidas constantes ou sob condi­
ções ambientais especiais e explicitamente colocadas. 

8) As pressuposições ou princípios teóricos do esquema alternativo 
implicam que existem regularidades relacionando o comporta­
mento com fatores ambientais, passados e presentes, apenas em 
contextos nos quais as variáveis especificadas são mantidas 
constantes ou nos quais dão-se condições ambientais específicas. 

9) Falharam os repetidos esforços para estender o programa de pes­
quisa behaviorista, enquanto produtor de pesquisa profícua, aos 
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contextos nos quais as variáveis específicas não são mantidas 
constantes, ou não se dão as condições ambientais específicas. 

Encaramos a demonstração dessa lista de resultados por parte de 
uma abordagem alternativa ao behavjorismo como algo necessário e 
suficiente para mostrar que o behaviorismo é inerentemente incompleto. 
Além disso, tais resultados também serviriam para definir positiva­
mente os limites da explicação behaviorista, especificando quais variá­
veis têm de ser mantidas constantes, ou que condições ambientais têm 
de existir, para que os princípios comportamentais dêem uma explica­
ção satisfatória do comportamento. A apresentação de uma tal aborda­
gem alternativa não levaria logicamente à rejeição do behaviorismo 
mas, se ela fosse apresentada, não seria fác il ver quais são as bases que 
poderiam ser uti lizadas para defender o prossegu imento na adesão ao 
behaviorismo radical. Não se poderia apelar para a abrangência uma 
vez que, nas circunstâncias estipuladas, mostrou-se que o behaviorismo 
não é tão abrangente como aquela alternativa. Não se poderia apelar 
para a proficuidade uma vez que, de novo, como se estipulou, há pelo 
menos um domínio importante no qual a abordagem alternativa é mais 
profícua. E não se poderia apelar para o poder de controle do compor­
tamento que os princípios do comportamento oferecem uma vez que, 
ainda de acordo com a estipulação, tal poder está restringido a um 
conjunto específico de situações. 

3. Uma alternativa ao behaviorismo 

Uma alternativa adequada ao behaviorismo, em princípio, poderia vir 
de uma das seguintes fontes (cf cap. 7, seção I). Poderia vir de um 
programa de pesquisa "científico" concorrente, tal como a psicologia 
cognitiva. Ou poderia vir de um esquema explicativo cujas origens re­
sidem na vida prática ao invés da pesquisa experimental, tal como 
aquela da explicação intencional (teleológica) (Taylor 1964; Donagan 
1987). Se elas realmente preenchem nossos requisitos estritos ou não, é 
justo interpretar os argumentos de crítica contra o behaviorismo feitos 
por Chomsky ( 1959) e F odor (1975) como tentativas de oferecer uma 
abordagem científica alternativa a partir da psicolingüística e da psi­
cologia cognitiva. Esta é certamente uma fonte apropriada para uma 



O poder explicativo do behaviorismo radical 161 

alternativa ao behaviorismo, se se compartilha com o behaviorismo a 
pressuposição "científica" de que o comportamento é nomológico. Não 
vamos avaliar aqui os argumentos que derivam dos programas científi­
cos de pesquisa concorrentes. Ao invés disso, vamos apontar os limites 
da explicação behaviorista vistos a partir da perspectiva da estrutura 
explicativa universalmente utilizada nas deliberações da vida prática -
aquela das explicações intencionais. 

Contextos fechados 

Comecemos por reconhecer que os princípios behavioristas estão mani­
festamente exemplificados em contextos (tanto experimentais quanto de 
aplicação) nos quais o controle se estabelece. Esses contextos - que 
vamos denominar contextos fechados - apresentam as seguintes ca­
racterísticas: 

• apenas alguns poucos reforçadores estão disponíveis, e, em geral, 
um deles tem saliência especial; 

• o experimentador (o modificador do comportamento) tem o con­
trole das condições de privação e acesso aos reforçadores; 

• há apenas um, ou, no máximo, a lguns poucos meios disponíveis 
para os reforçadores; 

• o desempenho de tarefas claramente definidas e específicas é re­
forçado; 

• tarefas diferentes são, de fato, intercambiáveis com aquela que é 
reforçada; 

• o esquema de reforço é imposto de fora e variado por agentes que 
não estão eles próprios sujeitos às contingências; e 

• não há quaisquer alternativas efetivas no contexto. 

É claro que os contextos podem ser mais ou menos fechados. 
O argumento que se segue sugere que a exemplificação dos princí­

pios do comportamento deveria se tornar cada vez mais discernível à 
medida que o contexto se torna cada vez mais fechado. Demonstrar que 
o behaviorismo possui sucesso explicativo em contextos fechados não é 
suficiente para mostrar que seus princípios explicativos são abrangen­
tes, se nem todos os contextos forem fechados. E muitos dos contextos 
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sociais comuns não são. Delineamos agora um argumento cujos deta­
lhes podem ser encontrados em outra parte (Schwartz e Lacey I 982, 
cap. 9; Schwartz et al. 1978), segundo o qual o poder explicativo do 
behaviorismo está limitado a contextos fechados. O argumento é de 
caráter empírico, embora essencialmente baseado em considerações 
sociológicas e históricas, ao invés de experimentais. 

Os contextos experimentais e de aplicação são (aproximadamente) 
fechados e, na psicologia behaviorista, em geral, foram construídos 
para que neles o controle fosse alcançado. Como um passo em direção 
a explorar uma possível exemplificação dos princípios comportamen­
tais em contextos abertos (isto é, não-fechados), perguntamos se eles 
estão manifestamente exemplificados em qualquer contexto de nossa 
sociedade que não tenha sido construído no curso da aplicação de prin­
cípios comportamentais conhecidos. Há um tal contexto, dentro de 
partes do ambiente de trabalho da fábrica moderna. Se esse contexto 
fosse paradigmático a respeito dos contextos sociais em geral, estaría­
mos bem em posição de defender a abrangência do behaviorismo. Mas 
ele não é, por duas razões. Primeiro, enquanto esse contexto é lugar 
comum no mundo moderno (diminuindo no primeiro mundo e aumen­
tando no terceiro), há importantes cursos de ação (por exemplo, a cria­
ção e a administração da fábrica , ou a participação na ciência) que não 
são englobados por ele. Ou seja, os behavioristas podem ser capazes de 
dar conta do comportamento de uma pessoa dentro de um contexto fe­
chado, mas não podem dar conta de seu próprio comportamento ao 
estabelecê-lo. Em segundo lugar, este contexto, enquanto um fenômeno 
social importante é um desenvolvimento histórico recente, e se espalhou 
apenas pelas sociedades industrializadas. Chegamos a esta segunda 
conclusão com base nas seguintes observações (Schwartz et ai. 1978). 

I. O trabalho na Idade Média, precursor do trabalho moderno, não 
pode ser analisado como uma exemplificação dos princípios 
comportamentais, porque ele era variado, flexível e socialmente 
integrado. 

2. Aspectos importantes do ambiente de trabalho da fábrica moder­
na apareceram lentamente durante o século XIX. À medida que 
eles surgiam, algumas práticas de trabalho costumeiras e tradici-
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onais eram suprimidas e gradualmente substituídas pelos salários 
como a principal preocupação dos trabalhadores no lugar de tra­
balho. 

3. Apenas com a supressão dessas práticas tradicionais, o compor­
tamento no lugar de trabalho realmente se tornou descritível e 
explicável em termos dos princípios comportamentais, com de­
talhes informativos. 

4. A estruturação do loca l de trabalho moderno foi completada sob 
a grande influência do movimento científico de administração na 
virada para o século XX, à luz de princípios virtualmente idênti­
cos àqueles do behaviorismo. 

Concluímos dessas observações que aqueles contextos nos quais os 
princípios comportamentais estão manifestamente exemplificados não 
são em geral característicos das sociedades humanas, mas foram cons­
truídos no curso da hjstória recente. Além disso, embora eles não sejam 
o produto de uma análise aplicada do comportamento, tal como a co­
nhecemos hoje, eles também são contextos fechados, nos quais o di­
nheiro é o reforçador preponderante. O ambiente de trabalho da fábrica 
não constitui então uma evidência de que os princípios comportamen­
tais sejam exemplificados fora dos contextos fechados. Que isto seja 
assim é algo que se apóia no fato de que à medida que vamos para 
contextos mais abertos - nos quais minimiza-se o controle externo, e os 
resultados desejados são produto de atividades prolongadas, variadas e, 
freqüentemente novas, e os planos e ações são modelados no decurso de 
estudo e discussão - as categorias descritivas behavioristas se tornam 
cada vez menos úteis para dar descrições esclarecedoras. Ao contrário, 
elas se tornam mais metafóricas, mais parasitárias em relação a outros 
esquemas conceituais, e mais dependentes do apelo ao complexo ou 
desconhecido. Um exemplo claro disso é como ' reforço' tende a se tor­
nar de uso vago e metafórico (Chomsky 1959), marcado por uma con­
fusão conceitual reiterada. 
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O reforço e as conseqüências do comportamento 

Os behavioristas radicais asseveram freqüentemente que seu princípio 
fundamental é: "o comportamento está sob controle de suas conseqüên­
cias," que eles tomam, de costume, como equivalente a: "o comporta­
mento está sob o controle das contingências de reforço." Assim, qual­
quer conseqüência que controle o comportamento se torna necessaria­
mente um reforçador, do que se infere com freqüência que qualquer 
objetivo da ação humana é um reforçador. Uma vez que uma grande 
parte do comportamento, na maioria dos contextos abertos, está direci­
onada a um fim, isto é, é realizada para produzir certas conseqüências, 
a inferência implicaria que, neste contexto aberto, o comportamento 
direcionado para um fim é controlado pelo reforço. Para vermos que 
esta inferência é inválida, notemos que, na teoria do comportamento, 'o 
comportamento está sob o controle das contingências de reforço' possui 
o significado bastante exato: "o comportamento ocorre por causa das 
contingências de reforço nas quais instâncias anteriores desse compor­
tamento estiveram envolvidas." Mas o comportamento pode ocorrer 
para produzir uma certa conseqüência sem que instâncias anteriores do 
mesmo tipo desse comportamento jamais tenham sido reforçadas, ou 
jamais tenham ocorrido. Também, segundo a teoria do comportamento, 
alguma coisa é um reforçador apenas se aumenta a probabilidade dos 
comportamentos nos quais ela é contingente. Mas há muitos objetivos 
em relação aos quais uma pessoa pode agir e que não possuem essa 
propriedade, objetivos que, uma vez alcançados, tornam irrelevante ou 
desnecessária a futura repetição dos comportamentos que ocorreram no 
processo de atingir os objetivos. Por exemplo, quando Skinner e seus 
colaboradores alcançaram o objetivo de descobrir generalizações sobre 
os esquemas de reforço, eles passaram a outras investigações experi­
mentais. Tais objetivos não são reforçadores. 

Concluímos que não há qualquer evidência de que os princípios 
comportamentais sejam exemplificados de maneiras significativas fora 
dos contextos fechados, e que, nos contextos abertos, o behaviorismo 
radical não oferece nem explicações nem descrições elucidativas. Para 
ser completo, nosso argumento requereria demonstrar a inadequação 
das "interpretações" de Skinner do comportamento verbal (Skinner 
1957; cf cap. l, seção 3). Ao contrário, as categoria intencionais (ob-
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jetivo, expectativa, plano, razão, intenção) são rotineiramente bem su­
cedidas em capturar a ordem na ação humana e em expressar o detalhe, 
a seqüência, a novidade e a variação significativa que o comportamento 
humano apresenta. Elas são utilizadas na investigação em história e no 
comentário sociológico, e, universalmente, para retratar o ambiente 
humano como um guia apropriado para a ação. A estrutura da explica­
ção intencional (teleológica) satisfaz todos os critérios que identifica­
mos antes como uma alternativa séria que o behaviorismo teria de en­
carar. 

I. Ela dá explicações explícitas e detalhadas para certa classe de fe­
nômenos- a ação intencional (os comportamentos dirigidos para 
um fim) em contextos abertos. 

2. Essas explicações empregam categorias (intenção, propósito, de­
liberação, etc.) que violam os condicionantes do programa beha­
viorista. 

3. Essas explicações possuem apoio empirico; nós as utilizamos 
efetivamente para dar sentido à maior parte dos aspectos da vida 
diária. 

4. Os princípios comportamentais, em geral, não oferecem qualquer 
explicação para essa classe de fenômenos (como argumentamos 
acima). 

5. Os fenômenos que a estrutura intencional explica são caracteris­
ticamente humanos. 

6. A estrutura intencional é proficua; ela nos dá as categorias que 
permitem a interação efetiva e a deliberação na vida prática. 

7. Ela trata os princípios aceitos do comportamento como casos es­
peciais, generalizações que ocorrem quando e apenas quando as 
condições que definem os contextos fechados ocorrem. Nestes 
contextos, o comportamento ainda é intencional; que ele exiba 
regularidades nomológicas, isso é uma conseqüência das opções 
e meios limitados para realizá-lo, que caracterizam os contextos 
fechados. O comportamento nestes contextos é um caso especial, 
ainda que, em nossa época histórica, comum. Colocado de outra 
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maneira, os fins se tornam reforçadores apenas sob as condições 
dos contextos fechados, e os princípios comportamentais são 
exemplificados apenas quando as condições chave que prevale­
cem nos contextos abertos são suprimidas. 

8. De maneira mais geral, as pressuposições das explicações inten­
cionais (cf abaixo) implicam que existem regularidades relacio­
nando o comportamento com fatores ambientais, passados e pre­
sentes, apenas quando as condições ambientais são mantidas su­
ficientemente constantes, tal que não é provável que uma varia­
ção inteligente dos objetivos ocorra. 

9. Os esforços reiterados para estender o programa de pesquisa 
behaviorista aos contextos abertos falharam. 

A complexidade 

Desejamos enfatizar que, embora os fenômenos comportamentais em 
contextos abertos sejam mais complexos que aqueles em contextos fe­
chados, a complexidade não é a chave de nosso argumento. Os con­
textos fechados não são os casos mais simples a partir dos quais deve­
mos fazer construções de modo a, mais cedo ou mais tarde, englobar os 
casos complexos (abertos), que é o que a maior parte dos pesquisado­
res behavioristas pressupõe. Ao invés disso, eles são casos especiais e 
degenerados, que são propriamente inteligíveis apenas à luz das catego­
rias intencionais que também elucidam os contextos abertos. 

A explicação intencionaP 

A lógica das explicações intencionais é completamente distinta daquela 
das explicações obtidas quando se subsume um fenômeno a leis gerais, 
um objetivo almejado por todas as explicações behavioristas (Taylor 
1964; Donagan 1987). Quando dizemos "A tem o objetivo X, e A fez Y 
porque A acreditava que, fazendo Y, produziria X (ou para isso contri­
buiria)," não queremos dizer que haja estados internos, os objetivos e 
crenças de A, que sejam instâncias das variáveis em uma lei que sub-

2 Essa sub-seção pode ser tomada como um resumo do capítulo 6, seção 4. 
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sume o fato de A fazer X. Consideremos, por exemplo, o enunciado: 
"Nos anos 1950s, Skinner se consagrou a um programa de experimen­
tação fundamentado e colaborativo que investigava sistematicamente os 
esquemas de reforço porque seu objetivo era o de formular um conjunto 
abrangente de princípios comportamentais, e ele acreditava que os es­
quemas de reforço eram variáveis importantes naquele conjunto e que 
suas técnicas experimentais disponíveis poderiam descobrir os princí­
pios dos esquemas de reforço." Seu conteúdo explicativo não depende 
de encontrar leis (regu laridades, generalizações) ligando aqueles objeti­
vos e crenças a uma seqüência de ações que constituiriam a realização 
do programa de pesquisa. Possuir objetivos e crenças não é um suposto 
estado interno que tenha um papel causal que é explicado por leis. Ao 
contrário, a ligação entre possuir objetivos e crenças e a ação está mais 
próxima de uma relação lógica, expressa naquilo que alguns filósofos 
chamaram um "silogismo prático." A idéia aqui (bastante simplificada) 
é a seguinte: se digo que possuo o objetivo X e que acredito que fazer Y 
vai produzir X, mas, mesmo assim, não faço Y, então estou envolvido 
em uma "contradição prática," a não ser que eu mostre que há conside­
rações contrárias de igual peso (por exemplo, um outro objetivo que 
prevaleça sobre X, ou um outro meio para chegar a X, ou estar por for­
ça impedido de fazer Y). Colocado de outro modo, não fazer Y é, ceie­
ris paribus, uma evidência pública de que ou não possuo aquele objeti­
vo, ou não possuo aquela crença. Este é um exemplo de como há "cri­
térios" públicos para o que é possuir objetivos e crenças (Wittgenstein 
1958; cf cap. 7, seção 2). A existência desses critérios públicos torna 
possível a confirmação empírica da atribuição de objetivos e crenças a 
uma pessoa. 

Além disso, a ordem que pode ser vista nas ações, no decorrer das 
explicações intencionais, não deriva de uma classificação das ações 
(comportamentos) e de uma apresentação dos elementos de tal classe 
como coisas que se seguem regularmente daquelas de uma classe de 
eventos anteriores, como seria o caso nas generalizações nomológicas. 
A ordem deriva, ao contrário, de relacionarmos as ações com os objeti­
vos, e ela varia em riqueza, dependendo de sua capacidade para mos­
trar uma larga variedade, padrão e seqüência de ações como algo que 
leve ao mesmo objetivo. Uma vez que há uma ligação lógica ("criteri-
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ai") entre possuir objetivos e crenças e consagrar-se à ação, as ligações 
não precisam ser definidas em termos de sucessões regulares de classes 
de eventos; a explicação intencional pode ficar apenas com descrições 
de ações particulares e ainda refletir ordem. 

Para criticar nosso argumento sobre os limites da explicação beha­
viorista, é necessário mostrar que há contextos, além daquelas condi­
ções limítrofes que especificamos em nossa discussão dos contextos 
fechados, nos quais os princípios behavioristas são exemplificados cla­
ramente e de modo relevante. Deve-se mostrar como a estrutura inten­
cional, na qual as relações entre os fatores explicativos e as ações são 
"lógicas," ao invés de causais, pode ser substituída por (ou reduzida a) 
leis causais do programa de pesquisa behaviorista. 

4. O que os seres humanos são 

Utilizamos as categorias da explicação intencional, aquelas que empre­
gamos rotineiramente para esclarecer a maior parte da vida prática, 
para definirmos positivamente os limites do poder explicativo dos prin­
cípios behavioristas, e nosso modo de argumentar envolveu uma análise 
sociológica e histórica. Embora nossa análise não seja "científica," na­
quele sentido em que se concebe que a ciência envolve a representação 
dos fenômenos como submetidos a leis, ela serve à função científica 
indispensável de definir os limites ou as condições de limitação das ge­
neralizações conhecidas. Nosso procedimento não é ad hoc; ele é intei­
ramente apropriado à luz do tipo de seres que são os seres humanos. 
Para concluir, vamos delinear brevemente nossa concepção dos seres 
humanos, contrastando-a com a concepção geral do behaviorismo radi­
cal. 

Assim como os behavioristas, encaramos a análise da relação entre 
as pessoas e o ambiente como algo essencial para entender o compor­
tamento humano. Diferentemente deles, negamos que esta relação possa 
ser apreendida em um conjunto de regularidades envolvendo o compor­
tamento e variáveis ambientais, exceto nos contextos fechados. De 
forma característica, a relação entre uma pessoa e o ambiente é med ia­
da pelas interpretações (percepções, crenças) dessa pessoa sobre o am­
biente e suas intenções de modificá- lo. As interpretações e intenções 
podem ser tomadas como o domínio dos psicólogos cognitivistas. Mas, 
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assim como os behavioristas, normalmente, eles estão procurando leis 
(cf cap. 8), e não acreditamos que as interpretações sejam mais nomo­
lógicas do que são as ações nos contextos abertos. Conseqüentemente, 
com exceção dos contextos fechados, o comportamento humano é mar­
cado por certa variabilidade e por certa novidade. 

Afirmar a importância explicativa e a indispensabilidade das inter­
pretações e intenções não diminui a importância do ambiente. Ele é 
tanto um condicionante do comportamento quanto seu objeto. Ele limita 
o que é possível fazer, e o que se pode fazer é sempre uma modificação 
do ambiente (nunca o produto de "pura volição"). A modificação do 
ambiente é o objeto explícito das intenções; virtualmente, todos os atos 
pressupõem uma multiplicidade de condições ambientais, e são expres­
sos em um meio material. Mais que isso, também sustentamos que a 
própria ocorrência de regularidades comportamentais depende da pre­
sença de certas condições ambientais (grandes estruturas sócio­
econômicas que possam transformar muitos contextos em contextos 
fechados). Segundo esta concepção, diferentes regularidades podem se 
dar nas diferentes estruturas sócio-econômicas, de modo que a ocorrên­
cia de regu laridades possui uma historicidade essencial e ineliminável, 
e requer uma análise sócio-histórica para sua explicação. Quando as 
regularidades se separam das estruturas sócio-econômicas, passa-se a 
ver a natureza humana como algo idêntico a suas manifestações nas 
circunstâncias sócio-históricas particulares nas quais ela está sendo 
examinada. A investigação em psicologia separada da história sempre 
corre o risco dessa má identificação. 

Por outros meios, também enfatizamos o caráter social e histórico 
da ação humana. Os seres humanos são seres sociais. O que eles fazem 
reflete suas posições e papéis sociais, e muito do que eles fazem desti­
na-se a produzir e manter diversos tipos de relações sociais. Grande 
parte da deliberação sobre o que fazer diz respeito ao que é possível e 
apropriado dada a posição e o papel social que se tem, e as posições e 
papéis aos quais se pode razoavelmente aspirar. A explicação dos ob­
jetivos de uma pessoa inclui locali zá-la no nexo social. O nexo social, 
por sua vez, requer que a pessoa participe de certas práticas, ou esteja 
sujeita a certos controles. Comparemos, por exemplo, o papel de pro­
fessor em um departamento de psicologia, que requer a participação na 
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prática da pesquisa científica, com aquele de um trabalhador que rece­
be por tarefa em uma fábrica, que requer o desempenho de tarefas es­
tabelecidas pela chefia de acordo com esquemas controlados pela ela. 

Em uma prática tal como a pesquisa científica, os objetivos são en­
tendidos em termos de sua propriedade dado o estado atual de desen­
volvimento de um programa de pesquisa particular - por exemplo, se a 
pesquisa em questão contribui para resolver um problema em aberto, 
para refutar uma hipótese concorrente, para explorar um fenômeno 
novo importante, para confirmar uma predição que foi produzida por 
uma teoria, e assim por diante. O que faz sentido fazer em certo mo­
mento, muitas vezes, é completamente diferente daquilo que faz sentido 
fazer em outro momento. Para compreender por que um pesquisador 
realiza um dado experimento, é preciso identificar sua relevância para 
o desenrolar histórico do programa de pesquisa. As ações que derivam 
de práticas se tomam inteiramente articuladas apenas em termos inten­
cionais e históricos. 

Em uma prática, o estabelecimento de fms não é apenas uma ques­
tão individual, pois, em última instância, os juizos de propriedade en­
volvem a sabedoria coletiva do corpo de praticantes, e os iniciantes são 
incorporados a essa prática no contexto dessa autoridade coletiva. As­
sim propostos, os objetivos podem ser variados, criticados e modifica­
dos. Os objetivos podem ser modificados por diversas razões, por 
exemplo, as condições para realizar o objetivo (financiamento, meios 
de publicação) podem ser retiradas. De forma paradigmática, contudo, 
em uma prática, os objetivos são modificados por causa de crítica, ar­
gumento, apresentação de evidência - em geral, através da participação 
em um diálogo. Como a prática se desenvolve é, de maneira crucial, o 
resultado desse diálogo entre os praticantes, e assim, uma prática des­
envolve relações sociais apropriadas entre seus participantes para faci­
litar e aumentar tal diálogo. Ao contrário, o diálogo entre os indivíduos 
em uma força de trabalho é essencialmente irrelevante para estabelecer 
objetivos em um contexto fechado como a fábrica, e as relações sociais 
que facilitam o controle, ao invés do diálogo, são assim desenvolvidas. 

Sempre houve um impulso moral por trás do compromisso compul­
sivo e inflexível de Skinner com o behaviorismo, uma crença de que a 
implementação de controles comportamentais sistemáticos ia contribuir 
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rapidamente para resolver os grandes problemas sociais do mundo mo­
derno (Skinner 1971; cap. 2, seção 4 ). E grande parte de seus escritos 
filosóficos se destinou a argumentar que as pessoas são o tipo de seres 
defmidos por relações de controle. Nós também possuímos um motivo 
moral. Ele é que as relações de diálogo em todos os aspectos da vida 
são melhores para todos que as relações de controle. Assim, para nós, é 
importante tomarmos como os objetos apropriados da investigação em 
psicologia as pessoas que são capazes de relações ricas e dialoga is, e 
dar uma base empírica para a alegação de que os contextos nos quais 
dominam as relações de controle são produto de estruturas sócio­
econômicas historicamente contingentes. Tentamos fazer isso aqui, as­
sim como sugerir que os seres humanos são aquilo que o esquema ex­
plicativo com a maior abrangência - o esquema intencional - diz que 
eles são, e que onde quer que eles pareçam ser de outro jeito, aspectos 
importantes do caráter humano foram suprimidos. 

5. Um esclarecimento adicional do argumento3 

Há limites para o poder explicativo do behaviorismo radical. O poder 
explicativo é um critério comum com o qual as teorias científicas são 
avaliadas: ceteris paribus, a teoria (de um domínio) que explica o mai­
or número de fenômenos, com o maior detalhe, é preferida. Argumen­
tamos que há fenômenos comportamentais (inclusive aqueles que en­
volvem os cientistas consagrados a seu trabalho científico) que não 
podem ser explicados com as categorias e princípios que podem ser 
desenvolvidos no programa de pesquisa do behaviorismo radical. Nos­
so argumento emprega o esquema intencional não apenas para caracte­
rizar os limites no interior dos quais os fenômenos podem ser explica­
dos por meio dos princípios do comportamento, mas também para ex­
plicar a ação humana fora desses limites- de forma que, concluímos, o 
behaviorismo radical esclarece o comportamento humano apenas na-

3 Esse adendo é um extrato de Lacey 1988b. Ele foi escrito em resposta às 
críticas feitas por Leigland ( 1998) a uma versão sucinta do argumento deste 
capítulo (cap. 7, seção 1). 
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queles ambientes sociais da vida diária nos quais as condições limitan­
tes desses ambientes instanciam tais limites. 

Enquanto um programa científico de pesquisa, o behaviorismo radi­
cal deveria ser tratado como qualquer outro programa de pesquisa. 
Particularmente, as hipóteses sobre a aplicabilidade dos princípios do 
comportamento a qualquer conjunto de fenômenos estão sujeitas ao 
mesmo tipo de avaliação (racional) a que estão quaisquer propostas 
teóricas em qualquer ciência ou quaisquer crenças empiricamente fun­
damentadas, isto é, avaliação que recorra a critérios tais como (valores 
cognitivos - Lacey 1998a, cap. 3; 1999, cap. 3) a adequação empírica, 
o poder preditivo e explicativo, a capacidade de antecipar possibilida­
des, a consistência com outras teorias bem avaliadas, a fertilidade. O 
controle não está entre estes critérios (cf cap. 3, e Lacey 1999, pp. 
61- 2). Embora o fato de alguém sustentar uma teoria (seja em fisica, 
seja em psicologia) possua uma história causal, a avaliação racional de 
uma teoria não é redutível à história causal do fato de ser ela sustenta­
da. O fenômeno de fazerem os cientistas avaliações racionais de teo­
rias, algo comum nas práticas científicas, pode ser descrito em formu­
lação intencional: fazem-se juízos, depois de participar em um diálogo 
e controvérsia críticos, sobre a medida na qual uma teoria se ajusta aos 
dados empíricos disponíveis e outras teorias aceitas, tendo em conta os 
critérios de avaliação. Não há qualquer evidência que torne remota­
mente plausível que as análises funcionais do comportamento verbal e 
experimental do cientista em relação às contingências ambientais pos­
sam descrever esse fenômeno; e qua lquer aparente plausibilidade que 
isso possa ter depende de paráfrases vagas e inadequadas ("traduções") 
dos termos intencionais em linguagem behaviorista, ao invés de '' inter­
pretações" ou análises funcionais explícitas de seus usos (cf seção 3, 
acima, "O reforço e as conseqüências do comportamento;" Schwartz e 
Lacey 1988). 

O caráter empírico do argumento 

Nosso argumento é largamente de caráter empírico, sendo que "empíri­
co" não se identifica com "experimental" ou "científico." Para esclare­
cer isso, vamos apresentar quatro pontos. Primeiro, a questão da apli­
cabilidade dos princípios consolidados na pesquisa experimental, tanto 



O poder explicativo do behaviorismo radical 173 

de fenômenos aplicados quanto de fenômenos em geral no domínio da 
experiência diária, está sempre aberta ao escrutínio empírico, indepen­
dentemente da ciência em discussão (cap. 4, seção 7; Lacey 1999, pp. 
15-6). Ela se aplica tanto às leis de Newton quanto aos princípios 
behavioristas, uma vez que diz respeito a uma questão essencial sobre a 
avaliação e produção de teorias. Dentre os grandes fundadores da ciên­
cia moderna, Newton percebeu isso mais claramente, e isso foi essenci­
al para sua mais famosa realização, a explicação dos movimentos dos 
planetas (Schwartz e Lacey 1988). Para testar com severidade o âmbito 
de aplicação de suas leis do movimento, Newton valeu-se das cartas 
empíricas, oferecidas pelos astrônomos, dos movimentos dos planetas 
(um fenômeno não-experimental e que não é de aplicação), resumido 
nas regularidades empíricas (as leis de Kepler) do movimento planetá­
rio. Isso lhe permitiu demonstrar (Principia, livro 3; Newton 1934) 
que, em conjunção com uma outra lei (da gravitação), que ele derivou 
da mesma maneira, as leis do movimento poderiam ser extrapoladas 
para explicar os movimentos dos planetas. Que a extrapolação a partir 
de princípios experimentalmente estabelecidos (e aplicados na prática) 
para fenômenos em geral não possa ser considerada pacífica, isto está 
claro quando se lembra que Newton extrapolou erroneamente seus 
princípios para a passagem da luz. 

Em segundo lugar, é difícil mapear empiricamente os espaços do 
comportamento humano comum, das relações sociais e suas histórias. 
Além disso, qualquer mapeamento relevante precisa ser sensível a po­
tenciais variações do contexto social, localização institucional, tradição 
cultural e momento histórico. Dando um esboço de um tal mapeamento, 
argumentamos que apenas onde os contextos sociais se tornaram " fe­
chados," sob condições sócio-históricas especiais, realmente encontra­
mos exemplificações claras das aproximações dos princípios do com­
portamento. Como já dissemos, nosso argumento emprega categorias 
intencionais, que também se aplicam fora dos limites dos contextos 
fechados- e podemos interpretar o comportamento dentro dos espaços 
fechados como casos "degenerados" da ação intencional. Da perspecti­
va intencional, então, alcançamos um poder explicativo maior, inclusi­
ve uma expl icação da aplicabilidade dos princípios do comportamento 
como algo limitado do modo como especificamos; mas, da perspectiva 
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do behaviorismo radical, não obtemos qualquer relato correspondente 
ou concorrente sobre explicações intencionais - daí nossa conclusão 
sobre os limites da aplicabilidade do behaviorismo radical. É claro que 
o detalhe é crucial em um argumento desse tipo. 

Em terceiro lugar, seguem-se predições de nossa análise: particu­
larmente, que exemplificações claras dos princípios descobertos no 
programa de pesquisa do behaviorismo radical não serão encontradas 
fora dos limites que especificamos. Assim, os desenvolvimentos do 
programa poderiam refutar nossa análise - assim como os desenvolvi­
mentos da mecânica newtoniana poderiam ter refutado a predição rela­
tivista de que as leis de Newton não seriam exemplificadas em veloci­
dades próximas àquela da luz. Os adeptos do behaviorismo radical 
possuem uma grande confiança de que nossas predições serão refuta­
das. Não há nada no caráter geral da ciência que fundamente essa con­
fiança. Argumentamos detalhadamente que o mesmo vale para os su­
cessos da análise aplicada do comportamento (Schwartz e Lacey 1982, 
cap. 8; 1988). O que a fundamenta? 

Em quarto lugar, variações de nosso argumento se aplicam a todas 
as abordagens em "psicologia científica," isto é, a todas as abordagens 
que buscam mostrar o caráter nomológico do comportamento, com a 
experimentação como a principal fonte de evidência (c.f cap. 8, abai­
xo). Nosso argumento é empírico mas não "científico" neste sentido. 
Ele é parte de uma investigação sistemática e empiricamente funda­
mentada que emprega categorias intencionais, e um grande grupo de 
métodos métodos históricos e das ciências sociais. Embora tal investi­
gação não procure representar os fenômenos nomologicamente, ela 
produz narrativas que são muitas vezes de considerável generalidade de 
alcance - c.f, por exemplo, nossa narrativa sobre a formação e a trans­
formação dos valores (Lacey 1998a, cap. 2; Lacey e Schwartz 1996). 

O poder explicativo das explicações apresentadas com o esquema 
intencional reside na "pressuposição de que as ações são realizadas 
para alcançar fins à luz das crenças do agente sobre os meios" (cap 7, 
seção 1 ). Essa pressuposição é a contrapartida daquela da explicação 
científica de que os eventos são nomológicos. Qualquer forma de expli­
cação possui suas pressuposições (ou idéias de fundo) sobre a forma 
que as explicações devam tomar. Concepções claramente metafisicas 
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(entre outras coisas) influenciam o que se supõe ser o ideal explicativo 
(cf cap. 2; Lacey 1998a, cap. 5)- no presente caso, dependendo de se 
conceber a natureza dos seres humanos em termos de ação (como fa­
zemos), ou como "um lugar, um ponto no qual diversas variáveis gené­
ticas e ambientais se reúnem em um esforço conjunto" (Skinner I 974, 
p. 168), seremos levados, respectivamente, ao ideal intencional ou ao 
ideal nomológico. De qualquer maneira, a metafisica está envolvida. 
Mas a metafísica não possui a última palavra. Os ideais explicativos 
estão sujeitos ao teste de seu poder explicativo, a longo prazo, a um 
condicionante empírico. 





CAPÍTUL06 

BEHA VIORISMO, INTENCIONALIDADE 
E ESTRUTURA SÓCIO-HISTÓRICA 1 

Em nosso livro, Behaviorism, Scienc:e anel I fuman Nat11re (Schwartz e 
Lacey 1982 - BSHN), tentamos com Barry Schwartz apresentar um 
retrato exato dos resultados genuínos da teoria do comportamento, as­
sim como uma discussão crítica do que pensamos serem suas limita­
ções. A revista Behaviorism (hoje, Behavior and Philosophy) enco­
mendou e publicou conjuntamente três resenhas de nosso livro 
(McDowell 1986; Ringen 1986: Ulman 1986). Este capítulo é nossa 
resposta a essas críticas. Ele se destina a complementar o capítulo 5. 

Nossa discussão (em BSHN) dos limites da teoria do comportamento 
deriva de uma atitude que podemos denominar " historicismo intencio­
nal." A componente "intencional" apela para a linguagem do dia a dia, 
sobre objetivos, propósitos c crenças. para exp licar a ação. Ela sugere 
que os estados mentais figuram de forma proeminente nos relatos cau­
sais da ação. A componente "historicista" sugere que as condições sob 
as quais ocorre a ação, as explicações que são apropriadas a tais con­
dições, e mesmo a natureza das próprias ações são provavelmente 
muito diferentes em diferentes condições históricas e sociais. Ambas 
essas componentes desafiam a teoria do comportamento ao levantar 
questões sobre sua abrangência. Pelo menos alguma ação humana, su­
gerimos, pode ser mais bem entendida com a linguagem intencional do 
que com a linguagem do reforço; c pelo menos alguns princípios do 
comportamento derivados em laboratório podem representar verdadei­
ras regularidades apenas em condições históricas c sociais particulares. 

Enquanto a maior parte das críticas de nosso livro concentrou-se na 
componente intencional, que parece ser interpretada como um tipo de 
cognitivismo improvisado (Braunstein e Shull 1983; llayes 1984 ), fe-

1 Este capitulo é de co-autoria de Barry Schwartz, sendo uma versão abrevi­
ada de Lacey c Schwartz 1986. 
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lizmente, as três resenhas às quais estamos respondendo, especialmente 
a de R ingen (I 986 ), se dirigem também à componente historicista. 
Neste capítulo, ao procurarmos responder a nossos críticos, vamos 
tentar esclarecer ambas as componentes de nosso argumento. 

1. Pontos de acordo e desacordo com nossos críticos 

Ao tentarmos identificar e distinguir as áreas de desacordo, é freqüen­
temente útil começarmos apontando áreas de acordo. Vamos começar. 
então. identificando diversos pontos sobre os quais concordamos com 
nossos críticos: 

I. A teoria do comportamento é um programa de pesquisa vigoroso, 
em desenvolvimento e progressivo. 

2. Pelo menos algumas das regularidades identificadas na experi­
mentação dos teóricos do comportamento também são exemplifi­
cadas em circunstâncias concretas nos ambientes sociais atuais, 
com ra.lOável grau de aproximação. 

3. O fisicalismo de ocorrência [tokcmj (não de tipo [type]) pode ser 
um condicionante apropriado na explicação do comportamento. 

4. As categorias intencionais e históricas do discurso comum, pelo 
menos até hoje, são indispensáveis para a conduta na vida práti­
ca. c. assim. para a formulação de grande parte de nosso conhe­
cimento comum das questões humanas. 

5. I lá uma incompatibilidade fundamental entre as explicações do 
dia a dia e intencionais da ação humana e as pressuposições que 
subjazem à teoria do comportamento. 

Muitos teóricos do comportamento encaram as explicações intenci­
onais ou históricas do comportamento como algo de importância práti­
ca na vida diária, mas, na análise científica. como substitutos inade­
quados para as formulações apropriadas da teoria comportamental. 
Nós as consideramos indispensáveis. inclusive para algumas das tare­
fas essenciais da ciência. De fàto, é a necessidade de relatos intencio­
nais assim como históricos que ajuda a estabelecer limites definíveis 
para o poder explicativo da teoria do comportamento (cf cap. 5). Rin-
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gen acha que advogamos o uso do linguajar intencional para o voca­
bulário científico e descritivo da teoria do comportamento, ao invés do 
linguajar comportamental. Contudo, o ponto principal de nosso argu­
mento em favor da necessidade de um linguajar intencional, como suge­
re Ringen, não é que ele pudesse substituir o linguajar comportamental. 
Em nosso livro, ao invés de argumentar em favor da substituição do 
linguajar comportamental pelo intencional, argumentamos contra as 
propostas de substituir o linguajar intencional pelo comportamental. 
Nosso argumento tem implicações sobre os limites da teoria do com­
portamento, sobre o estatuto apropriado a ser conferido à psicologia 
científica, e sobre a questão da adesão à pesquisa em psicologia cientí­
fica. Ele pode mesmo nos ajudar a entender por que e quando as expli­
cações apresentadas pela teoria do comportamento são bem sucedidas. 
Mas não é, e nem se pretendeu que fosse, um argumento de que a es­
trutura da teoria do comportamento possa ser simplesmente descartada 
ou ignorada. 

Por essa razão, mais da metade de nosso livro foi destinado a algu­
mas das maiores realizações da teoria do comportamento. Identifica­
mos e discutimos as principais generalizações empíricas resultantes das 
pesquisas sobre o condicionamento pavloviano e operante, sobre o 
controle e a escolha de esquemas, e sobre discriminação e generaliza­
ção. Ao contrário do que McDowell sugere, não fizemos isso porque 
queríamos tomar certa distância, e "tomá-la em ambas as formas," mas 
porque acreditamos que ela é de ambas as formas. A questão crucial 
para nós era, e é, quando ela é de uma forma ou de outra. Assim, tal 
como Skinner (por exemplo, 1971) perguntamos sobre o alcance e a 
importância das realizações da teoria do comportamento. Não duvidá­
vamos que elas apóiam a promessa de que o programa de pesquisa da 
teoria do comportamento vá produzir um conhecimento de regularida­
des mais e mais abrangentes, nem duvidávamos que alguns resultados 
empíricos podem e vão ser empregados em uma tecnologia comporta­
mental efetiva. Ao contrário, perguntávamos se o programa de pesquisa 
poderia esperar englobar todo comportamento humano, se as técnicas 
da tecnologia comportamental não seriam apenas eficientes, mas tam­
bém desejáveis em seus resultados, se as categorias explicativas da teo­
ria do comportamento eram eficientes como termos para entender tanto 
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os indivíduos quanto a situação socia l, e se os princípios da teoria do 
comportamento eram guias eficientes da ação. 

Nossas conclusões sobre essas questões diferem muito daquelas de 
Skinner. Acreditamos que há limites importantes para o alcance e a 
importância da teoria do comportamento. Mas Ringen sugeriu que nós 
superestimamos seriamente as alegações da teoria do comportamento 
desde início, de modo que somos responsáveis pela criação de uma es­
pécie de homem de palha (Hayes 1984 ). Antes de discutirmos nossos 
argumentos sobre os limites da teoria do comportamento, tentemos es­
clarecer essa disputa sobre a amplitude de suas alegações e asP.irações. , 

Ringen discorda quando atribuímos a Skinner que "uma análise de 
como os eventos ambientais afetam o comportamento vai nos dizer 
tudo o que precisamos saber sobre os determinantes da ação" (BSHN, 
pp. 14- 5). Ele lembra que Skinner não nega a existência de causas 
internas. (Isso é discutido no capítulo I, seção 2.) Ao contrário, Skin­
ner recomenda que estudemos o comportamento em relação a determi­
nantes ambientais, e não sejamos distraídos por um enfoque das causas 
internas. Assim, diz Ringen, a conexão entre o ambientalismo de Skin­
ner e seu anti-mentalismo não é lógica (como se diz que pensamos), 
mas pragmática, do que Ringen conclui que não podemos abalar o 
behaviorismo mostrando que alguns determinantes do comportamento 
não são variáveis ambientais. llayes ( 1986) apresenta um tipo seme­
lhante de argumento pragmático, segundo o qual, uma vez que as cau­
sas internas não podem ser controladas diretamente, a investigação de­
veria se concentrar em determinantes ambientais dessas causas internas 
(uma concepção que supõe implicitamente que o controle bem sucedido 
é critério para dizer que uma análise é bem sucedida). Em nosso livro, 
elaboramos a observação acima citada dizendo: "a tese central da teo­
ria do comportamento é que todas as ações humanas voluntárias im­
portantes podem virtualmente ser entendidas em termos de suas rela­
ções passadas com premiações e punições. O que controla a ação vo­
luntária é sua história passada de associação com eventos ambientais 
premiadorcs ou punitivos" (BSI-IN, p. 15). Mais precisamente, atribuí­
mo~ a Skinner a concepção segundo a qual qualquer iru.tância de com­
portamento humano pode virtualmente ser englobada por uma generali­
zação cujas condições antecedentes envolvem apenas relações presentes 
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entre o comportamento e os fatores ambientais, juntamente com a his­
tória passada que uma pessoa tem de tais relações. 

A menos que Skinncr e os behavioristas radicais em geral sustentem 
essa concepção, suas recomendações firmes a respeito da estratégia de 
pesquisa comportamental apropriada são sem fundamento. Não sus­
tentar essa concepção é reconhecer que algumas das leis do comporta­
mento humano vão estar fora do alcance do programa behaviorista de 
pesquisa. Ainda se poderia seguir a estratégia behaviorista de pesquisa 
sob as bases de que há leis a serem descobertas relacionando o com­
portamento com variáveis ambientais, mas isso dificilmente confere um 
fundamento racional quer para as proibições metodológicas quer para 
uma reelaboração geral das relações sociais em termos comportamen­
tais, coisas que são tão características dos escritos de Skinner. Corno 
afirma Ringen corretamente, essa defesa modesta e pragmática da bus­
ca por determinantes ambientais do comportamento não implica que 
não haja também generalizações a serem encontradas englobando o 
comportamento cujos determinantes possam ser não-ambientais (por 
exemplo, fisiológicos ou cognitivos). Acreditamos que a concepção 
mais forte de Skinner t! que há generalizações a serem encontradas no 
nível ambiental e que são de alcance suficiente de modo a não preci­
sarmos lidar com variáveis de qualquer outro nível para mostrar o ca­
ráter nomológico do comportamento. Quando sustentamos que Skinner 
se compromete com a alegação de que (em princípio) a teoria do com­
portamento pode ofert!<:er um relato completo do comportamento hu­
mano, e esta concepção que lhe estamos atribuindo. É. uma concepção 
que, de fato, não pode ser refutada mostrando que ha determinantes do 
comportamento que não são variáveis ambientais, de modo que a rela­
ção entre o ambientalismo de Skinncr c seu anti-mcntalismo não é lógi­
ca. Mas ela também não é apena~ pragmática. O pragmatismo sugere 
um ech.:tismo metodológico, e não um dogmatismo metodológico. Sus­
tentamos que a ligação entre o ambientalismo de Skinner e seu anti­
mentalisrno é rnetafisica (cj.' caps. 1- 3, acima). 

2. A teoria do comportamento e a bi.~tória 

Falando de modo geral. há duas maneiras pelas quais se poderia tentar 
abalar a teoria do comportamento. A primeira consisle em mostrar que 
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há comportamentos que são englobados pelas leis de um programa de 
pesquisa concorrente e incompatível, e que não podem ser englobados 
pela teoria do comportamento. Neste sentido, os psicólogos cognitivos 
tentam mostrar que algum comportamento é englobado pelas leis que 
envolvem variáveis cognitivas que não estão, elas próprias, nomologi­
camente relacionadas com variáveis ambientais (cf cap. 8, abaixo). A 
segunda maneira consiste em mostrar que as regularidades da teoria do 
comportamento se manifestam apenas em contextos ambientais especi­
ficáveis. Nossos argumentos em BSHN (e no cap. 5, acima) são intei­
ramente desse segundo tipo. 

Nossa alegação é que as regu laridades do tipo descoberto pela pes­
quisa em teoria do comportamento se manifestam apenas em contextos 
fechados (definidos no capítulo 5, seção 3). Além disso, no capítulo 5, 
argumentamos que o fato de que o comportamento se conforme aos 
principias da teoria do comportamento em contextos como esses não é 
apenas uma generalização empírica isolada, mas está de acordo com a 
pressuposição de que o comportamento humano é de caráter funda­
mentalmente intencional e que os atores humanos apresentam intencio­
nalidade, e é inteiramente explicável com base nessa pressuposição. Em 
outras palavras, vemos a conformidade da ação com os princípios da 
teoria do comportamento nos contextos fechados como um caso especi­
al e limítrofe da atividade intencional. Uma das implicações dessa con­
cepção é a de que o quanto é adequado um relato da ação que a teoria 
do comportamento vai oferecer, isso depende do quanto são comuns os 
contextos fechados no ambiente humano. Explorar essa implicação foi 
o objetivo de nos concentrarmos na análise sócio-histórica dos limites 
da teoria do comportamento (BSHN, cap. 9). 

Tentar avaliar a importância dos resultados positivos alcançados 
pela teoria do comportamento, em parte, envolve formular a questão: 
qual é a evidência de que as regularidades descobertas pela teoria do 
comportamento são leis gerais da natureza humana? Qual é a evidência 
de que essas regu laridades possam ser extrapoladas para além dos 
contextos experimentais nos quais elas foram descobertas e dos con­
textos aplicados nos quais elas foram utilizadas para manipular o com­
portamento, de modo a dar conta de aspectos da vida diária? Isso não é 
por si um questionamento cético da teoria do comportamento. Questões 
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análogas surgem em relação a qualquer área da ciência experimental 
(cap. 4, seção 7). E muito está na dependência da resposta para isso. 
Se Skinner estiver certo, e a extrapolação pode ser feita, então, de fato, 
há uma boa razão e certa urgência de embarcarmos no projeto de re­
conceber nossas relações sociais do dia a dia e nossas instituições soci­
ais em termos da teoria do comportamento. 

Extrapolando a partir da experimentação para a nature=a 

A excepcionalidade da ciência moderna está em sua confiança na expe­
rimentação. Mas o preço da confiança que a experimentação inspira é a 
possibilidade sempre presente de que o conhecimento científico assim 
derivado diga respeito apenas a artefatos da situação experimental. Um 
espaço experimental é sempre um contexto especial e simples, especi­
almente concebido para excluir todos os tipos de influências " indesejá­
veis." Que uma regularidade ocorra em um espaço experimental, por si 
mesmo, isso não pode ser evidência de que os eventos nos espaços co­
muns do dia a dia ocorram de acordo com a mesma regularidade, ou 
mesmo que a regularidade expresse uma influência parcial significativa 
nos espaços comuns. Os experimentos podem revelar tendências da 
natureza, ao revelar sua manifestação em espaços experimentais; por si 
mesmos, eles nunca podem nos dizer o que são as influências domi­
nantes em um contexto natural ou socia l [cf Joseph 1980; Cartwright 
1999]. Como então podemos saber, ao realizarmos um experimento, se 
estamos investigando uma das influências dominantes em um contexto 
natural ou uma tendência que se manifesta apenas sob as condições do 
experimento? 

Observemos que esta é uma questão claramente empírica e científi­
ca, embora apenas a experimentação não possa respondê-la, assim 
como o sucesso no controle tecnológico, uma vez que este é alcançado 
em geral em contextos que se assemelham aos espaços experimentais 
(cf cap. 4, seção 7). Nossa discussão sobre o "comportamento defeitu­
oso dos organismos" (BSHN, cap.7), ao invés de se direcionar para 
uma refutação geral da teoria do comportamento. como supõem 
McDowell e Ringen, visava sugerir que, no caso dos animais, as in­
fluências operantes podem rea lmente apenas desempenhar um papel 
predominante nos contextos experimentais. Fora desses contextos, elas 
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podem ser suprimidas por outras influências que podem (ou não) estar 
também no domínio da investigação da teoria do comportamento, inter­
pretada amplamente. 

Em geral, para mostrar que as regularidades derivadas experimen­
talmente podem ser extrapoladas. é necessário mostrar que algum fe­
nômeno natural ou social - isto é, um fenômeno que não seja nem uma 
construção experimental, nem tecnológica - exemplifica claramente 
essa regularidade. O exemplo clássico disso foi a demonstração de 
Newton nos seus Principia de que as leis do movimento derivadas ex­
perimentalmente também eram exemplificadas nos movimentos dos 
planetas, eles mesmos fenômenos nem experimentais nem tecnológicos 
(cap. 5, seção 5). Esse exemplo é tão marcante e dominou tanto a ima­
ginação da moderna tradição científica que os que mais tarde ingressa­
ram na prática científica, algumas vezes, não se deram conta de que o 
movimento da experimentação para a natureza não é automático. Uma 
investigação empírica em contextos naturais ou sociais é necessária 
para autorizar esse passo. 

Achamos que as tentativas de Skinner no Verhal Behavior ( 1957) 
de dar "interpretações" dos episódios lingüísticos comuns (cf cap. I, 
seção 3, acima) deveriam ser encaradas como passos preliminares em 
direção a uma tal investigação empírica que, se bem sucedida, autori­
zaria a passagem do laboratório para a natureza no caso da teoria do 
comportamento. Deveria estar claro que este tipo de investigação empí­
rica raramente é fácil (se fosse, as pessoas não se empenhariam em 
fazer experimentos), e, freqüentemente, impossível, talvez por causa da 
complexidade dos fenômenos relevantes. Onde é extraordinariamente 
dificil de fazer uma investigação relevante, a tentação está em defender 
o programa experimental apelando para instâncias do controle tecnoló­
gico. Mas argumentamos (cf cap. 3~ e também Schwartz e Lacey 
1988) que a própria legitimidade de uma tecnologia de controle do 
comportamento não pode ser avaliada independentemente dos compro­
missos com a abrangência dos princípios da teoria do comportamento. 
Em outras palavras. a própria avaliação dessa tecnologia, que se desti­
na a medir sua abrangência, depende de uma avaliação da abrangência 
que deveria ser feita por outros meios. Na ausência de análogos com­
portamcntais do movimento planetário, esses outros meios poderiam ter 
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o caráter de compromissos teóricos a priori. De qualquer forma, a im­
portância da teoria do comportamento não pode repousar apenas em 
seu poder de produ:lir instâncias bem sucedidas de controle do com­
portamento. 

A história e os limites do behaviorismo 

Este é o contexto teórico no qual procurávamos uma situação social 
comum na qual poder-se-ia mostrar que os princípios comportamentais 
se manifestam clara e razoavelmente. O contexto que identificamos, 
marcante c comum, é o lugar de trabalho da fábrica moderna (BSIIN. 
cap. 9; Schwartz et a/. 1978). Contudo, a fábrica é um contexto lecha­
do no qual o comportamento do trabalhador, em sua maior parte, é uma 
conscqUência dos objetivos c esquemas de reforço estabelecidos pela 
chefia, ao invés dos próprios planos, deliberações, juízos críticos e di­
álogo do trabalhador com outros trabalhadores. Além disso. a fábrica é 
um produto da história social relativamente recente. especificamente, 
de um movimento econômico c político particular. o capitalismo. Ela 
foi construída. em parte, de modo a que os estados intencionais dos 
trabalhadores e o diálogo entre eles se tomassem inefica1es, exceto 
onde isso refletisse os objetivos da chefia. Portanto, a fábrica não pode 
autorizar a extrapolação dos princípios comportamentais para os con­
textos abertos nos quais ocorre o que encaramos como comportamento 
ca racterístico humano. De fato. não conhecemos nenhum contexto so­
cial a que se possa recorrer para apoiar a extrapolação dos princípios 
comportamentais e que esteja presente para além das fronteiras dos 
períodos históricos e sistemas econômicos. 

Nossa interpretação da evidência (c ela é empírica, embora não s~ja 
experimental) apóia. portanto, apenas a alegação de que os princípios 
behavioristas se manifestam em contextos fechados, c não que eles re­
presentem influências predominantes sobre o comportamento humano 
característico. Deste modo, o ponto fundamental de nosso uso da análi­
se sócio-histórica era exibir os limites do poder explicativo da teoria do 
comportamento. Além disso, a<.:hamos que aquela conclusão à qual 
chegamos sobre a teoria do comportamento (com ba~c na análise sócio­
histórica) ilustra uma tese mab geral: a investigação dos limites expli­
cativos de qualquer teoria psicológica científica vai envolver uma anã-



186 Psicologia Experimental e Nature=a Humana 

lise sócio-histórica. Assim, não seria surpresa para nós descobrir que 
os princípios de diferentes teorias se manifestam em diferentes contex­
tos sociais, de forma que quais os princípios psicológicos que são 
exemplificados, isso vai variar de acordo com a cultura, o sistema eco­
nômico, a classe, o papel social, ou o período histórico. Isso se aplica à 
psicologia cognitiva tanto quanto à teoria do comportamento (cap. 8, 
seção 3). É por isso que encaramos a análise sócio-histórica como uma 
parte indispensável da psicologia científica, desempenhando um papel 
essencial que complementa os métodos experimentais. Escrevemos nos­
so livro com reconhecimento dessa concepção e como uma ilustração 
dela. 

Ora, é uma parte comum da investigação científica investigar os 
limites do programa de pesquisa no qual se está trabalhando, embora, 
muitas vezes, ela seja desconsiderada. Uma pessoa pode se consagrar a 
um programa de pesquisa e recusar preocupar-se com os limites de 
investigação, pois, em um programa de pesquisa progressivo, há sem­
pre mais regularidades a serem descobertas, e encontrar os limites pode 
ser deixado para outros, ou para o futuro. Contudo, como indicamos 
(cj também cap. 5; e Schwartz e Lacey 1988), uma pessoa que ignore 
esses limites não está em posição de defender a importância do pro­
grama de pesquisa ou de legitimar suas aplicações tecnológicas (cj 
cap. 3). 

O behaviorismo como ideologia 

Nossa análise sócio-histórica também apresenta um outro ponto. Ar­
gumentamos que a evidência comum apóia apenas a alegação de que os 
princípios behavioristas se manifestam em contextos fechados. Entre­
tanto, muitos behavioristas radicais persistem na convicção de que a 
teoria do comportamento é virtualmente completa, e continuam a per­
seguir o projeto de rearticular as relações sociais e a vida humana em 
geral no linguajar da teoria do comportamento. Essa convicção vai 
além do que é plausivelmente justificado pela evidência. Como se pode 
explicar essa convicção? A fábrica é um aspecto essencial da economia 
moderna (cada vez menos no "primeiro mundo," cada vez mais no 
"terceiro"), e portanto, da vida moderna. Estão incorporadas nela as 
relações de produção do sistema capitalista (e de suas imitações). Em 
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nossa sociedade, a legitimidade do capitalismo está virtualmente into­
cada. Além disso, essa legitimidade depende de pressuposições, rara­
mente articuladas, sobre a inevitabilidade do crescimento contínuo do 
capitalismo e sobre sua superioridade moral em relação a outros siste­
mas. As vidas de todos nós estão profundamente enraizadas nas rela­
ções capitalistas de produção, de modo que se tende a tomá-las como 
"dados" na deliberação política e econômica. Quando se as toma como 
dados, não sujeitos a mudança, é fácil considerá-las como universais da 
história, e mesmo protótipos das relações humanas em geral. Uma vez 
que as próprias relações capitalistas de produção são em grande medi­
da incorporações de princípios behavioristas, as convicções sobre a 
abrangência da teoria do comportamento ecoam um aspecto funda­
mental do auto-entendimento de nossa cultura. Sugerimos que isso é a 
principal fonte da persistência das convicções sobre a abrangência da 
teoria do comportamento (cf Schwartz 1986, para uma discussão de­
talhada dos princípios compartilhados entre a economia neoclássica e a 
teoria do comportamento). Essa poderosa fonte de convicção revela 
uma situação problemática. Se negarmos a universalidade dos princípi­
os da teoria do comportamento, duvidaremos da universalidade das 
relações capitalistas de produção (por mais que ela esteja oculta). Con­
seqüentemente, as questões sobre a legitimidade dessas relações devem 
surgir inevitavelmente. 

Em outras palavras, nossa análise implica que as convicções sobre a 
completude da teoria do comportamento são "ideológicas," no sentido 
que Marx dá ao termo. Para ele, (1845/1983), uma concepção é ideo­
lógica se: I) está consolidada no auto-entendimento de uma sociedade; 
2) não pode ser apoiada pela evidência disponível; 3) qualquer que seja 
o apoio parcial que possua, ele provém da reflexão sobre uma prática 
exemplar da sociedade, que é então tomada como reflexo de relações 
humanas universais, ao invés de características contingentes de um 
sistema social particular, isto é, as contingências históricas são confun­
didas com leis universais; 4) suas componentes, informadas pelos de­
talhes de seus princípios fundamentais, atuam para estender ainda mais 
a prática exemplar na sociedade e consolidá-la; e 5) sua consolidação 
serve aos interesses das classes dominantes. Para sermos claros, enfati­
zamos que nossa concepção é a de que embora consagrar-se ao pro-



188 Psicologia Experimental e ,\ 'ature=a Humana 

grama behaviorista de pesquisa não precise ser visto como algo ideoló­
gico, a convicção de que a teoria do comportamento é completa é ide­
ológica. 

O behaviorismo e a teoria da evolução 

Ringen reconhece a propriedade de utilizar uma análise sócio-histórica 
para dar esclarecimentos sobre o programa de pesquisa do behavioris­
mo radica l. Mas ele argumenta que nossa análise particular falha "por­
que não leva em conta com suficiente detalhe episódios fundamentais 
da história da ciência." Especi ficamente, ela não dá conta da própria 
persistência de Skinner "em desafiar o senso comum com a crítica 
behaviorista." Ringen apresenta uma discussão esclarecedora sobre o 
movimento de "teleomecanicismo" na biologia evolutiva, apontando de 
maneira convincente que muitos dos fenômenos evolutivos que os tele­
omecanicistas consideraram inexplicáveis na estrutura darwiniana pos­
suem análogos próximos nos fenômenos comportamentais que levaram 
alguns psicólogos atuais a buscar o cognitivismo. Está implícita na 
análise de Ringen a conclusão de que, uma vez que o darwinismo re­
sistiu ao desafio teleomecanicista e mostrou que relatos perfeitamente 
adequado dos fenômenos que parecem teleológicos poderiam ser dados 
em termos puramente ambientalistas ou funcionalistas, segue-se que a 
teoria do comportamento vai resistir a desafios similares do cognitivis­
mo. Ou pelo menos ela inspira a confiança dos teóricos do comporta­
mento de que nenhum conceito teleológico ou intencional será necessá­
rio. 

O relato de Ringen apresenta um entendimento importante do com­
promisso de Skinner com o behaviorismo. Contudo. não é bem sucedi­
do em abalar nossa análise, por diversas razões. Primeiro, Ringen não 
discute a principal diferença entre o comportamento humano e a evolu­
ção das espécies. A combinação da teleologia com a intencionalidade é 
exclusiva dos seres humanos. Tentar estudar os seres humanos sem 
teleologia é também tentar estudá-los sem intencionalidade. Certamen­
te. não há quaisquer precedentes disso na biologia evolutiva. Quaisquer 
que possam ser as analogias entre o vitalismo em biologia e o ··menta­
lismo" em psicologia. o vitalismo não envolve a intencionalidade, c esta 
é a chave para entender a ação humana (Schwartz 1986, cap. 4). 
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Em segundo lugar, o relato de Ringen pode explicar por que Skin­
ner, uma vez comprometido em dedicar-se à psicologia científica, con­
tinuou com o desenvolvimento do programa de pesquisa do behavio­
rismo radical. Mas isso não explica por que ele continuou "a desafiar o 
senso comum com a crítica behaviorista." Isso faz sentido apenas se 
houver uma boa razão para endossar a completude da teoria do com­
portamento. Uma analogia proficua (que, além do mais, no presente 
contexto. é tudo que há sobre o relato evolucionista) não pode dar evi­
dência de que a promessa desse programa de pesquisa vá realmente ser 
cumprida no decurso da pesquisa. Mesmo que se conceda que há ra­
Lões metafisicas de peso para aceitar as pressuposições gerais da psi­
cologia científica, c de que é preciso substituir o senso comum por uma 
concepção de mundo científica, a analogia com a biologia, por si mes­
ma, não pode dar uma razão para persistir no desafio particular do 
behaviorista ao senso comum. Além do mais, grande parte da psicolo­
gia cognitiva é igualmente uma crítica ao senso comum, como é a teo­
ria do comportamento. na medida em que envolve o apelo a todo tipo 
de processos cognitivos aos quais diz-se que não têm acesso as pessoas 
que emitem comportamentos. Nossa análise possui a vantagem de ex­
plicar por que a posição de Skinnt.:r pareceu a tanta gente o modo mais 
óbvio de pensar, inclusive a maior parte de nossos críticos. 

Por fim, vale notar que o relato histórico de Ringen não oferece um 
exemplo do uso das categorias da teoria do comportamento para expli­
car a atividade científica. Embora ele não alegue isso. sem discutir se­
riamente relatos comportamentais da ciência, Ringen nos censura por 
argumentarmos que a própria atividade científica é intencional e não é 
passível de uma análise por parte da teoria do comportamento (BSJJN 
cap. 9). Consideramos o próprio relato de Ringen compatível com isso. 
Ele é claramente intencional c teleológico. Skinner persiste no progra­
ma de pesquisa do bchaviorismo radica l por que ele está buscando as 
leis da psicologia científica, e ele acredita (tem uma intuição ou um 
argumento forte, ou foi persuadido pela história da ciência) que seguir 
o exemplo da biologia de ambicntalismo e sua rejeição da teleologia é a 
maneira profícua para alcançar esse objetivo. O comportamento de 
Skinner está direcionado a um fim e. em parte, é causado por tais esta­
dos intencionais como as crenças. 
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3. A história social e o marxismo 

Ulman levanta questões sobre as relações entre nossa análise sócio­
histórica e o marxismo. Embora as questões aqui sejam profundas e 
complexas, vamos apresentar apenas umas poucas observações de es­
clarecimento. De acordo com o materialismo histórico de Marx, as re­
lações sociais predominantes entre os membros de uma sociedade vari­
am com as formas predominantes da exploração humana da natureza. 
As relações trabalhador-trabalhador, trabalhador-capitalista e capita­
lista-capitalista são diferentes, mas todas são produto do modo capita­
lista de produção, e todas diferem das relações dentro das classes e en­
tre elas em outros sistemas econômicos. De maneira mais geral, o ma­
terialismo histórico implica que as regularidades psicológicas, que di­
zem respeito à relação entre o comportamento de uma pessoa em rela­
ção a outras, ao ambiente, e mesmo a seus próprios pensamentos (ou, 
para utilizarmos o termo de Marx, a "consciência"), que ocorrem, vão 
variar com sua posição de classe ou lugar nas relações de produção que 
são, elas mesmas, variáveis históricas. Nossa conclusão de que as re­
gularidades comportamentais se manifestam principalmente no com­
portamento dos trabalhadores dentro do local de trabalho capitalista 
está de acordo com o materialismo histórico. E também está de acordo 
com a concepção de que as regularidades psicológicas variam com o 
lugar de uma pessoa na estrutura social, quer se aceite, quer não, a 
pressuposição materialista de que a principal variável independente da 
mudança histórica é a forma predominante de exploração humana da 
natureza. 

Compa1tilhamos a concepção neomarxista de que existem estruturas 
sociais relativamente duradouras- instituições e práticas (econômicas, 
políticas, militares. patriarcais, culturais)- que, em um momento dado, 
limitam o número de possibilidades abertas à ação humana, e tendem a 
determinar a principal estrutura motivacional que guia a ação. Os mo­
tivos de uma pessoa refletem amplamente seu papel (ou papéis) nas 
instituições e as práticas de tais instituições. É por isso que pode haver 
regularidades psicológicas específicas de uma estrutura. Quando a mo­
tivação de uma pessoa se estende para além dos requisitos daqueles 
papéis, as possibilidades abertas à ação são severamente condicionadas 
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pelas instituições e práticas [cf Lacey 1998a, cap. 2; Lacey e Schwartz 
1996]. 

Dentro das estruturas, tendem a ocorrer desigualdades de poder, de 
modo que a persistência de uma estrutura vai refletir os interesses de 
um grupo particular ou a aliança de grupos, e sua construção histórica 
vai ser o resultado da ascensão desses grupos. Ao refletir os interesses 
dos grupos dominantes, os interesses de outros grupos tendem a ser 
minimizados ou mesmo suprimidos. Temos nisso a origem da " luta de 
classes," a luta dos destituídos para construir instituições que respon­
dam a suas necessidades e interesses, uma luta conduzida dentro das 
estruturas presentes que foram modeladas para minimizar a possibili­
dade de que tais instituições alternativas surjam e se tornem viáveis. O 
número de possibilidades que permanecem abertas raramente coincide 
completamente com aquele pretendido por aqueles que colaboraram na 
modelagem das estruturas. De fato, as estruturas podem apresentar 
tensões ("contradições"), que podem ser contidas a curto mas não a 
longo prazo. Uma análise histórica e estrutural procura demarcar as 
estruturas dominantes do momento, dar um relato histórico de como um 
conjunto de interesses chega a colaborar e produzir aquelas estruturas, 
caracterizar seus efeitos sobre os diversos grupos que existem dentro 
delas, examinar onde as tensões estão dentro destas estruturas e como 
elas poderiam ser exploradas e potencializadas para permitir o desen­
volvimento de novas estruturas_ Uma análise histórica e estrutural 
completa e bem detalhada não apenas nos permite explicar o que é o 
caso agora, mas também a discernir o que pode ser o caso dadas as 
estruturas presentes [cf Lacey 1998a, cap. 8; 1997]. 

Uma análise detalhada desse tipo pode ser um guia eficiente para 
transformar ações e práticas. Nossa própria análise é muito mais mo­
desta que isso. Sua preocupação está limitada a explicar por que é o 
caso que a manifestação de determinados princípios behavioristas está 
bastante limitada a partes significativas do lugar de trabalho moderno 
(além dos contextos experimentais e daqueles projetados para a aplica­
ção dos princípios behavioristas), e que muitos tenham tomado esses 
princípios como universais. O caso paradigmático de uma análise com­
pleta e deta lhada é o Capital de Marx. Ao contrário de Marx, nossa 
concepção não se compromete com a prim~ia do econômico como 
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algo oposto a outras estruturas sociais, nem pensamos que a análise 
estrutural revele necessidades históricas. Embora possa ser verdade que 
algumas tensões estruturais vão tão fundo que não podem ser resolvi­
das sem uma transformação estrutural significativa, acreditamos que, 
em geral, mais de uma possibilidade para a transformação estrutural 
que vai resolver a tensão esteja disponível em qualquer momento dado. 

Como Marx, pensamos que há uma forte tendência nos seres huma­
nos para identificar os condicionantes das estruturas presentes como 
necessidades universais da natureza humana, para confundir regulari­
dades específicas de uma estrutura com leis universais. Essa tendência 
produz "ideologia." A análise histórica e estrutural detecta a presença 
da ideologia. Como já dissemos, acreditamos que o compromisso com a 
completude da teoria do comportamento é ideológico precisamente 
neste sentido. 

Finalmente, há uma considerável afinidade entre nossa análise e o 
relato de Marx sobre a alienaçiio. Podemos resumir partes importantes 
do relato de Marx sobre o "trabalho alienado" da seguinte maneira. 
Primeiro, à medida em que os trabalhadores entram nas relações capi­
talistas de produção, seu trabalho se torna um objeto de troca [commo­
dity]. Assim como outros objetos de troca, o trabalho é produzido pelos 
trabalhadores no decurso de sua interação com o capital, ele é compra­
do e vendido no mercado, e seu uso não está determinado pelos própri­
os trabalhadores. O trabalho dos trabalhadores é utilizado de acordo 
com os fins dos outros, os donos e gerentes do capital. É um compor­
tamento controlado pelas contingências do reforço estabelecidas por 
outros. O próprio trabalho não é um meio ou ocasião de expressão e 
desenvolvimento pessoais. No melhor dos casos, seu reforço - o paga­
mento - dá as condições materiais para a expressão e o desenvolvi­
mento pessoais fora do local de trabalho (cf Skinner 1986). Em segun­
do lugar, os produtos do trabalho e o ato de produção funcionam para 
diminuir o trabalhador. O trabalho serve aos interesses do capital. No 
melhor dos casos, o capital é indiferente aos interesses dos trabalhado­
res. Ele controla o que eles podem possuir, quando e onde eles podem 
trabalhar, e que trabalho eles fazem. Ele não assegura que eles possam 
se manter a si mesmos e a seus dependentes materialmente por meio do 
trabalho, e sua expansão fecha outras vias através das quais eles pode-
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riam cuidar de suas necessidades materiais [cf Lacey 1985; 1998a. 
cap. 6; 1999, cap. 8]. Mas, mais importante para nossos propósitos 
atuais, o capital torna muito dificil para os trabalhadores que eles se 
expressem através de seu trabalho, uma vez que eles não dirigem nem 
os meios nem os fins de seu trabalho. No local de trabalho. a delibera­
ção que está relacionada com o trabalho, por parte dos trabalhadores, é 
eliminada em grande medida, c suas ações ali não tem nada a ver com 
seus próprios objetivos e crenças. O local de trabalho. o lugar no qual 
as pessoas passam a maior parte de seu tempo de vigília, está fora dos 
limites para a expressão da personalidade e intelecto únicos de cada 
indivíduo, com a diminuição resultante do caráter especificamente hu­
mano das pessoas (Lacey 1985). 

Marx ( 1844/1983) descreveu esse processo da seguinte maneira: 

( ... ) quanto mais o trabalhador se esforça. ( ... ) tanto mais pobre se 
tomam ele e seu mundo interno. tanto menos existe que pertença a 
ele como a lgo seu (p. 134) ( ... ) o trabalho é externo ao trabalhador. 
isto é, ele não pertence a seu ser essencial; em seu trabalho. portanto. 
ele não se afirma a si mesmo( ... ) ele não desenvolve livremente sua 
energia física e mental, mas mortifica seu corpo e arruína sua mente. 
(p. 136). 

E Adam Smith o descreveu em termos que não são diferentes: 

O homem cuja vida é gasta desempenhando umas poucas operações 
simples ( ... ) não tem nenhuma ocasião para exercer seu entendimen­
to, ou para exercitar sua faculdade inventiva, encomrando expedien­
tes para dificuldades que nunca ocorrem. Ele perde naturalmente, 
portanto, o hábito de um tal exercício c se torna em geral tão estúpido 
e ignorante quanto é possível que se torne uma criatura humana. 
(Smith 1776/1937, pp. 734 5.) 

No local de trabalho (da fábrica), as pessoas devem se dedicar a pro­
gramas estabelecidos de acordo com os objetivos c as crenças do~ ou­
tros. produzindo uma experiência de um intenso descontentamento e 
um sentimento de aversão e desgosto pelo trabalho. Contudo, a aliena­
ção não deveria ser identificada com es~c sentimento de descontenta­
mento, e nem se deveria pensar que ela está presente apenas quando o 
pagamento é tão baixo que a miséria é profunda. O trabalho alienado é 
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o trabalho sob controle externo, o trabalho produzido sob contingências 
de reforço explícita e externamente controladas, sem a participação 
significativa do trabalhador na determinação dos objetivos e processos 
de produção. Tal trabalho é um estranho para o trabalhador enquanto 
pessoa humana; ele diminui as pessoas humanas, e faz isso quer o pa­
gamento seja bom, quer não, e quer o trabalhador tenha um certo nú­
mero de empregos para escolher, quer não. Alguma coisa se suprimiu 
no local de trabalho; as possibilidades que estão presentes em outras 
circunstâncias são ali anuladas (cf cap. 3, seção 5, acima). No local de 
trabalho, "o trabalho, a atividade vital e a vida produtiva ( ... )aparecem 
primeiro ao homem apenas como um meio para satisfazer uma necessi­
dade, a necessidade de manter a existência fisica" (Marx, p. 138). 

O trabalho alienado produz a diminuição humana porque os con­
textos nos quais ele se dá suprimem aquelas possibiJidades que caracte­
rizam exclusivamente os seres humanos, possibilidades que incluem 
participar em atividades com outros com base em seus próprios objeti­
vos e crenças, testados criticamente [Lacey 1985]. Uma possibilidade 
humana especialmente fundamental é a manifestação do que Marx 
chamou de "o ser da espécie," a interconexão profunda de vidas huma­
nas que torna impossível entender as pessoas individuais fora de suas 
relações com os outros, ou de permitir a realização individual sem es­
tabelecer as relações apropriadas e a participação coletiva dos outros. 
Esse "ser da espécie" promove um esforço compartilhado para direcio­
nar o futuro da espécie e seu ambiente. O crescimento do capital con­
tribui para a destruição do "ser da espécie" de diversas maneiras. Ele 
tende a separar as pessoas desagregando comunidades tradicionais, à 
medida que as pessoas se mudam para assegurar suas necessidades 
materiais, seguindo o movimento do capital. A organização do local de 
trabalho não permite que a participação coletiva se desenvolva pronta­
mente. E por fim, os objetivos da rea lização individual se tornam a 
norma dentro dos sistemas capitalistas, não apenas apoiados pela ide­
ologia do capitalismo, mas também necessários para sua manutenção e 
crescimento continuados (Schwartz 1986; cf também Lacey e 
Schwartz 1996 ). ' 

Em nossa própria e modesta análise estrutural e histórica, estáva­
mos satisfeitos em argumentar que fenômenos humanos importantes 
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estão suprimidos do local de trabalho capitalista, e que os princípios 
behavioristas estão manifestados apenas onde há tal supressão. A aná­
lise de Marx compartilha nossa concepção sobre aquilo que é suprimi­
do. Argumentamos que isso ocorre dentro de contextos fechados. Marx 
foi muito além de qualquer coisa que tenhamos pretendido, ao dar um 
relato histórico e causal de como o crescimento do capital produziu 
contextos fechados. Para nós, uma indicação de que os contextos fe­
chados realmente resultam em uma supressão significativa é que neles 
o comportamento manifesta generalizações (regularidades) nomológi­
cas. Onde quer que haja tais regularidades manifestas, a adequação 
descritiva pode ser obtida utilizando categorias puramente extensio­
nais. Contudo, a atividade humana característica é marcada pela inten­
ciona/idade. Vejamos então o que significa uma atividade ser intencio­
nal. 

4. Intcnciooalidade 

Tal como caracterizada no discurso cotidiano, a atividade humana é 
teleológica; ela está direcionada para fins. De modo característico, um 
comportamento ocorre porque, na situação dada, ele é um comporta­
mento que tende a produzir certo objetivo. [Sobre a teleologia e suas 
relações com as categorias do condicionamento operante, cf Ringen 
(1976) e Rachlin ( 1994).] Mas isso é simples demais. Com a atividade 
humana, o que importa são as crenças do agente sobre o que é a situa­
ção eu que vai levar ao objetivo, e as intenções do agente; isto é, o ob­
jetivo visto pelos olhos do agente (Taylor 1964 ). Se quisermos explicar 
o comportamento de um agente, em oposição a apenas predizer a pro­
babilidade de que o agente vá ter sucesso em chegar a seu objetivo, o 
que importa não é simplesmente a situação "objetiva," mas como o 
agente interpreta a situação e suas possibilidades, e aquilo que o agente 
pretende ou pensa que está fazendo. A atividade humana é não apenas 
teleológica, ela é intencional. Ou seja. ela reflete a perspectiva do 
agente. 

Não é novidade alguma que as perspectivas individuais importam; 
de fato, isso é quase um truísmo para diversas áreas diferentes da psi­
cologia experimental. Ele foi compreendido pela teoria do comporta­
mento por meio do apelo às histórias passadas de reforço. O que é me-
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nos óbvio é a relação entre reconhecer a importância da perspectiva 
individual e reconhecer a importância da intencionalidade. Para uma 
discussão mais exata, vamos tomar o seguinte exemplo (tirado de 
BSHN, pp. 7-8): imaginemos a leitura de um artigo de jornal sobre um 
garoto adolescente que entra em uma pequena loja de aparelhos de som. 
Depois de olhar os diversos aparelhos em exposição, o garoto pega um 
deles; mas, ao invés de ir para o caixa e pagar pelo aparelho, ele tenta 
sair da loja com ele. O proprietário da loja pega uma arma e grita para 
o garoto parar. O garoto não pára, e o proprietário dispara a arma. A 
bala atinge o garoto na cabeça, e ele morre. 

Para explicar a ação do garoto de uma perspectiva intencional ou 
teleológica, vamos utilizar o seguinte esquema canônico (embora sim­
plificado) de uma explicação intencional: 

A fez X porque 
I) A tinha o objetivo G (A queria produzir G). 
2) A acreditava que estava na situação S. 
3) A acreditava que, em S, fazer X leva a produzir G. 
4) A acreditava que, em S, fazer X não acarretaria efeitos 

colaterais indesejáveis suficientemente importantes. 

Para aplicar esse esquema, deve-se primeiro descrever uma ação 
(X). Uma ação é o que A fez ou está fazendo. Em nosso exemplo, o 
garoto está roubando o aparelho de som. Mas notemos que descrever a 
ação dessa maneira já é atribu ir certos objetivos e crenças a A; o obje­
tivo de pegar um aparelho de som, a crença de que ele não era seu, etc. 
Dependendo do contexto, poderíamos redescrever a ação como o roubo 
do objeto mais caro, ou a tentativa de impressionar um amigo, depen­
dendo de qual era o objetivo do garoto. De fato, freqüentemente, a ex­
plicação de uma ação se alcança simplesmente ao redescrevê-la à luz 
de intenções mais amplas, ou de objetivos mais distantes. isso pode 
facilmente se encaixar em nosso esquema, na medida em que alcançar 
um objetivo mais próximo fica recolocado como uma ação que é um 
meio para atingir um objetivo mais distante. Quando perguntamos o 
que A está fazendo, normalmente, não damos uma descrição elaborada 
dos movimentos corporais de A; mas empregamos intenções. De fato, o 
reconhecimento de que os movimentos corporais particulares são em 
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grande medida irrelevantes para a especificação da ação foi uma das 
mais fundamentais entre as primeiras contribuições de Skinner (Skinner 
1935), aquela que o separou drasticamente de seus rivais teóricos. É 
claro que Skinner não apelou para a intenção, mas para a especificação 
funcional. Embora esse passo, com certeza, vá na direção certa, ele não 
é suficientemente grande, como vai se tornar mais claro abaixo. 

A iniciativa de apelar para a intenção foi uma fonte de grande dis­
puta. Para vermos por que, suponhamos que, em nosso exemplo, a in­
tenção do garoto fosse a de roubar o objeto mais caro da loja. Supo­
nhamos também que, de fato, o objeto mais caro não fosse aquele apa­
relho, mas um relógio. 

Consideremos a seguinte inferência: 

I. A pretendia roubar o objeto mais caro (X) 
O relógio (Y) era o objeto mais caro (V= X) 
Portanto, A pretendia roubar o relógio (Y) 

Comparemos isso com: 

IJ. A mão de A tocou o objeto mais caro (X) 
O relógio (Y) era o objeto mais caro (V= X) 
Portanto, a mão de A tocou o relógio (Y) 

Consideremos agora a seguinte inferência: 

III. A pretendia roubar a fita (Z) dentro do aparelho 
Portanto, há uma fita dentro do aparelho 

E comparemos com: 

IV. A mão de A fez contato com a fita (Z) dentro do aparelho 
Portanto, há uma fita dentro do aparelho 

Claramente, as inferências 11 e IV são válidas, mas não I e 111. Isso 
mostra que os enunciados sobre movimentos corporais (c também sobre 
processos complexos fisico-químicos no cérebro, e sobre efeitos ambi­
entais dos movimentos corporais) são rcferencialmente transparentes. 
Ignorando para os propósitos atuais alguns detalhes lógicos, um enun­
ciado (S) é referencialmente transparente apenas se (I) o valor de ver­
dade de S não se altera quando se substitui uma expressão referencial 
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(um nome ou uma descrição definida) de S por uma expressão co­
referencial; e (2) S implica que os objetos referidos por suas expressões 
referenciais existem. De acordo com (I), o va lor de verdade de S de­
pende apenas dos objetos referidos, e não da maneira particu lar na qual 
eles são referidos. As coisas, os eventos e as propriedades tornam os 
enunciados verdadeiros ou falsos. e não o aparato descritivo que utili­
zamos para formular relatos sobre eles. O aparato descritivo, além do 
mais, é uma criação humana, e pode variar de pessoa para pessoa. É 
comum sustentar que os enunciados científicos deveriam ser desse tipo 
referencialmente transparente: objetivos, fiéis ao modo como o mundo 
é, e não sujeitos às idiossincrasias da perspectiva lingüística. A ciência 
deveria utilizar uma linguagem "transparente," no sentido de que, atra­
vés dela, possamos ver diretamente e sem ambigüidade as coisas no 
mundo que ela descreve. 

Diz-se que os enunciados referencialmentc transparentes exibem 
extensiona/idade. Ao contrário, diz-se que os enunciados como as 
premissas de I e 111 , acima, exibem intensionalidade. Assim, os enun­
ciados sobre intenções exibem intensionalidade. A intensionalidade é 
uma propriedade de enunciados, de entidades lingüísticas, aquelas que 
expressam alegações sobre fenômenos que exibem intencionalidade. 
Aqueles fenômenos que exibem intencionalidade serão denominados 
fenômenos mentais. Eles incluem estados mentais como intenções e 
crenças, e eventos mentais como pensamentos e sensações. Eles tam­
bém incluem ações, o mais notadamente, as ações comunicativas. O 
mental não se caracteriza pela interioridade, privacidade. ou por ser 
uma substância não-física. Um fenômeno é intencional se ele di= res­
peiiO a alguma coisa, se ele está dirigido para alguma coisa. Os pen­
samentos são pensamentos sobre ---, um ato de fa la é sobre ---, uma 
ação é um movimento corporal dirigido para---. Sendo sobre as coisas, 
pode-se dizer que um fenômeno mental representa.~ 

2 O termo filosófico · intencionat não deve ser confundido com a palavra 
comum ·intencional'. A expres!'ão comum •tencionar· [·ter a intenção'] 
toma parte no esquema intencional, assim como 'desejar' e ·escolher'. As 
intenções exibem imrmcinnolidade. Mas dizer que um renôrncno mental 
exibe intencionalidade não implica que ele tenha sido produzido intencio-
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Esse relato sobre o mental está relacionado com as distinções feitas 
por Descartes em sua terceira Meditação. Ele distingue entre eventos 
mentais e não-mentais com a tese de que os mentais possuem dois tipos 
de realidade: formal e objetiva (representacional). Assim como outros 
eventos, os mentais podem apresentar uns com os outros relações tem­
porais c causais. Mas eles também podem representar, isto é, eles di­
zem respeito a alguma coisa que é normalmente concebida como algo 
distinto do próprio evento mental. Essa distinção não implica o dualis­
mo mental-fisico normalmente associado a Descartes. Nosso uso desta 
distinção é compatível com (pelo menos) o fisicalismo de ocorrência 
[token physicalism ]. Qualquer evento físico pode ser descrito no lin­
guajar extensional; do mesmo modo como pode qualquer evento mental 
se o físicalismo de ocorrência for verdadeiro (cf Davidson 1980). Não 
se segue disso que o papel explicativo dos eventos mentais possa ser 
expresso adequadamente sem recurso ao linguajar intencional. 

Na literatura filosófica, é costume chamar de objetos intencionais 
aquilo que os fenômenos mentais representam. Seguindo esse uso, 
quando dizemos que explicar a ação humana requer conhecimento da 
perspectiva do ator, o que estamos sugerindo é que o caráter do objeto 
intencional depende da caracterização que o agente faz dele. O relógio 
pode ser o objeto mais caro, e contudo A pode querer o objeto mais 
caro mas não querer o relógio. Aquilo que é o objeto intencional de um 
estado mental particular depende de outros estados mentais (por exem­
plo, as crenças) do agente. Além disso, o objeto intencional de um dado 
fenômeno mental pode não existir. I c JJl, respectivamente, ilustram 
esses pontos. A intensionalidadc dos enunciados nessas inferências in­
válidas reflete a intencionalidade do mental. É porque os objetos inten­
cionais possuem uma caracterização privilegiada - a perspectiva do 
agente - que o discurso intencional é referencialmente opaco (intensio­
nal), e não referencialmente transparente. 

nalmentc por seu portador. Como aponta Flanagan ( 1986, p. 28), • intencio­
nal' deriva do termo latino ·intendere'. que significa .. visar" ou "apontar 
para." Um fenômeno mental .. aponta para'' alguma coisa, aquilo "sobre" o 
que ele é, aquilo que ele "representa." 
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Dissemos que é intensional a linguagem sobre o mental, e que a lin­
guagem sobre o não-mental é extensional. Cada um desses tipos de lin­
guagem é sobre algo; assim. a própria linguagem exibe intencionalida­
de. Quando é utilizada em sentenças, a linguagem- entendida como um 
meio do pensamento ou para a expressão do pensamento - também 
representa. Vejamos a inferência 11. Formalmente interpretada. ela con­
siste em três sentenças, cada uma delas sendo uma seqüência de marcas 
fisicas sobre o papel, cada uma delas estando localizada espacialmente 
abaixo ou acima da outra. Mas cada uma delas tamb6m representa um 
estado de coisas, isto é, possui siKnificado. Quando afirmamos que 11 
constitui uma inferência válida, estamos fazendo alegações sobre as 
relações entre as representações expressas nas três sentenças. A con­
clusão se segue das premissas não por causa do formato físico, locali­
zação, tamanho, ou cor das seqüências de letras; "seguir-se de" é uma 
relação semântica. 

Isso tudo pode parecer bastante óbvio. E, de fato, deveria. Mas pos­
sui implicações bastante sérias, acreditamos, para aquilo que uma psi­
cologia completa da ação humana deve incluir. Notemos que se acre­
ditamos nas premissas de U, isso é também uma boa razão para acre­
ditar em sua conclusão. As inferências válidas podem ser utilizadas 
para dar razões para crer. Por que alguém acredita em Z? Porque essa 
pessoa acredita em X e acredita em Y, e acredita que Z se segue de X e 
Y. Ou. ao contrário, se acredita que Z se segue de X e Y, mas não 
acredita em Z, então deve ser que ela não acredita em ambos X e Y. No 
caso de alguém realmente vir a acreditar em Z por causa dessas cren­
ças anteriores l é claro que existem fontes não-lógicas de evidência para 
a crença em Z, para diversos Zs - cf Lacey 1999, cap. 31. então é 
justo dizer que suas razões para acreditar em Z são as causas dessa 
crença. As razões podem ser causas. 

O silogismo prâlico 

De modo análogo, podemos falar de razões para as ações. Suponhamos 
o seguinte: algu6m deseja roubar o objeto mais caro; e acredita que está 
em S; e acredita que, em S, o aparelho de som é o objeto mais caro. 
Então. isso constitui boas razões para realizar a ação de roubar o apa­
relho. Se realmente a pessoa rouba o aparelho por essas razões, então, 
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essas razões, esses desejos e crenças, também são as causas de sua 
ação (Davidson 1980). Há um sentido no qual tais razões levam à 
ação, assim como as crenças em X e Y levam à crença em Z. Assim 
como pode haver relações causais entre estados mentais por causa de 
seus significados ou daquilo que eles representam, do mesmo modo. 
pode haver relações causais entre estados mentais e ações em virtude 
das representações dos estados mentais e da demarcação das ações com 
base nas intenções do agente. Ser conduzido a uma crença ou a uma 
ação não é algo inteiramente rígido. Pode-se ter todas as razões, reco­
nhecer que elas são boas razões para realizar a ação, mas, mesmo as­
sim, não realizá-la. Poder-se-ia não realizá-Ia por imaginar que ela con­
flitaria com um outro desejo, por exemplo, o de evitar confusão. Em tal 
caso, dar-se-ia uma outra raz..1o para explicar por que não se roubou o 
aparelho de som, uma razão que ultrapassa as outras. Assim. a relação 
entre razões e ações envolve qualificações cereris paribus, que perma­
necem independentemente da quantidade de cláusulas acrescentadas ao 
esquema canônico intencional. 

Notemos aqui que poderia haver duas pessoas, uma ao lado da ou­
tra naquela loja, e cada uma delas podendo estar evitando roubar o 
aparelho. Para uma delas, a possibilidade de um roubo pode simples­
mente nunca ter ocorrido. Para outra, como aquele adolescente, a pos­
sibilidade pode bem ter ocorrido. mas ter sido rejeitada por causa de 
outras razões de maior peso. O comportamento dessas pessoas é o 
mesmo. Entretanto, csti1 claro que um relato causal mais exato de seu 
comportamento identificaria diferenças importantes - diferenças de 
intenção. Além disso. essa diferenciação causal produziria predições 
testáveis sobre como essas duas pessoas poderiam agir em circunstân­
cias ligeiramente diferentes, por exemplo, aquelas circunstâncias nas 
quais é desprezível a probabilidade de ser pego roubando. A questão 
aqui é que o apelo à intenção não é mero acessório; ela pode possuir 
peso tanto preditivo quanto explicativo. 

Consideremos agora um caso gera l de análise intencional : 

Alguém tem o objetivo G. 
Acredita que está em S. 
Acredita que, em S. fàzer X vai acarretar G. 
Portanto, ceteris parihu.!>, faz X. 
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A força do "ceteris paribus'' está no fato de que se a pessoa tem razões 
para fazer X e não faz, é necessária uma explicação. Seria incompreen­
sível dizer que ela possui essas razões, e que não existem razões con­
trárias, mas, mesmo assim, não vai fazer X. Nessas condições, se não 
faz X, então deve não ter tido pelo menos uma das razões. Assim, ceie­
ris paribus, realizar uma ação se segue das razões. A relação é lógica. 
É por isso que o esquema acima é às vezes chamado de silogismo prá­
tico. 

A relação lógica entre as razões e a ação é a fonte do conteúdo ex­
plicativo das razões, e ela deriva da intencionalidade de razões e ações. 
Esse tipo de explicação não trata os desejos e as crenças (como fazem 
os psicólogos cognitivos) como possíveis estados internos, cujo papel 
causal deve ser explicado por leis gerais. A força explicativa de uma 
explicação intencional é completamente independente de qualquer rela­
ção nomológica que possa haver entre as razões e a ação. No caso mais 
marcante, quando a ação é uma novidade, não há qualquer relação no­
mológica, mas apenas relação lógica. É aqui que falha mais notada­
mente a alternativa funcional de Skinner para a especificação intencio­
nal da ação. A especificação funcional da ação depende da experiência 
do organismo das contingências relevantes; ela é impotente para expli­
car a novidade. A aná lise intencional não é. 

A explicação intencional e a narrativa 

Quando negamos que a força explicativa das explicações intencionais 
derive de relações nomológicas, com isso, não estamos sugerindo que 
não podem ser encontrados padrões significativos e ordem na atividade 
humana. Existe ordem e padrão, mas não derivam de uma classificação 
dos estados mentais e ações de modo que os membros de uma classe 
sigam regularmente aqueles de outra. Ao contrário, a ordem deriva da 
construção de narrativas históricas, da associação de uma variedade e 
seqüência de ações em um padrão inteligível definido por algum objeti­
vo significativo. A lógica da explicação em uma narrativa é aquela de 
uma multiplicidade de silogismos práticos aliterados. Quanto mais 
completa for a narrativa, mais empiricamente testadas podem ser as 
premissas dos silogismos práticos que nela construímos. Pois os esta­
dos mentais sempre vêm em redes cujas fibras individuais envolvem 
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relações silogísticas práticas, de evidência e de acarretamento (cf cap. 
7, seção 2, abaixo: "crenças"). Quando a intencionalidade está envolvi­
da, averiguações empíricas posteriores sempre envolvem preencher 
mais e mais a rede, relacionando mais e mais as coisas na narrativa. 
Tal método é interpretativo, ao invés de experimental, embora a evi­
dência experimental certamente possa ajudar a enriquecer a interpreta­
ção. Nossa concepção é que são narrativas desse tipo que tornam a 
atividade e o progresso científicos compreensíveis. Na medida em que 
os relatos comportamentais da atividade científica são plausíveis, isso 
se dá porque eles conseguem incorporar conceitos da teoria do com­
portamento em tais narrativas de fundo. 

Além disso, tecer a narrativa vai incluir explicar por que o agente 
possui um conjunto particular de crenças e objetivos, que outros objeti­
vos foram avaliados, que cursos de ação acabaram fa lhando e por quê. 
Para que isso seja realizado, as análises históricas e estruturais, como 
as descrevemos acima, vão fornecer o pano de fundo e o contexto da 
narrativa. O que esse último ponto deve tornar claro é que tomar em 
consideração a intencionalidade, ao invés de localizar as causas chave 
do comportamento humano em eventos internos e privados, enfatiza a 
determinação largamente ambiental (social, estrutural) da atividade 
humana. Assim, concordamos com os teóricos do comportamento em 
rejeitar banalidades tais como a de que "o primeiro passo para a mu­
dança da sociedade está na mudança das atitudes dos indivíduos." 

Da perspectiva do discurso do dia a dia, a vida mental - caracteri­
zada pela marca da intencionalidade - é parte do caráter único da hu­
manidade. Seu cultivo requer uma prática de estabelecer objetivos e de 
teste das crenças. Por sua vez. isso requer ocasiões para elaborar pla­
nos. executá-los com eficiência, e participar construtivamente em um 
diálogo. Este último ponto é especialmente importante, pois é no decur­
so de um diálogo que o estabelecimento seguro de objetivos e de teste 
de crenças muitas vezes ocorre. As desigualdades de poder nas estrutu­
ras sociais, freqüentemente, causam o efeito de restringir as ocasiões de 
diálogo para um número considerável de pessoas. Nestas condições. a 
vida mental de alguns (aqueles cujas atividades ocorrem largamente em 
contextos fechados) pode estar bastante limitada ao reconhecimento de 
objetivos externamente estabelecidos e os meios para atingi-los, pois 
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fechar o contexto deixa pouco espaço para a busca de fins alternativos. 
Como argumentamos (no cap. 5), é em tais contextos que podemos es­
perar que o comportamento humano exiba regularidades nomológicas, 
uma vez que os objetivos disponíveis e meios para atingi-los estão efe­
tivamente fixados. Nos contextos em que há tais regularidades, o lin­
guajar extensional pode ser descritiva e explicativamente adequado, 
embora nada se siga disso a respeito da adequação geral do linguajar 
extensional. Nesses contextos, as relações de dominação e controle 
substituem as relações de diálogo, e o papel do discurso é estritamente 
manipulativo. 

Um cultivo mais amplo da vida mental pode ocorrer quando o dis­
curso é utilizado não para manipular. mas para fornecer informação, à 
luz da qual uma pessoa pode formar seus próprios juízos e agir de 
acordo com eles. Um cultivo mais amplo ainda pode ocorrer quando o 
discurso se torna o diálogo de iguais, que participam em projetos co­
muns, juntos testando crenças e avaliando objetivos. O cultivo da vida 
mental, portanto, requer a participação em práticas comunicativas, es­
tar em uma comunidade lingüística e o desenvolvimento de instituições 
que levam adiante tal participação. O grau de cultivo vai depender de 
qual dos três níveis do discurso - manipulativo, informativo ou dia lógi­
co- é aquele ao qual as pessoas se consagram.3 

; É interessante examinar os estudos sobre o controle educacional versus o 
controle contingente do comportamento humano à luz dessas distinções. Os 
experimentos parecem mostrar que quando as instruções sobre as contingên­
cias são uma parte de um procedimento experimental, elas controlam o 
comportamento quase que completamente, mesmo quando contradizem as 
contingências reais em vigor. Além disso, esse poderoso efeito das instruções 
ocorre mesmo quando, de fato. os sujeitos selecionam as contingências que 
as contradizem (por exemplo, cf Catania et ul. 1982~ Baron e Galizio 1983; 
Hayes et ai. 1986~ Shimoff et al. 1981 ). Um tipo de relato sobre o poderoso 
efeito das instruções apela para a história passada, dos indivíduos, de reforço 
social em segui-las e, sem dúvida, há muito de verdade nisso. Mas as pesso­
as não seguem instruções de forma indiscriminada. De hábito, elas detectam 
c desconsideram as instruções que procuram manipular ao invés de infor­
mar. tal como ocorre na propaganda. Se os sujeitos seguem as instruções do 
experimentador. é com certeza porque eles supõem (talvez com base em sua 
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5. Leis da natureza ou regularidades historicamente específicas 

Quando o caráter distintivo humano não é bem cultivado, falamos da 
diminuição da pessoa humana, como quando discutimos a análise de 
Marx sobre a "alienação." Dizemos "diminuição" porque se nega à 
pessoa o acesso aos tipos de possibilidade que renetem o caráter dis­
tintivo humano. Este modo de fa lar está carregado de valores morais. A 
fonte moral de nossa ênfase sobre o caráter fundamental da intenciona­
lidade é que, ao contrário da teoria do comportamento, ela fornece ba­
ses para sustentar a primazia moral do diálogo sobre a manipulação. É 
claro que as razões morais não são suficientes para alegações de vera­
cidade. A base analítico-empírica de nosso argumento, sem a qua l sua 
fonte moral seria um gesto vazio, é que (pelo menos até o momento) a 
teoria do comportamento não foi capaz de igualar o poder explicativo 
do esquema intencional no domínio da atividade comum e que, da pers­
pectiva do esquema intencional, os limites da teoria do comportamento 
podem ser definidos e explicados_ 

Argumentamos contra a substituição do linguajar intcnsional da 
vida diária pelo linguajar cxtensional da teoria do comportamento 
Nosso argumento possui implicações para a linguagem e o estatuto da 
psicologia científica em geral, c não apenas para a teoria do comporta­
mento. Por "psicologia científica" queremos dizer aqueles programas 
de pesquisa que visam descobrir regularidades nomológicas na nature­
za humana (percepção, cognição, memória, motivação, ação, etc.) e 
que estão fundamentados em investigações experimentais. Sustentamos 
que ser simplesmente ·•científico," neste sentido, não garante a impor-

hi!.tória passada) que se lhes estão dizendo a verdade. Se o controle do com­
portamento por meio de instruções ainda persistiria em urn contexto no qual 
toda interação verbal fosse tomada como manipulativa, isso é uma questão 
que requer atenção. Ela é uma questão dilicil de colocar e. ainda mais. de 
responder, a partir de uma estrutura explicativa que não consegue lazer a 
distinção entre manipulação, informação e diálogo. Acreditamos que uma 
pesquisa sobre cs~c importante tópico possa se enriquecer conc;idcravclmcnte 
se for feita a partir de uma estrutura mtcncional daquele tipo que estivemos 
elaborando. 
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tâncía geral dos resultados obtidos. As regularidades observadas pode­
riam representar leis gerais da natureza humana, ou poderiam ser espe­
cíficas de condições históricas c sociais particulares. Argumentamos 
que os princípios behavioristas são regularidades desse último tipo, e, 
assim, insistimos sobre um modo de investigação que torne clara essa 
especificidade histórica - a análise histórica e estrutural que emprega o 
linguajar intensional. Nestas condições históricas, contudo, o linguajar 
extensional da teoria comportamental é adequado descritiva e explicati­
vamente. Ele capta o modo como as coisas são em uma medida consi­
derável neste momento da história. c isso é certamente algo valioso de 
se conhecer. Mas dissociado do esquema histórico, estrutural e intenci­
onal, ele não dá conta de todas as possibilidades que podem ser realiza­
das, dados os condicionantes dessas estruturas [Lacey 1998a, cap. 2; 
Lacey e Schwart7 1996]. E as possibilidades das quais não dá conta 
são precisamente aquelas ligadas ao cultivo do caráter distintivo da 
humanidade. Assim, não podemos aceitar a admoestação de McDowell 
(acima mencionada) para que se abandone completamente a versão 
behaviorista da psicologia científica, porque ela realmente esclarece 
como as coisas são agora. Mas esperamos por um tempo em que as 
estruturas sociais vão chegar a renetir relações de diálogo ao invés de 
controle. Skinner disse: "em um sentido bastante real. o escravo con­
trola o feitor" ( 1971, p. 169). Sem dúvida, há alguma verdade nisso. 
Escravos e feitores, alunos c professores, maridos c esposas, trabalha­
dores e capitalistas, e mesmo os teóricos do comportamento e seus crí­
ticos. todos podem se dedicar a relações de controle. Mas eles não po­
dem todos se dedicar juntos a relações de diálogo. 



CAPÍTUL07 

BEHA VIORISMO: UMA TRADIÇÃO DE PESQUISA 

COM MÚLTIPLOS PROGRAMAS 

O behaviorismo é uma tradição de pesquisa em psicologia científica, 
agora com quase cem anos, tendo produzido numerosos e diversos pro­
gramas de pesquisa concretos, que, muitas vezes, competiram um com 
o outro e, em geral. duraram pouco. Ao contrário de outros programas, 
o "behaviorismo radical" de Skinner desenvolveu-se bastante por diver­
sas décadas; seu programa experimental continua: e. em grande medi­
da. ele estabeleceu os fundamentos para programas que o sucederam, 
como o belwviorismo teleológico de Rachlin ( 1994 - aqui indicado por 
R) e o behaviorismo teórico de Staddon ( 1993a - S). que serão discu­
tidos neste capítulo. A tradição behaviorista é regenerativa. É interes­
sante como tanto Rachlin quanto Staddon não apenas vão além de 
Skinner, mas como eles fizeram isso em parte retomando e rcelaboran­
do as contribuições de behavioristas anteriores. S dá uma visão geral 
esclarecedora de toda a tradição behaviorista, enquanto que, ao mesmo 
tempo- através de um sumário dos pontos fortes e fracos das princi­
pais variedades de behaviorismo, especialmente o de Skinner -. apre­
senta uma argumentação bastante concisa em favor do behaviorismo 
teórico. R apresenta um argumento elaborado em favor do behavioris­
mo teleológico. S e R juntos produzem um contraste interessante, mos­
trando que o "behaviorismo" abrange muitos estilos, concepções e 
projetos. Neste capítulo, vamos tentar identificar de forma concisa as 
teses centrais dos behaviorismos teleológico e teórico, levantar algumas 
questões a respeito de sua avaliação, e apresentar uma crítica detalhada 
do bchaviorismo teleológico. Vamos começar com algumas observa­
ções gerais sobre os diferentes tipos de críticas ao behaviorismo. 

1. Dois tipos de críticas ao bcbaviorismo 

Nos capítulos anteriores, distinguimos dois tipos de críticas que foram 
feitas ao behaviorismo: aquelas que questionam sua adequação como 
uma abordagem em psicologia científica. e aquelas que sustentam que 
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há limites essenciais para qualquer abordagem em psicologia científi­
ca. O primeiro tipo, que inclui as críticas cognitivisras, compartilha 
com o behaviorismo a concepção de qwe a ciência investiga fenômenos 
sujeitos a leis, e. em geral, também a concepção metafisica de que to­
dos os fenômenos humanos, inclusive o comportamento, estão sujeitos 
a leis. A crítica é que as categorias bchavioristas são muito pobres para 
representar o caráter nomológico do comportamento humano caracte­
rístico, e seu resultado é, muitas vezes, um apoio à tradição alternativa 
de pesquisa da psicologia cognitiva. O segundo tipo. que endossamos 
(cf caps. 5 e 6). e que denominamos intencionali.sta, sustenta que as 
generalizações, derivadas nos programas de psicologia científica. são 
incapales de dar explicações adequadas para domínios importantes da 
ação humana. nos quais é comum darmos explicações por meio do uso 
de categorias intencionais comuns. Também sustenta que os limites 
para o poder explicativo de um programa de pesquisa em psicologia 
científica podem ser identificados apenas com a ajuda de categorias 
intencionais, c só assim. Esta crítica se ap lica tanto à psicologia cog­
nitiva quanto à psicologia bchaviorista (cf cap. 8), embora os limites 
identificados possam ser diferentes nos dois casos. 

Um crítico intencionalista não procisa negar o valor da psicologia 
científica, mas apenas a metafisica, o caráter nomológico de todo com­
portamento humano, que é freqüentemente uma de suas motivações. 
Ele não precisa (como. em geral, não fazemos) apoiar as alegações da 
psicologia cognitiva contra a psicologia behaviorista, e ele pode argu­
mentar (como fucmos) que as abordagens bchavioristas. entendidas 
dentro de seus limites apropriados, possuem virtudes que faltam às 
abordagens cognitivistas (Lacey c Rachlin 1978). 

O caráter proficuo do esquema intencional na vida diária c seu pa­
pel onipresente e aparentemente indispensável, dirigindo e avaliando 
nossas práticas inclusive as científicas - colocam questões para a 
interpretação de qualquer abordagem em psicologia científica. Esta 
deve explicar o caráter proficuo do esquema intcncional e definir seus 
limite!)? {É claro que nem tudo o que os seres humanos fazem é real­
mente explicável em termos intencionais: eles nem sempre se compor­
tam racionalmente.) rta deve substituir o esquema intencional com ca­
tegorias empregadas em suas mais bem sucedidas teorias ou reduzi-lo a 
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elas? E::.la deve loca lizar o domínio da psicologia científica exclusiva­
mente onde as categorias intencionais não mostram qualquer poder 
explicativo? Qualquer que seja a resposta, dilemas e paradoxos podem 
surgir. 

Intencional idade 

No decorrer da vida diária e suas práticas, observamos os agentes hu­
manos realizando ações. Estas são explicadas em termos das volições e 
crenças do agente (cf cap. 6, seção 4, para maiores detalhes). De modo 
mais simple.-;: um agente (X) real iza uma ação (A) porque ele quer que 
determinado resultado (0) ocorra por meio de sua atuação, c ele acre­
dita que fa1.er A vai contribuir para ocasionar O. A explicação que uti­
liza o esquema intencional difere da explicação científica. Ao contrário 
desta, aquela não envolve pôr em evidência o caráter nomológico dos 
eventos, ou mostrar que eles estão contidos em generalizações empíri­
cas confirmadas. A força das explicações desse tipo não tem nada a ver 
com a existência de generalizações relacionando tipos de ações com 
tipos de volições c tipos de crenças. Em geral, não há tais generaliza­
ções c, onde elas existem, a evidência que as apóia reside na força ex­
plicativa precedente de suas instâncias particulares. Elas existem ape­
nas sob condições limite especiais que estão presentes em ''sistemas 
fechados'' (cap. 5, seção 3). 

O poder explicativo do esquema intencional' repousa sobre a se­
guinte pre.uuposiçiio (chamada I): as ações (que são fenômenos huma­
nos característicos) são realizadas com vistas a fins à luz das crenças 
do agente sobre os meios para t:tis fins. Ao invés de haver uma ligação 
nomológica entre as volições ou crenças e as ações, ex iste uma relação 
"racionar· articulada no "silogismo prático" (Donagan 1987; c.f 
também cap. 6. seção 4, acima) - entre elas. Se X quer O, e se acredita 
que fazer A vai contribuir para a ocorrência de O. então, ceteris pari­
hu.\, ele fat A. ls~o é po~sível por cau~a do aspecto essencial de estados 
mentais como volições e crenças (se não for de todos eles): sua relação 

1 Como o esquema intencional dá forma à predição, antecipação, identifica­
ção de possibilidades, controle e diálogo, isso não vai ser discutido aqui. 
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com o conteúdo, conteúdo proposicional ou (para utilizarmos um termo 
técnico filosófico) sua intencionalidade. 

A pressuposição l é o equivalente da pressuposição de explicação 
científica, de que os eventos são sujeitos a leis. (Vamos chamar essa 
pressuposição, quando se pretende que ela se aplique a todos os even­
tos, de L: e, quando estiver limitada aos eventos apenas na medida em 
que eles forem passíveis de explicações científicas, de S.) I não recebe 
apoio de qualquer programa de pesquisa desenvolvido sob o guarda­
chuva de S (ou de L); ela não é uma hipótese que necessite receber 
confirmação no curso de uma pesquisa científica. Como Dummett 
( 1988, p. 513) diz: "Uma explicação das ações ( ... )em termos de moti­
vos, intenções, desejos e crenças é inteligível por si mesma, indepen­
dentemente de qualquer hipótese sobre um mecanismo causal subja­
cente." De fato, não podemos falar inteligivelmente sobre as práticas 
nas quais nos consagramos em nosso programa de pesquisa (pelo me­
nos hoje) exceto com as categorias baseadas em I. Suas alegações pro­
vêm do fato de que todos nós, quando aprendemos nossa primeira lín­
gua, em geral, adquirimos e utilizamos sem dificuldade as capacidades 
descritivas e explicativas que pressupõem I (Donagam 1987, p. 55). 

Um dilema 

À primeira vista, I e L são inconsistentes. Para aqueles que pensam 
que a ciência pressupõe L, e não apenas S, isso parece colocar um di­
lema: ou ignorar, substituir ou reduzir as explicações intencionais, ou 
aceitar que há limites para a explicação científica. O dilema é acentua­
do quando consideramos que se sustenta que as explicações científicas 
são "racionalmente'' fundamentadas, e que se sustenta amplamente que 
as práticas científicas são os paradigmas de racionalidade. No mínimo, 
isso implica que as crenças que atuam em uma boa explicação científi­
ca são bem apoiadas pela evidência disponível; que o objetivo da ativi­
dade científica (as "volições" dos pesquisadores) inclui a obtenção de 
crenças bem fundamentadas sobre as leis que controlam os fenômenos; 
e que há boas razão para acreditar que os métodos geralmente empre­
gados na pesquisa científica não apenas são apropriados para esses 
fins, mas também mais apropriados que quaisquer outros para o objeti-
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vo de obter crenças bem fundamentadas. Notemos que todas essas im­
plicações pressupõem que os cientistas que se consagram à pesquisa 
são agentes com volições e crenças; isto é, elas pressupõem I, que não 
é ela própria derivada da prática científica. 

Sem I, a racionalidade da ciência (pelo menos hoje) não pode ser 
articulada, e, portanto, nem pode o apelo normativo de que, na medida 
do possível, nossas ações devem ser informadas por crenças estabeleci­
das cientificamente. A esta altura, o dilema ameaça se tornar um para­
doxo. Se L é uma pressuposição da explicação científica, então pode-se 
descobrir uma teoria que se torne bem confirmada, e que dá conta am­
plamente do comportamento dos cientistas em termos nomológicos -
assim, dando evidência de que as volições e crenças não existem. Essa 
teoria abalaria então a racionalidade da ciência, e, assim, não haveria 
razão para acreditar em uma nova teoria (cf Donagan 1987, cap. I). 
Há uma contradição entre L e as pressuposições de racionalidade da 
ciência. [Com uma elaboração apropriada, esse argumento cria um 
problema para todas as formas fortes de epistemologia naturalista, em­
bora não para todos os estudos empíricos críticos sobre a atividade ci­
entífica.) O modo de fugir do paradoxo é afirmar que a mais fraca S, 
ao invés da metafisicamente forte L, é uma pressuposição suficiente 
para a ciência. Assim, onde eles valem, os métodos da ciência são, de 
fato, os métodos certos para adquirirmos crenças bem fundamentadas. 
O paradoxo apenas ameaça surgir quando se faz com que os produtos 
da ciência dependam de sua pressuposição de racionalidade. 

O behaviorismo radical 

O behaviorismo radical continua a enfrentar esse paradoxo. Em diver­
sos escritos, Skinner ( 1957; 197 I ) apresentou modos de evitá-lo. Esses 
modos conduziram tanto a comentários críticos generalizados quanto a 
uma pronta rejeição, e para sua maior notoriedade. Skinner propôs a 
tese de que, virtualmente, todos os comportamentos que tenderíamos a 
chamar de intencionais, racionais ou dirigidos a um fim (assim, inclu­
sive o comportamento que constitui a atividade científica) estão nomo-
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logicamente relacionados com contingências ambientais. 2 Sua proposta 
era em favor de uma concepção mais ampla da natureza humana, que 
(em princípio) poderia dar conta de todo comportamento humano. Ele 
parecia pensar que sua proposta era cientifica ou, de algum modo, re­
querida pela ciência. Contudo, claramente, a tese de Skinner nem é fal­
seávcl c nem se pode dizer que ela possua mais que um pequeno apoio 
empírico. Sua função é a de ser uma parte do pano de fundo metafisico 
para o programa de pesquisa do behaviorismo radical (cj caps. I e 2, 
acima). 

O comportamento humano inclui o ·'comportamento verbal;· que. 
em grande medida, envolve proferimentos e respostas a usos de "termos 
menta listas." Se se sustentar a proposição de Skinner, então esses pro­
ferimentos e respostas estão sujeitos às leis que relacionam os com­
portamentos às contingências ambientais. Tentando mostrar a plausibi­
lidade dessa proposta, Skinner apresentou suas " interpretações'' - aná­
lises especulativas - do comportamento verbal. É assim que interpre­
tamos o Verbal Behavior (Skinner 1957: cf cap. I, seção 3. acima). 
Nossa interpretação é intencional em todos os seus passos. de modo 
que achamos que Skinner está "propondo uma tese," "tentando tornar 
plausível sua aplicação ao comportamento verbal," etc. Ele mesmo não 
formula as coisas desse modo. Ao contrário, diz que seu livro é apenas 
uma seqüência de seu próprio comportamento verbal. assim como nos­
sa interpretação é apenas uma seqüência de nosso próprio comporta­
mento verbal, cujos diversos elementos estão, presumivelmente, de al­
gum modo. sob o controle estimulativo de alguns dos elementos do 
dele. Pensamos que Skinner acredita que a reação apropriada a sua 
obra seria a de tentar reconstruir elementos chave da história das con-

2 À vezes. Skinner aceita que os princípios (leis) que relacionam o compor­
tamento com contingências ambientais também possam incluir variávds 
cujas instâncias são eventos privados (não mentais) (cf. cap. 1, seção 2. 
"Terceira objeção"). Diferentemente de outros críticos (por exemplo. Ra­
chlin, cuja objeção ao uso de Skinner de eventos privados ajudou a motivar 
sua formulação do behaviorismo teleológico}, não pensamos que admitir isso 
abalaria a integridade da posição de Skinner- nem pensamos que ele ganhe 
muito poder explicativo ou preditivo com isso. 
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tingências de reforço que supostamente a produ7iram. Isso parece ser 
uma das razões pelas quais ele raramente respondeu a seus críticos. Ele 
estava tentando alcançar uma forma totalmente nova de comporta­
mento verbal. para substituir nossos modos comuns de falar sobre a 
ação humana, uma forma que não contivesse qualquer traço dos termos 
mentalistas desempenham um papel descritivo. Contudo, seu livro pro­
curava claramente persuadir o leitor. Portanto, tem-se pouca escolha 
senão interpretar que ele está dando evidência e argumentos para diver­
sas teses (crenças). De outra forma, não haveria sentido em darmos 
atenção ao trabalho de Skinner. Que ele, por um lado, apresente argu­
mentos para teses e, por outro, não trate esses argumentos como con­
tribuições para o diálogo crítico, mas como episódios de comporta­
mento verbal a serem explicados (e mesmo preditos e controlados) com 
referência a contingências do reforço, isso reflete que ele não tinha re­
solvido o paradoxo acima apresentado. 

Alguns críticos questionaram essa conclusão (Leigland 1998; Ra­
chlin 1996), de modo que vamos melhorar um pouco o argumento. Di­
zer que a ciência é racional, presumimos. implica que ela seja uma 
prática na qual as teorias são (e devem ser) aceitas e rejeitadas com 
base em como elas se saem à luz dos dados empíricos disponíveis com 
respeito aos critérios apropriados de avaliação. A própria caracteriza­
ção da ciência como racional (e. se ela não for racional. que apelo es­
pecial a ciência nos faz?) envolve. portanto, atos intencionais descritos 
no linguajar intencional. Além disso, todos os argumentos em favor do 
behaviorismo radical (ou de qualquer outra abordagem abrangente em 
psicologia) são formulados no mesmo linguajar. Enquanto tal. esses 
atos c argumentos não podem ser formulados agora na linguagem do 
behaviorismo radical (ou de qualquer outra estrutura que pressuponha 
seu caráter nomológico). Suponhamos que o behaviorismo radical se 
desenvolvesse. ao contrário do que predizemos. e desse conta de cada 
ve7 mais comportamentos fora dos contextos fechados. Então. de acor­
do com a racionalidade da ciência, deveríamos adotar a teoria behavio­
rista sobre esses comportamentos - c se ele chegasse a incluir os pró­
prios comportamentos de avaliar e aceitar as teorias, deveríamos acei­
tar tal explicação para eles também. Mas, ao aplicar uma teoria beha­
viorista a este último ato de aceitação, estaríamos aceitando que o ato 
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fosse adequadamente explicado por sua história causal, e. assim. não se 
trata de um ato de avaliação mas aceitar aquela conclusão é em si 
mesma làzer uma avaliação. A questão é que a intcncionalidade é oni­
presente e seja lá quando for que pensemos ter-nos livrado dela em al­
gum ponto, ela reaparece em um outro lugar. Nem Lcigland nem Skin­
ner desejam eliminar os termos intencionais de nosso comportamento 
verbal. mas eles querem privar a intcncionalidade de seu papel na ex­
plicação do comportamento. Quando se força nesse sentido, enfrenta-se 
aquele dilema. 

Rachlin entende que esse argumento é "arrogante:" ''Lacey presume 
que [sua] teoria dos significados dos termos mentalistas deve estar 
certa e que qualquer um que utilize esses termos deva automaticamente 
aceitar [sua] teoria'' (Rachlin 1996. p. 82). De fato. presumimos [ou 
melhor, concluímos] apenas que o relato intencional é o melhor que há, 
assim considerado à luz dos critérios usuais de avaliação, sobretudo o 
poder explicativo, c que os adeptos do behaviorismo radical (ou tele-a­
lógico) são incapazes de explicar (em seus próprios termos) seu próprio 
comportamento de avaliar e aceitar suas próprias teorias; e o dilema 
mostra que eles não possuem qualquer modo de articular em seus pró­
prios termos, mesmo que especulativamente, aqueles atos que em geral 
descrevemos como avaliações racionais de teorias. 

As coisas podem mudar! Se mudarem, vamos ter de lidar com as 
conseqüências. Enquanto isso, nenhum apoio para o poder explicativo 
ampliado do bchaviorismo radical se ganha ao apelar para um argu­
mento de ''dois vocabulários." Quando lidamos com as ações aqui em 
discussão. não há dois vocabulários, o intencional c o comportamental; 
hâ apenas um. fl verdade que há um vocabulário sendo desenvolvido no 
programa do behaviorismo radical c que ele é de origem recente, mas 
presumir que ele possa chegar a esclarecer essas ações é pura especu­
lação (muito distante da experimentação. e não-elaborada em face das 
ações avaliativas c de aceitação de teorias). Certamente, dizer que "al­
gumas das práticas não-verbais e verbais da:. ciências podem ser des­
critas em termos de regras verbais, convenções sociais. e coisas seme­
lhantes" (Leigland 1998) apenas agrava o fato de que é pura especula­
ção atribuir um poder explicativo ampliado ao behaviorismo radical. 
Com certez.a. não há nada de errado com a especulação. c com a dedi-
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cação a um programa de pesquisa na esperança de fundamentar uma 
especulação- desde que se esteja ciente do que se está fazendo e que se 
dêem razões para fazer isso. Nosso palpite é que a razão de Leigland se 
expressa na seguinte passagem: "( ... ) continuar a colocar a questão 
relevante 'por quê', vai levar em algum momento de tais termos [inten­
cionais] à biologia, à história e ao contexto de atividades do indivíduo. 
isto é, aos fatores de interesse para a ciência comportamental." Em re­
sumo. a razão é metafisica.~ Mas um tal apelo à metalisica não dá mei­
os para evitar o dilema. 

O apelo do behaviorismo 

A inadequação das interpretações de Skinner sobre o comportamento 
verbal - e de esforços recentes de outros behavioristas radicais (por 
exemplo, Baum 1994)- com certeza, não é sinal do fracasso do beha­
viorismo. O apelo do behaviorismo sempre foi o de que ele é científico. 
de que suas alegações estabelecidas estão fundamentadas na experi­
mentação. Há algo de bem fundamentado nisso. Alguns comportamen­
tos, especialmente dos animais. podem ser demonstravelmente preditos 
e controlados mediante a suposição de que são sujeitos a leis e que são 
explicáveis em termos de contingências do reforço. Além disso, como 
Rachlin c outros mostram (Rachlin ai a!. 1976; 1981 ). há uma conver­
gência dos princípios derivados no programa de pesquisa !>Obre ope­
rantcs e aqueles da micro-economia; e Staddon e outros enfatizaram 
tanto as analogias quanto as afinidades do behaviorismo com a teoria 
da evolução. Há. então. boa razão para antecipar que o alcance das 
explicações behavioristas vá continuar a se expandir à medida que fo­
rem descobertas mais e mais generalit.ações mais abrangentes, funda-

3 Como os compreendemos. os defensores do behaviorismo radical - c Lel­
gland ( 1998) não c exceção-, tipicamente, sustentam versões das seguintes 
concepções· que os cãnones gerais da prática cientifica, de certo modo. en­
dossam de manemt especial a abordagem do beha' iorismo rad1cal. desde o 
início, antes mesmo do desenvolvimento empírico c teórico de seu programa 
de pesquisa; que seus sucessos de aplicação dão testemunho de suas boas 
credenciais c1cntificas; c que os argumentos de seus crit1cos. e não os seus 
próprios. provêm do domínio da metatisica. 
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mentadas, sem dúvida, em teorias de uma sofisticação matemática cada 
vez maior. 

Os programas de pesquisa da tradição behaviorista tendem a se di­
ferenciar com a representação de diferentes concepções sobre alguns ou 
todos os seguintes pontos: 

I) Objetivos da investigação, compromissos metodológicos e es­
tratégias de pesquisa. 

2) Resultados experimentais, generalizações empíricas confir­
madas c teorias - e quais delas são consideradas signi ficati­
vas. 

3) Interpretações dos fenômenos da vida diária e das situações 
sociais em termos das categorias empregadas em (2). 

4) Programas de psicologia aplicada enraizados em princípios 
derivados de (2). 

S se concentra amplamente nos pontos (I) e (2). Staddon é alta­
mente crítico sobre todas as tentativas atuais a respeito de (3); e ele 
virtualmente se cala sobre (4). Ao contrário, R tem pouco a dizer sobre 
(I) e (2), embora as concepções de Rachlin sobre eles sejam muito bem 
conhecidas por seus outros escritos (por exemplo. Rachlin 1989; cl 
Lacey e Rachlin 1978). Seu tema central diz respeito a (3); e ele aponta 
(4) como aquele ponto em que, a longo prazo, poderá ser justificada 
uma posição adotada. Estas diferenças não são apenas de estilo e gosto. 
Elas refletem diferenças profundas sobre o que é sólido na tradição 
behaviorista. 

2. O behaviorismo teleológico 

R apresenta uma formulação completa de Rachlin sobre uma aborda­
gem ao behaviorismo, o hehaviorismo teleológico, do qual ele deu su­
gestões em diversas publicações ao longo de anos. Sua formulação foi 
influenciada por grandes figuras da tradição behaviorista. De Skinner, 
Rachlin tomou sua ênfase no organismo todo. como algo distinto dos 
mecanismos internos ou dos movimentos fisicamente caracteri7..ados 
das partes do organismo: de Tolman. a legitimidade de utiliatr termos 
mentalistas para a descrição científica do comportamento: e de Guthrie, 
a concepção de que o comportamento - "concebido como um padrão 
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duradouro de interação de um organismo todo com seu ambiente" em 
lugar de algo "em termos de movimentos discretos em um curto período 
de tempo" (R, p. 137) - precisa ser freqUentemente considerado em 
períodos de tempo significativos para alcançar uma descrição adequa­
da. Rachlin compartilha com toda a tradição behaviorista a rejeição ao 
"mentalismo" e a convicção de que tal tradição possui os recursos. pelo 
menos de forma programática. para dar uma explicação abrangente do 
comportamento humano, inclusive o papel dos "termos mentalistas'' no 
comportamento verba I. 

A originalidade da posição de Rachlin está contida em uma nova 
interpretação do papel dos termos mentalistas. Como comentamos aci­
ma, Skinner esboçou interpretações que relacionavam proferimcntos de 
termos mentalistas e respostas a eles com contingências ambientais. 
Contudo. ele excluía os termos mentalistas das categorias utilizadas na 
formulação das leis comportamentais (cf acima, nota 2). Assim. na 
ciência do behaviorismo radica I, os termos menta listas não poderiam 
ser utilizados para classificar ou descrever o comportamento. O com­
portamento não é considerado uma açcio; ao contrário, para a finalida­
de de representar o caráter nomológico do comportamento. ele é carac­
terizado apenas em um linguajar extensional normalmente. na psico­
logia opcrante, não no linguajar fisicalista. mas em termos "molares". 
em termos dos efeitos do comportamento do organismo como um todo 
no ambiente. Em experimentos de laboratório. é fácil dar ta1s caracteri­
zações (bicar teclas. pressionar barras. etc.). ma~ isso é muito mai~ 
difícil em contextos sociais comuns. Ao apresentar interpretações do 
comportamento em tais contextos, Skinner (também Baum I 994) não 
consegue descrever o comportamento. de formas relevantes para sua 
explicação e avaliação. sem utilizar termos mentalistas; e. às vc7c:.. ele 
se desculpava por isso. dizendo ser um expediente temporáno ocasio­
nado pda complexidade do caso. Rachlin espera evitar as dificuldades 
de Skinncr. primeiro, admitindo um papel legitimo para os termos 
mentalistas na descrição do comportamento, um papel que fé11 parte do 
programa de apresentar um relato explicativo abrangente do compor­
tamento em termos de suas relações nomológicas com contmgênc1as 
ambientais; e. em segundo lugar. rejeitando o recurso de Skmner aos 
eventos privados (c/. nota 2. acirna ). 



218 Psicologia Experimental e Natureza Humana 

As teses do behaviorismo teleológico 

Como Skinner, Rachlin não expõe teses claras e explícitas que definam 
sua concepção, que, ao invés disso, se desdobra aos poucos ao longo do 
texto. Isso talvez seja apenas uma preferência estilistica; talvez, por 
assim dizer, reflita conscientemente algo importante sobre a concepção 
que o levou a apresentar uma seqüência de seu comportamento verbal 
deste modo. Seja como for, identificamos as teses centrais do behavio­
rismo teleológico (cuja exatidão foi reconhecida por RachJin L996) 
como se segue: 

I. Os fenômenos mentais são padrões complexos, observáveis e 
temporalmente duradouros de comportamento molar real. 

Comentários: (a) 'os fenômenos mentais são .. .' pode ser substituído 
por: 'o significado dos termos mentatistas é dado ao se designar .. .' ou: 
'os termos mentalistas se referem a ... '. Utilizamos a palavra 'fenôme­
no' para incluir o que Rachlin denomina, de maneira diversa, "atos," 
"estados" e "eventos." (b) Os padrões envolvem relações - em longos 
períodos de tempo - entre os comportamentos, eventos ambientais ob­
serváveis e (às vezes) mudanças quantitativas observáveis do organis­
mo; ou entre o comportamento e seu contexto. (c) Um elemento de 
comportamento pode ser considerado um padrão de elementos menores; 
e, por sua vez, um padrão de comportamento pode ser, ele mesmo, con­
siderado um comportamento que "se encaixa em" um padrão maior. (d) 
O comportamento verbal é considerado, como qualquer outro compor­
tamento, dentro de um padrão relevante, ao passo que desempenha um 
papel chave para modelar certos padrões. 

2. Os fenômenos mentais são causados por contingências ambi­
entais reais (R, p. 137). 

3. Alguns dos padrões são "teleológicos:" um comportamento 
"se encaixa em" um padrão, que pode se estender seja para o 
futuro, seja para o passado, e que se caracteriza em termos de 
seu fim, ou que pode constituir um fim. 
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Um comportamento pode ser explicado ao se mostrar como ele se 
ajusta a um padrão descrito deste modo. Rachlin propõe uma reinter­
pretação teleológica da linguagem padrão utilizada para caracterizar as 
histórias de reforço e as funções de utilidade (econômica). 

4. Os padrões são perceptíveis (R, pp. 93-7), sendo que "a per­
cepção é definida como um padrão discriminativo do com­
portamento" (Rachlin, p. I 16). 

a) Os padrões podem funcionar como estímulos discriminativos para o 
comportamento (inclusive o comportamento verbal) dos observadores. 
b) Os termos mentalistas podem ser utilizados para descrever esses 
padrões observáveis. 

5. Alguém aprende sobre seus próprios estados mentais da mes­
ma maneira - pela percepção de seu próprio comportamento 
- como aprende sobre os estados mentais dos outros. 

Alguém pode ter percebido mais de seus próprios padrões de compor­
tamento que os outros observadores o fizeram. Apenas neste sentido 
essa pessoa realmente possui uma posição privilegiada com respeito a 
seus próprios estados mentais (R, p. 34 ). Isso não implica que uma 
pessoa perceba seus próprios padrões de maneira mais exata; um outro 
observador pode possuir deles uma melhor perspectiva (R, p. 16). 

As teses 1-5 constituem o núcleo do behaviorismo teleológico, mas 
as duas outras teses abaixo também são importantes. 

6. Certas estruturas e mecanismos internos e certa organização 
neural são condição necessária para a produção dos fenôme­
nos mentais, os padrões de comportamento a que se referem 
os termos mentalistas (R, p. 17), e para sua percepção (Ra­
chlin, p. I 15). 

A psicologia cognitiva pode estudar apropriadamente estas estruturas e 
mecanismos. Ela pode responder questões sobre como o comporta­
mento se realiza, suas "causas eficientes:'' mas não sobre por quê. suas 
"causas finais," o que requer a referência aos padrões da Tese 3. As­
sim, a psicologia cognitiva pode complementar, mas não substituir, a 
psicologia behaviorista. Pela mesma razão, Rachlin diria que o behavi-
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orismo teórico de Staddon pode apenas complementar o behaviorismo 
teleológico. 

7. As teses 1-5 caracterizam uma abordagem apropriada do en­
tendimento científico da mente, uma abordagem que permite 
prediLer, controlar e explicar o comportamento (R. p. 20}. 

Esta abordagem apresenta maior poder prcditivo que as teorias cogniti­
vas (R, p. 136: cf Lacey e Rachlin 1978), e nos permite obter "um 
conjunto de regras de predição e controle do comportamento manifesto" 
(R. p. 44}. 

Há aqui urna falha importante no pensamento de Rach1in ( 1994); ele 
não inclui qualquer discussão detalhada de como as teses 1-5 estão 
relacionadas com a metodologia c os resultados da pesquisa experi­
mental básica, e de como elas nos fornecem regras para a predição e o 
controle. Contudo, em outra parte, de fato. ele mostra explicitamente e 
em detalhes como suas interpretações de alguns termos mentalistas es­
tão ligadas a seu vigoroso programa experimental e teórico; por exem­
plo, em Rachlin e1 ai. 1981, ele representou as noções de "preferência" 
e de "utilidade." dos economistas, com padrões de relações observáveis 
emre comportamento e ambiente que são bem definidas nos paradigmas 
experimentais a respeito da "escolha" (Rachlin 1989). Nosso palpite é 
que são estas representações que oferecem o modelo para suas inter­
pretações de todos os termos mentalistas. Mas nunca é uma questão 
direta a de extrapolar, além de apenas metaforicamente, dos espaços 
experimentais para os contextos da vida real (c..f caps. ~. acima). 
Um relato completo do behaviorismo teleológico precisaria incluir teses 
sobre a metodologia. a estratégia de pesquisa e que teorias, fundamen­
tadas diretamente em resultados experimentais, são consideradas signi­
ficativas. Está to ra do alcance desse capítulo tentar delinear tais teses a 
partir dos diversos trabalhos de Rachlin que estão relacionados com 
isso. 

Críticas 

·Padrão' é o termo chave do behaviorismo tclcológico. Mas Rachlin 
quase não tenta explicá-lo ou analisar como os padrões que suposta­
mente constituem diferentes estados mentais. por exemplo, volições e 
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crenças, diferem um do outro. Para ele, parece ser o bastante ficar com 
as supostas diferenças percebidas. Certamente, Rachlin faz um pouco 
mais. Ao longo de R, uma verdadeira ladainha se coloca: dor (R, p. 6), 
amor ( 17), idéia (28), crença (22 ), motivação (34 ), atividade científica 
( 44 ), escolha entre o agradável e o bom ( 49), felicidade (63, I 05), raci­
onalidade (71), apreendido pela mente (80), pensado (101- 102), ato 
voluntário (I 08) - cada um desses temas seguido pela resposta de que 
(com pequenas variações de formulação) é um padrão de comporta­
mento molar real complexo, observável e com certa duração. I lá ape­
nas uma leve sugestão sobre quais possam ser as diferenças: o amor, 
por exemplo, é um padrão que envolve pelo menos duas pessoas e um 
sistema social; as motivações são esclarecidas pelo contexto; a felici­
dade é um ''padrão harmonioso;" a racionalidade é "o (grifo nosso) 
padrão de comportamento que todas as pessoas racionais têm em co­
mum;" a intenção é a "definição planejada de um movimento;" a dife­
rença entre o agradável e o bom é aquela entre os padrões de curto e de 
longo prazo. Nenhuma análise mais detalhada dos padrões é apresenta­
da. Rachlin, de fato, reconhece que ''uma análise comportamental 
abrangente de tais conceitos não existe no momento" (R, p. 31 ). Contu­
do, na ausência de tais análises, achamos que a Tese I é simplesmente 
vaga, vaga demais para uma avaliação crítica decisiva. 

O problema não é apenas a vaguidade, e ela não é mitigada com o 
apelo à complexidade do assunto (R, pp. 32, 89, I 00). Para Rachlin, os 
padrões relevantes devem (a) ser observáveis; {b) ser compostos de 
elementos - cada um dos quais é um comportamento e, em si mesmo, 
um padrão- que são observáveis; e (c) as relações dos elementos uns 
com os outros, ao comporem o padrão, devem ser observáveis. Além 
disso. (d) 'observável' (ou 'perceptível') é aqui explicável em termos de 
processos de discriminação, tal como definidos nos paradigmas ope­
rantes. Consideremos o exemplo de Rachlin: a construção de uma casa 
(cf Rachlin; Lacey 1995a). Não podemos demonstrar que a constru­
ção de uma casa não pode ser analisada como um padrão que satisfaça 
(a}-(d). É de Rachlin o ônus de produzir uma análise plausível. Contu­
do, há uma análise alternativa que ele não toma seriamente em conside­
ração. Na medida em que const ruir uma casa é algo constituído por um 
padrão comportamental de longo prazo, um ato particular é parte do 
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padrão apenas se for realizado porque o construtor acredita que isso vá 
contribuir para seu objetivo de que a casa seja construída por meio de 
sua própria atuação; isto é, o padrão é definido através do uso de cate­
gorias intencionais. Nessa alternativa, as categorias intencionais são 
essenciais para definir o padrão comportamental. A aplicabilidade de 
tais categorias aos estados de um organismo não pode ser fundamenta­
da em processos operantes de discriminação. 

Os estados menta is podem ser observados? Como aponta Oonagan 
( 1987, pp. 53-5), na estrutura intencional, há um sentido claro no qual 
eles pode~ desde que se sustente a pressuposição I (seção I, acima). 
Dado I, em geral, não há qualquer boa razão para deixar de descrever 
em termos intencionais o que as pessoas fazem (na linguagem da ação, 
não daquela de movimentos corporais ou efeitos ambientais); assim 
como quando aceitamos uma teoria da fisica subatômica, em geral, não 
há qualquer boa razão para deixar de utilizar seus conceitos teóricos na 
descrição daquilo que observamos em contextos experimentais. Embora 
os atos de observação possam servir para várias finalidades, uma delas 
é permitir que as explicações sejam construídas. Assim, fn sentido 
descrever o que observamos com categorias que acreditamos serem 
úteis para fins explicativos. I impede que a observação dos estados 
mentais seja entendida segundo os paradigmas de operantes discrimi­
nativos. É claro que isso é uma pressuposição, assim corno (a}-(d) são 
pressuposições do behaviorisrno teleológico. A diferença é que possuí­
mos práticas bem estabelecidas, profundamente consolidadas na lin­
guagem comu~ para descrever c explicar a ação humana, e para inter­
agir com os outros dialogicamcnte, utilizando termos intencionais, de 
maneiras que não são igualadas pelas análises comportamentais. 

Em particular, certos termos rnentalistas importantes parecem per­
der seu papel explicativo nas análises comportamentais propostas. Na 
estrutura intencionalista, juntamente com as volições, as crenças con­
tribuem para a explicação das ações de um agente. Mas, se uma crença 
é um padrão de comportamentos, então descrever um comportamento 
como parte de um tal padrão pareceria possuir um papel explicativo 
apenas se houvesse generali:ações (que podem ser estatísticas) relaci­
onando os padr&.>s assim descritos Uuntamente com outras variáveis, 
por exemplo, envolvendo padrões que constituem volições) com conse-
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qüências ambientais. Identificar simplesmente um comportamento par­
ticular como algo que pertença tanto a um padrão de crença quanto a 
um padrão volitivo não possui qualquer conteúdo explicativo. Indica­
mos acima (seção I) que, em geral, não há quaisquer generalizações 
empiricamente confirmadas que relacionem as ações com as crenças e 
as volições que as explicam. Não vemos nenhuma razão pela qual a 
identificação de crenças, volições e ações com certos padrões de com­
portamento permitiria que generalizações relevantes fossem propostas.4 

Talvez Rachlin não queira admitir que as crenças possuem certo papel 
na explicação do comportamento do próprio agente, mas (como parece 
sugerido em Rachlin 1995, p. 148) apenas aquele de servir como estí­
mulo discriminativo para o comportamento dos outros. 

Apesar das longas reflexões sobre Aristóteles ao longo de R, Ra­
chlin não enfoca explicitamente nem a concepção de que o aspecto es­
sencial dos estados mentais é sua relação com o conteúdo, nem como o 
poder explicativo do behaviorismo teleológico se compara com aquele 
do esquema intencional. Ele entende apenas que, para os aristotélicos, 
não é essencial aos fenômenos mentais serem eles internos, privados. 
pertencer a uma substância mental, serem acessíveis diretamente atra­
vés de um poder especial de introspecção, ou conhecidos de maneira 
privilegiada por seus portadores. Ele conclui disso que, para eles, os 
fenômenos mentais são padrões de comportamento, ao invés de - se 
podemos dizer assim - aquilo que padroniza o comportamento.5 

4 Em certas condições limítrofes, as generalizações confirmadas, cuja for­
mulação envolve termos intencionais, podem ser enunciadas (cap. 8). Isso 
pode ser suficiente para contemplar o teste de Rachlin de um programa de 
pesquisa bem sucedido: de que ele leva a práticas aplicadas concernentes "ao 
tratamento de doenças mentais, ao desenvolvimento de métodos educativos 
eficientes. ao controle do vicio e do crime, c outros problemas humanos" (R, 
p. 134); ou a habilidade para "manipular escolhas" e o desenvolvimento de 
habilidades "para lidar com problemas do mundo real" (R, p. li 0). Visto 
deste modo, o behaviorismo teleológico se tomaria simplesmente o estudo 
empírico da ação com o objetivo de lidar com tais problemas. 
5 Também Descartes - cf sua terceira Meditação, na qual ele aponta as duas 
·'realidades" dos eventos mentais: o fato de terem eles relações temporais e 
causais com outros eventos, e o fato de "representarem" algo - sustentou que 
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Rachlin apresenta o behaviorismo teleológico como se estivesse em 
competição, a respeito do uso de termos mentalistas, com quatro outras 
posições: o "behaviorismo skinneriano," o "cognitivismo," o "fisiolo­
gismo" e o "mentalismo." O mentalismo é a concepção de que "os ter­
mos mentalistas se referem a eventos internos e intrinsecamente priva­
dos, que podem ser revelados por introspecção" (R, p. 15). Uma vez 
que seu argumento em favor do behaviorismo teleológico, em grande 
medida, se desenvolve alegando virtudes para ele em comparação com 
aqueles seus competidores, sua força vai ser também testada em rela­
ção a como ele se compara com um outro competidor: 

O intencionalismo: A crença de que os termos mentalistas se re­
ferem a estados, definidos essencialmente por sua intencionali­
dade, empregados na explicação da ação humana (e ta lvez tam­
bém nas explicações teleológicas dos movimentos dos seres vi­
vos). 

Sugerimos que o behaviorismo teleológico não se sai muito bem nessa 
comparação. 

a inlencionalidade é essencial nos fenômenos mentais. Diferentemente dos 
aristotélicos, ele pensava que ela poderia ser explicada apenas se houvesse 
uma sustância mental. A intencionalidade coloca um problema igualmente 
para os behavioristas e para os cognitivistas, na medida em que eles estão 
todos comprometidos com o caráter nomológico do comportamento, c tam­
bém para aqueles que Rachlin denomina de "mentalistas," se eles sustentam 
que há relações nomológicas entre os eventos privados e o comportamento. 
Esse problema foi examinado amplamente, em nossa opinião, de modo in­
conclusivo. por diversos filósofos que possuem simpatia por uma ou outra 
abordagem em psicologia cognitiva, por exemplo, Davidson ( 1980). Dennelt 
( 1987). F odor ( 1981 ). Que saibamos. a resposta behaviorista mais conse­
qüente é aquela de Place ( 1981 ). Em geral, os behavioristas - não tendo se 
consagrado a urna análise cornportarncntal suficientemente conseqüente -
deixam de distinguir os intencionalistas dos rnentalistas. 
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('rença.~ 

Para desenvolvermos aquela sugestão, vamos discutir um pouco o que 
são as crenças (c.f também Lacey 1999, pp. 46-50; 1998a, cap. 8). 
Não pretendemos fazer um relato completo, mas apenas alguns desta­
ques. O que é estar no estado de acreditar que P? Antes de mais nada, é 
também estar em outros estados de acreditar que Q. que R, e assim por 
diante. As crenças ocorrem em redes. Q, R. etc .. são premissas de ar­
gumentos para P, evidências de que P, implicações de P, etc. Para 
qualquer P, contudo, não podemos especificar quais devem ser os ou­
tros elementos da rede. As relações da rede são ·'racionais," ou de rele­
vância lógica, ou de evidência, c - dependendo do contexto e da pers­
pectiva do agente - virtualmente. qualquer proposição pode se tornar 
parte da rede de crenças do agente. 

Em segundo lugar, as crenças podem ser articuladas em palavras. 
Certos elementos do comportamento verbal expressam as crenças de 
um agente. Eles expressam as crenças. não as relatam: não há uma li­
gação externa entre "eu acredito que P" e meu estado de acreditar que 
P. como há entre "o gato está sobre o tapete" e a localização do gato. 
Onde há ligações externas, o relato deixa inalterado o objeto relatado, e 
o que sobre ele é verdade não depende da forma do relato, mas apenas 
do estado do objeto. Ao contrário. é da natureza dos estados intencio­
nais serem articulados em palavras. Eles são os estados que são, em 
partt.:, por serem articulados, ou pelas relações racionais de seus conte­
údos com os conteúdos de estados que foram articulados. Isso se dá 
porque o conteúdo proposicional de um estado intencional não pode ser 
definido a não ser através da expressão verbal. Contudo, voltando às 
crenças. uma vez que elas ocorrem em redes, estão sempre articuladas 
de forma incompleta. Assim, é incorreto identificar as crenças de um 
agente com suas crenças articuladas c. ou. aquelas crenças que atuam 
na explicação de suas ações. 

E o agente pode estar ciente de sustentar certas crenças. mesmo que 
elas permaneçam sem expressão: tais crenças, que podt.:m nunca ser 
articuladas ou tornadas relevantes publicamente dl! qualquer maneira 
qut.: seja, são freqüentcmentt.: relevantes ern processos dt.: deliberação 
qut.: precedem a escolha. Assim. em terceiro lugar. alguém pode estar 
ciente de seus próprios estados mentais sem ter observado quaisquer 
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manifestações públicas deles. Isso não torna os estados mentais "men­
talistas," isto é, objetos fundamentalmente de consciência privada. 
Aquilo de que alguém está ciente é estar em um estado (sustentar uma 
crença), que é o que é pelo fato de ser parte de uma rede que possui 
alguns elementos que estão articulados em palavras. Tal consciência, 
por assim dizer, oferece um reservatório de recursos para produzir ra­
zões para nossas crenças quando elas são questionadas, e para enfren­
tar interlocutores que levantam questões novas. Em virtude de haver tal 
consciência, o assentimento do agente a "eu acredito que P" é, prima 
facie, uma evidência de que ele realmente acredita que P. Mas, ao dar 
seu assentimento, ele está afirmando que P é parte da rede de suas 
crenças, e, assim, colocando-se a si mesmo em uma atitude aberta à 
solicitação de razões (evidência, argumentos, testemunhos reconheci­
dos) que apóiem P. Deixar de atender a esta solicitação desautoriza a 
evidência apresentada pelo assentimento do agente - os agentes podem 
mentir sobre suas crenças ou identificá-las mal; eles podem também 
expressar assentimentos por razões de conveniência, desconsiderando a 
veracidade (então, eles podem estar sob o controle de contingências do 
reforço). A identidade dos estados de crença de alguém é inseparável da 
existência de relações " racionais" apropriadas entre seus conteúdos e 
os conteúdos de outros estados mentais; por sua vez, a existência des­
sas relações é indeterminada no que vai além de suas articulações ver­
bais. (Rachlin está bastante certo de que as diferenças nos estados 
mentais vão ser manifestadas em diferenças de comportamentos reais, 
mas não se segue disso que esses comportamentos reais sejam parte 
daquilo que, de forma essencial, define os estados mentais.) 

Em quarto lugar, as crenças são manifestadas na ação; juntamente 
com outros estados mentais, as ações se seguem delas. Mais uma vez, o 
conteúdo é crucial. Assim como as crenças estão inter-relacionadas em 
uma rede de relações lógicas e de evidência. do mesmo modo, crenças, 
volições c ações estão racionalmente inter-relacionadas por meio do 
silogismo prático (cf cap. 6, seção 4, acima). É parte da identidade de 
estar X no estado de crer que fazer A é o meio mais eficiente para oca­
sionar O, que se X quer ocasionar O, então, ceteris paribus, X faz A. 
Quais as ações que vão manifestar uma dada crença, isso depende de 
quais sejam os outros estados intencionais do agente. 
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Em suma, uma crença pode estar :miculada em palavras: ch pode 
ser um objeto de consci~ncia de seu portador: c pode ser manifestada 
nn ação. Denominamos i~so de os ··modos .. dos estado" de crença (La­
cey 1995a, 1999, cap. 3 ). Nenhum dcks é mais fundamental que os 
outros: todos são cssenciaic:; para os estados de crença. embora varie de 
acordo cmn o tempo c os contextos aquele que é mais ~alicnte. ü que é 
fundamental !'ào o conteúdo proposicional da crença c a rede de rcla­
çõ'--s racionais. com os conteúdos dt.! outros estados mentais. com a qual 
seu conteúdo se ajusta. 

Esse relato dá sentido ao fàto de que as crenças podem ser matéria 
de crítica. c de que pen.'iamos que uma crença refutada deva ser aban­
donada. Nem os evcnhls ··mentalistas" nem os padrões de comporta­
mento podem ser criticados. A crítica diz respeito aos conteúdo'\, t' en­
volve a tentativa de tàzcr ajuc;tc..~ na rede de crenças de uma pessoa. A 
critica é uma atividade. uma seqüência de ações (c interações), que 
pode ser observada: é um padrão de comportnmento estruturado il luz 
do conteúdo do argumente. Esse relato também utiliza oc; fato" de que. 
para influenciar o curso de ação de alguém. podemos apresentar-lhe 
considerações que poss:.~m levar a mudanças - que acrcdil:tml'S serem 
racionalmente necessários- em sua rede de crenças. c que. muitas w.­
zcs, explicamos as falhas em efetivar os desejos em termoc; da<., falsas 
crenças do agente. 

Também pode haver di<;crcpâncias entre oc; vários modo" da crença. 
Uma crença. manifesta na ação, pode contradi1cr uma outra que o 
agente defende por meio de uma evidência. Tai" dtscrep:incic..os. <;c reco­
nhecidas pelo agcnw. vão forçar rcvasõc'i na rede de crenças c ações. 
Em parte. ebc; podem ocorrer porque os divcrc:;o.., mccnni,mos. a!> ve­
/..(!S. em relativo isolamento uns dos outros, podem d.1r conta do fato de 
que alguém venha a nutrir ccrtac:; crcnçac;. Algum; dc..,sco; mccam!>mos 
(por exemplo. os ideológicos) bloqueiam no agente o al'Csso à evid~nci­
a<; rclevan:. ...., , esta ra7ão, quando avaliamos as crença~. a expltcaçào 
de como :·1w{!ni"10S n nutri-las, em primeiro lugar, é irrelevante em 
grande mdiJa. J que importa é o argumento c a evidência - não a 
história causal d(l ngentc. ma o; o conteúdo da crença (Laccy I Q99. cap. 
3). 



228 Psicologia Experimental e Narure:a Humana 

E, assim, por exemplo, ao encararmos a crença de Rachlin no beha­
viorismo teleológico (ele realmente diz que chegou a acreditar nisso ­
cf R, p. v), tentamos esclarecer seu conteúdo, e então criticá-lo. Não 
poderíamos fazer isso sem ter acesso a seu livro (um "padrão" e um 
produto de seu comportamento verbal). Isso nos dá acesso ao conteúdo 
de sua crença. Não precisamos ter acesso a nada mais que isso em seu 
comportamento para tal fim; certamente, não às contingências do refor­
ço que podem tê-lo levado, inicialmente, a nutrir sua crença. E nem 
precisamos tentar identificar um padrão de comportamento para identi­
ficar sua crença. E é claro que, em R, Rachlin não tenta identificar com 
sua crença no behaviorismo teleológico qualquer padrão de seu próprio 
comportamento, caracterizado pelas categorias comportamentais apro­
priadas. Ele argumenta, enuncia suas concepções (de forma vaga, dis­
semos acima), apresenta argumentos a seu favor, constrói argumentos 
contra seus oponentes - na esperança de convencer os outros a aceitar 
suas crenças e, por conseguinte, a se consagrarem às atividades que ele 
favorece. Na ação, Rachlin trata as crenças identificando-as por seu 
conteúdo, mesmo quando está apresentando argumentos de que as 
crenças são padrões de comportamento manifesto real. Parece que há 
uma discrepância entre certas crenças. tal como são manifestadas pelas 
ações de Rachlin, e tal como ele as articula em palavras. Assim como 
Skinner, ele não é capaz de transcender o paradoxo que parece surgir 
quando se tenta substituir a intencionalidade pelo caráter nomológico 
de algo. 

3. O behaviorismo teórico 

Staddon diz que o behaviorismo teórico "não é realmente um ' ismo· de 
modo algum, mas uma estrutura para a psicologia geral" (S, p. 7). Ele 
admite outras abordagens em psicologia e está aberto a sínteses com 
elas. Ele não é nem ideológico nem dogmático. Além disso, ele tàz uma 
média entre a priorização comum behaviorista dos valores cognitivos 
(epistênúcos) da predição c do controle e uma atenção explícita àqueles 
da falseabilidade. alcance explicativo. proficuidade para produzir pes­
quisa e consistência entre teorias (Lacey 1998a, cap. 3). Há certa mo­
déstia nas alegações de Staddon em favor do behaviorismo teórico. Ele 
se ocupa de questões básicas metodológicas, experimentais e teóricas. 
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Tem pouco a dizer sobre aplicações práticas. e é muito crítico sobre as 
tentativas de oferecer interpretações para a vida diária, os fenômenos 
sociais e as práticas científicas em termos das categorias produzidas e 
empregadas na pesquisa bchaviorista. Neste contexto, ele encara os 
esforços de Skinner para revisar o discurso comum moral e epistemo­
lógico como algo, na melhor das hipóteses, prematuro, senão comple­
tamente equivocado (S, cap. 4). Sua ênfase na evolução o conduz a ser 
mais confiante na moralidade tradicional que em qualquer substitutivo 
- não importa quão intimamente ele esteja ligado a resultados científi­
cos - que não tenha passado no teste do tempo (S, p. 78). 

Estados internos 

A tese principal do behaviorismo teórico é que as variáveis de estado 
interno podem desempenhar um papel útil na explicação do comporta­
mento, e nos esforços para identificar os mecanismos que produzem o 
comportamento. Staddon considera cada elemento na seqüência tempo­
ral do comportamento de um organismo como o produto conjunto de 
um estímulo e de um estado interno do organismo (às vezes, apenas do 
estado interno). cuja ação conjunta pode também modificar o estado do 
organismo. Estas variáveis de estado possuem as seguintes característi­
cas: 

I) Suas instâncias são estados, nem eventos como estímulos e 
respostas, nem experiências conscientes (''qualia''), c eles não 
são estados representacionais. 

2) Esses estados não são diretamente observáveis. Seu papel é no 
interior das teorias; eles são "construções teóricas" (S, p. 
97).1

' 

~>O argumento de Staddon nos lembra uma velha discussão sobre os ··cons­
trutos hipotéticos" c as "variáveis intervenientes'' (por exemplo. MacCorqu­
odale e Meehl 1948), reforçando ainda a idéia- já explorada tanto porRa­
chlin quanro por Staddon de que a história do behaviorismo possui recur­
sos que podem instilar nova vida nesta tradição. Os "estados" de Staddon 
são exemplos de construtos hipotéticos, c seus argumentos são semelhantes 
àqueles velhos argumentos. 
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3) Eles são os produtos da história de um organismo, inclusive 
sua história de reforço. 7 Contudo, mais de uma história pode 
levar ao me<>mo estado. Um estado é definido por "um con­
junto de histórias equivalentes," sendo que duas histórias são 
equivalentes (definem o mesmo estado) se o comportamento 
futuro do organismo, em resposta às novas condições, for o 
mesmo independentemente de qual delas constituir sua pró­
pria história (S, p. 97: Staddon 1993b, p. 445). 

4) Está de acordo com (3) que em certos modelos teóricos podem 
ser introduzidos modos de caracterizar o estado como uma 
função de quantidades especificadas cujos valores podem ser 
t.·.sumados k assim, utiliLados para propósitos preditivos, 
que também vão servir para testar o papel teórico daquele 
estado) com base nos dados comportamentais experimentais, 
sem ter conhecimento de toda a história do organismo (cf 
Staddon J993b, para exemplos). Assim, embora os estados 
sejam internos, inferidos "inventados" e hipotéticos, postulá­
los não contradiz o fato de que aprendemos sobre um orga­
nismo apenas através de seu comportamento. 

5) Nãn h:i quaisquer condicionantes a prior i sobre os tipos de 
categorias teóricas ou de funções matemáticas que podem ser 
cmprcgndas em tais modelos. 8 

rai<; t.><;límulo!> índuem relaçtks entre comportamento e reforço, de modo 
qu~: o reforço leve n mudanças nos I!Sfados internos do organismo. Ainda 
ma•s, n:Io c;e repn.'Scnta t1 organismo como algo que possua um número fixo 
de cst:tdos intcnw; (como nos modelos da máquina de Turíng). A história de 
reforço poric produzir novos estados. 
8 <;tadtlon não busca uma heunsti~:a no esquema mtencumul. Fie critica o 
bchavioric;:>lO tclcológico por fazer isso de fato, dizendo que, por isto, ele 
e<;tn "bastante próximo da p::;icologia popular, o modo não-científico por 
mcío do qual tentamo" \!ntender os ·motivos' de nossas esposas, filhos e co­
leras'' (S. p 92). É tamhém. obviamente, o modo com o qual ele fala de sua 
rreípria posiç.'io. 
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6) Tais estados não são ~.--stados fisiológicos, embora '"quanto 
melhor tora teoria. mais provável t: c.Jlll! mJi:. pn)xirna s~ju .1 

relação com a fisiologia·· (Staddun 1993b, p. 492). 

O argume111o de {jtaddon 

Embora Staddrm não enuncie em detalhe seu argumento, ~ua~ linhas 
principais são claras. A primeira é que o behaviorismo teórico apr"­
senta um modo prático de traz~r para nossos esforços cxph.;atiV()!) c 
preditivos. assim como para nossos esforços para idcntlfi.:ar o., mt.>cu· 
nismos que proclu7em o comportamento. a história do organismo que 
sabemos ser relevante. O behaviorismo radical (c o tek:ol6g1co) rcjella 
um tal uso de teoria, em parte porqut! deseja colocar toda a ênfase na 
história das relações do organismo entre ambiente c comportamento, c.: 

em parte porque os estados intcrn0s são ''inventados." apresentando o 
risco de que os ··produtos de nossa mente," ao invt..~ do comportamento, 
se tornem o objeto de investigação. Staddon aponta que isso c para. d~.; 
fato, deixar fora do relato a história do ""~rganismo (S. p. 95 {)):1 uma 
vez que ela é complicada e pode ser inacessivcl. c privnr a analise do 
comportamento de um métod<' cientlfi.:o a utili~..ação de coru;truh>s 
teóricos e modelos - que é demonstravclmente bem succdtdo nas ci~n­
cias mais bem estabelecidas. 

Um segundo argumento provém da conct!pção de Staddon do ~uni­
ter central, para o bchaviorismo, da mctcífora darwinista. Para ele, o 
reforço é mais bem entendido como aquilo que seleciona o comporta­
mento, ao invés daquilo que o torna moi\· forte ( hehaviorisrno radical) 
ou aquilo que se maximizo por sua produção (bchaviorisrno tclcológi­
co). Staddon argumenta que os process0:; de variaç(io comportamental 
são pelo menos tão importantes quanto aqueles de seleção do ponto d~.: 

., Os argumentos metodol<igicos ahstrah>S podem não ser dcc.sl\o.. a cstl 
respeito; os detalhes e succ.>ssos das teorias lJUe rcalmcr.tc 5.10 d~o.'!iCrnoh•td.IS 

podem ser cruciats. lacey e Ract,Jin ( 1978) argumentam que o tipo dt.: teon .. 
cognitiva defendida por Fodor ( 1975) não confl:re nenhum papel DO!; c .tddos 
Internos que pudesse ser pronlarncute substituído pela históna do orcJntsrno. 
Mesmo que estes autores estejar 1 cenos a este respeito. nind.J se pod~ c;us 
tentar o ponto geral de Staddon. 
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vista da explicação do comportamento do organismo. Uma vez que eles 
são anteriores ao comportamento operante, os mecanismos desses pro­
cessos não podem ser entendidos completamente em termos de reforço. 
embora eles estejam abertos à investigação behaviorista do tipo que ele 
favorece. As teorias que postulam estados internos, diz Staddon, ten­
dem mais a lidar com a variação comportamental que aquelas queres­
tringem sua atenção às relações entre comportamento e ambiente. 

Um terceiro argumento é que o behaviorismo teórico está intima­
mente ligado com os modelos "conexionistas'' na psicologia cognitiva. 
modelos que propõem ''que o comportamento complexo surge de uma 
ação combinada de uma multiplicidade de agentes estúpidos." ao invés 
de provir de qualquer relação com representações internas (cf cap. 8, 
abaixo). Essas ligações são importantes para descartar objeções antigas 
ao behaviorismo da parte da psicologia cognitiva: de que a postulação 
teórica de representações internas, combinada com o uso de modelos 
derivados da computação digital, tanto aumentam o poder explicativo 
da psicologia científica quanto oferecem a única promessa de sermos 
capazes de apreender os fenômenos humanos mais característicos. Sta­
ddon cita as objeções conexionistas ao cognitivismo - objeções filosó­
ficas levantadas por Searle ( 1992) e as objeções da inteligência artifici­
al, provindas dos pesquisadores em robótica - e, claramente. encara as 
abordagens conexionistas como algo que alcançou credenciais teóricas 
mais respeitáveis. Mas o conexionismo, ao invés de ser contraditório 
com o behaviorismo, é "completamente compatível com o behaviorismo 
associacionista clássico." Os modelos conexionistas envolvem "redes 
neurais artificiais, uma tecnologia derivada da biologia." Testá-los re­
enfatiza a importância fundamental da pesquisa com animais. Ademais. 
uma vez que eles postulam redes que "acrescentam 'nós' internos que 
podem estar associados uns com os outros tanto quanto com estímulos 
e respostas externas." eles podem presumivelmente oferecer instâncias 
dos tipos de modelos acima referidos, em (4). É por isso que Staddon 
encara sua forma de behaviorismo como a combinação de idéias da 
psicologia, da biologia c da engenharia. (Todas as citações neste pará­
grafo são deS, p. 91.) 

Um quarto argumento repousa sobre uma concepção do objetivo do 
estudo comportamental que Staddon empresta de Hull: o objetivo é a 
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derivação de mecanismos do comportamento que "em última instância, 
fazem alguma conexão com a fisiologia do cérebro" (S, p. 97). A pre­
dição. com certeza. é um valor cognitivo, pois as teorias sobre tais me­
canismos são testadas com relação a seus sucessos preditivos em expe­
rimentos. Mas, para Staddon, a predição do comportamento, enquanto 
tal, não é um objetivo do estudo comportamental. Nem o é o controle 
do comportamento. Sem dúvida, ele valorizaria as aplicações práticas 
que fossem desenvolvidas a partir dos resultados de sua pesquisa, mas 
isso é acidental em relação a seu fim, c ele não procura seduzir o leitor 
para o behaviorismo com promessas de aplicações. 

Staddon não vê razão para tentar caracterizar as práticas do bcha­
viorismo teórico (ou qualquer outra prática humana complexa) com 
categorias infer idas de teorias atuais do comportamento. Conhecemos 
muito pouco, ele sustenta, para tentarmos isso com qualquer seriedade 
(Staddon 1993b. p. 490). Uma revisão ou uma substituição do esquema 
intencional não tem nada a ver com o objetivo atual da pesquisa com­
portamental. De fato. ele reconhece prontamente que o esquema inten­
donal atualmente oferece a única estrutura disponível para apresentar 
criticamente as teses do behaviorismo teórico e os argumentos em seu 
favor ou em favor de qualquer outra abordagem científica. Quaisquer 
que sejam as intuições e esperanças que Staddon possua sobre o futuro 
poder explicativo dos mecanismos que ele almeja descobrir, no mo­
mento, ele não discute (com evidências ou argumentos) que onde as 
explicações intencionais são bem fundamentadas, há limites ao poder 
explicativo baseado em leis c mecanismos. Os críticos intencionalistas 
não têm nenhuma contenda com o behaviorismo teórico- exceto talvez 
por questionar a importâm.:ia ou prioridade de seu objetivo. Não fosse 
isso, eles considerariam suas propostas teóricas específicas à luz dos 
mesmos cânones de confirmação que valem para qualquer teoria cientí­
fica. Staddon não pediria mais que isso. 

Por outro lado. tluvidamos que os argumentos de Staddon vão silen­
ciar todos os críticos cognitivistas e bchavioristas radicais (e teleológi­
cos). Os primeiros vão criar caso em virtude das críticas conexionistas 
da abordagem cognitiva. Os últimos vão defender a superioridade (ou 
pelo menos a complementaridade) do aumento de força (ou da econo­
mia) da metáfora evolutiva, não apenas para entender o reforço. mas 
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tnmb~m para otcr~cr a c~tratégia guia para a p~squisa proticua. Am­
bos vào questionar o objetivo da ciência proposto por Staddon. Não 
podemo'> qt11.:rcr resolver cs~as questões aqui. 

Coniudo. realmente pcn:;amos que Staddon mostrou que, dados os 
cânoncs comuns ôa ~1êncta, não há nl!nhuma objt.:Çào de principio à 
postulação de ~-stados internos em tcorms que buscam explicar os fi.:­
nómcnos comporuunl'ittais (cf. cnp. J, s~çiio I, acima). Mas isso não 
implica (c Staddon niio o sustenta) que- a longo prazo·· boas tl:oria:. 
abrangentes venham a ser produzidas por uma estratégia dl! dar priori­
dade à crlaçüo de hipóteses sobre estados iutcrnos, ou mesmo que teo­
ria:. melhores v:io 5Cr produzidas deste modo, ao invés d\. o st.:rcm se­
guindo outras L.>stratcgius. O tcst\! está no r'·sulinJo a longo prazo: se a 
mctodologin informa práticas de pi.!Squisa que ·Conduzem ao objetivo do 
programa Jc pesquisa que está sendo realizado com mais progn:sso. De 
fom1a mais gcrnl, o sucesso de um programa cicnti(jco de pl.'Squisa é 
mcdrúo em termos das leis c.: teorias t.:Onfirmudas que ele produz. 

"'*• 
Embora sempre se r.:novc. o bchaviorismo permanece uma tradição 
controvertida. assim como uma tradição div1Jida. Cominua a haver 
urna tcru.ão cntrc a procura de entendimento (em termos de princípios 
confirmados cxpc-ur.:--ntalmcnte) dos fcnõmenos comportamcnt.u, mais 
bàsicos e um scr.uJo ue urgéncJa de demonstrar a rdevãm;ia pràtica 
das descobertas t.~,, .. • H ... ristas. A primdra tendência cntàtiza quase que 
exclusivamente a p~quisn com an1mais. a última quer fazer com qut: a 
pi!Squisa SCJU sobre os seres humanos o ma1s cedo possível. A tensão é 
construtiva, c n discussão (na qunl R e.)' possuem um lugar importante) 
ainda ocorre. C(mtinuamos couvcncidos, contr:do, da limitação essenci­
al da cxplil!aç:lo bchaviorista. 



CAPÍTULOS 

0 PODER EXPLICATIVO DA PSICOLOGIA COGNITIVA 

I. Observações gerais sobre a ciência 

1\s práticas predominantes na ciência moderna incorporam uma con­
cepção particular do que é entender. Entender uma coisa é mostrar que 
seus movimentos c variações são produto de sua ordem subjacente (es­
trutura, processos e interações subjacentes) c leis naturais. Assim, as 
teorias cientificas modt:rnas cont~m. em sua mai\1ria, representações 
(hipotéticas) de leis c de ordem subjacente. Uma lei fundamental (de 
acordo com explicações filosóficas amplamente aceitas) é uma genera­
lização. que, em geral. expressa uma rdação entre quantidades, e que 
vale universalmente em todos os espaç\1:. e te:npos. Ela n.:presenta uma 
necessidade na nature7.a, c. assim, condiciona todas as possibilidades 
futuras a estarem de acordo consigo Ponantv, na medida cm que rc­
pr~s~:nta adequadamente as leis c a ordem subjacente, uma h.:ori..t con­
tém também o domínio de possibilidades futuras. É por isso (como se 
diz) que as teorias bem confirmadas podem guiar com sucesso nossa 
interação prática com o mundo. 

Em seu uuto-entendimcnto. a ciência modcrn.1 cst<i profundamente 
imbuída de 4uc as teorias adequadas surgt:m, ou são k'Sladas. quando 
se scgu~ um método. cujas práticas principai~ são o experimento c a 
medição: e isso pt:rmitiu à ciência lidar com sua tarefa de fomm cons­
trutiva. com a .:onstante acumulação de resultados, isenta do tipo de 
disputas que inibem o progresso nas dis~aplinas morais. conduzindo ao 
crescimento espetacular da ciência ao longo dos quatro últimos s..:culos. 
O m~todo experimental (diz-se) está livre dt! valores: seus resultados 
estão cstabckcidos de maneira imparcial; dcs são n~::utros em relação 
às diversas posiç~-s mora1s, e suas práttcas são autônomas ( l.accy 
t998a; e 1999, no prelo)- de maneira que. ao avaliarmos uma realiza­
ção cicntilka. os únicos critérios relevantes são aqueles internos à pró­
pria ciência: a consistência. a exatidão, o poder prcditivo. a abrangên­
cia explicativa e a proficuidade em produzir pesquisa. Nào há lugar 
apropriado (..:Clnciui-se) para acrílica moral ou p~>lítica da ciência. 
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O behaviorismo radical surgiu dentro deste tipo de concepção da 
natureza das teorias e do método científico. r"reqüentemente, ele en­
controu objeções políticas. tanto nos meios liberais quanto nos meios 
marxistas, mas seus proponentes as consideraram irrelevantes. Os re­
sultados positivos do behaviorismo radical estavam fortemente basea­
dos em experimentação; seus oponentes, e não eles (é o que diziam es­
tes), podiam ser acusados de ideologia. 

Argumentamos em outra parte (Lacey 1999) que essa concepção 
comum do método da ciência é incorreta; que embora a experimentação 
seja indi~pensável para o crescimento da ciência, seu papel é muitas 
vezes mal compreendido de maneira séria; e que, de fato, as teorias 
científicas estão sujeitas a uma variedade de formas de crítica. inclusi­
ve certas formas que têm fundamentos morais ou políticos. Essas ale­
gações, na medida em que se aplicam ao behaviorismo radical, estão 
ilustradas nos capítulos 2, 5 e 6, acima. Mas, agora, algumas observa­
ções gerais, pois nossas alegações possuem escopo bastante geral e se 
aplicam a todas as ci.ências. 

A avaliação das teorias cient(ficas: a relaçiio entre experimenraçliu e 
JWture::a 

O que esperamos de uma boa teoria científica? As teorias são de mui­
tos tipos, e servem a uma variedade de propósitos; assim. deve-se ter 
cuidado em não generalizar demais. Mas de uma ampla classe de teo­
rias cientificas. esperamos (Lacey 1998a, cap. 4: 1999, cap. 5): 

• Que contenham representações das leis da nature1.a. 
• E, logo, que o poder explicattvo e preditivo de seus princípios 

teóricos sejam amplamente aplicáveis. isto é, que tais princípi­
os se apliquem em diversos e variados domínios, inclusive os 
"naturais." 

• Que elas sejam partes de programas de pesquisa que visam ex­
plicar os fenômenos em sua inteire7.a ou totalidade, i<;to é, ex­
plicar todos os aspectos das coisas. 

O que é um experimento? É o fenômeno de um espaço particular e 
simplificado, feito pelos seres humanos, com variáveis que podem ser 
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manipuladas e controladas por eles, e projetado para impedir a ação de 
outras variáveis. Um bom experimento é reprodutível, assegurando, 
assim, que nele alguma general ização vá se manifestar; mas a reprodu­
tibilidade do experimento assegura apenas que a generalização se mani­
feste no interior dos limites definidos pelo espaço experimentaL 

Qual é a relação entre um experimento e a natureza? Responder esta 
questão deu um grande impeto à ciência moderna. Na ciência antiga, 
em geral, não havia qualquer ligação entre experimento c natureza. Os 
experimentos diziam respeito a artefatos, que tinham importância práti­
ca mas não teórica. Galileu fez rolar bolas em planos inclinados de su­
perfície polida. notou as generalizações que relacionavam a distância, o 
tempo e o ângulo de inclinação, mostrou que eles eram amplamente 
variados em alguns outros espaços experimentais (como aqueles que 
envolviam pêndulos e projéteis), e concluiu que tinha descoberto leis da 
natureza, generalizações relevantes para os movimentos nos céus tanto 
quanto para os movimentos em seus espaços experimentais. Seus opo­
nentes contra-argumentavam que era óbvio que os movimentos nos 
céus obedecem a outros princípios (não-mecânicos). Gatileu não os 
podia refutar. Newton pôde. 

Este demonstrou que suas leis do movimento (os princípios funda­
mentados nos experimentos de Galilcu) também se manifestavam nos 
movimentos dos planetas. Sua demonstração envolveu tanto uma análi­
se teórica cuidadosa quanto uma observação (prolongada e disciplina­
da) dos planetas. Newton mostrou que a experimentação poderia des­
cobrir leis da natureza (e não apenas princípios práticos). Mas sua de­
monstração envolveu uma investigação empírica, e não experimental, 
de um espaço natural. Depois dele. o passo da experimentação para a 
natureza se tornou uma prática comum; freqüentemente, a necessidade 
de uma investigação não-experimental c empírica para apoiá-lo foi es­
quecida. 

Com ccrte.t;a, na ciência moderna, os experimentos são interessantes 
não apenas por causa de seu papel na confirmação das leis da natureza. 
mas também por causa de seu papel de informar os procedimentos prá­
ticos (tecnológicos). O passo da experimentação para a tecnologia, em 
geral. não precisa do apoio de mui ta outra pesquisa. 
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Estas observações breves destinam-se a dar sentido à tese de que há 
sempre diversas dimensões na confirmação de uma teoria (ef cap. 4, 
seção 7, acima): 

• A que classe de espaços experimentais ela se aplica? 
• Que tipo de práticas tecnológicas a confirmam (ou podem fazê­

lo)? 
• Em que domínio de espaços naturais ela se manifesta e que as-

pectos das coisas ela explica? 

Nunca uma teoria é simplesmente aceita (sem mais qualificativos). 
Aceita-se uma teoria como algo aplicável a certos espaços, ou a certos 
domínios de fenômenos. É o trabalho da ciência responder as três 
questões acima a respeito das teorias. As respostas para apenas as duas 
primeiras nunca bastam para responder a terceira. A confLrmação de 
que uma teoria se aplica a espaços experimentais e informa com suces­
so as práticas tecnológicas não implüca que ela, em geral, apresente 
entendimento dos fenômenos naturais. Uma resposta para a primeira 
questão pode também implicar uma resposta para a segunda, mas a 
legitimidade de uma prática tecnológica depende de uma avaliação não 
apenas de sua eficácia, mas também de seus efeitos colaterais, e uma 
avaliação criteriosa destes envolve respostas anteriores à terceira 
questão acima. 

Sustentamos que é o trabalho da ciência responder todas as três 
questões. Ademais, sustentamos que: (a) uma boa prática experimental 
é projetada com a terceira questão em mente; (b) que a resposta para 
ela é uma questão multidisciplinar; e (c) que a ciência deve ser ensina­
da com as três dimensões explicitamente, isto é, de que ela deva ser 
ensinada de forma crítica, com especial atenção para a definição dos 
limites da aplicabilidade de uma teoria. Não há lugar aqui para defen­
der essas alegações. Elas estão presentes nas críticas que fizemos ao 
behaviorismo radical nos capítulos 5 e 6 deste livro. 

Nossas críticas ao behaviorismo foram fundamentadas na estrutura 
ir:lencional, não em alegações que sejam justificadas por um programa 
de pesquisa "científico" concorrente, tal como a psicologia cognitiva 
que, assim como o behaviorismo radical, pressupõe que os fenômenos 
humanos possuem caráter nomológico. Uma crítica cognilivista (feita 
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da perspectiva da psicologia cognitiva) enfatiza as seguintes questões: 
Quais as variáveis que devem ser investigadas na psicologia cognitiva 
para que suas teorias sejam mais abrangentes em seu poder explicativo 
que a teoria comportamental? E com que métodos e modelos devería­
mos conduzir tal investigação? Ao contrário, uma crítica inlenciona­
lista, ao enfatizar as possibilidades da atuação humana e os recursos 
explicativos da narrativa e do si logismo prático (cap. 6, seção 4, aci­
ma), procura localizar os limites das leis que se aplicam aos fenômenos 
humanos, e dar sentido à ação humana fora desses limites. Isso, por 
sua vez, oferece um contexto para levantar questões do tipo: Como 
pode a psicologia - como aquela disciplina que investiga as possibili­
dades da natureza humana - contribuir para o processo de transforma­
ção das condições sócio-históricas que sustentam e reproduzem o tra­
balho alienado (caps. 2 e 6, acima)? É claro que é muito mais fácil res­
ponder estas questões colocadas pelos cognitivistas. Em nossas condi­
ções sociais atuais, contudo, aquelas colocadas pelos intencionalistas 
são tanto mais interessantes quanto mais urgentes. 

Neste capítulo, vamos delinear uma crítica intencionalisla ao cog­
nitivismo. Seus detalhes, e as variações necessárias para lidar com uma 
variedade de programas de pesquisa que se reúnem sob o guarda-chuva 
da "ciência cognitiva," precisam de muito mais desenvolvimento. 

* * * 
A inteligibilidade da atividade de pesquisa científica requer que ela es­
teja localizada historicamente. Uma concepção mais antiga e ainda in­
fluente nega isso, entendendo a atividade científica apenas como a pro­
posta de conjecturas e sua colocação em teste - e deixando a origem 
dessas conjecturas sem explicação, ou pelo menos sem qualquer expli­
cação que, de algum modo, diga respeito ao status científico de uma 
conjectura. A maior parte dos autores recentes em filosofia da ciência 
aceita o caráter conjecturai das teorias científicas, mas compreendem 
as conjecturas atualmente viáveis c a pesquisa empírica motivada por 
elas como parte de um desenvolvimento ou desdobramento de uma se­
qüência de eventos historicamente ligados - seja tal desenvolvimento 
entendido como o desenrolar de um paradigma (Kuhn 1962), ou de um 
programa de pesquisa (Lakatos 1978), ou de uma tradição de pesquisa 
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(Laudan 1977), ou uma estratégia (Lacey 1998a, 1999). De acordo 
com Lakatos, cuja terminologia temos freqüentemente empregado ao 
longo deste livro, um programa de pesquisa se baseia em um conjunto 
de pressuposições metafisicas de fundo (cap. I), que permanecem imu­
nes a questionamento durante a vida do programa de pesquisa. Muitas 
vezes, essa metafisica de fundo está associada com uma metáfora fértil 
- por exemplo, um organismo ou uma máquina - que é uma rica fonte 
de hipóteses teóricas e uma ferramenta para explorar os limhes para o 
desenvolvimento do programa, assim como um meio para atrair a aten­
ção, o entusiasmo e o apoio do público em geral. A metáfora dominante 
em certo momento é em geral um objeto de importância capital para a 
atividade produtiva de uma sociedade. 

Os programas de pesquisa em psicologia experimental também pos­
suem este aspecto. O behaviorismo de Skinner, por exemplo, até re­
centemente ganhou grande credibilidade por causa de ter implicita­
mente aproximado todos os fenômenos humanos daqueles relativos ao 
trabalhador ou consumidor na soc iedade capitalista (cf caps. 5 e 6, 
acima; e Schwartz et a/. 1978). Durante os últimos trinta anos, a metá­
fora da mente como um computador ganhou uma ampla adesão na psi­
cologia experimental, e originou um novo programa de pesquisa - a 
ciência cognitiva, um amálgama interdisciplinar de psicologia cogniti­
va, lingüística, ciência da computação e pesquisa em inteligência artifi­
cial, com uma multidão de filósofos defendendo sua inteligibilidade e 
sua promessa de produzir uma teoria abrangente da mente humana. 1 

2. A metafisica de fundo da ciência cognitiva 

A metafisica de fundo da ciência cognitiva pode ser enunciada de di­
versas formas. F odor ( 1975; 1981 ; e 1990) elabora uma versão influ-

1 Notemos que as abordagens "conexionistas" em ciência cognitiva, em ge­
ral. não tratam o computador como um modelo da mente; ao contrario, elas 
o utilizam como uma ferramenta para representar modelos complexos da 
mente que foram motivados pela arquitetura neural do cérebro (c/, por 
exemplo, Bechtel 1990). 
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ente, com pressupostos que incluem aqueles que parafraseamos da se­
guinte maneira: 

• As atitudes proposicionais (os estados de acreditar que---. de­
sejar que ---. pensar que ---, etc.) são relações entre um agente 
e representações mentais (internas), que são símbolos tanto 
com propriedades sintáticas quanto semântica~. c papéis cau­
sais em virtude de suas propriedades sintáticas.2 

• Os proces~os cognitivos (mentais) são processos computacio­
nai5, isto é, que manipulam símbolos. realizáveis~ mecanica­
mente que, em si mesmos. são transformações de representa­
ções mentais. 

• A computação pressupõe um meio de computação: um sistema 
de representações mentais, uma linguagem interna do pensa­
mento, na qual (corno Block 1983 elabora) as representações 
mentais são codificadas em um sistema ou talve7 alguns siste­
mas de estruturas neurológicas, sendo que pelo menos alguns 
deles possuem sintaxe e semântica similares àquelas das lin­
guagens artificiais e línguas naturais conhecidas. 

Esta metafísica de fundo desempenha diversos e variados papéis: 

(a) Oferecer condicionantes sobre as hipóteses aceitáveis na teo­
ria cognitiva e, mais positivamente, oferecer uma fonte dt: hi­
póteses aceitáveis: oferecer um vocabulário apropriado para 
a construção de teonas. 

2 ·...t acredita que p· expressa urna relação (definida por certas propriedades 
funcionais) entre A e 111, uma representação mental (na .. linguagem do pen­
samento'') com propriedades semânticas e sintáticas como aquelas de p (uma 
representação em linguagem natural). Pode-se dizer que m expressa a mes­
ma proposição que p. 'A acredita que p' difere de· I deseja que p' no sentido 
de que as propriedades fimcionois da relação expressa na primeira são dife­
rentes daquelas expressas na última. mas ambas envohcm relações entre A e 
111 

A simulação por comrutador assegura a factibilidade mecânica daqueles 
processos que são postulados como processos cognitivos nas teorias da pst­
cologia cognitiva. 
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(b) Elaborar os aspectos gerais do objeto de investigação (a 
mente). 

(c) Ajudar a antecipar que fenômenos vale a pena investigar, que 
tipos de experimentos vale a pena realizar para descobrir re­
gularidades ocultas (leis) dos fenômenos mentais e processos 
cognitivos. Por exemplo, F odor diz: 

Há ( ... ) muitas generalizações interessantes para enunciar a respeito 
de como as atitudes proposicionais que um organismo tem são afeta­
das pelos aspectos de sua experiência, e sua constituição genética. c 
por outras atitudes proposicionais que ele cogita. Um dos objetivos de 
uma psicologia (cognitiva) é o de enunciar essas generalizações c. 
quando possível, sistematizá-las e explica-las. (l-odor 1981, pp. 18-
9.) 

(d) Expressar como o mundo (neste caso, a mente) deve ser para 
que a pesquisa no programa s~ja capaz em algum momento -
se for bem sucedida a longo prazo - de produzir um relato 
completo de um domínio relevante de fenômenos. Tais pres­
supostos especificam como a mente deve ser para que façam 
sentido os métodos atuais de pesquisa, e os resultados do 
programa estejam se somando a uma totalidade coerente. Eles 
são, assim. não apenas condicionantes sobre as hipóteses e 
fontes delas. mas também extrapolações a partir do atual es­
tado da arte. 

(e) Defender o programa contra objeções. É aqui que o apoio fi­
losófico é crucial. O programa precisa de uma dctesa contra 
as acusações de que é incoerente (F odor 1994 ). ou que ele é 
inerentemente limitado, em princípio. incapaz de lidar com 
fenômenos importantes no domínio que se supõe que ele dê 
conta. Neste sentido, encontram-se defesas de que o progra­
ma repousa sobre uma forma de mentalismo compativel com 
o materialismo. de que ele pode dar conta dos aspectos qua­
litativos (conscientes) da experiência tanto quanto dos inte­
lectuais (cognitivos. racionais), e de que ele pode apresentar 
um relato das atividades de seus próprios praticantes (conhe­
cer. pesquisar, etc.). 
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F odor ( 1975) diz que essas pressuposições metafisicas pertencem à 
"psicologia especulativa." Nós as encaramos como a expressão de as­
pectos chave de uma "concepção da natureza humana" (cap. 2, acima). 
A questão é que elas são guias indispensáveis para a pesquisa em psi­
cologia cognitiva . mas não foram estabelecidas empiricamente; ou 
mesmo sujeitas a um teste empírico severo. Elas são controversas, e 
poderiam muito bem ser falsas. De fato, são pressuposições não­
falseáveis, independentemente da maneira, mais ou menos precisa, em 
que se especifica a relação entre teorias c dados em uma das análises 
neopopperianas do "falseamento" (Lakatos 1978). Mesmo que não en­
contremos representações internas apropriadas, que não sejamos bem 
sucedidos em confirmar teorias significativas que postulem representa­
ções internas, podemos - se estivermos suficientemente motivados -
voltar à sugestão de que elas ainda podem ser encontradas. Estar de 
acordo com os dados empíricos nunca vai requerer uma rejeição defini­
tiva das postulações sobre a ubiqüidade das representações internas que 
subjazcm aos fenômenos mentais. Entretanto, embora esses pressu­
postos não sejam falseáveis, eles são confirmáveis em um sentido claro. 
Isso é porque (se pudermos simplificar um pouco as coisas) as hipóte­
ses que concretamente especificaram as representações internas e seu 
processamento, e servem para explicar um dado domínio de comporta­
mento inteligente observado, podem ser falseadas c, assim, podem ser 
confirmadas quando resistem às tentativas de falseá-las. Na medida em 
que um número significativo de domínios de fenômenos mentais são 
explicados deste modo, a confirmação das pressuposições enunciadas 
aumenta. Desde que alguns fenômenos experimentais tenham sido ex­
plicados por meio da postulação de representações internas, essas pres­
suposições possuem algum apoio confirmativo. Contudo, ninguém pen­
sa que elas possuem o que pode ser encarado (por padrões semelhantes 
àqueles que se aplicam às ciências naturais) como alta confirmação; 
mas muitos pensam que as pressuposições de outros programas (por 
exemplo, behaviorista, piagetiano) possuem menos, embora nenhuma 
teoria da confirmação existente ofereça bases para uma comparação 
séria de seus respectivos graus quantitativos de confirmação. A longo 
prazo, a fa lta de confirmação significativa daquelas pressuposições e o 
crescimento da confirmação de um programa concorrente podem ser 
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boas bases empíricas, ainda que não sejam definitivas, para iejeitar 
aquelas pressuposições. 

A psicologia cognitiva é um programa de pesquisa. Além do mais, é 
um programa de pesquisa inteiramente em seus primeiros estágios de 
desenvolvimento. Assim como todo outro programa em seus primeiros 
estágios de desenvolvimento, ela está envolvida em pressuposições com 
pouca confirmação empírica. Algt~mas dessas pressuposições, assim 
como a pressuposição dos fisicos de que os fenômenos fisicos são em 
geral de caráter matemático, tornam-se em algum momento tão rica­
mente especificadas e apoiadas em numerosos dominios que sua forte 
confirmação empírica se torna algo não-controvertido, e seu apelo a 
nossa confiança, virtualmente irresistível. 

O status da melajisica defimdo da ciência cognitiva 

Que alegação pode nos fazer com legitimidade a metafisica de fundo da 
psicologia cognitiva? Claramente, ela não pode pedir nossa confiança 
agora. Então, presumivelmente, qualquer alegação que ela faz é sobre 
nossas ações - sobre o tipo de pesquisa que encorajamos e financia­
mos. sobre o conteúdo dos cursos que damos; e talvez também apre­
sente uma compreensão de fatores relevantes a considerar ao aplicar­
mos teorias da psicologia. 

Ela apresenta alegações fortes sobre nossas ações? Especificamente, 
se alguém deseja ser um psicólogo experimental, há um fundamento 
racional preponderante para que se consagre ao programa de pesquisa 
da psicologia cognitiva? Se é assim, que fundamento racional é este? 
I lá razões pelas quais deveríamos nos dedicar à psicologia cognitiva ao 
invés da pesquisa behaviorista, digamos, ou da etológica, ou da piage­
tiana - ou a psicologia cognitiva desenvolvida sob pressuposições dife­
rentes (por exemplo, conexionistas)? Obviamente, onde coexistem pro­
gramas de pesquisa competidores nas mesmas instituições, há uma va­
riedade de razões pelas quais os pesquisadores fazem suas escolhas 
para se consagrarem a um deles, ao invés do outro. Nossa questão não 
diz respeito diretamente às bases sobre as quais tais escolhas são feitas 
pelos pesquisadores individuais. Ela pergunta se há bons argumentos 
segundo os quais a psicologia cognitiva constitui um programa de pes­
quisa melhor que seus rivais atuais reais ou potenciais. O tom da maior 
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parte da literatura dos que apóiam filosoficamente a psicologia cogniti­
va sugere que há tais argumentos (embora haja um intenso debate entre 
aqueles que apóiam as abordagens representacional e conexionista). 
Quais são os argumentos segundo os quais a metafísica de fundo da 
psicologia cognitiva é mais sólida que aquela (digamos) do behavioris­
mo radical? 

O argumento não é claramente empírico; nenhuma teoria da conftr­
mação existente sustenta que a meta lisica de fundo da psicologia cog­
nitiva possua confirmação mais forte que suas riva is. E nem há argu­
mentos a priori em favor de sua verdade. Apesar da herança cartesiana 
da psicologia cognitiva, não esperamos encontrar argumentos a priori 
em favor de pressuposições similares àquelas que Descartes apresentou 
(em vão) em favor do caráter matemático do mundo físico. Por outro 
lado, poderia haver argumentos a priori que nos levariam a rejeitá-las 
- se. por exemplo, mostrássemos a incoerência dessas pressuposições. 
Quais são, então, esses argumentos? Há alguma plausibilidade prévia 
que nos levaria a essas pressuposições? 

Block diz que aquilo que as torna plausíveis é "o trabalho explicati-
vo que elas parecem fazer;· e ele diz ainda: 

A ciência cognitiva possui diversos pesquisadores competentes c so­
fisticados que desenvolveram programas experimentais que são pro­
missores segundo qualquer padrão razoável e, assim, suas pressuposi­
ções têm um apelo prima facie que deve ser tomado a sério. (Biock 
1981.) 

Isso pode sustentar que a psicologia cognitiva seja um empreendimento 
de valor, mas não que ela possua o tipo de fundamento racional que 
fa lta aos programas riva is. A expressão ' promissores segundo qua lquer 
padrão razoável' é ambígua. Ela significa "que prometem outros re­
sultados experimentais e desenvolvimento teórico,'' ou ··que prometem 
dar um dia um relato completo dos fenômenos mentais (ou de uma 
classe importante dclcs)?"4 I lá uma diferença. 

1 Blocl.. { 1983) não pensa que um programa de pesquisa fundamentado nas 
pressuposições acima possa esperar dar conta dos aspectos "qualitativos" 
("conscientes," os "qualia") da mente, mas apenas do aspecto "intelectual'' 
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Em primeiro lugar, então, a plausibilidade das pressuposições que 
expressam a metafísica de fundo cognitivista deriva de sucessos expli­
cativos c experimentais do programa de pesquisa, e da promessa. neles 
fundamentada, de outros sucessos. F odor ( 1981; 1994) e outros filóso­
fos defenderam a coerência dessas pressuposições, de maneiras que 
julgamos inteiramente convincentes, contra as acusações de incoerên­
cia. Parafraseando Haugeland ( 1986): a metafís ica de fu ndo da psico­
logia cognitiva associa a intuição de Hobbes de que as representações 
internas estão causalmente ligadas com o mundo exterior à intuição de 
Descanes de que os processos mentais são computacionais, de uma 
maneira que evita as dificuldades de ambas aquelas intuições, se consi­
deradas isoladamente. A síntese é feita sem o recurso cartesiano a um 
Deus, loca lizando as representações internas neurologicamente, e sua 
coerência recebe apoio do sucesso das simulações por computador de 
alguns processos de inteligência. 

Fodor vai mais longe: 

Os únicos modelos psicológicos dos processos cognitivos que parecem 
mesmo remotamente plausíveis representam tais processos como pro­
cessos computacionais. (Fodor 1975.) 

Se vamos ser psicólogos experimentais, então: a promessa no nível 
explicativo e experimental + a coerência demonstrada da metajisica 
de fundo +a ausência da mais remoia plausibilidade dos concorren­
les = uma argumen1ação convincenle para nos consagrarmos ao pro­
grama de pesquisa da psicologia cogniliva. (Chamamos isso de "a 
soma de Fodor.") Ele está certo?~ 

(cognitivo, racional. semântico, do processamento de informação). O argu­
mento que se segue não se baseia em questões que dizem respeito aos qual ia, 
de modo que ele diz respeito à promessa '"de dar um dia um relato com­
pleto dos fenômenos mentais enquanto fenômenos 'intelectuais'." 
5 Em outra ocasião, Fodor foi mais modesto: ·•o teste de um tal programa. 
em última instância, é a proficuidade empírica, e sobre isso temos de esperar 
e ver. Enquanto isso, há pelo menos o seguinte a dizer: a idéia de uma repre­
sentação mental possui uma origem bem impressionante na tradição filosófi­
ca; ela abre um amplo domínio de possibilidades para a construção de teo-
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Uma comparação entre a psicologia cognitiva e o behaviorismo 

Por que o behaviorismo (a variedade de Skinner) não é uma opção 
"remotamente plausível?" O argumento mais forte e mais bem conheci­
do provém de Chomsky. Há fenômenos lingüísticos conhecidos e recor­
rentes (por exemplo, a gramática transformacional. o uso criativo da 
linguagem, a capacidade dos falantes fluentes de responderem apropri­
adamente a circunstâncias novas, a rapidez e uniformidade do aprendi­
zado da linguagem - cf cap. I, seção 3 ), que não podem ser explicados 
em termos dos princípios da teoria do comportamento. Em outras pala­
vras. os princípios behavioristas carecem do que Neisser ( 1975) deno­
minou "validade ecológica." Notemos que isso está de acordo com a 
seguinte substituição na citação acima de Block: 

A psicologia behaviorista possui muitos pesquisadores competentes e 
sofisticados que desenvolveram programas experimentais que são 
promissores segundo qualquer padrão razoável [de produzir outros 
resultados de interesse e complexidade crescentes] e, assim, suas 
pressuposições têm um apelo primafacie que deve ser tomado a sério. 

A objeção ao behaviorismo é que ele não promete para algum dia um 
relato completo do comportamento, um relato que pode ser obtido uni­
camente, argumenta Chomsky, com hipóteses sobre estruturas mentais. 

Poucos behavioristas se impressionaram com o argumento de 
Chomsky. Eles replicam que Chomsky mostrou apenas que os princípi­
os behavioristas, em seu estágio concreto atual de desenvolvimento, 
não podem dar conta dos fenômenos mencionados, mas que há razão 
para acreditar que futuros desenvolvimentos desses princípios (isto é, 
futuras hipóteses consistentes com a metafísica de fundo do behavio­
rismo) não vão ser capazes de fazer isso. Para eles, o argumento de 
Chomsky seria decisivo apenas se se pudesse mostrar que as pressupo­
sições de sua metafísica de fundo são inconsistentes com os fenômenos 
que Chomsky menciona. Para mostrar que não há qualquer inconsis-

rias em psicologia; c. no mínimo, não sabemos que ela seja incapaz de uma 
explicação coerente. É uma idéia interessante~ talvez devamos lhe dar cré­
dito" (F odor 1981, p. 31 ). 
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tência, é suficiente apontar que deixar de encontrar reforçadores não 
implica que eles não existam, e que o desenvolvimento atual de suas 
teorias não é um indicador da complexidade que os futuros desenvol­
vimentos possam assumir, que a pesquisa atual, por exemplo, a res­
peito da "lei de proporção" (Schwartz e Lacey 1982, cap. 5) está es­
tendendo o alcance da teoria do comportamento para áreas de comple­
xidade consideravelmente crescente, etc. Ou seja, é suficiente tomar as 
medidas comuns que prontamente se apresentam para proteger as pres­
suposições de um programa de pesquisa durante os primeiros estágios 
de seu desenvolvimento. 

A resposta de Chomsky a isso é curta e incisiva. Diagnosticando a 
defesa behaviorista como uma simples retirada para a vaguidade, ele 
alega que todas as (reais) teorias behavioristas bem formuladas são 
incompatíveis com aqueles fenômenos. É suficiente rejeitar o behavio­
rismo em virtude de não apresentar agora teorias de valor explicativo 
para os fenômenos lingüísticos mencionados, que Chomsky encara 
como exemplos do comportamento caracteristicamente humano, o tipo 
de fenômenos com os quais a investigação em psicologia deveria lidar. 
Ele pode aceitar que haja a possibilidade lógica de que o behaviorismo 
possa estar certo, mas mesmo assim, um programa de pesquisa que dê 
explicações para os fenômenos humanos característicos deveria recla­
mar nossa lealdade. 

Essa análise do argumento de por que o behaviorismo não é uma 
opção "remotamente plausível" sugere que, em geral, um programa de 
pesquisa não nos faz apelos fortes apenas do ponto de vista de uma 
promessa razoável quanto a seu programa experimental se expandir 
para fenômenos mais ricos e mais complexos, e do ponto de vista da 
coerência interna de sua metafísica de fundo. (Por outro lado, um pro­
grama sem essas duas características não nos faz qualquer apelo.) É 
importante enfatizar que o sucesso experimental não é garantia de vali­
dade ecológica. Esse é um ponto lógico óbvio, mas não é apenas um 
ponto lógico. O sucesso experimental pode dever-se à construção de 
novos fenômenos (não uma coisa insignificante em si mesma), ao invés 
do discernimento de leis dos ambientes natural e social do dia a dia. Há 
boas razões para acreditarmos que algumas teorias da ciência natural 
realmente possuem validade ecológica neste sentido, uma vez que os 
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princíptos confirmados experimentalmente foram utilizados para pro­
duzir explicações detalhadas de fenômenos "naturais" - nem experi­
mentais. nem de ciência aplicada. A validade ecológica é requerida de 
qualquer teoria com pretensões de ser uma teoria abrangente sobre um 
objeto de investigação significativo. A soma de Fodor precisa de um 
outro item: uma promessa de vaUdade ec:ológica algum dia. 

A validade ecológica da ciência cognitiva 

A ciência cognitiva possui validade ecológica? Assim como Searle 
( 1992), Taylor ( 1985) e llaugeland ( 1986), Dreyfus ( 1992) argumenta 
que a ciência que exempli fica a metafisica cognitivista não pode dar 
conta de um domínio de fenômenos humanos importantes, como "a ati­
vidade corporal hábil de um homem," a existência de revoluções con­
ceituais e culturais, o papel do fundo na percepção, as mudanças de 
humor, a sustentação de valores. a intuição. 

As respostas comuns a esses argumentos da parte dos psicólogos 
cognitivistas e de seus amigos filósofos possui por ora uma forma co­
nhecida. Podemos dizer que eles negam que Dreyfus tenha mostrado 
uma inconsistência entre sua metafisica de fundo e aqueles fenômenos. 
Eles reconhecem que as teorias e conjecturas atuais estão aquém do que 
deveriam, mas apelam para as exemplificações da metafisica cogniti­
vista ainda por vir, que eles esperam que reparem essas fa lhas. (Eles 
também apelam para a rapidez de desenvolvimento de seu programa de 
pesquisa, alegando que Dreyfus e outros estão realmente se referindo 
ao estado da arte de vários anos atrás - mas deixemos isso para os es­
pecialistas!) A questão para eles é que as teorias atuais concretas não 
definem os limites de seu programa de pesquisa, e de que os alegados 
limites poderiam ser estabelecidos apenas por uma demonstração rele­
vante de inconsistência. Em suma, sua resposta consiste em apelar para 
futuras e logicamente possíveis, vagamente definidas, teorias e desen­
volvimentos. Dado que alguém tenha escolhido consagrar-se à psicolo­
gia cognitiva. tais respostas mitigam o apelo de outras buscas. O mes­
mo vale para o behaviorismo. Mas os cognitivistas, freqüentemente, 
não vão conceder esse ponto aos behavioristas. Qual é a diferença? 

Acreditamos que a diferença tenha sido indicada pela análise de 
llaugeland ( 1986 ), acima apresentada, sobre a coerência interna das 
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pressuposições da psicologia cognitiva. Elas expressam temas chave do 
pensamento moderno ocidental (cartesiano e hobbesiano). Seu apelo é 
forte e sutil, uma vez que tais temas estão incorporados em todos os 
tipos de formas sociais modernas. Eles estão nas profundezas do auto­
entendimento de nossa cultura, e o ônus da prova é de seus rivais. Ex­
pliquemos o que queremos dizer de um modo um pouco diferente. 

Lembremos nosso relato, no início desta seção, sobre a relação entre 
as pressuposições cognitivistas e os produtos experimentais e teóricos 
de seu programa de pesquisa. A relação é dialética: as pressuposições 
são tanto extrapolações a partir de produtos já existentes quanto condi­
cionantes e fontes de futuras pesquisas. Uma vez que, até certo ponto, 
as pressuposições precedem logicamente a pesquisa, poderia haver ar­
gumentos pró e contra elas, argumentos que são relativamente indepen­
dentes dos detalhes da pesquisa. Mais uma vez., Chomsky dá uma pista 
em sua discussão sobre o behaviorismo. Notando a enorme defasagem 
de confirmação entre os experimentos behavioristas e as pressuposições 
do programa behaviorista de pesquisa, ele pergunta o que poderia sus­
tentar o compromisso com tais pressuposições que se mostra nas ações 
de seus defensores - tanto na continuidade de sua pesquisa quanto na 
aplicação prática. Chornsky apontou a " ideologia" no sentido negativo. 
segundo o qual ' ideologia' signi fica uma "falsa consciência" (Chomsky 
1973): dever-se-ia explicar o compromisso com as pressuposições 
behavioristas com referência não aos argumentos de seus defensores, 
mas às instituições e práticas sociais que seriam legitimadas se tais 
pressuposições fossem verdadeiras, neste caso, instituições e práticas 
cujo funcionamento depende do controle do comportamento humano. 
Segue-se que uma razão para rejeitar tais práticas é motivo suficiente 
para não participar do programa de pesquisa. (Pode haver outras ra­
zões para participar dele em um sentido limitado.) 

De forma simi lar, as razões para se consagrar a certa prática social 
podem oferecer uma razão suficiente para participar de um programa 
de pesquisa que repouse em pressuposições que, se vierem a receber 
contirmação forte, poderiam aumentar e legitimar aquela prática. O 
próprio Chomsky se refere a um programa de pesquisa (cf cap. 2), que 
pode ser encarado como uma versão ou uma parte da psicologia cogni-



O poder explicativo da psicologia cognitiva 251 

tiva, e que teria raízes em "esforços racionalistas para estabelecer uma 
teoria da liberdade humana." Ele diz: 

investigar, aprofundar e, se possível, consubstanciar as idéias desen­
volvidas nessa tradição pelos métodos da ciência é uma tarefa funda­
mental de uma teoria sociallibertãria. (Chomsl-.-y 1975, p. 134.) 

As pressuposições da ciência cognitiva possuem um forte apelo para 
nós, já que fomos criados na tradição libera l. porque elas são a expres­
são científica (e talvez, um dia, elas venham a dar base à justificação 
científica) da concepção da natureza humana (de fontes cartesiana e 
hobbesiana) que foi expressa nas instituições e práticas políticas libe­
rais. Essas pressuposições prometem consolidar a idéia dos seres hu­
manos como seres essencialmente pensantes, possuidores de liberdade 
individual; e elas prometem tornar essa idéia compatível com o materi­
alismo - por essa via, reconciliando o humanismo liberal com a con­
cepção de que, em princípio, a ciência pode explicar tudo. Ela legitima 
que sejamos cartesianos quanto ao método e materialistas quanto à 
metafisica. Sugerimos que ela não é a satisfação da soma de Fodor 
(com aquele outro item incluído), que fundamenta a alegação de que se 
dê prioridade ao programa de pesquisa da ciência cognitiva, mas o 
compromisso com a prática socia l liberal. 

À luz disso, sugerimos que é plausível participar de qualquer pro­
grama que tenha produzido certo sucesso experimental e cujas pressu­
posições sejam internamente coerentes; não é necessário ter razões in­
dependentes para aceitar tais pressuposições. Os pesquisadores podem 
apenas querer tomar parte em um programa de pesquisa em andamento 
e que eles achem interessante, e deixá-lo a sua própria sorte. para ver 
aonde ele leva e, no devido tempo, revele seu potencial, ou então pro­
duza um relato completo de algum objeto de investigação. Mas uma tal 
perspectiva não é compatível com as alegações fortes feitas sobre um 
pesquisador em nome da psicologia cognitiva; ao contrário, ela requer 
um pluralismo de programas de pesquisa rivais (e, como veremos, uma 
considerável reserva em relação às aplicações das teorias psicológicas). 
Propor alegações exclusivas para a psicologia CO!:,rnitiva requer uma 
razão independente para aceitar aquelas pressuposições, e o único tipo 
de razão que podemos encontrar está profundamente marcado por 
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compromissos valorativos. (Isso não quer dizer que endossemos essas 
razões.) 

A situação em que nos encontramos pode ser assim resumida: há 
hoje pelo menos dois programas de pesquisa (o behaviorista e o cogni­
tivista), cada um dos quais possui: (1) uma promessa no nível explica­
tivo e experimental (e também no de apli.cação); (2) alegações iguais de 
coerência de sua metafísica de fundo, ou concepção da natureza huma­
na - o argumento da incompatibilidade do caráter nomológico com a 
intencional idade (cap. 7, seção I), sendo correto, também abalaria a 
metafísica de ambos; (3) falhas importantes em sua promessa de vali­
dade ecológica abrangente. Cada um deles, sendo mais desenvolvido, 
poderia melhorar sua marca em um ou mais desses pontos. 

3. É possível uma teoria psicológica abrangente? 

Podemos esperar por um tempo em que um programa (ou algum outro, 
talvez seu sucessor) vá manifestar sua superioridade a todos aqueles 
três respeitos- de modo que a opção de alguém por ele seja "objetiva," 
e não dependa nem de fatores não-fundamentados nem da coerência da 
concepção da natureza humana que tal programa pressupõe com uma 
certa perspectiva moral ou política? Ou deveríamos abandonar a busca 
por uma teoria abrangente da natureza humana e, em lugar disso, reco­
nhecer que cada programa investiga (preponderantemente) distintos 
objetos - distintos fenômenos humanos localizados? Então, poderíamos 
concentrar nossas pesquisas naquele desses objetos que quiséssemos 
que obtivesse predominância no ambiente humano - os seres humanos 
controlados por contingências do reforço, ou sistemas computacionais 
(processadores de informação) humanos (ou ... ). 

Pensamos ser justo dizer que a aspiração de grande parte da psico­
logia experimental é de construir (e, um dia, confirmar) uma teoria psi­
cológica cuja generalidade expresse uma representação da lei e da or­
dem subjacentes da natureza humana, e, assim, seja aplicável através 
de épocas, ordens e práticas sociais. No momento, com certeza, isso é 
apenas uma aspiração, uma vez que ninguém pretende que qualquer 
teoria atual da psicologia esteja chegando perto desse ideal. Entretanto, 
isso funciona como um tipo de ideal regulador - suficiente para que a 
maior parte dos teóricos veja com cautela qualquer intrusão de valores 
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em seus próprios juízos e, especialmente, nos de seus oponentes. Para 
nossas esperanças e desejos, nossos compromissos morais não podem 
ser propriamente condicionantes do que é o caso no nível de estruturas 
fundamentais e leis. 

Essa aspiração seria desafiada por uma concepção que mantivesse 
que os objetos da investigação em psicologia são todos objetos cultu­
rais, por conseguinte, portadores de valores, produtos variáveis de épo­
cas, ordem e práticas sociais. Ainda haveria fatos e regularidades a 
serem descobertas sobre esses objetos (cf cap. 9, adiante) - mas a 
questão de investigá-los deixaria de ser a de encontrar uma estrutura 
psicológica e lei subjacentes, e seria inseparável do engajamento em 
práticas cu lturais (ou possíveis tentativas para, ativamente, se desligar 
delas) que produzissem tais objetos. 

Seguindo o exemplo das ciências naturais. parece razoável aspirar à 
abrangência, para, um dia, conseguir uma teoria ou conjunto de teorias 
que contenha leis suficientes para representar o caráter nomológico de 
cada comportamento e outro aspecto da nature1..a humana. Ademais, 
continuando a seguir as ciências naturais, pode-se esperar que a inves­
tigação experimental vá oferecer os meios para descobrir (ou confir­
mar) leis particulares; então, o teste de abrangência vai ser a adequação 
das leis experimentalmente derivadas (ou testadas) para oferecer expli­
cação para fenômenos não-experimentais. A investigação científica 
moderna tende a guiar-se pelo pressuposto metodológico de que a 
abrangência vai um dia (talvez no limite) resultar do sucesso experi­
mental continuado. Isso não precisa ser o caso, pois o que um experi­
mento demonstra é que, dadas certas condições limite, uma certa ten­
dência natural será realizada (Bashkar 1978). Um experimento bem 
sucedido realiza uma possibilidade genuína da natureza, mas não ne­
cessariamente uma tendência que é comum ou significativamente reali­
zada fora das condições limite do experimento: ele estabelece que uma 
certa regularidade esHí exemplificada localmente, e não que ela esteja 
exemplificada significativamente na natureza. O cxpcrimentador pode 
criar as condições sob as quais as regularidades de sua teoria sejam 
exemplif:cadas (Cartwright 1983: 1999). E ele pode ter sucesso virtu­
almente ilimitado sem sequer tratar das leis de partes importantes da 
natureza. (É por isso que é necessário ter uma metafísica de fundo. no 
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caso da psicologia, uma concepção da nature7..a humana. para esboçar 
o território que o programa de pesquisa pode mapear em detalhe para 
avaliar, inicialmente, a validade ecológica dos resultados experimen­
tais.) Esse é um aspecto importante da ciência experimental, c ele vale 
quer a ciência experimental possa um dia criar teorias abrangentes, 
quer não. O sucesso experimental pode muitas vezes antecipar c guiar 
o sucesso na aplicação tecnológica, uma vez que as aplicações bem 
sucedidas apenas requerem a existência de regularidades conhecidas 
sob certas condições limite. Ao contrário do que Skinner pensa. o fato 
de uma teoria produzir predição e controle não é um sintoma claro da 
abrangência de seu poder explicativo (cf cap. 3, acima). 

Limites históricos para a aplicação de teorias psicológicas 

É dificil avaliar a validade ecológica de uma teoria psicológica. Pois o 
próprio ecossistema humano é um produto da atividade humana, cujas 
estruturas atuais e modos de interação são produtos da transformação 
de estruturas e modos anteriores. Em parte- talvez uma parte cada vez 
maior - tais transformações são o resultado da psicologia aplicada ou 
da tecnologia comportamental (nem sempre através de uma aplicação 
auto-consciente de uma teoria psicológica). Isso abre a possibilidade de 
que uma teoria possa obter validade ecológica em um dado momento 
histórico, porque os aplicadores da teoria tiveram o poder de tornar um 
domínio significativo de fenômenos conformes a ela. Isso não é uma 
possibilidade remota. Argumentamos em outra parte que os princípios 
do condicionamento operante possuem validade ecológica significativa 
na época histórica atua l porque os administradores de indústrias cria­
ram no local de trabalho da fábrica as condições limite (análogas 
àquelas presentes na caixa de Skinner) nas quais aqueles princípios se 
aplicam com uma razoável aproximação (cf cap. 5; e Schwartz et ai. 
1978). 

va: 
Dreyfus enuncia uma posição similar com relação â teoria cogniti-

A natureza do homem é, de fato, tão maleâvel que ela pode estar 
prestes a mudar de novo. Se o paradigma computacional se tornar tão 
forte que as pessoas comecem a se verem a si mesmas como dispositi-
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vos digitais no modelo do trabalho em inteligência artificial, então, 
uma vez que( ... ) as máquinas não podem ser como os seres humanos, 
estes podem se tornar progressivamente máquinas. ( ... ) As pessoas 
começaram a se ver a si mesmas como objetos capazes de correspon­
der aos cálculos inflexíveis de máquinas descncarnadas. ( ... ) Nosso 
risco não é o advento de computadores superinteligcntes, mas o de se­
res humanos subinteligentes. (Dreyfus 1992, p. 280.)6 

255 

À medida que exploramos nosso ecossistema humano em busca de fe­
nômenos chave e para ver se seus aspectos são tais que eles possam ser 
englobados no alcance explicativo de um programa de pesquisa, deve­
mos ter em mente (c sujeito a escrutínio histórico) que tais fenômenos 
poderiam ser apenas contingências históricas - (parcialmente) o pro­
duto da aplicação da teoria que está sendo testada. A validade ecológi­
ca de uma teoria, em determinado momento, pode ser devida ou ao po­
der de suas aplicações (inclusive seu poder para remover exemplares 
claros de teorias rivais) ou ao poder explicativo abrangente da teoria. 
(Sem uma investigação histórica, não podemos decidir isso.) 

Um dilema 

Essas considerações levantam um dilema. O ideal da ciência é uma teo­
ria abrangente (ou conjunto de teorias), no caso da psicologia, capaz de 
explicar todos os fenômenos humanos em todos os ambientes. As teo­
rias psicológicas atuais não mostraram um poder explicativo significa­
tivo fora dos domínios experimentais imediatos produzidos por seus 
respectivos programas de pesquisa, e dos domínios de fenômenos soci­
ais produzidos por suas aplicações. Consagrar-se a um programa de 
pesquisa é algo (em parte) motivado moral ou politicamente (como dis­
semos antes), e, presumivelmente, as aplicações são parte dos projetos 
morais ou políticos que tornam inteligíveis as pressuposições do pro-

6 C.f: "À medida que nossa busca pela verdadeira natureza da inteligência 
arrastou-se pelo caminho, especialmente na tradição intelectual ocidental, 
ela foi espremida por pequenas aberturas - Ql, a habilidade de calcular. a 
lógica. o xadrez. E. assim, criamos máquinas enormes, não à nossa própria 
imagem, mas à imagem daquilo que pensávamos que deveríamos ser" (Dyke 
1997). 
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grama. Não há nada de surpreendente, então, no fato de uma teoria 
psicológica ter validade em estruturas e formas sociais produzidas pelo 
projeto moral ou político associado a ela. Se tal projeto alcançar hege­
monia em dado momento, então, naquele momento, a teoria vai possuir 
validade geral- mas uma validade alcançada através da eliminação dos 
fenômenos, cuja observação pudesse produzir dados que apoiassem 
suas concorrentes. 

Assim, uma aplicação bem sucedida generalizada minimiza a possi­
bilidade de um teste severo dos limites da validade de uma teoria. Por 
outro lado, deixar de fazer tais aplicações poderia deixar aberta a pos­
sibilidade de um futuro teste severo- mas isso privaria a sociedade dos 
beneficios daquelas aplicações. O dilema é: ou fazer aplicações e mi­
nimizar as opções de testes severos, ou buscar um possível teste seve­
ro e deixar de fazer aplicações (cf Lacey 1997; 1998a, cap. 8). To­
mar a segunda possibilidade seria um gesto irresponsável e fútil, assim 
como ignorar que todas as estruturas prevalecentes são produtos de 
projetos morais ou políticos. Tomar a primeira possibilidade parece 
implicar o abandono de uma possível teoria psicológica abrangente. 
Isso não implica que uma tal teoria seja impossível - mas sua pequena 
possibilidade não é suficiente para tornar a procura por ela um funda­
mento racional da investigação em psicologia. 

A investigação em psicologia como algo local 

Sugerimos. então, que se concebam os programas de pesquisa em psi­
cologia como coisas que se concentram em fenômenos humanos locali­
zados - programas que explorem as possibilidades humanas sistemáti­
cas, programas motivados por projetos morais ou políticos particula­
res, mas também capazes de revelar as possibilidades que poderiam 
fundamentar ou apoiar novos projetos morais ou políticos. A ênfase no 
que é local e a atribuição de menor importância ao que é abrangente 
não implicam um enfoque exclusivo em um domínio particular. Se co­
locarmos o objetivo das ciências humanas como aquele de descobrir as 
possibilidades humanas sistemáticas, então torna-se importante definir 
de maneira exata os limites da validade ecológica aos quais qualquer 
programa de pesquisa dado possa aspirar. Para fazer isso, é essencial 
esclarecer, manter existindo, e produzir fenômenos que resistam à in-
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corporação em programas já existentes - pois é a partir do estudo des­
ses fenômenos, se pudermos encontrar sua ordem subjacente, que novas 
possibilidades poderiam emergir (Lacey 1998a, caps. 2 e 9). 

*** 
O engajamento em um programa de pesquisa é carregado de valores. 
Não se segue que todos os juízos feitos na psicologia sejam carregados 
de valores. Que uma teoria particular (T), desenvolvida sub um pro­
grama particular de pesquisa (R), explique um fenômeno local mais 
bem que qualquer alternativa proposta, isso pode ser perfeitamente ob­
jetivo (Lacey 1999, caps. 9 e I 0). Os valores determinam os juízos em 
psicologia apenas se se está comprometido com a concepção de que as 
categorias utilizadas em R devem ser impostas a todo fenômeno huma­
no. Para evitar de cair no discurso dominado por tais juízos carregados 
de valor, talvez seja necessário dar mais peso às anomalias dos pro­
gramas de pesquisa atuais (à atividade científica, conversação, atos de 
tomada de decisão inteligente) que à massa de dados experimentais e 
descrições de aplicações. O que fazemos na pesquisa em psicologia e 
em sua aplicação reflete inevitavelmente valores (aqueles que dão sen­
tido às pressuposições do programa de pesquisa). Os valores não vão 
ser os determinantes preponderantes do resultado da pesquisa em psi­
cologia, desde que tentemos definir os limites do programa c descobrir 
novas possibilidades que algum programa, em particular, não possa 
englobar. 

A importància da intencionalidade 

Note-se nossa ênfase na descoberta de novas possibilidades, c, de fato, 
da abrangência de cobertura dos fenômenos - esses são critérios am­
plamente aceitos para a avaliação das teorias científicas. Contudo, du­
vidamos que possa ser encontrada uma teoria geral em psicologia, cuja 
generalidade expresse uma representação da estrutura e da lei subja­
centes ã natureza humana, e, assim, seja aplicável através de épocas, 
ordens e práticas sociais. E onde encontramos regularidade nas ques­
tões humanas, suspeitamos do poder hegemônico de uma prática parti­
cular para reestruturar a ordem social de modo que a teoria com isso 
relacionada se torne verdadeira em geral sobre o comportamento hu-
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mano na nova ordem social. Nossas suspeitas deveriam abalar o com­
promisso profundamente consolidado com o naturalismo científico em 
nossa sociedade, que aspira a uma ta I teoria geral em psicologia? 

Pensamos que nossas suspeitas possam ser colocadas em bases mais 
firmes. Há uma razão, não derivada simplesmente de limitações empí­
ricas de teorias hoje disponíveis, para pensarmos que devemos estar 
satisfeitos com teorias locais em psicologia. Essa razão deriva da ale­
gação de que as explicações intencionais são as explicações básicas do 
comportamento humano (Taylor 1964). Se é assim. esperaríamos que 
as regularidades do comportamento humano derivassem amplamente de 
objetivos compartilhados, e de circunstâncias compartilhadas nas quais 
as pessoas devam formular seus objetivos c agir; e que as regularidades 
fossem diferentes onde esses fatores sistemáticos compartilhados fos­
sem diferentes. 

Utilizamos as explicações intencionais todo o tempo, e as categorias 
intencionais estão em todo o nosso discurso. (Nossas explicações para 
a escolha de teorias e programas de pesquisa em psicologia neste livro 
são, com certeza, intencionais.) Há qualquer razão para acreditar que 
as explicações intencionais não são básicas? Se não há, a justa parci­
mônia do naturalismo cientítico seria quebrada. A força do naturalismo 
cientifico é tão grande sobre a consciência contemporânea que muitos 
alegam que não podem conceber que ele não seja verdadeiro - isto é, 
não podem conceber que as explicações básicas dos eventos (inclusive 
dos comportamentos) possam não envolver subsumi-los sob regu lari­
dades nomológicas. Mas isso não é uma verdade a priori. Parece ser 
pelo menos tão importante quanto isso que uma teoria da natureza hu­
mana seja capaz de explicar a atividade (teórica e experimental) que 
produz nosso conhecimento das leis - c, até hoje, não há nenhum relato 
que mesmo remotamente rivalize com o intencional. 

Por que se comprometer com o naturalismo científico? Nosso pal­
pite é que isso deriva de uma relação de reforço mútuo entre o natura­
lismo filosófico (c a metafisica materialista) e um modo especial de 
valorizar o controle na modernidade (Laccy 1998a. pp. 129-32; 1999, 
pp. 126-30) - o interesse em representar todos os objetos como objetos 
de predição c de controle, de modo que eles possam ser tornados obje­
tos de predição e controle (cf caps. 2 c 3, acima). Ao contrário. a con-
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cepção de que a intencionalidade é básica também possui raízes morais, 
na medida em que as explicações básicas da ação são intencionais, os 
agente são livres e responsáveis por suas próprias ações, de modo que 
tornarem-se eles objeto de predição e controle é um sinal da diminuição 
de sua atuação. Mas o conflito dos valores (valorizar ampliadas capa­
cidades humanas de controle, valorizar uma incrementada atuação hu­
mana) não é tudo a dizer, embora esse conflito particular de valores 
esteja no centro da principal Juta política do mundo contemporâneo. 
Também deve-se dizer que os valores de alguém dão uma motivação 
forte para que tal pessoa escolha um programa de pesquisa. O resto do 
que se disse permanece ambíguo. Que tipo de explicação é mais básico, 
a longo prazo, isso é uma questão empírica. A produção de uma teoria 
psicológica abrangente bem confirmada decidiria a questão de uma 
maneira. Ela poderia ser decidida de outra, se a partir de uma perspec­
tiva intencional (combinada com uma perspectiva social e histórica), os 
limites de aplicação daquelas teorias psicológicas, que expressam con­
juntos de regularidade nomológicas, pudessem ser delineadas em deta­
lhe, enquanto que, ao mesmo tempo, as explicações daquelas ações que 
aquelas teorias deixam de explicar continuassem a ser explicadas com 
profundidade. 





PARTE3 

PESQUISA EM PSICOLOG IA EM 

ESTRUTURA INTENCIONAL: UM EXEMPLO 





CAPÍTUL09 

A FORMAÇÃO E A TRANSFORMAÇÃO DOS VALORES' 

1. Valor 

A palavra ' valor' tem usos variados e complexos. Tal variedade e tal 
complexidade são reflexo do amplo domínio de tarefas realizadas pelos 
"valores" em nossas práticas comunicativas, e também de que a pro­
fundidade de nossa apreensão do signi ficado de 'valor' depende em 
parte dos valores que sustentamos. No discurso comum, quando nos 
referimos a um valor pessoal, podemos estar indicando alguns ou todos 
os pontos a seguir: 

J. Um bem fundamental que uma pessoa persegue consistente­
mente por um longo período de tempo em sua vida; uma das 
razões últimas que a pessoa tem para agir. 

2. Uma qualidade (ou uma prática) que confere valor. bondade, 
significado, ou um caráter de satisfação à vida que uma pes­
soa está levando ou almejando levar. 

3. Uma qualidade (ou uma prática) que é parcialmente constitu­
tiva da identidade de uma pessoa, enquanto um ser auto­
avaliador. auto-interpretador e auto-real izador. 

4. Um critério fundamental para uma pessoa escolher o que é 
bom (ou melhor) entre possíveis cursos de ação. 

5. Um padrão fundamental pelo qual alguém mede seu próprio 
comportamento e o dos outros. 

6. Um "objeto de valor," urna relação apropriada com aquilo que 
é parcia lmente constitutivo tanto uma vida que vale a pena 
viver quando da identidade pessoal de alguém. Os objetos de 
valor podem incluir obras de arte, teorias científicas. disposi­
tivos tecnológicos, objetos sagrados, culturas, tradições. ins­
tituições, outras pessoas, e a própria natureza. As relações 

1 Este capitulo, originalmente Lacey e Schwartz 1996, é de co-autoria de 
Barry Schwartz. 
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apropriadas que temos com os objetos de valor, dependendo 
do objeto particular, incluem o seguinte: produção, reprodu­
ção, respeito, sustento, manutenção, preservação, reverência, 
amor, reconhecimento público e posse pessoal (cf Anderson 
1993). 

Esta lista esboça apenas os usos superficiais de 'valor'. Seus itens 
permanecem abertos a diversas interpretações. Por exemplo, o item 2, o 
valor como uma qualidade que dá importância ou significado à vida de 
uma pessoa, está aberto a pelo menos três interpretações: (a) uma qua­
lidade que alguém sustenta como algo que dê importância a sua pró­
pria vida ou aspirações; (b ), uma qualidade que alguém sustenta como 
algo que dê importância a qualquer vida humana; (c), uma qualidade 
que efetivamente dá importância a qualquer vida humana. A interpreta­
ção (a) representa urna postura subjetiva (pessoal) frente a um fenôme­
no subjetivo; (b) uma postura subjetiva frente a um fenômeno objetivo; 
{c) uma alegação objetiva sobre um fenômeno objetivo. Deixando a 
interpretação em aberto, de fato, deixando em aberto se, a longo prazo, 
qualquer interpretação diferente de (a) possa ser sustentada, não confe­
rimos nenhuma teoria dos valores aos usos superficiais da palavra. 

O discurso sobre valores é freqüentemente bastante controverso, 
sugerindo que os valores podem ser uma fonte de conflito permanente e 
ineliminável. Na esperança de evitar esse conflito, muitos tentaram re­
lativizar os valores à pessoa, insistindo que apenas as interpretações do 
tipo (a) são possíveis, e diagnosticando a aparência de conflito como 
algo que se deve a um composto de dois erros: o primeiro, que o objeto 
da postura pessoal de alguém é um fenômeno objetivo (interpretação 
b), e o outro, que a própria postura pessoal de alguém possa ser consi­
derada de acordo com uma posição objetiva (interpretação c). Com a 
interpretação (a), o que aparece como desacordo se revela como mera 
diferença. Muitos esperam que o reconhecimento do fato de uma mera 
diferença vá fundamentar uma tolerância universal. Contudo, a moder­
nidade também nos ensina que os fatos não acarretam valores; assim, 
essa expectativa possui uma fundamentação lógica precária. 

Há uma distinção a ser feita entre os fatos (o que é o caso) e os va­
lores (o que é bom, o que possui importância). Se não houvesse, a ava­
liação seria ininteligível. Mas, na vida prática, os fatos e os valores não 
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podem ser separados, a ponto de ser lugar comum e apropriado dizer 
que uma simples sentença serve simultaneamente aos papéis descritivo 
e avaliativo. Consideremos, por exemplo, 'a violência caótica e sem lei 
que se seguiu ao desfecho do veredito de Rodney King', ou 'os desa­
fortunados do centro de Los Angeles, tendo os limites de sua tolerância 
à injustiça sido atingidos, se levantaram em rebelião'. Dada essa ine­
vitável interconexão do factual com o avaliativo. se os valores devem 
sempre ser relativizados à pessoa, podemos evitar a conclusão de que 
os fa tos também são relativos à pessoa? Examinemos mais de perto a 
concepção de que os valores são sempre relativos à pessoa. 

Nos Estados Unidos, o discurso sobre os valores tende a causar 
desconforto. Para muitos, os valores são profundamente pessoais, e 
mesmo privados; eles são parte da auto-definição de alguém, do que 
alguém é; alguém não é responsável perante os outros por seus va lores, 
e os valores de alguém não precisam ser responsáveis pelos padrões 
dos outros. Alguém poderia esclarecer seus valores, mas eles não preci­
sam de defesa quando são diferentes daqueles dos outros, mesmo da­
queles que são centrais em sua cultura. Os valores de alguém são seus 
próprios. Para alguns, é um tanto de mau gosto falar sobre os valores 
de alguém. Para outros, os valores são afirmados sem argumentação. e 
se pede para eles o respeito público (cf Taylor 1992). (O respeito pú­
blico só pode ser pedido. Que ele seja obtido, isso não se pode argu­
mentar com fundamento, a menos que se reconheça o compromisso 
com valores que estejam além do que é meramente subjetivo.) Se al­
guém conserva silêncio sobre seus va lores ou se os afirma publica­
mente, isso é, em si mesmo, um reflexo dos valores pessoais de alguém. 
De qualquer modo, o escrutínio crítico dos outros sobre os valores de 
alguém, ou das escolhas que deles derivam, isso é visto como um tipo 
de violência contra o eu da pessoa. 

As pessoas para as quais a privacidade e a subjetividade são carac­
terísticas definidoras dos valores tendem a preferir a linguagem dos 
direitos (direitos negativos) à linguagem dos valores. Eles reivindicam 
o direito de escolher como querem, sujeito apenas à restrição de que as 
ações que eles escolhem não prejudiquem os outros, sendo que prejudi­
car inclu i impedir os outros de agir de acordo com seus valores pesso­
ais. É ininteligível reivindicar um direito para si mesmo e não reconhe-
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cer que ele é devido a todos. Assim, a universalidade é construída no 
discurso dos direitos, contanto que os direitos sejam entendidos negati­
vamente: deve-se a todo mundo que se não interfira com ele enquanto 
está agindo segundo seus próprios valores. E essa universalidade não 
depende de um acordo sobre os valores. 

Entretanto, invocar direitos não implica que haja limites não­
subjetivos para os valores aceitáveis. Não é correto, por exemplo, valo­
rizar o prejuízo dos outros. Assim, os valores pessoais saem um pouco 
fora do reino do que é puramente subjetivo, pois os valores pessoais se 
manifestam em geral em contextos nos quais há impacto sobre os ou­
tros. Além disso, o próprio compromisso pessoal com os direitos é um 
valor. e está ligado ao compromisso com valores sociais tais como a 
tolerância c a primazia da liberdade individual (negativa). Dada a con­
cepção dos va lores como coisas privadas e subjetivas, é fácil explicar 
por que muitas pessoas sustentam (com palavras, senão sempre na 
prática) tais valores sociais. Mas essa explicação não produz uma jus­
tificação racional paralela. É igualmente fácil explicar por que muitos 
outros rejeitam tais valores sociais, pois eles podem ser incompatíveis 
com seus valores pessoais mais profundamente sustentados. Assim, 
enquanto é importante o discurso sobre os direitos (negativos), ele nem 
substitui o discurso sobre os valores, nem é independente dele. 

Essa análise sugere que a concepção dos valores como coisas priva­
das e subjetivas, quando tomada como algo que se aplique a todos os 
valores, em última instância, pode ser incoerente. Realmente importa 
para alguém quais são os valores dos outros, e realmente espera-se que 
os outros correspondam a pelo menos alguns de seus valores. Se al­
guém pode agir segundo seus próprios valores ou não, se alguém pode 
expressar o tipo de pessoa que aspira ser ou não, isso depende social­
mente, e mesmo logicamente, de que os outros sustentem certos valores 
pessoais e sociais. A maior parte da ação é também interação. Por 
exemplo, não podemos ensinar a menos que tenhamos uma classe de 
alunos para ensinar. De diversas maneiras, as ações de alguém pressu­
põem as condições sociais, e que os outros estejam agindo de acordo 
com certos valores. A expressão dos valores de alguém pressupõe que 
aqueles que são mais importantes entre as outras pessoas estejam ex­
pressando certos valores (em geral, diferentes), de modo que se torna 
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difici l abstrair a desejabilidade e a legitimidade dos próprios valores de 
uma pessoa dos valores dos outros. Talvez, então, haja pelo menos al­
guns valores apropriados aos seres humanos enquanto tal. Que alguém 
compartilhe um subconjunto significativo de seus valores com os ou­
tros, e que se possa contar com os outros para agir de acordo com cer­
tos valores, essas não são questões de indiferença pessoal, mas pré­
requisitos para que alguém seja capaz de expressar seus próprios valo­
res. 

Um discurso público e (em alguma me-dida) compartilhado dos valo­
res não pode, se estivermos certos, ser evitado. Contudo, a insistência 
sobre a subjetividade dos valores diminui nossa capacidade de discernir 
a racionalidade requerida para esse discurso, e tende a deixá-lo à 
eventualidade ou a processos de socialização para formar grupos com 
valores compartilhados, e desenvolver os recursos para lidar com con­
flitos de valores. Se os valores são inteiramente privados e subjetivos, 
não há qualquer argumento sólido que, em geral, priorize a tolerância 
em detrimento da imposição autoritária dos valores de certo grupo. 

2. Uma análise dos valores 

Na vida prática, as crenças e desejos constituem a parte essencial da 
explicação da ação humana. Alguém realiza uma ação porque deseja 
um certo resultado, e acredita que a ação vá contribuir para acarretar 
aquele resultado. Os desejos estão, então, entre as causas da ação, c, 
enquanto tal, podem ser objetos de investigação psicológica e social. 
Mas, além disso, os desejos são objetos de avaliação. Eles podem ser 
avaliados pelas pessoas que os têm, e por outros, no que diz respeito à 
possibilidade de sua realização e sua importância na vida de uma pes­
soa ou na vida humana em geral. Em particular, quando se pode repre­
sentar os desejos como ter objetivos, os agentes visam, como um ideal, 
ter os desejos que desempenham um papel causal em seu comporta­
mento, estando incluídos entre os desejos avaliados positivamente 
aqueles que estão de acordo com os valores daqueles agentes. 

Que os desejos estejam sujeitos a avaliação, isso não significa que 
esteja implicado um processo que seja frio e desapaixonado. Especial­
mente quando os valores de alguém estão na raiz de seus desejos, espe­
raríamos que a paixão também estivesse atuando, pois os valores são 
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parte da expressão de nosso ser mais profundo. O amor poderia condu­
zir nossas interações com aqueles com os quais compartilhamos os 
momentos mais importantes de nossas vidas: a indignação, nossa res­
posta à injustiça; a gratidão, nossa aceitação de um favor; a compai­
xão, nossa tendência para sofrermos com alguém; a raiva, nossa reação 
à ameaça de violência; a irritação, nossa realização de uma tarefa ins­
titucionalmente imposta, e assim por diante. A avaliação não deve su­
primir (o que é diferente de canalizar) a paixão. desejos profundos ou 
sentimentos, e reduzir-se ao cálculo. Além do mais, quando falamos de 
desejos como coisas que estão de acordo com valores, não sugerimos 
que seja necessário avaliar os desejos antes de agir (embora, às vezes, 
possa ser); de fato, pode-se argumentar fortemente que uma certa es­
pontaneidade é, ela própria, um valor. 

Explicar as ações em termos das crenças e desejos de um agente 
sempre pressupõe um contexto mais amplo no qual a ação em questão 
esteja relacionada com outras ações (inclusive atos de avaliação) atra­
vés do desenvolvimento de redes de crenças e desejos, que, em determi­
nado momento, façam contato com os objetivos e desejos fundamentais 
do agente, isto é, seus valores. Através de tais explicações desenvolvi­
das, o papel causal dos valores no comportamento se torna patente. As 
explicações intencionais comuns da ação, assim, pressupõem que os 
valores desempenhem um papel causal no comportamento. 

Valores pessoais 

Podemos conceber os valores pessoais, dialeticamente, tanto como pro­
dutos dos processos com os quais refletimos sobre nossos desejos c os 
avaliamos quanto corno seus pontos de referência. (Cf Nerlich 1989 e, 
especialmente, Taylor 1985; a análise da presente seção deve muito a 
estas obras.) Então, sustentar valores envolve desejos de segunda or­
dem, desejos sobre desejos de primeira ordem, que desempenham e vão 
desempenhar um papel causal em nossas vidas. Os valores são desejos 
de que apenas desejos de primeira ordem com certas características 
marquem nossas vidas, como vidas que são vividas corno a realização 
do ser humano e algo que lhe seja de valor (cf Sen 1976). Sustentar 
um valor envolve um desejo de segunda ordem, que representa um dos 
objetivos fundamentais de uma pessoa, de que seus desejos de primeira 
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ordem (diferentemente de coisas meramente experimentadas, coisas 
sobre as quais agimos) sejam ou se tomem daqueles tipos que levem a 
ações que dão forma ou produzem uma vida marcada por certa quali­
dade (pela participação em certa prática, ou pela relação apropriada 
com certo objeto de valor), que contribua para uma vida de realização 
(boa, significativa, bem vivida), e que seja parcialmente constitutiva da 
identidade da pessoa. O papel dos valores como critérios de escolha e 
padrões de comportamento deriva desse significado nuclear. Os desejos 
são pessoais. O componente de desejo na sustentação de valores aponta 
para o caráter pessoal dos valores, para o fato de que os valores de al­
guém estão ligados a seus desejos mais fundamentais e a seus senti­
mentos mais profundos. Sustentar um va lor também envolve um com­
ponente de crença, a crença de que a qualidade mencionada está, de 
fato. ligada às experiências de uma vida bem realizada, e talvez tam­
bém com a crença que uma vida marcada por essa qualidade não cause 
a diminuição das vidas dos outros, ou não se baseie em condições que a 
causem. 

Entendidos desta forma. os valores se manifestam no comporta­
mento onde quer que eles (c os sentimentos e emoções a eles associa­
dos) apareçam em esquemas explicativos que são criados para estrutu­
rar o comportamento de um agente. Os valores são incorporados em 
uma vida na medida em que (sempre em maior ou menor med ida) que a 
trajetória da vida de um agente mostre um comportamento constante, 
consistente e recorrentemente manifestador dos valores. Um valor se 
expressa em uma prática quando a conduta nesta prática é levada a 
efeito pelo comportamento que manifesta os valores e os requer (c.f. 
Hodges e Baron 1992, para exemplos de como os valores podem se 
expressar em práticas). Os valores também podem estar presemes na 
consciência (seja sendo sentidos, seja refletindo-se), e podem ser arli­
cu/ados em palavras, representando um relato parcial de quem uma 
pessoa é (ou gostaria de ser, ou o que gosta ria que os outros pensassem 
que ela é), as aspirações de alguém para o futuro, e o que acredita so­
bre o bem estar humano e sua condição. Sempre vai haver alguma dis­
tância entre os valores enquanto são mani festados e enquanto são arti­
culados. Alguém chega a sustentar valores de forma ra.wável à luz do 
des~jo c do compromisso com a diminuição dessa distância (cf seção 3, 



270 Psicologia Experimental e Nmure:a 1/umana 

abaixo). Essa distância possui várias fontes. Por um lado, as aspira­
ções de alguém podem ir propriamente além das realidades presentes. e 
freqüentemente deveriam fazê-lo. Por outro lado, tal distância pode ser 
uma conseqüência de um auto-entendimento inadequado, de uma capa­
cidade limitada ou subdesenvolvida de auto-interpretação, do desejo de 
parecer contormar-se com as normas de algum grupo, e mesmo de um 
auto-engano proposital. 

Há alguns tipos de deformação do discurso avaliativo. Esse discurso 
é deformado quando o que alguém denomina ''valores'· se separa de 
seus desejos, aspirações, de seu senso do que é genuinamente possível, 
e de suas tentativas para definir a trajetória de sua vida. Então, o dis­
curso avaliativo se torna simplesmente um discurso de recomendação e 
de condenação, um discurso voluntarista que trata a vontade como algo 
separado das condições de sua atuação. A retórica recente sobre os 
"valores familiares" é um exemplo disso. Quer tais valores est~jam in­
corporados nas vidas de seus proponentes, quer não, tal retórica funci­
ona como um tipo de porrete moral, que se destina a combater os opo­
nentes de alguém para diminuí-los. E o discurso avaliativo é deformado 
quando a articulação dos valores se torna identificada com "o esclare­
cimento dos valores.'' Uma vez que se exclu i a crítica dos valores, a 
possibilidade de uma distância entre os valores enquanto são articula­
dos e enquanto são manifestos é efetivamente negada, e o componente 
de crença dos valores é ignorado. O esclarecimento dos valores, com 
efeito, os reduz a valores enquanto são articu lados, a um relatar das 
aspirações conscientes de alguém (em geraL idealizadas), separadas 
das condições materiais, psicológicas e sociais para sua realização. 
Assim, ele provavelmente vai esconder os valores manifestos no com­
portamento de alguém e incorporados na sociedade. 1\ discussão crítica 
dos valores não pode abstrair de nenhum dos modos que atribuímos aos 
valores (a manifestação no comportamento, a incorporação na vida, a 
expressão na prática, a presença na consciência, a articulação em pala­
vras). Limitar os va lores ao modo da articulação está fadado a condu­
zir a relatos subjetivistas dos valores, pois é verdade que não há argu­
mentos sólidos que apóiem alguns valores em detrimento de outros, se 
os argumentos tratarem apenas dos valores enquanto são articulados. 

Mas embora os valores enquanto são articulados, abstraídos de ou-
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tros modos de valores, percam seu caráter distintivo, a articulação dos 
valores é criticamente importante. Ela não é apenas um discurso sobre 
os valores, como se eles tivessem um tipo de ser separável de suas arti­
culações, tornando a articulação uma representação verbal de uma rea­
lidade separada, talvez mental (como uma sentença descrevendo um 
objeto material está separada dele). É parte da natureza dos valores que 
eles sejam articulados; a própria articulação é um modo essencial dos 
valores- parte de sua formação. manutenção, transformação, aprofun­
damento, esclarecimento, reconhecimento. e definição. E o próprio ato 
de articulação dos valores pode também manifestar nossos valores, 
uma vez que aqueles para quem articulamos nossos valores. como e 
com que profundidade, isso vai variar de acordo com a composição da 
audiência, se ela é de pessoas amadas, amigos, colegas em um movi­
mento, e assim por diante. Tal articulação é parte da prática de auto­
interpretação, uma prática necessária para uma vida sem auto-engano. 
Isso ajuda a definir as aspirações de alguém; implica não somente uma 
antecipação ou predição sobre a trajetória futura da vida da pessoa, 
mas também promessas a respeito dessa trajetória - que os valores en­
quanto são articulados vão se tornar os valores enquanto são incorpo­
rados na vida dessa pessoa. Para serem credíveis como aspirações, os 
valores enquanto são articulados devem ir além dos valores enquanto 
são correntemente manifestados. Para serem credíveis como predições e 
promessas, a distância não deve ser grande demais, pois as futuras pos­
sibilidades de alguém estão condicionadas pelas realidades presentes de 
sua vida, e os valores que se manifestam em seu comportamento pre­
sente realmente envolvem desejos reais. Aquela credibilidade é aumen­
tada quando alguém se consagra conscientemente a práticas que confe­
rem uma possibilidade bem fundamentada de realia~r suas aspirações. 
Pode haver tensão aqui, c grande espaço para o auto-engano. Final­
mente, a articulação dos valores permite que eles se tornem objetos de 
investigação (psicológica, epistêmica e avaliativa), de reflexão, de dis­
cussão, e de argumento crítico, c quando se descobre- como uma con­
seqüência de tal articulação que alguém compartilha seus valores 
com os outros, eles podem tornar-se a base de participação em práticas 
comuns e na construção da comunidade, a base para vivermos juntos 
sem violência. Essa articulação torna po!>sível raciocinar sobre os valo-



272 Psicologia Experimental e Na111re:a llumana 

res; e se não se raciocina sobre os valores, não se valoriza a razão. 
Os valores pessoais também podem estar incorporados (em maior 

ou menor grau) em instituições sociais, e na sociedade como um todo. 
Uma instituição incorpora um valor em alta medida quando seu funcio­
namento normal confere papéis aos quais o valor está associado, enco­
rajando o comportamento que o manifesta e as práticas que o expres­
sam, reforçando sua articulação e dando as condições para que ele es­
teja mais incorporado ainda na vida de seus membros. Neste sentido, o 
ensino superior de alto nível das profissões liberais incorporam em alto 
grau o valor do cultivo intelectual e da distinção, mas não aquele da 
solidariedade com os pobres; e as instituições econômicas capitalistas 
incorporam em um alto grau diversos valores egoístas, mas não a coo­
peração e a partilha. Toda uma ordem social incorpora um valor em 
um alto grau se oferece as condições que mantêm as instituições que 
incorporam aquele valor, e, especialmente, se sua manutenção e funci­
onamento normal dependem de tais instituições. 

Os valores que podem ser incorporados na vida de uma pessoa estão 
condicionados significativamente pe1os valores que estão incorporados 
em alto grau na sociedade na qual essa pessoa vive. Em parte, isso se 
dá porque a articulação é um modo essencial dos valores, e o que pode 
ser articulado é função dos recursos lingüísticos disponíveis naquela 
sociedade. A linguagem disponível para a articulação dos valores vai 
refletir em algum grau as concepções de bem estar que são dominantes 
e reforçadas na sociedade. Tal linguagem pode não permitir pronta­
mente a expressão de que a própria experiência de bem estar de alguém 
(ou de diminuição) não se ajusta bem aos relatos reinantes sobre o que 
constitui o bem estar. Por exemplo, em uma sociedade que incorpora 
altamente valores egoístas, na qual as pessoas são respeitadas c reco­
nhecidas em virtude de suas posses, a linguagem não é prontamente 
disponível para que se articule a experiência (se alguém a tem) de que a 
manifestação de tais valores não produz um sentido de bem estar. E, 
assim, a dificuldade está em submeter a experiência de alguém aos re­
latos reinantes sobre o bem estar, se apenas para efeito de reconheci­
mento e respeito. Deste modo, os valores são parcialmente constituídos 
pelo discurso disponível sobre os valores, e parte da realidade de sus­
tentar valores está ligando essencialmente a vida de uma pessoa à co-
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munidadc (c suas tradições), que é a fonte da linguagem dos valores 
dessa pessoa. 

O condicionante devido à incorporação social dos valores existe 
também porque as pessoas vivem suas vidas em interação com os ou­
tros. A maior parte das ações também são interações, como dissemos 
antes, de modo que os valores de alguém vão incluir as relações fun­
damentais que tal pessoa deseja estabelecer com os outros. Tipicamen­
te, nossas interações com os outros estão mediadas pelas instituições 
sociais: família, escola, igreja, instituições políticas e econômicas. clu­
bes, e assim por diante - de forma que interagimos de acordo com nos­
sos papéis institucionais, e com as relações estruturadas pelas institui­
ções. Em grande medida, uma pessoa não pode manifestar seus valores 
pessoais sem participar em institu ições que permitam tal manifestação. 
Nem toda instituição encoraja ou mesmo permite a manifestação dos 
valores pessoais de alguém, de forma que se um valor pessoal pode ser 
incorporado na vida, isso depende consideravelmente da disponibilidade 
de instituições nas quais ele está incorporado em certo grau. 

Para ilustrar esse ponto, argumentamos em outra parte (Lacey e 
Schwartz 1986, 1987; Schwartz 1986; Schwartz e Lacey 1982; 
Schwartz et a/. 1978) que o local de trabalho da indústria moderna é 
uma instituição que evoluiu ao longo de séculos (sob a direção, em di­
versos pontos ao longo desse caminho, de pessoas cujos interesses eram 
servidos por esse particular direcionamento evolutivo) para tornar qua­
se impossível a manifestação de valores como excelência, solidariedade 
social, e significado do trabalho. O local de trabalho moderno é feito 
sob medida para aqueles que encaram o trabalho apenas como um meio 
para os fins de acumulação de riqueza c consumo. Ele é fe ito sob medi­
da para aqueles que valorizam o individualismo c o egoísmo. Ele é 
pouco apropriado para aqueles para os quais o trabalho é pelo menos 
em parte urna expressão do eu. c a expressão de um eu que esteja inte­
grado em um projeto comunitário (cf Marglin 1976; Polanyi 1944) 
Prestar atenção ao papel desempenhado pelas instituições sociais na 
limitação dos tipos de valores que se pode esperar que as pessoas razo­
avelmente sustentem se torna especialmente importante quando são 
feitos esforços por teóricos sociais, ou psicólogos. ou economistas. 
para caracterizar um conjunto particular de valores que ocorra ser do-
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minante em um lugar e tempo particulares, como a lgo que reflita um 
aspecto essencial da natureza humana (Schwartz 1990; cf seção 5). 

Discutimos os valores pessoa is enquanto são articulados em pala­
vras, enquanto estão presentes na consciência, enquanto se manifes tam 
na ação, enquanto se expressam em práticas, enquanto se incorporam 
nas vidas das pessoas, e nas instituições sociais. Nossa concepção é a 
de que os valores não possuem um ser separado desses modos. Em 
particular, os valores pessoa is não podem ser reduzidos a representa­
ções mentais ou simples fenômenos de consciência. Ontologicamente, 
os valores estão na conexão dos seis modos, sendo todos eles constitu­
tivos dos valores, e, assim, necessariamente, os valores são desenvolvi­
dos, e não simplesmente dados. Eles podem ser compartilhados, em 
virtude de poderem ser expressos em práticas, articulados e incorpora­
dos em instituições- e, em grande medida, eles devem ser. Ao mesmo 
tempo, em virtude de sua manifestação na ação, e de serem incorpora­
dos às vidas dos indivíduos, seu caráter retém um elemento pessoal. 

Valores sociais 

Uma ordem social é marcada pelos valores pessoais que são predomi­
nantemente incorporados por ela e também pelos valores sociais que 
nela se incluem. Assim como no caso dos valores pessoais, os valores 
sociais envolvem a inter-relação de muitos modos. Os valores sociais se 
manifestam em programas, leis e políticas de uma sociedade, e se ex­
pressam nas práticas cujas condições ela oferece e reforça. Esses são 
os valores que se tornam articulados nas histórias da tradição dessa 
sociedade, ao explicarem os tipos de instituições que ela promove, e na 
retórica de sua liderança. Mais uma vez, há sempre certa distância en­
tre a manifestação e a articu lação, cuja manipulação define em parte as 
posições no espectro político. Os val.ores sociais se incorporam em 
uma sociedade na medida em que se manifestam cons_tante c consisten­
temente, e que aquela distância é bem pequena. Por exemplo, a liberda­
de, a primazia dos direitos de propriedade e, em muito menor medida, a 
igua ldade são valores sociais altameme incorporados na sociedade 
americana. 

A articulação dos valores possui um s ignificado especia l no caso 
dos valores socia is. uma vez que, tipicamente, há contestação sobre os 



A formação e a transformação dos valores 275 

valores sociais entre os diversos membros e grupos da sociedade. Os 
diferentes grupos da sociedade vão perceber e interpretar a distância 
entre os valores enquanto são articulados e enquanto são manifestos de 
forma bem diferente, e muito do discurso político moderno se concentra 
nas diversas avaliações divergentes da importância dessa distância. 

I lá uma íntima relação entre os valores sociais incorporados em 
uma sociedade e os valores pessoais que ela inclui, e também entre os 
valores que são articulados pelas instituições dominantes de uma socie­
dade (ideologia) e os valores pessoais que se tornam articulados pela 
sociedade afora. Essa ligação não precisa ser formal, e pode se tornar 
apenas clara à medida que a ordem social de desdobra concretamente 
ao longo do tempo. Assim, por exemplo, a liberdade (negativa) e a pri­
mazia dos direitos de propriedade, tal como estão incorporados nas 
instituições econômicas e jurídicas concretas, nos Estados Unidos, 
promovem a incorporação de valores individualistas, egoístas e compe­
titivos. De fato, a própria incorporação de tais valores pessoais pode 
ser interpretada como um valor social altamente incorporado na socie­
dade. Sob as condições nas quais a relação entre os valores sociais e 
pessoais é especialmente forte, os valores pessoais que as pessoas sus­
tentam podem ser compreendidos como naturais e inevitáveis. De fato, 
se a sociedade é suficientemente unívoca na forma em que suas institui­
ções incorporam certos valores pessoais. eles podem não aparecer aos 
membros da sociedade como valores de jeito nenhum, mas, antes, como 
meros desejos - sem reflexão porque nenhuma reflexão sobre isso é 
necessária, ou talvez mesmo possível. 

Um valor social também pode ser personalizado, quando os atos de 
uma pessoa que são dirigidos para a manutenção, modificação ou 
transformação da ordem social são guiados pelo desejo pessoal por 
uma sociedade na qual esteja incorporado tal valor. Por exemplo, onde 
predominam os valores pessoais individualistas, os valores sociais da 
tolerância, das relações mediadas por contrato c de justiça como um 
equilíbrio por meio da lei tendem a ser amplamente personalizados. 
Presumivelmente, isso se dá porque se acredita que, dadas as institui­
ções econômicas e jurídicas concretas nas quais eles estão incorpora­
dos, tais valores sociais estão entre as condições que dão forma a uma 
sociedade que incorpora aqueles valores pessoais desejados. A estabili-
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dade de uma sociedade depende da personalização ampla de seus valo­
res sociais predominantes. 

Além do mais, se as aspirações de uma pessoa são tolhidas por cau­
sa de valores sociais antes predominantes, então faz sentido personali­
zar outros valores sociais, e consagrar-se a uma ação política para pro­
duzir formas sociais nas quais eles se manifestem. Assim, por exemplo, 
se alguém almeja expressar o valor da solidariedade com os pobres, vai 
procurar a mudança social que produza uma ordem social na qual es­
tejam incorporadas a liberdade positiva (a disponibilidade de condições 
nas quais todos têm a possibilidade de viver vidas significativas por sua 
própria escolha) e a primazia dos direitos econômicos e sociais, c, as­
sim, personalize esses valores sociais. Deste modo, os valores sociais -
quer aqueles que se manifestam predominantemente, quer aqueles al­
mejados - estão incluídos entre os valores pessoais. 

É claro que há diferenças e desacordos no dominio dos valores, e 
não podemos dar conta aqui de suas complexidades. Contudo. sua 
existência elucida a questão de que valores alguém deve sustentar, e 
qual é a relevância da discussão pública para resolver a questão. Não 
se pode esperar que a discussão pública resulte em um consenso sobre 
que valores alguém deve sustentar. De fato, endossamos a concepção 
segundo a qual uma certa diferença nos valores que as pessoas susten­
tam é essencial na textura de um ambiente que possa sustentar a liber­
dade humana. Sem alguma diversidade e tensão entre os valores, as 
pessoas poderiam facilmente vir a encarar os valores que elas, em ge­
ral, sustentam como os únicos que são possíveis - um resultado que 
abalaria seriamente o alcance da aspiração humana e das possibilidades 
de desenvolvimento humano. Mas aquilo a que a discussão pública 
pode conduzir é um conhecimento mais bem fundamentado de quais 
são as condições sociais necessárias para sustentar valores particula­
res. E isso é importante, pois oferece um entendimento causal da for­
mação c sustentação de valores, que permite que se formulem argu­
mentos destinados à modificação das instituições e estruturas sociais 
existentes em certa direção ao invés de outra. À luz disso, vamos exa­
minar algumas questões relevantes para a explicação dos valores que 
as pessoas realmente chegam a sustentar. 
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3. Entendendo as fontes dos valores pessoais 

O discurso humano é não apenas "factual;" ele não está limitado ape­
nas a oferecer descrições e explicações do modo como as coisas são ou 
foram. Ele também está orientado para ao futuro, e, assim, contém as­
pectos avaliativos. Embora a explicação relacione estados de coisas 
presentes a estados passados (de acordo com leis causais, ou em uma 
narrativa explicativa), a avaliação relaciona possibilidades presentes a 
futuras possibilidades desejadas. A avaliação serve em parte para esta­
belecer o curso de nossas vidas, à luz dos condicionantes das realidades 
dadas. O futuro nem está determinado pelo presente, nem é produto da 
ação voluntarista e não-condicionada pelo presente. Ao contrário, em 
parte, ele toma forma enquanto as realidades do presente são modifica­
das, e, às vezes, transformadas, através da ação intencional. Nossas 
crenças e desejos desempenham um papel causal na formação do futu­
ro, mas sob fortes condicionantes que não estão, eles próprios, sujeitos 
a modificação simplesmente à luz de nossas crenças e desejos atuais. 
Sustentamos que os valores são inteligíveis apenas dentro do contexto 
de condicionantes. 

Enfocar os condicionantes também nos permite definir com razoável 
precisão alguns fenômenos de saliência freqüente e repetida na experi­
ência vivida de todos. Propomos a hipótese de que, em grande medida, 
as pessoas chegam a sustentar os valores que sustentam no decurso de 
responderem a tais fenômenos. e que há um número limitado de res­
postas possíveis, cada uma das quais confere coerência a um complexo 
de valores que estão incorporados na vida de uma pessoa. Esses fenô­
menos, dos quais vamos listar quatro, dizem respeito a diversas defasa­
gens entre aspiração e realização. 

I. O primeiro fenômeno está relacionado com a defasagem, que já 
mencionamos, entre a manifestação e a articulação dos valores. É o que 
vamos denominar defasagem entre intenção e ação efetiva, entre desejo 
e resultado da ação. Freqüentemente. nossas ações não conduzem ao 
que queremos, e nossos desejos não são satisfeitos através das ações 
que executamos. Essa defasagem revela os limites de nossa capacidade 
expressiva, nosso poder de modelar nossas próprias vidas. nosso auto­
entendimento, nossa apreensão do que podemos esperar dos outros, c 
nosso entendimento das condições sociais e materiais de nossas vidas. 
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Aqueles que propõem que uma vida que consiste em uma seqüência de 
ações sob desejos espontâneos vá trazer uma fonte de felicidade e con­
tentamento, freqüentemente, acham que ela traz, ao contrário, um sen­
tido de degradação, vazio, auto-comiseração e vergonha. Aqueles que 
desejam fazer apenas "aquilo que sentem vontade de fazer" são fre­
qüentemente confundidos por sua ineficiência, e, muitas vezes, desco­
brem que deixam de desenvolver as capacidades de que terão mais tar­
de necessidade para realizar os desejos que então passam a ser impor­
tantes para eles. Embora os desejos de primeira ordem possam preceder 
desejos de segunda ordem (ou valores), e muitas vezes o façam, na vida 
de uma pessoa, a coerência continua dos desejos de primeira ordem 
depende do desenvolvimento de uma pessoa (de forma mais ou menos 
articulada) de seus desejos de segunda ordem. Pode haver condições 
sociais ou psicológicas nas quais algumas pessoas sejam incapazes de 
desenvolver desejos de segunda ordem constantes, e, assim, sejam in­
capazes de sustentar valores (e mesmo sustentar seu próprio eu como 
um objeto de valor). Sob tais condições, poderíamos esperar encontrar 
uma profunda patologia psicológica, e mesmo pouco apreço pelo valor 
da vida, com o conseqüente recurso à indiferença pelos outros ou a vi­
olência gratuita. 

2. O segundo fenômeno é uma outra defasagem, entre o que experi­
mentamos como o que é o caso e o que sentimos que pode ser. Experi­
mentamos e observamos sofrimentos de diversos tipos, e sentimos que 
alguns deles podem ser mitigados, que não é preciso haver tanto sofri­
mento, que as coisas podem ser "melhores," que a saliência do sofri­
mento pode ser reduzida, e que possibilidades mais satisfatórias podem 
ser realizadas. A experiência do sofrimento, por assim dizer, oferece 
um impulso para hierarquizar, em algum tipo de ordem moral, as pos­
sibilidades que podem ser realizadas no futuro. Ela nos deixa ligados 
em um sentido do que pode ser o bem estar, e esse sentido poderia ser 
elevado pela observação das vidas (e da interação com elas) que pare­
cem realizar possibilidades mais satisfatórias. 

3. O terceiro fenômeno é que cada um de nós está colocado (cedo na 
vida. em grande medida, como uma conseqüência da posição de sua 
família na sociedade; e depois, em alguma medida, por escolha) em 
uma variedade de instituições, cada uma das quais incorpora uma cole-
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ção diferente de valores. Alguns desses valores incorporados podem ser 
tomados como complementares, contribuindo mutuamente para uma 
vida bem realizada. Outros "contradizem-se" uns aos outros, estabele­
cendo tendências conflitantes na pessoa. No caso extremo, alguém po­
deria estar vivendo a maior parte de sua vida em instituições que incor­
poram valores em conflito com os valores pessoais mais centrais que 
essa pessoa sustenta, e os valores articulados em tais instituições po­
dem negar a credibilidade dos valores que alguém esteja pessoalmente 
inclinado a articular. 

4. Finalmente, em cada uma das instituições acima mencionadas, 
muitas vezes, há uma defasagem entre os valores enquanto são articu­
lados e enquanto são manifestos. Embora as instituições existam para 
os valores que elas incorporam e sustentam, para mantê-los, elas são 
freqüentemente impulsionadas a perseguir outros valores (embora im­
portantes). Por exemplo, os valores centrais da universidade (por 
exemplo, a busca da verdade) podem encontrar-se, eles mesmos, com­
prometidos ou ultrapassados pelos valores de produzir profissionais 
para servir â ordem predominante atual, que a própria universidade se 
encontra a enfatizar, a serviço dos fins de financiamento e recrutamen­
to, sem o que ela não poderia continuar a perseguir seus valores fun­
damentais. Assim, as instituições criam simultaneamente as condições 
para a manifestação de certos valores e também estabelecem limites 
para sua manifestação (cf Maclntyre 1981, para um relato esclarece­
dor das tensões que podem existir entre as práticas e as instituições 
cujo valor fundamental é o de promover essas práticas). Pode-se espe­
rar que variem a magnitude e a severidade da tensão entre os valores 
que justificam a existência de uma instituição e os valores que permi­
tem que ela realmente funcione, de instituição para instituição, e de 
sociedade para sociedade. Mas a tensão vai sempre estar presente em 
algum grau. c, enquanto tal, vai subjazer à defasagem entre a aspiração 
c a manifestação dos valores institucionais. 

Estes quatro fenômenos estão entre aqueles que circundam nossas 
vidas. Não podemos evitá-los, embora eles possam se impor sobre nos­
sa consciência e sobre nossa consciência moral de forma mais ou me­
nos aguda. Eles causam desequilíbrio em nossas vidas - tanto que pro­
pomos que, em um grau considerável, podemos conceber o desdobrar 
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de uma vida (que manifesta valores como coisas distintas de simples 
desejos) como a narrativa das tentativas de alguém para lutar por um 
equilíbrio satisfatório, ou pelo menos tolerável. (Estamos cientes de que 
esta proposição é controvertida, especialmente rejeitada em alguns es­
critos pós-modernos, que consideram a busca por uma vida integrada 
um reflexo de um valor particular - e irrealizável - , ao invés de uma 
condição para que haja quaisquer valores. Não vamos enfocar esse 
ponto aqui.) Nos tempos modernos, a defasagem entre o desejo c o re­
sultado da ação é especialmente desconcertante, pois ela reflete os li­
mites de nossa Liberdade pessoal. Em uma vida livre, não há nenhuma 
defasagem significativa desse tipo. Para reduzi-la. pode-se tentar ou 
modelar a própria vida, ou as condições sociais para ela, ou ambas as 
coisas. 

Caminhos para o equilíbrio 

Propomos que os caminhos para o equilíbrio, em uma primeira apro­
ximação, podem ser classificados nos seguintes cinco tipos, e que o 
complexo ordenado de valores que uma pessoa chega a adotar reflete o 
caminho seguido. Esperamos que essa classificação vá ser mais elabo­
rada à luz de críticas e futuros estudos. 

I. Ajuste. Alguém ajusta seus objetivos ao modo como são as coi­
sas, o caminho do "realismo" que aceita (mais ou menos consciente­
mente) que não vai haver qualquer mudança fundamental nas institui­
ções dominantes que modelam a vida de uma pessoa, que não há quais­
quer possibilidades para o futuro imediato fora das instituições hoje 
dominantes, que o futuro está estruturado por tais instituições. De 
acordo com isso, alguém escolhe participar - levando em consideração, 
onde se possa, suas oportunidades, formação. família, talentos e inte­
resses. e sua avaliação da viabilidade das diversas instituições e de ou­
tras oportunidades que se possam abrir - naquelas instituições atuais 
às quais se tem acesso, de modo a produzir a menor tensão e o maior 
equilíbrio. E essa pessoa ajusta seus objetivos, em grande medida, ao 
que é realizável nessas instituições, levando uma vida na qual estão 
incorporados os valores que estão nessa sociedade. Diversos modos de 
vida caem no caminho do ajuste, refletindo a variedade de instituições 
atuais, diferenças de classes, e mesmo a existência de nichos "limítro-
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fes" na sociedade. Embora o caminho do ajuste admita certa variedade. 
nele, o número de valores aceitáveis está limitado por aqueles incorpo­
rados nas instituições dominantes atuais - e o fato de que eles estejam 
socialmente incorporados se torna , de fato, uma razão para sustentá­
los, ou pelo menos a base para torná-los imunes a crítica. 

Adotar o caminho do ajuste pode ser mais ou menos consciente. 
Porque os valores que se manifestam nesta postura estão incorporados 
na sociedade, normalmente, a questão de sua legitimação não aparece, 
e se isso ocorre, as articulações societais reinantes dos valores (ideolo­
gia) logo oferecem respostas que, prima facie, são convincentes. Por­
tanto, adotar essa postura necessita de pouca reflexão pessoal, e, de 
fato, nela, a reflexão crítica não é um valor muito estimado, pelo menos 
não a reflexão crítica sobre as estruturas sociais, ou o tipo de reflexão 
que conduza a uma auto-consciência dentro das práticas predominan­
tes. A reflexão crítica pode fazer alguém se tornar consciente do des­
valor (por exemplo, opressão. discriminação, dominação) que também 
pode estar incorporado nas estruturas, e, assim, intensificar o sentido 
de que há possibilidades melhores esperando por realização, e criar a 
percepção de uma defasagem ainda maior entre o valor socialmente 
manifesto e o que é articulado. 

O caminho do ajuste permite a alguns a experiência de uma medida 
de rea lização, reforçada pela articulação institucional (ideologia) de 
que os valores incorporados às vidas ajustadas são aqueles que definem 
uma vida satisfatória. Quanto mais estáveis e mais desenvolvidas são 
as estruturas. mais elas conferem espaço para um grande número de 
pessoas viverem vidas ajustadas, e para terem seus limitados desejos 
"realisticamente" satisfeitos. A estabilidade de tais estruturas reflete o 
fato de que, nelas. os desejos reais de muitos estão sendo satisfeitos, e 
pode ter a conseqüência de que tais desejos pareçam ser fundamentais c 
universais - refletindo a natureza humana (Schwartz 1986, 1990, 
I 993; Lacey 1997; I 998a, cap. 8). 

As instituições econômicas e políticas dominantes de qualquer soci­
edade reforçam o caminho do ajuste para um número significativo de 
pessoas - c "privilegiam" aqueles que o adotam. Mesmo assim, esse 
caminho requer alguma sorte, uma vez que ele é vulnerável ao fracasso 
se ocorrer um sofrimento extremo ou um colapso social. Contudo. ra-
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ramente, ele pode ser adotado por todos. pois, na maior parte das soci­
edades, senão em todas elas, tais vidas privilegiadas dependem de rela­
ções de dominação, sendo que as possibilidades para os dominados de 
ganharem realização estão severamente limitadas. 

2. Resignação. Uma pessoa chega a se resignar à inevitabilidade 
das condições sociais e pessoais de sua vida, que seus desejos são ine­
ficazes, que suas aspirações são vazias, que onde há mudança. ela 
ocorre sem a atuação de sua vontade. Então, o desejo fica reduzido ao 
desejo de sobreviver, ou talvez de levar uma vida minimamente tolerá­
vel; e a vida se torna uma reação a forças exteriores. Aqui encontramos 
o fenômeno do fatalismo, falta de valorização de si mesmo e opressão 
internalizada, de inteligência diminuída, de consciência e consciência 
moral suprimidas, de niilismo (West 1993). Esse caminho admite vari­
ação; entre outras possibilidades, ele pode produzir violência gratuita 
(voluntarista), o envolvimento profundo com práticas religiosas que 
transferem as aspirações de alguém para além do mundo e da história, 
a dependência ao álcool e às drogas, assim como inúmeras vidas se­
guindo o massacre diário da sobrevivência (Martín-Baró 1991 b; 1994 ). 

É claro que não há qualquer linha divisória nítida entre os caminhos 
do ajuste c da resignação. São necessários métodos de interpretação 
para atribuir uma vida a um ou ao outro tipo. métodos que são neces­
sários para reconhecer a capacidade humana notável para encontrar ou 
criar nichos nos quais uma vida significativa seja possível. Entretanto, 
a resignação é o correlato dialético do ajuste em sociedades estrutura­
das pelas relações de dominação (sejam elas econômicas, patriarcais, 
raciais, ou outras). Em tais sociedades, a estabilidade requer que am­
bos esses caminhos sejam seguidos; de fato, uma vez que a ideologia 
dominante serve para disfarçar as relações estruturantes ou para torná­
las imunes a critica, para a maior parte das pessoas, apenas esses dois 
caminhos vão concretamente estar disponíveis para adoção. Uma vez 
que não se concebe que o caminho da resignação tenha fontes estrutu­
rais, a ideologia explica sua adoção em termos de "defeitos" pessoais 
(preguiça, falta de inteligência, etc.) incorporados na vida de alguém -
logo, a imediata prontidão dos "privilegiados" em aceitar que as vidas 
dos resignados (e, sem dúvida, outras quando se não as pode distinguir 
dos resignados) sejam "conduzidas," e mesmo sujeitas a violência ins-
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titucional. Não se entende que tal violência reflita a dominação estrutu­
ral, mas que ela protege o valor que a sociedade deveria estar incorpo­
rando e manifestando. Essa concepção é reforçada pela percepção de 
diversos (embora poucos) indivíduos que se mudam de lugares nos 
quais há muitos resignados para os escalões dos ajustados. Sem se da­
rem conta dos limites estruturais, supõe-se que aquilo que está disponí­
vel para alg11ns está disponível para todos. 

3. A marginalidade criativa. Os resignados também são marginali­
zados, e eles dão pouca contribuição mesmo para a definição do for­
mato das margens. Os ajustados, em sua maioria, adotam o valor in­
corporado nas instituições dominantes atuais, e, assim, eles também 
não aumentam os limites das margens, mas vivem dentro delas. Um 
outro caminho aceita que a estrutura fundamental da sociedade não vá 
(possa, deva) ser mudada no futuro próximo; assim, que eles vão con­
tinuar a estruturar vidas viáveis, mas rejeitam muitos dos valores que 
incorporam, encarando-os como indignos da aspiração humana. Por 
exemplo, tal caminho pode rejeitar o valor comum consumista c pos­
sessivo em nossa sociedade como versões degeneradas da aspiração 
humana por liberdade; pode também estar ciente da dialética entre 
ajuste e resignação, e reagir com indignação e ultraje ao sofrimento e 
miséria que ele mantém que estão fundamentados nas estruturas pre­
valecentes. A resposta desse caminho é forçar para além das margens, 
criar espaços para uma (maior) manifestação de valores superiores, e 
para vidas nas quais esses valores estejam inseridos. Algumas versões 
distintas desse caminho podem ser especificadas. 

a) Criatividade individual. Reconhece-se que, nas estruturas pre­
valecentes, há possibilidades para a expressão criativa (em arte, músi­
ca, ciência, etc.). Então, desenvolve-se um talento, trabalha-se com ele, 
adquirindo habilidades importantes, para produzir algo novo - um ob­
jeto de valor que seja reconhecido em sua cultura enquanto tal - que 
seja distinto, que expresse o eu, e que expanda o reino dos valores que 
podem ser incorporados em uma cultura. Embora a relação entre a in­
dividualidade e a novidade torne esse caminho atraente, não se trata de 
uma atividade solitária ; ela envolve a participação em práticas comuns 
que, muitas ve1.es. são institucionalizadas. Às vezes, o caminho do 
ajuste acaba neste caminho. Ao menos em alguns domínios, o valor de 
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produzir e respeitar os objetos de valor está altamente incorporado na 
maior parte das sociedades. De fato, é bastante comum para a ideologia 
dominante "justificar'' as estruturas sociais correntes com referência 
aos objetos de valor gerados no interior dessas estruturas, implicando 
que a geração de tais valores seja suficiente para legitimar as condições 
materiais e sociais necessárias para sua produção. Pode-se incluir neste 
caminho certas realizações de empreendimento e de administração cri­
ativa. E algumas práticas corruptas, formas não-usuais de acumulação 
de propriedade e de consumo conspícuo, podem ser consideradas ver­
sões degeneradas desse caminho. Sua marca definidora é a da criativi­
dade individual alargando as margens, e não é incomum para alguém 
que siga esse caminho achar necessário contestar os valores incorpora­
dos em instituições particulares (por exemplo, universidades, funda­
ções, departamentos do governo, editoras, museus de arte). 

b) Serviço comunitário. Participa-se em comunidades ou se esforça 
por criá-las, que manifestem valores que vão contra aqueles da tendên­
cia dominante, tais como o serviço aos necessitados e marginalizados c, 
através de tais comunidades, procuram-se meios de ser menos depen­
dente das condições materiais e sociais que mantêm a marginalização 
de algumas pessoas. É dificil achar espaço para esse caminho. À vezes, 
ele é encontrado em certas partes das instituições religiosas. Também é 
um fator importante nos movimentos pelos direitos das mulheres e pc­
los direitos civis. As reformas em estruturas predominantes podem ser 
instigadas por esse caminho. à medida que seus proponentes agem para 
tornar seus valores manifestos nas instituições dominantes que de modo 
mais próximo se aproximam de suas articulações respeitadas, abrindo 
o caminho do ajuste (pelo menos) a um maior número de resignados. 
Este caminho também, às vezes, produz vidas notáveis que mostram o 
poder criativo do amor radical - os "santos" cujas vidas demonstram 
os potenciais da natureza humana raramente realizados. aqueles que 
todos nós admiramos, mesmo se não almejamos imitá-los. Esse cami­
nho pode estar aberto mais àqueles provindos dos setores marginaliza­
dos da sociedade que àqueles de outras partes dela. 

c) Preservação de uma tradição alremativa. Participa-se em uma 
instituição ou movimento com o objetivo de preservar uma tradição 
alternativa (religiosa, cu ltural, étnica). Isso pode incluir a criação de 
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novos espaços (e, às vezes, em determinado momento. novas estrutu­
ras) em instituições governamentais, econômicas, educativas e outras. 
Grande parte da atividade atual subsumida pelo rótulo de "multicuhu­
ralismo" nas instituições educativas cai sob esta categoria. 

A ênfase nestes três primeiros caminhos está na mudança individual 
ou adaptação à luz de estruturas que são percebidas como algo que 
efetivamente dê condições para a vida de alguém. Cada uma delas pode 
reconhecer a possibilidade de reformas estruturais, e as estruturas viá­
veis podem mesmo precisar incluir um lugar para caminhos ajustados 
comprometidos com a administração de reformas. Os dois caminhos 
restantes colocam a ênfase na mudança estrutural fundamental. 

4. A busca do poder. Esse caminho reflete o desejo de adquirir po­
der (político ou econômico) para ajustar as estruturas sociais às inten­
ções, interesses e valores de alguém (e, sem dúvida, àqueles que tal 
pessoa pensa que os outros "devam" sustentar), para utilizar o poder 
para transformar as estruturas institucionais de modo que os interesses 
de alguém ou suas obrigações percebidas possam ser satisfeitas. Pode 
haver tanto variedades militares quanto eleitorais desse caminho. 

Nas estruturas prevalecentes, há papéis para o exercício do poder. 
Esses papéis recaem sob a categoria do ajuste. A presente categoria, ao 
contrário, envolve o uso do poder para uma mudança estrutural funda­
mental. O poder pode ser utilizado para conservar o que está, para pro­
duzir reforma ou para produzir revolução. As fronteiras entre conser­
vação e reforma, e reforma e revolução, não são sempre fáceis de defi­
nir ou de identificar - e alguém que consegue um posto de poder pode, 
quando for confrontado com as realidades de exercê-lo, desviar-se do 
uso pretendido do poder para uma outra direção. 

5. A transformação a partir de baixo. Pode-se sustentar que as es­
truturas existentes, mesmo sob reforma, não podem dar as condições 
nas quais todos possam viver vidas nas quais estejam incorporados os 
valores que são plausivelmente considerados seus próprios, que expres­
sem suas individualidades humanas. Também pode-se sustentar que a 
busca do poder, no melhor dos casos, vai apenas provocar mudanças 
naqueles que ocupam os postos privilegiados nas estruturas de domina­
ção (ou talvez substituir as antigas estruturas de dominação por novas, 
mas de um tipo não menos opressor). Sustentando tais concepções, ai-
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guém pode entrar em certas organizações, práticas e comunidades cujos 
objetivos são: (I) pennitir a seus membros, compostos em grande parte 
de grupos marginalizados, manifestarem valores que sejam seus pró­
prios, c realizar serviços e cooperação para esse fim; (2) expandir o 
alcance dessas organizações, criando novas c cooperando com outras, 
de modo que mais e mais pessoas sejam incluídas no processo; (3) tra­
balhar junto a setores das instituições ligadas mais à tendência domi­
nante, em um espírito de reciprocidade, de modo a, juntos, abrir mais 
espaço para opções satisfatórias para um número crescente de pessoas; 
(4) e, fazendo isso, formar as instituições nas quais valores como coo­
peração, participação e abertura à diferença possam ser incorporados; 
(5) em certo momento, constituir a base institucional de novas estrutu­
ras sociais nas quais as relações de dominação sejam diminuídas. 

Na América Latina, diz-se que os grupos com objetivos como estes 
são pertencentes ao "movimento popular" (Lacey 1995b). Eles incluem 
comunidades de base, de pobres tentando realizar projetos de auto­
confiança, de educação e de saúde, movimentos por moradia e terra, 
institutos de defesa dos direitos humanos, cooperativas agrícolas e de 
consumo, organizações de mulheres, movimentos de conscientização de 
negros e nativos, e organizações de refugiados (Martín-Baró 1991 a). 
Eles procuram colaboração com setores de universidades, igrejas, pro­
fissões (advocacia, engenharia, medicina), negócios, sindicatos e go­
vernos. Suas críticas ao status quo c à confiança no poder estão reci­
procamente ligadas a sua participação nesses grupos. A crítica não 
precisa preceder a participação, e. de modo característico, não o faz. A 
reflexão sobre a participação e sobre os obstáculos que ela enfrenta 
pode levar à crítica. 

Esse caminho de transformação a partir de baixo possui similarida­
des com o caminho do serviço comunitário. Ele começa dirigindo-se às 
necessidades do marginalizados, mas, ao invés de serviço e caridade, 
cnfatiza o ganho de poder pessoal, a solidariedade e a cooperação. Por­
que ele enfatiza a dialética entre as mudanças pessoal c social, não se 
fia na ação do poder. Argumenta-se que o poder não pode produzir as 
mudanças desejadas. pois ele não pode fazer as pessoas viverem vidas 
nas quais estejam incorporados seus próprios valores. Contudo, isso 
não implica que aqueles que adotam esse caminho não possam, de fato, 
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se tornar aliados de grupos que estejam utilizando meios violentos para 
conseguir o poder estatal. A obtenção do poder por tais grupos não é a 
mudança desejada. Mas, onde a opressão e a repressão são intensas, as 
alianças convenientes podem ser consideradas necessárias para remo­
ver obstáculos cruciais para o progresso ao longo desse caminho de 
transformação a partir de baixo. Certa ambigüidade sempre vai estar 
presente quando os seguidores desse caminho, tentando realizar uma 
incorporação completa dos valores que ele representa, interagem com 
as instituições de poder. Às vezes (talvez a maior parte do tempo), as 
condições da aliança conveniente vão fazer recair no caminho 4. no 
qual os valores associados com o poder suplantam os valores comuni­
tários, inicialmente motivadores. Entretanto, onde o caminho da trans­
formação a partir de baixo é seguido de forma autêntica, apenas o 
crescimento dos movimentos, em interação dialética com a formação de 
valores pessoais, pode produzir a transformação desejada. Ela depende 
de um processo de mudança em etapas, testando cada etapa quanto a 
sua viabilidade à medida que aquele processo avança, havendo neste 
uma unidade orgân ica entre meios e fins. Ele não avalia cada etapa em 
termos de ser ela ou não um meio para um objetivo social sistematica­
mente articulado, pois uma tal avaliação não dá conta da dialética entre 
o pessoal e o social, e permite haver papéis-chave sendo conferidos ao 
poder e à violência. Ao contrário, cada etapa é avaliada em termos de 
sua realização de uma maior incorporação dos valores articulados pe­
los movimentos, e quais são os limites dessa incorporação; assim, se 
ela representa, embrionariamente ou por antecipação, uma sociedade 
que decididamente incorpore os valores desejados, e ofereça uma base 
para prossegui r com etapas exploratórias mais avançadas, a partir das 
quais as estruturas concretas de uma sociedade transformada possa 
emergir (Lacey 1997; 1998a, cap. 8). 

Sugerimos que esses cinco caminhos são aqueles que estão abertos 
às pessoas quando elas experimentam o tipo de desequilíbrio que des­
crevemos no início desta seção. Não queremos sugerir que eles sejam 
caminhos puros. Até certo ponto, todos compartilham alguns aspectos 
de todos os caminhos, mas, para cada pessoa, um caminho particular, 
em determinado momento, se torna predominante, refletindo quem a 
pessoa é, e quais são seus valores fundamentais - o complexo de va lo-
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res que, de forma ampla, é constitutivo de sua identidade. Propomos a 
seguinte outra hipótese de que os caminhos (I) e (2) são os mais co­
muns no mundo contemporâneo, e de que, para adotar qualquer um dos 
outros, alguém deve ter uma grande motivação, porque seguir esses 
caminhos, muitas vezes, introduz novas formas de desequilíbrio e deso­
rientação. Contudo, nesses últimos caminhos, uma variedade de vidas 
interessantes e significativas se torna possível. Elas representam as 
tentativas para descobrir e realizar algumas das possibilidades huma­
nas que ainda não foram realizadas, e de desenvolver uma consciência 
crítica e criativa em todas as suas dimensões. 

4. Razões para adotar um caminho particular para o equilíbrio 

De acordo com nossa análise, o caminho que uma pessoa adota confere 
unidade ao complexo de valores que a pessoa sustenta. As pessoas pos­
suem diversas razões, que podem ser mais ou menos articuladas, para 
adotar um caminho e nele persistir. Não queremos sugerir que alguém 
escolhe seu caminho como uma conseqüência de um processo delibera­
tivo isolável, como se deliberasse considerando as razões pró e contra 
cada um dos caminhos e, então, adotasse um. Ao contrário, uma pessoa 
faz escolhas sobre questões tais como: objetivos educacionais, amiza­
des a cultivar, habilidades a obter, empregos ou carreiras a perseguir, 
lugares para viver, compromissos de família (assim como as escolhas 
sobre um sem número de questões de consumo e posse). etc.- escolhas 
que se tornam possíveis, ampliadas ou limitadas por questões tais 
como: o pano de fundo familiar, de classe ou religião. Dessa multiplici­
dade e complexidade de escolhas surgem os contornos do caminho 
adotado por uma pessoa, e o complexo de valores que em grande medi­
da constitui sua identidade. As razões para adotar um caminho se tor­
nam claras não antecipadamente, mas à medida que a pessoa tenta cri­
ar, ou articular, ou discernir certa unidade nos valores que se manifes­
tam nas diversas escolhas e compromissos que ela fez, e quando espera 
por uma vida que mostre coerência, uma vida na qual um complexo de 
valores esteja cada vez mais incorporado. Propomos que um tal com­
plexo de valores está, ele próprio, sujeito a avaliação à luz de alguns 
critérios, que, muitas vezes, se tornam explícitos quando alguém tenta, 
em face de críticas, articular a legitimidade do caminho que adotou. 
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Esses critérios também desempenham um papel explicativo, pelo menos 
na medida em que reconhecer que o complexo de valores de uma pes­
soa deixa de satisfazer a um ou outro deles possa ocasionar uma mu­
dança de vida. 

Vamos discutir longamente dois critérios, que são particularmente 
pertinentes no contexto de uma investigação em psicologia. 

I. O critério de possibilidade. A possibilidade genuína - dados 
os reais condicionantes das condições materiais e sociais pre­
valecentes- de um complexo de valores ser incorporado con­
sistente, constante e coerentemente em uma vida pessoal con­
creta e, assim, de ser incorporado na sociedade. 

2. O critério da natureza humana. A disponibilidade de uma 
concepção articulada da natureza humana, com algum apoio 
empírico, que torne inteligível a alegação de que sustentar um 
complexo de valores forme uma vida que seja de realização. 

Na prática, esses dois critérios são empregados em conjunto com 
alguns outros critérios. Listamos abaixo diversos desses outros critéri­
os, que pensamos serem importantes, sem elaboração, categorização ou 
defesa. 

3. A consistência formal do complexo de valores. 
4. A continuidade do complexo de valores, talvez mediante con­

siderável reinterpretação, (I) com alguns dos valores que al­
guém "herdou," que compartilha com outros, que parecem 
"óbvios" (por exemplo, a rejeição do assassinato), e também 
(2) com valores que estão realmente incorporados nas vidas 
concretas (ou personagens literários convincentes), que al­
guém reconhece corno bem realizadas. A pesquisa em psico­
logia pode informar (2) ao explorar quais complexos de valo­
res, quando incorporados em certas vidas, produzem uma 
sensação de bem estar. Tal pesquisa pode também contribuir 
para identificar as patologias características de cada um dos 
cinco caminhos de resposta às detàsagens entre a aspiração e 
a realização, e as condições sob as quais essas patologias 
possam ser evitadas. 

5. A inclusão no complexo de valores daqueles valores que são 
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constitutivos da inteligibilidade do discurso avaliativo em ge­
ral (por exemplo, o respeito pelos participantes na conversa, 
a elevação do diálogo acima do poder, a veracidade). 

6. A possibilidade de universa lização dos valores nucleares de 
um complexo - que as condições materiais e sociais de sua 
incorporação sejam compatíveis com todos os participantes 
no discurso capaz de conduzir as vidas nas quais esses valo­
res (ou, de modo mais geral, aqueles que expressem suas 
identidades individuais) estejam incorporados. 

Deixamos em aberto quais devem ser aqueles considerados partici­
pantes no discurso avaliativo, pois isso - talvez - reflita os próprios 
valores de alguém, ao invés de um critério geral. Se todos (em princí­
pio) estiverem incluídos entre os participantes, então na medida em que 
(5) e (6) forem satisfeitos, ganha-se uma maior capacidade para enten­
der bem as ações das outras pessoas e movimentos sociais, mesmo 
aqueles que manifestam valores inteiramente diferentes. Conseguir tal 
capacidade é o valor mais central de nosso quinto caminho, aquele da 
"transformação a partir de baixo." Assim, do mesmo modo, é conse­
guir uma consciência clara das condições necessárias para que os valo­
res de alguém sejam incorporados em sua vida. 

O que quer que se possa pensar sobre os critérios (3)-(6) propostos, 
o critério de possibilidade e o critério da natureza humana são os mais 
importantes deles para avaliar o complexo de valores que uma pessoa 
sustenta, embora eles não atuem independentemente de tentativas para 
obter "um equilíbrio de reflexão" com outros critérios. A concepção da 
natureza humana subjaz à coerência c intelígibilidade do complexo; a 
possibilidade genuína de ele ser sustentado é necessária para sua rele­
vância social. Freqüentemente, esses dois critérios estão no centro das 
disputas de avaliação, muitas vezes funcionando conjuntamente. Por 
exemplo. os argumentos sobre a possibilidade ou impossibilidade de 
transformação social, muitas vezes, recorrem a uma concepção da na­
tureza humana, e das possibilidade incluídas em sua articulação. Além 
disso, se alguém articula valores não-incorporados na ordem social 
vigente, e não é possível produzir uma transformação socia l do tipo 
desejado, então aí está uma razão para reconsiderar suas aspirações. E 
se a transformação social é possível, então que um complexo de valores 
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concorrente esteja incorporado na ordem vigente. isso deixa de ser um 
argumento forte para que as aspirações de alguém se limitem por ela. 
Se se podem formular simultaneamente argumentos de que a transfor­
mação social é possível e de que há uma concepção da natureza huma­
na sustentada que sugere possibilidades mais realizadoras na nova or­
dem proposta, então o complexo de valores incorporado na ordem vi­
gente pode entrar em crise e, por falta de coerência e relevância, a am­
plitude de sua incorporação pode declinar. 

Se a avaliação deve guiar vidas e não ficar reduzida a uma mera 
crítica idealista, as considerações sobre o que é possível são sempre 
muito importantes. A consistência formal de um complexo de valores 
não é suficiente para tal possibilidade. Por exemplo, valores comunitá­
rios como a cooperação e a partilha são formalmente consistentes com 
a primazia dos direitos de propriedade, mas, pode-se argumentar, as 
condições materiais e sociais necessárias para a manifestação apropri­
ada de um impedem a manifestação do outro. Mais que a consistência 
está envolvido em avaliar a possibilidade de sustentação coerente de 
um complexo de valores. Quando um complexo de valores já está 
muito incorporado em uma sociedade, não há mais questões sobre sua 
possibilidade. O que é real é possível. Uma questão particularmente 
dificil se nos apresenta quando está sendo considerado nosso quinto 
caminho, aquele da transformação social. A menos que o tipo de trans­
formação social proposta seja possível, o caminho da transformação 
social se reduz ao caminho do serviço comunitário. Em nossa socieda­
de, esse tipo de transformação social é amplamente considerada impos­
sível - logo, a maior parte das vidas pode ser encontrada nos três pri­
meiros caminhos. É crença comum que quaisquer possibilidades sociais 
viáveis (para o futuro previsível) vão estar estruturadas pelas institui­
ções da propriedade privada, do mercado livre. da democracia formal e 
eleitoral (Lacey 1991 ; 1997; 1998a. cap. 8). Por quê? Há diversas res­
postas: (a) porque essas instituições são consideravelmente melhores 
(mais realizadoras, mais cncorajadoras da liberdade humana, mais ca­
pazes de conduzir à justiça social), e, reconhecidas como tal, mais que 
quaisquer alternativas disponíveis e muitas das que podem ser concebi­
das; (b) por causa da inércia e do peso crescente daquela~ instituições; 
(c) por causa da virtual hegemonia de poder associada a tais institui-
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ções e da expectativa de que esse poder vá ser utilizado para manter tal 
hegemonia; (d) por causa da crença de que essas instituições incorpo­
ram efetivamente a natureza humana, que é compreendida como algo 
que subjaz aos valores individualistas e egoístas (Schwartz 1986, 
1993). Se (a) e ( d) estiverem firmemente fundamentados, então o uso 
do poder, mencionado em (c), muitas vezes, vai ser legítimo- mas não 
de outro modo. Muito depende, então, da avaliação do que seja a natu­
reza humana, e de uma avaliação daquilo que a faz desse modo. 

5. Implicações para a investigação em psicologia 

Está de acordo com os dois critérios em discussão que as crenças sobre 
o que é possível e sobre a natureza humana possam influenciar propri­
amente os valores pessoais que a lguém sustenta e deseja que sejam in­
corporados na sociedade, e os valores sociais que alguém tenta perso­
nalizar. De fato, a aplicabilidade desses critérios depende de tais cren­
ças. Como já dissemos, as crenças sobre o que é possível e sobre a na­
tureza humana estão profundamente inter-relacionadas. Nossas crenças 
sobre os valores que podem estar incorporados nas vidas e articulados 
autenticamente dependem (em parte) de nossas crenças sobre a nature­
za humana; e nossas crenças sobre a natureza humana se baseiam 
enormemente nos valores que observamos estarem realmente incorpo­
rados em nossas vidas. Falando de forma geral, essas crenças estão 
abertas ao escrutínio empírico. Que tipo de investigação empírica pode­
ria elucidá-las? 

Responder esta questão se torna excessivamente dificil pelo fato de 
que a possibilidade de sustentar genuinamente valores depende não 
apenas do que a natureza humana é, mas também dos valores que estão 
incorporados nas instituições societárias reais e das relações de poder 
(autoridade) que estruturam essas instituições. As relações de poder 
prevalecentes podem realmente impedir de serem realizadas certas pos­
sibilidades permitidas pela natureza humana, especialmente aqueles 
casos nos quais sua realização depende de condições sociais que são 
incompatíveis com as condições dominantes (cf Lacey 1998a, cap. 6; 
1999, cap. 8). Além disso, os desejos humanos que realmente estão 
presentes em determinado tempo poderiam refletir não o potencial todo 
da natureza humana, mas as possibilidades reforçadas nas instituições 
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reais. Se é assim, então um mapeamento empírico do que realmente se 
manifesta não pode resultar em um relato abrangente do potencial hu­
mano, pois pode haver possibilidades até o momento não-realizadas (cf 
cap. 5, seção 3; cap. 8, seção 3). O real informa, mas não pode estabe­
lecer definitivamente o que é possível; ao mesmo tempo, uma investiga­
ção empírica está presa ao que é real - lidar com essa tensão está no 
centro de toda ciência experimental. 

Que tipo de investigação empírica em psicologia pode informar pro­
priamente as crenças sobre a possibilidade (não necessariamente uma 
alta probabilidade) ou impossibilidade dos complexos de valor, tais 
como aqueles implícitos em nosso quinto caminho, que não foram rea­
lizados até o momento em qualquer medida significativa? Qual é a 
metodologia apropriada? Quais são os condicionantes teóricos apropri­
ados? Quais são os fenômenos empíricos apropriados a serem selecio­
nados para investigação? As respostas a essas questões, em geral, estão 
inter-relacionadas, e refletem as práticas (e os valores que estas expres­
sam) que a pesquisa informa (Lacey 1990). Se a maior parte da pes­
quisa infom1a alguma prática em nossos três primeiros caminhos, então 
não é provável que a questão sobre as possibilidades alternativas surja 
(a não ser nas margens). Se hoje esses caminhos estão estruturados 
pelas instituições da propriedade privada, do livre mercado, etc., e 
aquelas instituições tendem a incorporar valores egoístas, tornados coe­
rentes e inteligíveis por uma concepção individualista da natureza hu­
mana, então esperaríamos encon trar hoje uma teoria psicológica condi­
cionada pela concepção individualista da natureza humana, e sua base 
de evidência estaria fundamentada principalmente nos fenômenos ca­
racterísticos dessas instituições, nas quais observa-se a predominância 
de valores egoístas. E, de fato, o individualismo metodológico, uma 
abordagem de pesquisa que se baseia na concepção individualista da 
natureza humana, ao longo deste século, foi a abordagem metodológica 
dominante em psicologia (c.f. Wallach e Wallach 1983). Contudo, o 
individualismo metodológico não oferece um contexto adequado para 
responder as questões que levantamos. Onde ele é pressuposto, leva a 
uma circularidade. Como não se poderia cair em uma circularidade? 
Quais são as alternativas ao individualismo metodológico? 

Uma concepção individualista da nature:a humana propõe que os 



294 Psicologia E.xperimental e ,\'ature:a 1/umana 

seres humanos (pessoas) são, em primeiro lugar, indivíduos - seres 
conscientes, ativos, expressivos, corporais - cujo relacionamento com 
os outros é contingente e subsidiário do bem estar do indivíduo. Cada 
indivíduo tem seu próprio ser separado dos outros e mesmo oposto a 
eles, pois pode haver competição e conflitos entre os interesses (prefe­
rências, desejos de bem estar) dos indivíduos. Assim entendida, uma 
pessoa é não principalmente um contribuinte potencial ao bem comum, 
alguém que pertence a um grupo, alguém que desempenha papéis nas 
instituições, um participante em práticas com os outros, ou um ser cujo 
bem estar esteja essencialmente ligado àquele dos outros. Os desejos 
fundamentais das pessoas representam as preferências subjetivas que 
são entendidas como coisas auto-definidas e auto-determinadas. O eu, 
se é livre para tanto, faz o que quer e - dado que se lembre o papel 
próprio dos desejos de segunda ordem na modelagem e direção dos de­
sejos de primeira ordem- serve a seus próprios interesses, que, de for­
ma típica, estão definidos em termos das realizações, prazeres c posses 
do eu, de forma que seus valores pessoais fundamentais são tipica­
mente egoístas, e seu valor social principal é a autonomia. De acordo 
com a concepção individualista, este é o modo como a natureza huma­
na é. 

Uma outra concepção, que vamos denominar concepção comunitá­
ria da natureza humana, concebe as pessoas enquanto essencialmente 
ligadas umas com (algumas) outras. Além das dimensões consciente, 
ativa, expressiva e corporal, enfatizadas na concepção individualista, 
as pessoas também possuem uma dimensão essencialmente socia l, tal 
que o bem estar humano se expresse em (assim como é uma conse­
qüência de) uma interação apropriada de todas as dimensões, e isso 
inclui estabelecer relações tais como o amor, a amizade, e o respeito e 
reconhecimento pelos outros. Os eus são entendidos como seres inter­
dependentes; alguns outros formam parte do eu; seus va lores, interesses 
e necessidades se tornam essencia lmente ligados aos de uma pessoa e, 
assim, o eu não se opõe a (todos) os outros (cf. por exemplo, Markus e 
Kitayama 1991 ). Isso não é desvalorizar a individualidade (a auto­
confiança, atuação, ou realização pessoal), mas, ao contrário, abrir a 
possibilidade de que o caráter único do eu possa (deva) estar ligado à 
produção de um conjunto único de relações satisfatórias com os outros. 
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Segundo esta concepção, então, as pessoas são - por natureza -
participantes em práticas, comunidades e instituições com os outros, e 
seu bem estar está implicado dialeticamente com aquele dos membros 
dos grupos com os quais ela está ligada, ou pensa estar. Ainda faz sen­
tido dizer que as pessoas desejam fundamentalmente seu próprio bem 
estar, mas agora esse bem estar inclui aquele de (alguns) outros, de 
modo que a responsabilidade pelos outros não possa estar separada da 
preocupação consigo mesmo, e os desejos de pertencer, participar e ser 
reconhecido pelos outros são tão básicos quanto os desejos de ter c de 
realizar. Os valores pessoais principais incluem aqueles da cooperação 
e do serviço à comunidade; o valor social da autonomia permanece im­
portante, mas agora ele é interpretado como algo em interação dialética 
com aquele da solidariedade. 

Egoísmo e altruísmo 

Os conceitos de egoísmo e altruísmo, e os fenômenos que se supõem 
refleti-los, oferecem uma base útil para tirar as diferentes implicações 
das duas concepções da natureza humana. O egoísmo se refere a colo­
car seu próprio eu à frente dos outros, mesmo às custas deles; o altru­
ísmo, a servir aos outros antes que buscar o ganho individual, mesmo 
às custas de si próprio. 

A concepção individualista. Segundo esta. se o altruísmo estiver 
entre os valores fundamentais de uma pessoa, ele é simplesmente urna 
preferência subjetiva e individualista. Algumas pessoas preferem a ri­
queza, outras a fama, outras o prazer, e algumas servir às outras pes­
soas; os indivíduos são simplesmente diferentes. Wode-se procurar ex­
plicar as diferenças pessoais - na sócio-biologia (cf. por exemplo, 
Alexander 1987; Dawkins 1976 ), na psicologia social, na psicanálise, 
etc. - mas tais explicações não produzem implicações avaliativas.] En­
quanto tal, o altruísmo não é nem representativo de um valor mais alto 
que os valores usualmente associados ao egoísmo. nem indica possibi­
lidades objetivas para o bem estar humano. Todos os atos, em última 
análise, são o resu ltado de preferências individuais subjetivas. inclusive 
tanto os atos altruístas quanto os egoístas (cf, por exemplo, Margolis 
1982, para uma discussão dessa concepção). Assim, não se pode criti-
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car o egoísmo em nome da primazia do altruísmo sem, ao fazer isso. 
sujeitar os outros a suas próprias preferências, que não possuem qual­
quer fundamento não-subjetivo. A concepção individualista não oferece 
nenhuma base não-subjetiva (além da consistência formal e causal) 
para colocar as preferências subjetivas numa ordem de valor, e, logo, 
para sustentar uma distinção moralmente significativa entre atos altru­
ístas c egoístas. 

Interpretada assim, a concepção individualista reconhece a possibi­
lidade do altruísmo, mas nega sua importância moral. É um aspecto 
dessa interpretação que, embora o altruísmo e o egoísmo sejam distin­
tos, a base para cada um deles reside em fatos sobre seus respectivos 
portadores individuais, o que são seus gostos e preferências. O valor 
fundamental de uma pessoa pode ser o de conseguir riqueza, o de outra 
pessoa, o de servir aos outros; uma delas age para conseguir riqueza, a 
outra, para servir aos outros; uma delas age para conseguir riqueza 
porque gosta disso, a outra, para servir aos outros porque gosta de 
servir aos outros. 

Uma outra interpretação da concepção individualista, talvez mais 
comum e aquela que vamos discutir no restante desse capítulo, sustenta 
que a frase 'porque gosta' disfarça o significado mais profundo "com a 
finalidade de obter um certo tipo de satisfação (prazer, felicidade, sen­
tir-se bem, diminuição dos sentimentos de culpa ou vergonha)." Assim 
todos os atos (livres) são realizados com a finalidade de um ganho pes­
soal, um ganho de satisfação; todos eles manifestam valores egoístas. 
Em particular, alguém serve aos outros com a finalidade de ganhar ele 
mesmo, isto é, servir aos outros representa não um valor fundamental 
para a pessoa, mas um valor adotado porque está instrumentalmente 
relacionado (talvez a longo prazo) com os valores egoístas fundamen­
tais da pessoa. Com certeza, se os atos "altruístas" derivarem instru­
mentalmente de valores egoístas, eles não são genuinamente altruístas. 

Dada essa interpretação comum da concepção individualista, o al­
truísmo genuíno não é possível, c, logo, nem seu oposto, o egoísmo 
genuíno, o tipo de egoísmo que inerente e moralmente diminui a pessoa. 
Se, por natureza, nossos valores fundamentais são egoístas, não pode 
ser moralmente reprovável agir motivado pelo "egoísmo." Todos os 
atos são "egoístas;" os atos "altruístas" são um subconjunto dos atos 
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"egoístas," e não se opõem a eles, de modo que não se pode criticar 
propriamenLe os atos "egoístas" em nome de uma alegada primazia do 
altruísmo (cf Oawkins I 976; Ghiselin I 976). Quando se diz: "os seres 
humanos são por natureza egoístas," o conceito de "egoísmo" foi natu­
ralizado e retirado de seu papel integrante do discurso moral. Essa ale­
gação também conduz à prescrição de que se reduzam os argumentos 
morais àqueles que mostrem como "fazer o bem" realmente serve (ou 
se acredita que provavelmente sirva) aos próprios interesses "egoístas'' 
de alguém. 

A concepção comunilária. Esta concepção da natureza humana 
oferece um modo diferente de entender o egoísmo c o altruísmo. Uma 
vez que o eu está essencialmente ligado com os outros cus, o bem estar 
de alguém implica, promove, depende daquele dos outros, e está parci­
almente constituído por ele; e. em grande medida, se manifesta através 
da participação em relacionamentos, práticas e comunidades. A experi­
ência de bem estar é interna a tal participação, e, assim, ela não pode 
ser vista como um sentimento individual causado pela participação, 
mas também, em princípio, causada de outras formas; isto é, ela não 
pode ser entendida como um ''efeito" que seja lógica ou empiricamente 
distinto de sua "causa" socia l. Assim, o bem estar pessoal não é sim­
plesmente uma posse, uma experiência ou um atributo individual, algo 
que um indivíduo obtenha (nem é redutível ao fato de uma pessoa sus­
tentar certos conjuntos de relações sociais). O bem estar pessoal real­
mente envolve uma variedade de estados conscientes, por exemplo, 
sentimentos de contentamento, recordações de amor e amizade, um 
sentido de valor das outras pessoas e de justiça, de reconhecimento de 
realizações - "prazeres" - , mas esses prazeres são os acompanhantes 
internos da participação em práticas que expressam valores tais como a 
colaboração, a criatividade, o serviço, a amizade e a solidariedade. Es­
ses diversos prazeres que acompanham as relações sociais, e outros que 
podem ser as conseqüências causa is de certos comportamentos ou es­
tímulos externos. são mutuamente incomensuráveis (Anderson 1993). 
Isto é, o prazer. enquanto tal. não é um valor; ele não pode ser nem 
mesmo um tipo ontológico significativo. As pessoas - por natureza -
desejam seu próprio bem estar. Embora este bem estar inclua essenci­
almente a experiência de diversos prazeres, é uma abstração enganado-
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ra afirmar que o prazer é um desejo fundamental. 
Nas vidas reais, o desejo de alguém de seu próprio bem estar está 

moldado por suas crenças sobre o que constitui o bem estar. Segundo a 
concepção comunitária, tais crenças podem ser verdadeiras ou falsas, 
uma fa lsa crença sendo aquela de que o bem estar pessoal possa ser 
identificado com o ganho individual, e de que uma vida na qual estejam 
incorporados valores egoístas experimente caracteristicamente o bem 
estar. É possível viver uma tal vida, uma vida na qual estejam funda­
mentalmente incorporados valores egoístas, e legitimá-la com recurso à 
falsa concepção de que o ser de um indivíduo é separado daqueles dos 
outros. Essa legitimação se baseia em um sentido degenerado de indivi­
dualidade, uma vez que tal separação é possível apenas na teoria, mas 
não na naturez.c1. Sustentar valores egoístas como fundamentais é o que 
define o egoísmo. Ele é um fenômeno real. Segundo a concepção co­
munitária, segue-se que identificar alguém como egoísta tem uma im­
plicação moral, pois o egoísmo se opõe ao bem estar dos outros e de si 
mesmo. Ele também reflete uma falta de auto-entendimento adequado. 
Não apenas o egoísmo é um fenômeno real, mas pode ser também uma 
tendência universal. Contudo, ele não é a única possibilidade permitida 
pela natureza. Entre nossos desejos fundamentais, estão aqueles pela 
amizade, pela participação, por fazer parte de algo e por reconheci­
mento. São esses desejos que tornam inteligíveis emoções tais como a 
dor da perda de alguém que se ama, ou de sua infelicidade, e a compai­
xão por aqueles que sofrem injustiça. O egoísmo enfraquece esses de­
sejos e essas emoções. Suas manifestações abrem-se a uma explicação 
sociológica c psicológica, enquanto que, segundo a concepção indivi­
dualista, apenas as diferenças individuais com respeito a valores ego­
ístas particulares manifestados - não a manifestação de valores egoís­
tas enquanto tal (egoísmo)- se abre a tal explicação. 

Segundo a concepção comunitária, as ações - a menos que sejam 
informadas por crenças falsas sobre o cu c o bem estar pessoal - são 
simultaneamente voltadas para o eu c para (alguns) outros: não há se­
paração. Assim, não há qualquer ameaça de paradoxo quando uma 
pessoa se coloca o serviço dos outros (e outros valores não-egoístas) à 
frente do ganho individual. Normalmente, a manifestação de valores 
não-egoístas vai ocorrer juntamente com o aperfeiçoamento individual. 
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Não se trata de: o eu ou os outros; mas, ao contrário. de: o eu e os ou­
tros. A separação corporal do eu e dos outros não implica que as rela­
ções com eles não sejam parcialmente constitutivas do eu. Entretanto, 
certas condições especiais podem provocar uma disjunção entre o eu e 
os outros. Então, mesmo a sobrevivência corporal se torna subsidiária 
do valor dos outros. O altruísmo é possível. Assim como a manifesta­
ção do egoísmo, a do altruísmo requer explicação. 

As duas concepções da natureza humana que esboçamos, a indivi­
dualista e a comunitária, subjazem a crenças connitantes sobre o que é 
possível. De acordo com a primeira, diferentemente da última, o altru­
ismo e nossos caminhos (seção 3, acima) do "serviço comunitário" (3b) 
e da "transformação a partir de baixo" (5) são impossíveis. Contudo, o 
simples apelo a quais das possibilidades estão ou não realizadas não 
nos permite dar um claro apoio empírico a qualquer uma das concep­
ções. Nenhuma delas, assim como qualquer outra concepção metafisi­
ca, pode ser diretamente validada ou invalidada empiricamente. As 
metodologias de pesquisas associadas com cada uma delas trazem es­
tratégias auxiliares de interpretação suficientes para reformular em 
suas próprias estruturas qualquer fenômeno aparentemente refutador. 
Como vimos, a concepção individualista reformula a sustentação de 
valores não-egoístas como algo instrumental para a manifestação de 
valores egoístas, e, assim, como algo que não é fundamental para a 
pessoa. E a concepção comunitária acha que o domínio generalizado (e 
mesmo quase universal) dos valores egoístas reflete não a natureza 
humana enquanto tal, mas a hegemonia de estruturas sociais nas quais 
os valores egoístas estão profundamente incorporados. 

A plausibilidade da estratégia interpretativa individualista, em parte, 
deriva de reduzir o bem estar pessoal a uma espécie de ganho individu­
al. A concepção comunitária reconhece que alguém pode experimentar 
bem estar porque serve aos outros. Não se segue que tal pessoa sirva 
aos outros para experimentar seu próprio bem estar. A concepção indi­
vidualista, não reconhecendo esta distinção, interpreta o testemunho 
pessoal de que o serviço é acompanhado por um sentido de bem estar 
como uma evidência de que ele é destinado ao ganho individual. Então, 
a articulação de valores não-egoístas como fundamentais fica entendida 
como um sinal (não necessariamente um disfarce consciente) da fa lta 
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de auto-entendimento fundamentado. A plausibilidade dessa estratégia 
também é reforçada pelo fato não de que não há provavelmente nin­
guém que negue o apelo (a "tentação") do egoísmo em sua vida. Ele 
pode, de fato, ser uma tendência universal. Mas isso está de acordo 
com a idéia de que é uma fonte de diminuição humana, tanto quanto 
com a de que há contra-tendências universais (por exemplo, pertencer, 
comunicar, ter responsabilidade pelos outros). 

A plausibilidade da estratégia interpretativa comunitária está enrai­
zada na ligação dialética que sugerimos que existe entre os valores que 
são os mais manifestos e aqueles profundamente incorporados social­
mente. O egoísmo é possível em qualquer parte, mas sua predominân­
cia refletiria a hegemonia de estruturas sociais que incorporam profun­
damente va lores egoístas. Muitas vezes, sugeriu-se que os registros 
empíricos mostram que as pessoas desejam posses, prazeres, consumo, 
etc., e, sem dúvida, uma pesquisa sociológica das sociedades industri­
ais ocidentais avançadas confirmaria isso em grande medida. (Não se 
deve levar isso muito longe. Nos anos recentes, testemunhamos um 
surpreendente ressurgimento de afirmações de identidade de grupo e do 
valor de afiliações de comunidade.) Contudo, os resultados de tal pes­
quisa seriam igualmente compatíveis com a interpretação de que uma 
incorporação estrutural profunda cxpl ica a predominância dos valores 
egoístas. Então, a articulação dos valores egoístas como universais fica 
interpretada como um sinal de que as relações socia is que tornam pos­
sível a vida de alguém estão sendo ocultadas. Pode-se conjecturar que 
isso mais provavelmente vá ocorrer onde as relações incluem aquelas 
de dominação e opressão. Essa conjectura está aberta a investigação 
empírica. 

Tipos relevantes de investigação em psicologia 

Muito já foi dito para indicar o poder das estratégias interpretativas de 
cada um dos dois pontos de vista. Assim, nenhum deles ganha autori­
dade simplesmente por causa de registros empíricos (cf Schwartz 
1993, para uma análise ilustrativa). Não se segue, contudo, que eles 
tenham adequação explicativa e preditiva equivalentes e, assim, igual 
grau de confirmação. 

A concepção individualista postula que os valores fundamentais de 
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todas as pessoas são egoístas, e que a grande variedade de valores que 
realmente são sustentados está restrita aos limites do egoísmo (sem dú­
vida, que aumentam ao longo da história). Ao contrário, a concepção 
comunitária admite uma variedade que cruza essas fronteiras. Ela pre­
diz a variabilidade que vai ser correlacionada com variáveis tais como 
a estrutura social, cultura, filiações institucionais e posição de classe. 
(Tal variabilidade, como acima especificada, não é incompatível com a 
concepção individualista. Contudo, essa concepção acha que a variabi­
lidade, diferentemente, representa realmente valores egoístas, e não 
prediz tal variabilidade.) A concepção comunitária também prediz que 
os desejos básicos das pessoas não estão limitados àqueles que são 
egoístas, mas também incluem os desejos de pertencer, de participar de 
relações de amor, de ser justo e ter compaixão, etc. A tensão genuína 
entre desejos, por vezes, contraditórios é uma marca de toda vida hu­
mana. Contudo, a concepção comunitária também pode explicar que -
onde as estruturas sociais dominantes existentes incorporam os valores 
egoístas, e onde as articulações predominantes de valores sociais em­
prestam legitimidade a tais estruturas -o egoísmo chega ao topo, e que 
as instituições que incorporam valores não-egoístas ficam abaladas ou 
são recriadas, de modo que a hegemonia dos valores egoístas se estenda 
mais ainda no tecido social (Schwartz 1993, 1994). 

Para a concepção comunitária ter qualquer credibilidade, suas pre­
dições devem receber alguma justificação empírica. Claramente, a au­
sência de variação relevante nas estruturas sociais poderosas que in­
corporam profundamente os valores egoístas não constitui uma contra­
evidência; e nem constitui uma evidência positiva. 

Um lugar para procurar por evidência relevante são os estudos de 
comparação cultural de valores, e aqui sugerimos que há considerável 
evidência para apoiar uma versão ou outra da concepção comunitária. 
Citamos três estudos. Em primeiro lugar, Markus e Kitayama ( 1991) 
mostraram que a forma como o eu é concebido e como ele é concebido 
em relação com os outros, isso é específico de cada cultura, e que 
mesmo em uma sociedade industrial avançada como o Japão, em geral, 
o eu é concebido como um ser interdependente (sem que isso diminua a 
importância da atuação ou da realização). Em segundo lugar, se o rela­
cionamento é uma parte essencial do bem estar humano, esperaríamos 
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que sua própria quebra se manifestasse em patologia psicológica. Se­
I igman ( 1991) interpreta um aumento de dez vezes na incidência da 
depressão nos Estados Unidos nas duas últimas gerações como algo 
devido, em parte, ao desligamento dos indivíduos de grupos sociais que 
dão significado e sentido e suas vidas. Essa interpretação permanece 
consistente com sua teoria anterior de que o abalo da atuação é a prin­
cipal causa da depressão; ora, a atuação efetiva está ligada essencial­
mente à dimensão social da natureza humana. Em terceiro lugar, Fiske 
( 1991) apresentou um argumento de que todas as formas de interação 
social, em todas as culturas, podem ser representadas em termos de 
quatro sistemas de regras fundamentalmente diferentes: partilha comu­
nitária, hierarquia de autoridade, ajuste da igualdade, e preço de mer­
cado. Fiske sugere que, em toda cultura, há domínios sociais nos quais 
cada sistema opera, de modo que a vida individual de uma pessoa pode 
manifestar diferentes valores como fundamentais à medida que ela 
muda de domínio para domínio (da família para a empresa, para a ins­
tituição religiosa, por exemplo). O que distingue as diferentes culturas 
umas das outras são os domínios nos quais cada um dos sistemas de 
regras atua. Onde atua um sistema particular de regras, um conjunto 
particular de valores sociais está articulado e um conjunto particular de 
valores pessoais, profundamente incorporados. 

Um segundo lugar para procurar por evidência relevante são os es­
tudos que investigam os valores nas diferentes classes. Existem poucos 
estudos desse tipo. Martín-Baró ( 1991 a; 1994 ), contudo, relata a pre­
sença de valores tais como "solidariedade e cooperação, sobriedade e 
persistência, sensibilidade e capacidade de sacrificio" entre certos gru­
pos de trabalhadores pobres, que podem ser tidos como quem tenta se­
guir o caminho da transformação a partir de baixo. 

Esses estudos dão alguma confirmação à concepção comunitária da 
natureza humana, e algum apoio para a idéia de que o caminho 3b (do 
serviço comunitário) e talvez o caminho 5 (da transformação a partir de 
baixo) representem possibilidades permitidas pela natureza humana. 
Embora não sejam suficientes para falsear a concepção individualista, 
eles a desafiam a empregar suas estratégias auxiliares de interpretação. 
Essas estratégias envolvem a postulação de desejos egoístas que as 
pessoas, nos grupos estudados. não reconhecem como algo presente 
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nelas mesmas, e negam a realidade da coerência que essas pessoas re­
conhecem entre suas articulações dos valores e as vidas que levam. 
Assim, essas estratégias implicam que há uma grande defasagem entre 
os desejos manifestos em seu comportamento (egoísta) e os valores ar­
ticulados (não-egoístas), mas uma defasagem que essas pessoas deixam 
de reconhecer (de fato, elas a rejeitam) quando isso é trazido a sua 
atenção. O comportamento, a outros respeitos, auto-consciente e coe­
rente dessas pessoas lança dúvidas sobre as credenciais empíricas de 
uma tal estratégia interpretativa. Insistir nela sugere que suas raízes 
estão em interesses pessoais, ao invés de serem empíricas; isso pode 
mesmo sugerir a intenção de utilizar a força para impedir a incorpora­
ção de valores não-egoístas em domínios que influenciam os interesses 
pessoais de alguém (ou - de forma mais delicada- a aceitação cogniti­
va de que os poderes sócio-econômicos e políticos prevalecentes vão 
fazê-lo). Ou talvez as mais fortes tendências modernas tenham removi­
do a sensibilidade em uma medida significativa, a consciência e o dis­
curso necessário para tratar vaI ores fundamentais não-egoístas como 
opções reais tanto para nossas vidas quanto para estruturar a pesquisa 
nas ciências humanas. 

Apontamos acima, nesta seção, que a pesquisa realiLada no quadro 
do individualismo metodológico é efetivamente circular com respeito à 
possibilidade de serem os valores não-egoístas fundamentais para a 
vida de uma pessoa. A pesquisa estruturada por uma concepção comu­
nitária da natureza humana, não. Essa concepção prediz a variação dos 
valores fundamentais através de um número de variáveis. Se essa vari­
ação não se encontra ou, se se encontra apenas em formas marginais. 
então isso ofereceria uma confirmação poderosa da concepção indivi­
dualista. Portanto, o individualismo assim como as versões do comu­
nitarismo são possíveis resultados da pesquisa estruturada pela con­
cepção comunitária que, assim, envolve uma abordagem empírica mais 
rica. Isso não torna a pesquisa sob o individualismo metodológico irre­
levante, especialmente se é verdade que os valores egoístas são virtu­
almente hcgemônicos hoje. Ao contrário, significa que os produtos da 
pesquisa metodologicamente individualista precisam ser comparados 
com a pesquisa estruturada por pontos de vista comunitários, com res­
peito a seus poderes explicativo c preditivo c à adequação empírica de 
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suas estratégias interpretativas auxiliares. Desta forma, a pesquisa em 
psicologia pode esclarecer quais são os valores que a natureza humana 
permite que sejam sustentados fundamentalmente. 

Contudo, a pesquisa em psicologia pode apenas informar, não esta­
belecer, as questões de possibilidade de sustentar certos va lores. As 
estruturas sociais prevalecentes também limitam as possibilidades. A 
pesquisa em psicologia pode também ajudar a identificar a contribuição 
das estruturas sociais - quanto mais ela faz isso com sucesso, mais se 
permite que urna discussão sobre a desejabilidade de tais estruturas não 
se resuma a apelar para sua impossibilidade. Com certeza, as possibili­
dades estão mais ou menos distantes de serem realizadas. O caminho 5, 
aquele da transformação a partir de ba ixo, sem dúvida, no melhor dos 
casos, representa uma possibilidade distante. Se o reconhecimento des­
sa pequena possibilidade pode apoiar alguém a adotar o caminho 5 
(com seus riscos concomitantes e incertezas), ou não, em grande medi­
da. isso vai depender da avaliação que uma pessoa fizer da possibilida­
de de viver uma vida na qual estejam incorporados valores que possam 
plausivelmente ser alegados com autenticidade como seus próprios~ 
assim, o caminho 5 teria mais apelo para os resignados que para os 
adaptados. De modo similar, o interesse em se consagrar à pesquisa em 
psicologia, para explorar as fontes de motivação (esperança, desejos 
necessários) que conduzem as pessoas a um tal caminho, refletiria uma 
avaliação de que as possibilidades humanas atualmente disponíveis são 
problematicamente limitadas. Assim, a pesquisa sobre os valores não 
tem como não ser, ela mesma, carregada de valores. 

* * * 

Apresentamos uma análise multimodal dos valores. Nosso relato visa 
colocar ordem na variedade de usos lingüísticos de ' valor', c também 
refletir a fenomenologia dos valores, particularmente a relação entre os 
valores e o comportamento. Esse relato também possui implicações 
para a pesquisa em psicologia, que se destina a entender por que as 
pessoas sustentam os valores que sustentam, quais são as fontes tanto 
do que há de comum quanto das diferenças entre os valores que as pes­
soas sustentam, e como o conjunto de valores viáveis deve ser identifi­
cado. Ele oferece uma estrutura conceitual na qual um "contraste pers-
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picaz" (Taylor 1981) pode ser feito entre dois pontos de vista- o indi­
vidualista e o comunitário - com relação ao que é possível a respeito 
dos valores fundamentais que os seres humanos sustentam. A longo 
prazo, o valor cognitivo do relato vai permanecer em seu papel de pro­
duzir um entendimento adequado dessas questões. 
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